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INTRODUÇÃO 


Quando há anos pensei fazer um estudo analítico das 
origens de Moçambique, e depois me foi possível, du¬ 
rante anos também, coligir as fontes, mercê de bolsas 
de estudo que me patrocinaram, sucessivamente, a Câ¬ 
mara Municipal de Loumço Marques, então da presi¬ 
dência do Senhor Dr. António Agres, e o Ministro do 
Ultramar, Senhor Comandante Sarmento Rodrigues, aos 
quais quero por isso manifestar a profunda gratidão que 
sinto, não pensava que as investigações a efectuar pudes¬ 
sem esclarecer grandemente os primórdios da minha 
velha Província da África Orientai. 

Tal félizmente não sucedeu\ } e a riqueza de fontes, 
mesmo truncadas, incompletas, cheias de problemas, de 
lacunas, de dúvidas, impôs-me um plano de estudo por 
monografias, dedicada cada uma a um grande capítulo 
do passado da Província. Foi por isso que, depois do ine¬ 
vitável prefááo do Descobrimento, apareceu um volume 
sobre a actuação política dos capitães de Sofáta, e apre¬ 
sento agora o terceiro, independente deles, referente aos 
«Aspectos e Problemas da Vida Económica». 

Esta monografia da vida económica das feitorias de 
Sofala e Moçambique nos primeiros vinte e cinco anos 
de presença e acção portuguesas naquela Gosta, com as 
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'primeiras irradiações para o mato, não e, naturalmente, 
um trabalho perfeito e completo. 

Como autor que não alheia a responsabilidade das im¬ 
perfeições, lamento profundamente não ter conseguido 
suprir as lacunas, por não saber onde param os do¬ 
cumentos que fazem falta, nem saber sequer se eles 
existem, 

Foi minha intenção, neste estudo analítico da vida 
econômica de Moçambique, no primeiro terço do sé¬ 
culo XVI, utilizar quanto possível fontes primárm, os 
documentos que retratam e testemunham os factos com 
a perspectiva que em caâa> momento tiveram, e neste 
caso, portanto, servir-me de cartas, de mandados, de 
registos das feitorias, de quitações dos vedores , de emen¬ 
tas dos escrivães, de toda uma documentação obscura, 
quase toda lavrada por gente obscura também, que mal 
sabia escrever. 

Pensei que seria vantajoso antepor às nossas ideias- 
- feitas, planificadas, certas, produtos duma sitematizas- 
ção científica levada ao extremo, o pensamento desor¬ 
denado e rude ãos homens da Mia de Quinhentos, tão 
perturbados pelo exotismo da terra adusta em que 
viviam e da gente bárbara com que lidavam, que mal 
tinham ainda possibilidade de se desfazer do maravi¬ 
lhoso que os dominara no descobrimento do Mu/não, tão 
espantoso e envolvido em lendas e fábulas, que a pobre 
Sofála, miserável cm seus pântanos em redor, era geo¬ 
graficamente a prodigiosa Mia, e o sésamo de fanta¬ 
siosas miragens de riquezas sem conto, 

Neste livro se conta, cm números, em que medida 
a fantasia correspondia à realidade. A história tinha 
naturdmente, para ser verdadeira, de contar-se com 
números, tabelas estatísticas, cifras de contas, balanços 
de feitores, muita soma de miticais, muitos panos da 


Índia, o marfim, os zambucos, o contrabando, degreda¬ 
dos que fogem e os pretos agarram no mato, homem 
que se metem ao sertão cm quatro arráteis de conti¬ 
nhas para a despesa, cáfilas de negros que trazem mar¬ 
fim, outros que a troco do ouro de pó que despejam na 
balança do feitor gastam horas na escolha dos coloridos 
panos da Mia, vistosos cm seus vivos, ramagens ou 
barras, e o feitor a carregar por alto os pesos de çofar, 
no despacho da freguesia, para depois pesar certo, com 
rigor, grão a grão, no repeso. E também as incertezas 
da guerra, como as incertezas da paz do insolente Inhar 
munda, intrigas de mouros } as andanças de Fernandes 
e um homem que morre porque sabe a verdade. 

Tudo coisas que até agora se não tinham posto ainda 
em linguagem, cmo diriam os antigos, Deste modo, 
vi-me privado de auxílios bibliográficos, quer nacionais, 
quer estrangeiros. Não há ainda qualquer trabalho 
digno de nota sobre a acção económica de Portugal em 
Moçambique, e o pouco que se tem escrito sobre a maté¬ 
ria é episódico e fragmentado. 

Aliás o que actualmente está a provocar interesse, 
na União Sul Africma e na Federação das Rodésias, 
não é propriamente a acção económica da penetração 
geográfica. 0 que se quer saber é até onde os portugue¬ 
ses chegaram, e identificar para isso os reinos e as ter¬ 
ras visitadas por António Fernandes. A polêmica foi 
iniáada por Caetano Mmtez, com uma investigação 
exaustiva de comentários a Tracey. Intervieram depois 
Axetson e Wélch, e mak recentmente Godlonton e 
Schofield cujos trabalhos conheço por gentileza do 
Senhor V. W. Hüler, ãos Central Africrn Archives, 

0 que neste estudo se diz não pretende ser uma 
intervenção em tal debate, mas contribuição para escla¬ 
recimento das bases em que pode discutir-se o pro- 
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Uma da extmão das viagens de Fernandes. Reserva-se 
todavia isso, que é geografia, para o exame dos aspectos 
ôulturais da amo portuguesa neste período, Mas se 
Deus quiser, há-de aparecer ainda primeiro o volume 
que está dedicado à vida administrativa da Capitania 
de Sofala até 1580. 

Quatro problemas fundamentais dominam este volu¬ 
me da «Expansão Portuguesa m Moçambique, de 1$8 
a 1580», inteiramente dedicado à história económica da 
mesma época: as viagens de António Fernandes, a deca¬ 
dência da feitoria de Sofala, os segredos do sistma de 
comércio e os preparativos da penetração portuguesa na 
Zambézia. 

António Fernandes encontra-se mriosamente colo¬ 
cado a dividir m dois períodos o fenómeno económico 
do Sofala, mas a/parece enquadrado cmo pedra de um 
conjunto de problmas. Suas viagens surgm na vida 
económica da feitoria cmo imperativo de sobrevivência. 
São elas que marcam o auge da luta contra os mouros, 
e são elas que revelam como aparece smbrio o futuro 
da feitoria. 

Dão-se por isso as razões das várias viagens serta¬ 
nejas, e seus resultados, dentro da escassez dos elemen¬ 
tos que há. Ainda sobre o mesmo Fernandes foi possível 
cmpilar interessantes dados biográficos que alargam o 
conhecimento de suas actividaães, 

De qualquer forma que se julguem definitivamente 
estas viagens, parece averiguado que foram algo frutuo¬ 
sas, e embora se conhecessem já relativamente bem as 
premissas da situação económica de Sofala, radicou-se, 
com as informações recolhidas por Gaspar Vélosoe João 
Vaz de Almada, a certeza de que a chame do problema 


estava na ocupação do Zambeze. Pelo menos assim se 
interpreta o conjunto de certos factos. 

Os outros problemas, intimamente relacionados com 
o primeiro, dizem respeito à quebra de movimento comer¬ 
cial na feitoria de Sofala. Ver-se-á que isso não significa 
de qualquer modo redução qualitativa ou quantitativa 
na vida económica da Capitania, mas apenas na feitoria 
real, e ainda assim com altos e baixos ocasionais, à 
mercê dos acontecimentos políticos vizinhos. 

Não foi possível descobrir documentação referente 
a todos os feitorados do quarto de século que este li/oro 
abrange. Porém o espólio documental remido é feliz- 
mente de grande vedor, porque, em dguns casos, faálita 
a análise demorada e quase completa dos problemas 
económico-financeiros de Sofala e Moçambique. Os dados 
foram reduzidos a massas estatísticas que permitem 
observações de interesse para a história econômica. A 
existência de registos diários, embora truncados, faci¬ 
litou o exame pormenorizado e de caso por caso, de 
problemas diversos quanto à vida administrativa, rela¬ 
ções com indígenas, guarnições, navios, dbasteámentos 
e certos resgates. Surpreendem-se períodos de grande 
movimentação de gente a prenunciarem a sobreposição 
de Moçambique a Sofala, facto que é caraceterística da 
segunda metade deste período. 

Gomo era necessário, anotaram-se todos os dados e 
factos relativos à verdade do rendimento de Sofala. 
Transparece claro o segredo do negócio da feitoria, e 
compreende-se por que, apesar de tantas queixas, o trato 
de Sofala é rendoso, Também se estuda o modo por que 
o é,e para qum, questões que do ponto de vista da his¬ 
tória da colonização se revestem de excepcional inte¬ 
resse sociológico. 
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Uma dos matérias mais extensamente versadas é a 
dos preços de compra e revenda, graças à existência ãe 
alguns interessantes documentos que permitem tratar 
a questão dos mercados, problema que clarifica o do 
comércio clandestino, razão verdadeira da decadência da 
feitoria real. 

A propósito do comércio apontam-se ois factos que 
os documentos registam sobre entendimentos entre por¬ 
tugueses e mouros, contrabandos, queixas e acusações 
apresentadas ao rei, e alvitres para a organização do 
monopólio real da venda de fazendas, de modo a afastar 
e impedir qualquer concorrência. 

Insensivelmente, assiste-se ao longo da exposição do 
assunto ao despertar ãe uma vida no sertão devido ao 
entendimento dos candongueiros portugueses com os 
mercadores mouros e à existência de numerosos portu¬ 
gueses espalhados no mato, factores que tonam absolu¬ 
tamente impossível o regresso ao passado que significar 
ria a concentração do comércio na feitoria de Sofala, 
geograficamente excêntrica para o abastecimento da 
Zambézia pelo grande rio. 

E cmcluirse pela inevitabilidade da deslocação do 
comércio português na África Oriental, de Sofala para 
o rio Zambeze, no coroamento de várias tentativas 
goradas, e sób o comando da feitoria de Moçambique, 
que assume o papel ãe metrópole do comércio moçam¬ 
bicano. Parecem ser estas as lições da história econó¬ 
mica que vai segmr-se. 

Alexandre Lobato 
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CAPITULO I 

A EXPANSÃO ECONÔMICA PARA O INTERIOR 
E O COMERCIO DE SOFALA ATÉ 1508 



1 — Geografia Económica e Política do Sertão de Sofala 
em 1506, segundo Diogo ãe Alcáçova 

0 único documento que desta época se conhece e é 
de extraordinário valor para o juízo a formular dos pri¬ 
meiros resultados do contacto dos portugueses com o 
interior de Sofala, é a carta que Diogo de Alcáçova 
escreveu de Cochim a D. Manuel, em 20 de Novembro 
de 1506, e abrange as informações colhidas na feitoria, 
mercê da política de captação de mouros e cafres pra¬ 
ticada até Fevereiro daquele ano, data em que Diogo 
de Alcáçova, por se achar muito doente, recolheu a 
Quíloa, onde esteve alguns meses antes de passar à 
índia. Em 1 de Julho ainda Diogo de Alcáçova estava 
em Quíloa, na companhia de Francisco de Anhaia e 
outros náufragos D). 

A carta de Diogo de Alcáçova é dedicada ao mistério 
do ouro de Sofala e resume os esforços feitos para se 
obterem informações verdadeiras sobre a sua origem e 
o seu comércio. «Nymguem o nom sabera tam çerto 
dizer a Vissa Alteza como eu, porque o ssoube muito 
çerto», diz ele a D. Manuel. 


(i) Rol dos Mantimentos — Quíloa — 1 de Julho de 1508. — 
T. T.-CC- 2-11-51, 
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A —0 mistério do ouro de Sofala e a mineração 


B — Situação política no Monomotapa 


Segundo Alcáçova, o ouro vinha do grande reino da 
Ucalanga (Mocaranga) «em que ha muytas villas muyto 
grandes, a fora muitos lugares outros, e a proprea 
Çofala he deste regno». A Mocaranga estendia-se até 
o mar, abrangendo Sofala, O termo de Sofala entrava 
pelo sertão até quatro léguas «porque mais demtro nom 
oussam porque os roubam os eaferes e matam», A zona 
dos mouros seria assim restrita. Nota-se que são defi¬ 
cientes as informações de Diogo de Alcáçova, não só 
acerca da influência dos mouros, que ele reduz a uma 
zona restrita, como à organização política indígena, 

Muito curiosa é a sua referência ao ÍZumubany (Zim- 
báuè) de Sofala a 12 dias de marcha normal, à portu¬ 
guesa, e a 20 a 24 dias de marcha lenta, à moda da terra, 
com caminhadas apenas pela manhã.Não é possível 
localizar este Zimbáuè, porque houve vários. 

;É curiosa! a descrição do trabalho nas minas: «cavam 
a terra e fazem como myna que hiram por ella por baixo 
da terra huum grande tira de pedra (a distância de uma 
pedrada?) e vam no tirando por veas com a terra mes- 
turada com o ouro, e, apanhado, o metem em huüa 
panella, e ferve muito no fogo; e despoys que ferve a 
tirarA fora, e a poee a esfriar, e, fria, fica a terra e o 
ouro tudo ouro fyno». A descrição concorda com outras 
notícias posteriores, que se conhecem, e Diogo de Alcá¬ 
çova podia dizer a D. Manuel: «nysto nom aja Vossa 
Alteza ssenam por muito verdade». Também informa 
que ninguém podia minerar sem licença do rei sob pena 
de morte, o que traduz o evidente interesse que os mou¬ 
ros tinham pelo metal, e a alta valia do produto. 


Alcáçova alarga-se a seguir em considerações sobre 
as dissenções políticas no Império Monomotapa. Começa 
por informar que ao tempo o rei da Ucalanga era Que- 
sarymgo Menamotapam, filho de Mocomba. Quesarymgo 
Menamotapam «he como dizer rey fuão, porque o nome 
de rey he Menamotapam, e o regno Ucalanga», De tantas 
explicações tentadas para o significado da palavra Mo¬ 
nomotapa, esta primitiva lição de Alcáçova ainda é das 
que resistem à fina análise dos bantólogos, Monomotapa 
é um título que os portugueses traduziram por impera¬ 
dor, mas juntando ao significado português o próprio 
vocábulo indígena transformado em termo geográfico, 
criaram o Império do Monomotapa. No tempo de Alcá¬ 
çova ainda não estava criada tal denominação e por 
isso ele nos dá uma explicação nítida do significado de 
monomotapa. 

Axelson, por confusão, escreve: «The fcing was also 
known as the Monomotapa or the Iking of the Fuão 
(Mount Fura)» ( 2 ). Ora o fuão do português antigo é o 
nosso moderno fulcmo. Monomotapa é apenas o título 
que precede o nome do rei, E esse nome dum qualquer 
que fosse rei que Alcáçova designa por fuão, cuja iden¬ 
tificação com a Serra Fura não tem qualquer sentido. 


(2) Axelson — South East África — 1488-1530 --- London, 1940, 
pâg. 109. 








C — 0 Changamira 

Muito interessante e valiosa é a explicação que nos 
dá Alcáçova da origem da palavra changamira, por que 
os portugueses designaram um rei. Havia na Ucalanga, 
que tinha organização feudal, um grande senhor «que 
governava todo o regno de desterrar e degolar»... «e era 
justiça moor d el rey; e o nome deste justiça moor he 
amyr, assy como dizemos governador. E este amyr 
tinha no regno muytas villas e lugares que lhe o rey 
dera». No nome de changamjr aparece o termo árabe 
emir, que significa precisamente governador. Tal pala¬ 
vra só podia ter sido criada pelos mouros, de modo que 
de maneira alguma se pode aceitar a precedente infor¬ 
mação de Diogo de Alcáçova, de que se estendiam apenas 
por quatro léguas além de Sofala. 

Na versão de Alcáçova o poderio do emir Chang 
(Changamira) que vivia longe do Zimbáuè, começou a 
suscitar invejas nos cortesãos que rodeavam o rei, de 
modo que este, sugestionado pela possibilidade de ficar 
sem o reino, o mandou matar segundo o uso da terra, 
que consistia em mandar-lhe oficialmente um púcaro de 
peçonha para que a bebesse, Segundo o nosso informa¬ 
dor, o Cumprimento da ordem real dava lugar a que os 
herdeiros do condenado lhe sucedessem nos bens, e a 
recusa implicava ter que ser degolado, e privar os her¬ 
deiros do acesso à herança. Ora o Changamira teria 
mandado dizer ao rei que preferia morrer pelejando, e 
enviado o recado com quatro barris como de aguada, 
cheios de ouro, e 4000 vacas mochas. O rei ficou com os 
presentes e insistiu por três vezes na peçonha, de modo 
que o Changamira se viu obrigado a desfazer-se dele, 
matando-o. Para isso foi com a sua gente ao Zimbáuè, e 
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avistando-se com o rei cortou-lhe a cabeça e tomou a 
coroa, não se esquecendo de eliminar pelo mesmo pro¬ 
cesso 21 dos 22 filhos do Mocomba. Escapou o mais 
velho, que ainda era moço, e foi quanto bastou para se 
acender a guerra quatro anos depois. Refugiou-se o prín¬ 
cipe nas terras dum tio, e ao atingir os vinte anos lan- 
çou-se na luta, vindo o Changamira a morrer em cruenta 
batalha campal que durou três dias e meio. Quesarimgo, 
recuperou grande parte do reino, mas o Changamira 
deixara um parente, «Toloa, que agora faz a guerra com 
huum filho que ficou do amyr a alrey Queçarinuto. E 
elrey Queçarimuto mandou já muitas vezes dizer a Toloa 
que fossem amigos, e o Toloa nom quer e diz, que poys 
elle matou seu senhor, que elle ha de matar a elle. E 
desta maneira, senhor, se alevantou a gerra, e esta 
aymda hoje». 

A narrativa que Diogo de Alcáçova colheu da tradi¬ 
ção oral dos negros do sertão, ou até em Sofala, com 
algum cuidado, tem foros de verdadeira, e está dentro 
do quadro habitual, e secular, das lutas dinásticas dos 
régulos, anteriormente à pacificação portuguesa. Lem¬ 
bremos que já Vasco da Gama havia recolhido a vaga 
notícia duma guerra no sertão, por motivo da qual o 
negócio do ouro estava parado, ou pelo menos conside- 
ràvelmente reduzido. 

Alcáçova também atribui à guerra a falta de resgate, 
e sabemos que as guerras sertanejas foram sempre o 
pesadelo de Sofala. Escreve ele: «E por jato, senhor, 
nom vem o ouro que ssoya a Çofala, porque huuns rou¬ 
bam os outros de huua parte a outra; e o ouro, senhor, 
todo esta na terra do amyr e ao redor dela, ajmda que 
alguum ha polo regno mas he muito pouco», Conhecen¬ 
do-se actualmente os limites da região do ouro, podemos 
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afirmar que o Changamira ocupava a parte mais serta¬ 
neja do império, para além dos actuais limites da Pro¬ 
víncia de Moçambique, na região da histórica Manica. 

Nunca ninguém soube quanto ouro se tirava do ser¬ 
tão. Era muito nalguns anos e pouco noutros, e era 
natural que nos anos em que minguava se recordasse 
com saudade a abundância dos anos fartos. Em 1506 
o ouro era escasso por causa da guerra, e por isso Alcá¬ 
çova recolheu a fantástica notícia de a sua extracção se 
elevar de um milhão a um milhão e trezentos mil miti- 
cais nos anos de fartura. Exagero evidente por mais boa 
vontade que haja. 

Os portugueses procuraram imediatamente, como 
vimos, penetrar no interior, relacionar-se com os che¬ 
fes, captá-los com presentes, atrair compradores, e infor¬ 
mar-se detalhadamente dos usos, dos costumes, da vida 
política, da possível existência de cristãos, e da natureza 
do comércio. Interessaram-se vivamente pelas fontes do 
ouro e estudaram o seu negócio, indo buscar para isso 
à índia as fazendas próprias para o resgate. 


D—Desvio do ouro por Angoxe 

Neste plano de actividades havia notável interesse 
em saber se o ouro tinha mais alguma saída além de 
Sofala. Tal saída já existia antes da chegada dos por¬ 
tugueses e da fundação da feitoria: era Angoxe. Crê-se 
aqui que por Angoxe, ou Angoje, deve entender-se, não 
a povoação deste nome, mas a zona costeira que se 
estende do sul da Ilha de Moçambique ao delta do Zam- 
beze, e teria tomado o nome do principal núcleo de 
mouros por ali estabelecidos. 


O ouro que se escoava por Angoxe, vindo do sudoeste 
do sertão, atingia o Zambeze, descia este rio, e desvia¬ 
va-se para a costa por uma das bocas do Cuama, para 
embarcar em qualquer zambuco para as povoações cos¬ 
teiras. 

«Eu, senhor—escreve Alcáçova — procurey também 
de ssaber sse saya alguum ouro do regno de Vcalanga 
por alguua parte do sertãõo; nom say por nehuua parte, 
ssenam por Çofdla, e algüua cousa por Angoje, mas 
nom muito; diseram me que sayriam por Angoje 
L (50.000) myticaes Touro cada huum anno, pouco 
majs ou menos». 

É natural que no tempo de Alcáçova a exportação 
por Angoxe fosse diminuta, porque a distância era 
maior que a Sofala; e pode crer-se que o ouro de Angoxe 
representasse já um encaminhamento feito por mouros, 
e não fosse, como parece não ser, o produto do resgate 
directo com o indígena, feito na costa. Pode assim aven¬ 
tar-se a hipótese de o ouro de Angoxe significar uma 
fuga dos próprios mouros ao cmtrôle de Sofala, e neste 
caso os mouros do sertão não seriam representantes dos 
mouros de Sofala, mas sim aventureiros e mercadores 
que iam fazer directamente seu negócio aos mercados 
indígenas, e se escapavam à passagem por Sofala, e à 
animosidade do comércio desta, seguindo os caminhos 
desviados do Cuama, que os portugeuses utilizaram 
também alguns anos depois, 

Com o estabelecimento da feitoria portuguesa de 
Sofala e o incremento do bloqueio da costa à navegação 
árabe, a via de Angoxe tomou importância. Era inevitá¬ 
vel, à medida que progredisse a penetração do comércio 
português no sertão pelos Rios de Sofala, o abandono 
destes por parte dos mouros, mas isso não significava 
que largassem mão do comércio, Os mercadores mouros 




procuraram abastecer-se à margem da fiscalização por¬ 
tuguesa, e foram engrossar a corrente que utilizava 
Angoxe. E isto é produto da penetração comercial por¬ 
tuguesa no mato. I' 

i-" 

E —A fraqueza política de Sofala e o parecer de 
Albuquerque sobre o negócio do' ouro 

Alcáçova ocupa-se também do problema da paz, que 
segundo o informaram só podia ser resolvido pelos reis 
de Quíloa ou Sofala. Ê claro que a notícia não tem fun¬ 
damento. Uma questão dinástica sertaneja estava fora 
da acção destes xeques, nem se pode acreditar que a 
paz tivesse sido adiada com o propósito de evitar o 
afluxo do ouro a Sofala, para não cair nas mãos dos 
cristãos. 

São também interessantes as informações de Alcá¬ 
çova sobre a organização social de Sofala. Deduz-se que 
o domínio mouro compreendia duas aldeias, de 400 mora¬ 
dores cada, separadas meia légua. Uma delas ficava à 
beira-mar. Na que estava rio acima, erguíam-se, como 
sabemos, as casas do rei. Os cafres «vyvem ao redor 
deles; mas nom antre eles» e seriam 10.000. Ao ataba¬ 
que do rei de Sofala — e supõe-se aqui que seja a con¬ 
vocação para a guerra—acudiam 7.000 homens. 

Faltam-nos infelizmente mais documentos para me¬ 
lhor exame do que foi a expansão inicial para o sertão. 

Parece que se perderam. Não deixa no entanto de ser 
interessante notar que o próprio Afonso de Albuquerque, 
que nunca perdia de vista as questões económicas —ou 
ele não fosse grande capitalista com largos interesses 
nos negócios do Oriente—considerava assente o resgate 
com os cafres, em Fevereiro de 1507, e pedia a D. Ma¬ 


nuel medidas para o segurar, porque Sofala estava 
desordenada e o ouro andava muito solto ( 3 ), Este res¬ 
gate com os cafres, a que se refere Albuquerque, não 
pode deixar de ser com o sertão, e foi uma tarefa que 
se concluiu brilhantemente em pouco mais de um ano, 
pelo que pode afirmar-se que os portugueses, depois de 
baterem os mouros de Sofala com armas na mão, ganha¬ 
ram largo terreno na competição comercial com os mou¬ 
ros do sertão. 

2 — Expansão económica para o interior, áe 1505 a 1501 

A—Política de amizade para garantk ãas comuni¬ 
cações com o sertão 

Os portugueses encontraram em Sofala ambiente 
típico, constituído por minoria de mouros em que pre¬ 
dominavam negros islamizados ou cruzados com mouros, 
instalados num meio social negro e selvagem. O motivo 
da permanência dos mouros em Sofala, e da sua difusão 
pelo sertão, era o comércio. Os portugueses, pelos sé¬ 
culos fora, seguiram exactamente o mesmo processo, 
instalando-se em alguns pontos fixos donde irradiavam 
para o mato. 

Não era difícil viver relativamente em paz com os 
negros. Bastava contentar os régulos com saguates e 
deixá-los digladiaxem-se em suas lutas políticas quase 
permanentes. Foi isto que os mouros fizeram e os por¬ 
tugueses seguiram a princípio, passando porém mais 


(3) Afonso de Albuquerque—«Outra carta sua», de 6 de Fe¬ 
vereiro de 1507 —Sumário; T. T.—Gavetas 20-4-15; Oartas, de 
Affonso de Albuquerque, Tomo I, pág. 416. 



tarde a intervir e a tomar partido por este ou aquele, 
consoante os interesses a defender. 

Quando os portugueses se instalaram em Sofala sa¬ 
biam já que o ouro vinha do interior, mas por vezes 
rareava por causa das perras do sertão. Por isso, cons¬ 
tituiu ponto essencial dos planos de governo de quelquer 
capitão manter-se em boas relações com os chefes negros 
que ficavam no caminho do ouro, de modo a que os 
caminhos estivessem abertos e a afluência do metal ao 
resgate fosse contínua. Outra razão que levava os capi¬ 
tães à efectivação do que actualmente se chama política 
indígena era a necessidade de assegurar o contínuo e 
reg ular abastecimento de víveres à parnição, porque 
só de poucos alimentos da Metrópole podia fazer-se 
reserva. 

O resgate tinha inegavelmente que viver do favor e 
da amizade dos habitantes que constituíam a massa dos 
compradores, e os portupeses iniciaram para isso, 
imediatamente, uma política de captação, tanto mais 
necessária e útil quanto é certo que tinham que lutar 
com a animosidade dos mouros, que, senhores do mer¬ 
cado, e distribuidores indiscutíveis dos panos de Cam¬ 
baia, não abririam mão do exclusivo sem resistência. 

A política portupesa de boa amizade foi orientada 
em dois sentidos: aproximação com os mouros e apro¬ 
ximação com os indígenas, visando a paz indispensável 
em Sofala, o incremento do comércio e a expansão eco¬ 
nómica para o interior. Se a feitoria se mantivesse iso¬ 
lada por um cordão de gentes hostis feneceria o negócio, 
sem possibilidade de se manter tão dispendiosa ocupação. 

O mais difícil foi pôr pé em terra, mas obtida auto¬ 
rização de Iuçufe começaram os nossos a trabalhar com 
afinco na construção da tranqueira, utilizando mão-de- 
-obra nepa recrutada na localidade. Iacote mostrou-se 


logo precioso, e inicialmente a feitoria deve ter tido 
uma larga despesa de panos e bugigangas, para o paga¬ 
mento dos salários e a necessária oferta de sapates. 


B —Os «mmros servidores del-rei » 

O mais antigo documento de presentes a mouros, que 
apareceu, é de 27 de Outubro de 1505, e refere-se a uma 
oferta ao rei de Sofala «per asenta[r] cõ elo paaz e 
amjzade» e por «parecer asy seruiço delrey nosso S 6r 
e per out ro respeitos». Pero de Anhaia ofereceu-lhe 
então uma camisa branca de algodão com ourelas de 
seda, no valor de um mitical, um padamecim de dezas¬ 
seis peles de coiro, branco, azul e roxo, com ourelas de 
ouropel, duas almofadas de padamecim azul e branco, 
um alquice de laçar largo, abaneis, uma bacia de latão 
pande e outra de urinar pequena, dois ramais de corais 
pesando nove onças, um ramal de alambares muito gros¬ 
sos de 50 contas, 4 ramais de contas de estanho miúdas 
com 52 contas ao todo, um maço de contas cristalinas 
de Veneza, com 500 contas azuis, sete varas de pano 
de Bretanha, branco, brunido, e quatro varas de toalhas 

de mesa ( 4 ). _ 

O presente era inteiramente constituído por artigos 
desconhecidos no mercado de Sofala, porque eram dos 
importados da Flandres, Veneza, Inglaterra, Alemanha 
e Norte de África, os fornecedores habituais das mer¬ 
cadorias para o nosso comércio ultramarino. 

No dia imediato Pero de Anhaia presenteou o mouro 
Cuiza, considerado servidor delrei, com quatro côvados 

(4) Pero de Anhaia — Mandado de 27 de Outubro de 1505 

T.T.—CC—2-10-60. 
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de pano de condado, que era linho tecido em Vila do 
Onde, e quatro varas de pano bretanha, branco, bru¬ 
nido, para o mouro fazer duas capas. O tecido não che¬ 
gou e Cuiza recebeu em 13 de Novembro mais um côvado 
de condado e uma vara de bretanha ( 5 ). 

Estes saguates eram para os mouros que prestavam 
obséquios à feitoria, com seu valimento, ou suas infor¬ 
mações, mas deve-se registar que Pero de Anhaia arran¬ 
jou logo trabalhadores para os diversos serviços das 
suas repartições. Recorreu, naturalmente, ao processo 
usual de adquirir escravos, como os mouros praticavam 
também. Em 6 de Dezembro de 1505 passou a servir no 
Almoxarifado dos Mantimentos, sob as ordens de Afon¬ 
so Ribeiro, um escravo negro de 20 anos que o feitor 
Manuel Fernandes comprara. O escravo foi dado em 
receita ao Almoxarifado, por assento que o seu escrivão, 
Domingos Álvares, lavrou em 9 de Dezembro ( 9 ). Nas 
relações do pagamento de mantimentos encontram-se 
registados nove negros ao serviço da feitoria. 

Não conhecemos infelizmente os pormenores de toda 
a política empreendida por Pero de Anhaia para se rela¬ 
cionar com a África e a sua gente, mas foi por intermé¬ 
dio dos mouros, a que chamou servidores ãélrei, que se 
pôs em contacto com o interior, fi claro que a notícia da 
chegada dos brancos correu logo mato, e soube-se tam¬ 
bém que pagavam serviços, compravam mantimentos e 
vendiam fazendas por ouro. Houve natural interesse em 
ver a nova gente e conhecer dos seus negócios, podendo 
supor-se que Pero de Anhaia foi ao encontro dessa 


(s) Pero de Anhaia—Mandado de 28 de Outubro de 1505 — 
T.T. — CC— 2-15-107. 

(«) Pero de Anhaia—Mandado de 6 de Dezembro de 1505 — 
T.T. — CC—2-10-89. 
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humana curiosidade utilizando alguns mouros, tanto 
mais que a prestação de qualquer favor ou serviço impli¬ 
cava a sua paga em saguates. 


C —Primeiros contactos com mouros e cafres do 
interior e prmáros cristãos ao serviço da 
Fortaleza 


jg por isso que tem a maior importância o facto de 
em 7 de Janeiro de 1506 Pero de Anhaia ter oferecido 
16 varas de lenço (pano de linho e algodão para lençol) 
branco brunido, 4 barretes baixos, 18 cascavéis de latão 
e 6 r amais de cristalino redondo, azul, com 6200 contas, 
a três cafres «q me vierã uer e asêtar comigo paz e 


amizade e a cinquo mouros q mos trouxera e cõ eles 
vyerã de suas terras» ( T ). Era gente do interior, gente 
das v izinhanç as da mãe ão ouro, com quem interessava 
contactar Foi destes ou doutros idênticos que Diogo de 
Alcáçova obteve as infonnações que deu a D. Manuel, 
por carta escrita em Cochim, com a garantia de fide¬ 
lidade. , . , . 

As relações de Pero de Anhaia estendem-se bastante 

e abrangem os negros e mouros do sertão. Ao contrário 
do que julgavam os legisladores do Regimento de 
D Francisco de Almeida, de 5 de Março de 1505, nao 
havia mouros apenas em Sofala, haviam um pouco por 
toda a parte, como houve depois portugueses também 

um pouco em toda a parte. . , 

No dia 13 de Janeiro de 1506 Pero de Anhaia fe 


de Anhaia— Mandado de 7 de Janeiro de 1506- 

T,T. — CC—2-10-99. 
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meio de pano condado de cores, seis barretes baixos, e 
quatro varas de lenço branco, brunido, «a hü Rej mouro 
q uiue pelo Rio acima comarcaão c5 os cafres per asentã 
cõ ele paz e amjzade». Trata-se dum rei que ficava entre 
Sofala e os domínios do Monomotapa, em sítio que não 
é possível localizar, Não se sabe, e é pena, se Pero de 
Anhaia lhe mandou o saguate, ou como o mandado dá 
a entender com o dm, que o rei esteve na feitoria ( 8 ). 

Onde chegavam não perdiam os portugueses de vista 
seu primacial objectivo de fazer cristandade, Na tran¬ 
queira havia um vigário e dois capelães que eram demais 
para o serviço religioso dos europeus. Ê de crer que se 
dedicassem na medida do possível à missionarão, sal¬ 
vando almas em casa do próprio inimigo, porque Sofala 
era feudo islamita. Sua acção não deve ter atingido 
imediatamente os mouros, mas não era difícil cristia¬ 
nizar os negros. Em 24 de Janeiro Pero de Anhaia man¬ 
dou dar 6 côvados de pano condado de cores, e 9 varas 
de lenço de Bretanha, branco e brunido, a um «pero 
negro o quoal se tornou cristaão per saber a lingoa dos 
cafres e ser mujto bõo aravigo e ceruido[r] delRej nosso 
S õr e o eu ocupar õ muitas hidas e cousas de seu 
seruico» ( 9 ). 

Parece que foram rápidos e grandes os êxitos de Pero 
de Anhaia no sertão, e isso pode ajudar a explicar a 
revolta dos mouros de Sofala. A política de saguates 
dava resultados evidentes, e atrás deles vinha o ouro. 
O capitão presenteava os régulos, mas ressarcia-se de¬ 
pois no resgate. Era assim que se criava o mercado 
e estabelecia o movimento comercial. 


(8) Pero de Anhaia—Mandado de 13 de Janeiro de 1506 — 
T.T. — CC-2-10-100. 

(9) Pero de Anhaia—Mandado de 24 de Janeiro de 1506 — 

T.T,—CC-2-10-106. 


No úl timo de Janeiro de 1506, Pero de Anhaia deu 
outro saguate político: uma camisa de algodão branco, no 
valor de um quarto de mitical, 1 ramal de corais atone- 
lados, com quatro onças e uma oitava, 1 ramal de alam- 
bares, uma bacia de barbeiro, outra de urinar, e 3 ra¬ 
mais com 350 contas, de estanho «a hüa Rainha cafre 
molher de hü Rej cafre q confina cõ a terra dos cafres 
e per mostrar grande gasalhado a dois christãos q forõ 
a sua casa per meu mãdado e mãdarse muito oferecer 
a mj dizendo q ela e seu marido estauã a ly naquela sua 

terra a seruiço delRej noso S or » ( l0 ). 

A importância deste documento e na verdade grande. 
Ele mostra que Pero de Anhaia ja estava a executar a 
segunda fase do seu plano: depois de se relacionar com 
o mat o por intermédio de mouros que lhe traziam envia¬ 
dos de régulos, começa a expedir agentes seus, e nisso 
utiliza os negros cristianizados pelos padres da feitoria, 
e que são, evidentemente, de mais confiança. 


D —Primeira viagem comercial pela costa 

Mas a acção de Pero de Anhaia não se dirige apenciS 
ao sertão em direcção às nascentes do ouro. O grande 
plano de comércio, expresso no Regimento de 1505 dado 
ao Vice-Rei, prescreve a abolição total do comércio 
mouro, mas era necessário que a supressão da actividade 
comercial dos árabes, efectuada pelo bloqueio naval, 
fosse acompanhada duma eficiente propaganda do 
comércio português. 


(io) pero de Anhaia —Mandado de 31 de Janeiro de 1506 
T.T. — CC—2-10-108. 
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Foi por isso que em 3 de Fevereiro de 1506, nas vés¬ 
peras de iniciar seu primeiro cruzeiro, o único afinal, 
Francisco de Anhaia recebeu do feitor 100 varas de lenço 
branco, brunido, da Bretanha, 500 manilhas de latão, 
6 bacias de barbeiro e 6 de urinar, todas de latão, 128 
onças de coral, 50 ramais de alambares, 1 alquice, 1 lam¬ 
bei, 300 maços de matamungo grosso amarelo (contas), 
2 peças de panos de Vila Real (uma amarela e outra 
vermelha), «pera as cõsygo leuar asy pera mostra nos 
portos e q chegar como pera mãtimento e ramsam da 
jemte da dita sua armada» ( u ). 

Foi a primeira feira de amostras que correu os portos 
da África Oriental, e com originalidade, porque os arti¬ 
gos se destinavam a ser trocados por alimentos. 

E — O primeiro cafre do Monomotapa em Sofala 

O nome português tinha que chegar depressa ao 
Monomotapa, revestido de prestígio e de lenda. Assim 
aconteceu por certo, e a gente da terra do ouro dispôs-se 
também a descer até Sofala para conhecer os homens 
brancos. Em 19 de Maio de 1506, já passada a borrasca 
da revolta dos mouros, Pero de Anhaia «deu a hü cafere 
de dentro de menapotaq q a esta fortaleza e feitoria 
permeiro veyo cõo ouro a Resgatar mercadorias» 2 varas 
de pano de Bretanha, brunido, 2 barretes baixos ver¬ 
melhos, uma dúzia de cascavéis, e um ramal com 100 
contas de estanho, a título de saguate. As relações por¬ 
tuguesas com gentes do Monomotapa datam portanto de 
1506, isto é, são imediatas à fundação da feitoria. 


(ii) Pero de Anhaia—Mandado de 3 de Fevereiro de 1506 — 
T.T.-CC-2-10-110. 


F — Primeira vassalagem dum rei do sertão a Por¬ 
tugal. 

No mesmo dia do saguate ao negro do Monomotapa, 
Pero de Anhaia recompensou principescamente os ex¬ 
celentes serviços prestados aos portugueses por Iacote, 
dando «de joyas», isto é, de presente, a três mulheres 
que tinha, e por sua qualidade de «seruidor delRej noso 
S õr quãdo se ele cõ medo dos caferes e delRej de cofala 
o matarê e Roubarê pelos avisos e descobrimentos de 
seus tratos e traycoes q me fez», 3 ramais de corais com 
3 marcos e 3 onças, e 3 camisas de algodão, brancas, de 
mitical cada ( 12 ). 

O mesmo mandado dá-nos notícia de uma das mais 
importantes medidas de alcance político praticadas por 
Pero de Anhaia: a de que após a derrota dos mouros 
expediu mensageiros aos reis vizinhos a participar-lhes 
o triunfo sobre a traição. O mouro «Alee» foi enviado 
com cartas do capitão a «hü Rej mouro seruidor delRej 
noso S õr q uiue pelo Rio arriba» e mandou visitar o capi¬ 
tão pelo filho «o quoal me o dito seu pay mãdou depois 
da morte delRej de çofala cõ palaura e çertidã de como 
estaua a seruiço delRej noso S 5r e era e seria sêpre seu 
vasalo» ( 1# ). 

Anhaia. recebeu a primeira çertidã ou carta de vas¬ 
salagem que um chefe indígena de Moçambique prestou 
a Portugal. Em sinal de regosijo, Pero de Anhaia deu 
ao príncipe um fambule grande de 5 miticais e outro 


(ií) Pero de Anhaia—Mandado de 19 de Maio de 1506 
T.T. — CC—2-11-23. 

(is) Poro de Anhaia—Mandado de 19 de Maio de 1506 — 
T.T.-CC—2-H-23. 
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meão de 3, mna vespiça singela de 1 % mitical a um 
escravo do príncipe, e outro fambule de 3 miticais ao 
intérprete e mensageiro Alee. 

Em 22 de Maio foi presenteado o «filho dum rey que 
uiue peito Rio acima seruidor delRej noso Senor», não 
se sabendo se se trata do atrás citado ou doutro ( w ). 
Ê o último documento que aparece assinado por Pero 
de Anha.ifl., cuja acção política se tem, com justiça, de 
considerar muito hábil e proveitosa. 


G—Nvm mercadores do sertão em Sofdla e 'paz 
na povoação, com novo xeque. 

Manuel Fernandes continuou a obra tão frutuosa do 
antecessor, e em 25 de Agosto mandou dar um fambule 
de 5 miticais «a hú filho dum rey q uiue polto Rio açima 
que se chama maxamdyra». Era mais uma região que 
se abria ao comércio português, porque Fernandes diz 
ter premiado também com 3 vespiças dobradas, de 3 mi¬ 
ticais cada, os três negros que o trouxeram «a nossa 
comuersaçãm amyzade». Com ele vieram quatro cafres 
a resgatar, e como eram os primeiros das terras do Mo- 
candira, levaram de saguate cada seu barrete ver¬ 
melho ( 15 ). 

Aos serviços prestados aos portugueses no problema 
da sucessão de Iuçufe podemos atribuir o valioso pre- 


(i4) Pero de Anhaia —Mandado de 22 de Maio de 1506 — 
T.T. — CC—2-11-26. 

(is) Manuel Fernandes— Mandado de 25 de Agosto de 1506 
-T.T.-CC-2-11-92. 


sente de um ramal de corais grossos no valor de 10 mi¬ 
ticais, que ofereceu a Mengo Macabau «mouro seruidor 
delRej noso Senor» ( 16 ). Dias depois Manuel Fernandes 
concluía as negociações mais importantes pira a eleição 
de Soleimão como xeque de Sofala, e presenteava-o com 
uma aziza, pano que valia 20 miticais, e 2 peças de cha- 
malote, por 13 miticais, oferecendo barretes vermelhos 
aos 42 notáveis que o acompanharam no acto de vassa¬ 
lagem ( 17 ). A pacificação de Sofala implicou novas nego¬ 
ciações, entre Soleimão e alguns cafres intransigentes, 
que o capitão demoveu com saguates, em Outubro ( 18 ). 


H —Primeiros enviados do Monomotapa a Sofala 

Alguns meses depois da visita do primeiro negro do 
Monomotapa, Manuel Fernandes colheu os resultados do 
bom agasalho que lhe fizera Pero de Anhaia em Maio. 
Em 21 de Outubro foram presenteados com um pano 
«carue» de 5 miticais, um fambule de 2 miticais, 12 ves¬ 
piças de mitical e meio cada, e 4 varas de toalha, «hüs 
caferes de demtró de benabotaque pera cõ elles asêtar 
paz e amjzade» ( 19 ). Foi este o primeiro contacto oficial 
com o famoso Monomotapa. 


(i6) Manuel Fernandes— Mandado de 25 de Agosto de 1506 
— T.T.—CC — 2-11-87. 

(i5) Manuel Fernandes — Mandados de 12 de Setembro de 
1506 - T.T. — CC — 2-11-117—2-11-118. 

(is) Manuel Fernandes —Mandado de 12 de Outubro de 1506 
-T.T. — CC—2-11-121. 

(i 9 ) Manuel Fernandes -Mandado de 21 de Outubro de 1506 
_ T.T. — CC — 2-11-150. 
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l-Aplítica de amizade e a colaboração de moam, 
do régulo e do xeque 

Entretanto Manuel Fernandes continuava a utilizar 
os serviços dos mouros, tanto que em 24 de Novembro 
se anotaram o presente de 4 côvados de pano condado 
oferecido «a hü mouro que se chama Mafumede per ser 
serujdor delRej» e o de três vespiças dobradas que deu 
para a mulher e filhos de um piloto que enviou a Tristão 
da Cunha, na segunda visita da taforea «S. Jorge» a 

gof a ia 

Nuno Vaz Pereira, em Quíloa, seguia a mesma polí¬ 
tica de entendimento com os mouros, pretendendo captá- 
-los. Já vimos como procedeu na questão da pedra trans¬ 
portada por mouros em zambucos, e com os descon¬ 
tentamentos derivados das presas feitas por Pero Fo¬ 
gaça. 

A melhoria da situação em Sofala acentua-se a par¬ 
tir de Dezembro de 1506. Os mantimentos, até aí difíceis 
de obter devido às guerras, começam a afluir em maior 
quantidade. Moconde informou Manuel Fernandes «como 
tynha feyto a paz ê sua tera pera me de la poder vyr 
mãtymêto», como este escreve. Os negAs que trouxeram 
o recado receberam, por tão boa notícia, 1 candequim, 
1 meia vespiça e 4 manilhas de latão ( 21 ). Nesse mesmo 
dia o feitor Sancho Tavares realizou avultada compra 
de milho. A abundância de mantimentos era tal que os 
mantimentos de Fevereiro de 1507 já não foram pagos 


(20) Manuel Fernandes—Mandado de 24 de Novembro de 
1506 -T.T.-CC- 2-11-186. 

( 2 1) Manuel Fernandes—Mandado de 30 de Dezembro de 
1506-T.T.-CC-2-13-133. 


em géneros (pão e milho) mas em fazendas que os mora¬ 
dores se encarregavam de permutar com o indígena ( M ). 

No fim do governo de Manuel Fernandes regista-se 
a colaboração do rei de Sofala na descarga da pedra 
enviada de Quíloa por Nuno Vaz Pereira. Em 7 de Feve¬ 
reiro foi registado um «quãbelym» (?), roto, avaliado 
em 4 miticais, oferecido <al rey de cofala polo bom 
auyamêto q dê a pedra pera a fortaleza» ( 23 ). 

Do que no campo da acção política realizou Nuno 
Vaz Pereira em Sofala nada sabemos, e é pena, porque 
ele achou já aplanadas todas as dificuldades iniciais, e 
vencida, ou pelo menos atenuada, a resistência dos mou¬ 
ros. Tinha pois aberto o caminho para novas iniciativas. 


( 22 ) Manu el Fernandes—Mandado de 25 de Janeiro de 1507 
_T.T.—CC—2-12-68. 

(23) Manuel Fernandes—Mandado de 22 de Fevereiro de 
1507—T.T. — CC - 2-12-95. 
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CAPÍTULO n 


O COMÉRCIO DE SOFALA ATÉ 1508 



1 —Nota Preliminar 


Sabendo-se que a razão fundamental da fundação da 
feitoria de Sofala foi o comércio do ouro, compreende-se 
o real interesse que tem o estudo da aetividade econó¬ 
mica dos portugueses naquelas paragens. Infelizmente, 
os documentos que restam são poucos, e constituem um 
núcleo bastante truncado, e portanto de informação 
muito deficiente. Mas isso não quer dizer que eles não 
mereçam meditação cuidada e atenta, porque as novi¬ 
dades que nos proporcionam são interessantes e de 
muito valor. Não é possível transformá-los em notações 
estatísticas exactas, mas é útil organizar com eles ma¬ 
pas do movimento comercial, de valor simbólico, por 
aproximado. Fica-se desse modo com uma ideia mais 
completa e mais verdadeira do valor do comércio de 
Sofala. 

As considerações que adiante se fazem constituem, 
parece, a primeira tentativa documentada para o es¬ 
tudo do comércio português nos primeiros 18 meses da 
penetração nacional nos territórios da África Oriental, 
pelos Rios de Sofala. Mas, repetimos, os números que 
adiante se apresentam são meros símbolos, e meras pro¬ 
vas da existência dum importante mercado comercial, 
cujo movimento não conhecemos na totalidade, mas po¬ 
demos conjecturar pelas referências parciais e episódi- 

U 


cas que existem. Falta sobretudo o documento principal 
que seria o Diário do Feitor,' para o exame completo 
necessitávamos ainda do Diário do Almoxarifado dos 
Mantimentos e do Rol dos Ordenados daquele período. 
Nenhum destes documentos existe, ao que parece, e por 
isso nos temos de contentar com as indicações escassas 
dos mandados que se guardam no Oorpo Cronológico da 
Torre do Tombo. 


2 —Mercadorias impotiadas áa Metrópole 

Quando em Setembro de 1506 os portugueses chega¬ 
ram a Sofala, para fundar ali feitoria, levavam tudo 
preparado par começar imediatamente o negócio da 
compra do ouro. A feitoria deve ter iniciado logo a sua 
actividade, mas, ao que parece, com pouco êxito, porque 
as mercadorias consignadas ao negócio de Sofala eram 
constituídas pelas espécies usadas no mercado de 
S. Jorge da Mina, que os sofalenses não conheciam, nem 
aceitaram. 

Com as mercadorias trazidas da Metrópole fizeram 
os portugueses face às primeiras despesas da feitoria. 
Tais despesas não podiam ser senão os salários aos indí¬ 
genas, os saguates e compra de mantimentos. Com elas 
fizeram também o primeiro resgate a fim de ocorrer à 
despesa dos ordenados que eram pagos em ouro, pela 
conversão da moeda do reino em moeda da terra, à. 
razão de 500 Réis o mitical, como se indica na Qwitação 
do feitor António Fernandes (.“). 


( 24 ) T. T. Chancelaria de D. Manuel — Livro 44, foL 38 v.; 
Idem, Livro dê Ilhas, foi. 186; Archm Historico Português, vol. 
IV, pág. 441, 


A — Contaria 

Entre os artigos de proveniência metropolitana, com 
que os portugueses iniciaram seu comércio em Sofala, 
encontram-se mencionados os álambares, que eram con¬ 
tas de vidro, grossas ou miúdas, compridas ou pequenas, 
que se embalavam em cordões chamados ramais. A 
Carta de Quitação de Fernandes diz que este feitor 
recebeu 621 ramais ( 2S ). 

Os álambares não foram apreciados porque Sancho 
Tavares, ao tomar conta da feitoria, recebeu ainda 560 
ramais ( 2Õ ); como há notícia de Francisco de Anhaia 
ter levado para o cruzeiro 50 ( 27 ) e Pero de Anhaia ter 
gasto 2 em saguates, fica-nos uma pequena margem de 
9 para venda. Outro artigo da Europa eram as chamadas 
dontas de Veneza, azuis, compridas e finas. Consta que 
Sancho Tavares recebeu ainda 180 milheiros, mas des¬ 
conhece-se a existência inicial. É provável que nesta 
espécie se deva contar o cristalino azul e branco de Ve¬ 
neza, fino e comprido, de que António Raposo recebeu 
ainda 19.500 contas. Estas duas espécies de contas tive¬ 
ram boa aceitação no mercado, porque se gastaram no 
feitorado de Manuel Fernandes 510 milheiros de crista¬ 
lino redondo azul e branco na compra de mantimen¬ 
tos ( 28 ), e alguns ramais e maços em saguates ( 29 ). 


(35) Archivo Historico Portuguez- Vol. ^ 

(4 inventário da Carga das Fazendas da Feitoria de Sofala 

’ T '(^~Pero de 2 Anhaia—Mandado de 3 de Fevereiro de 1506 

- T,T.—CjC. — 2-10-111. 

( 28 ) Consultar a tabela a págs. 46 e 47. 

(29) Idem. 



1 -NOTA estatística da receita em con¬ 
taria 


0 sumário da a notas de receita dos feitores indica 
as seguintes quantidades, de que se supõe que todas as 
qualidades são de origem metropolitana: 



Feitor 

Fernandes 

Feitor 

Tavares 

Feitor 

Raposo 

Alamhares — ramais gros¬ 
sos, miúdos, compridos e 

621 

560 

586 

Contas miúdas — verdes, 


180.000 


Contas de Veneza — azuis, 
compridas e finas. 


■ 

20.000 

Contas de estanho de desvai- 


96 rms (e) 

56 rms (e) 



de 50 con¬ 
tas 

119, soltas 

de 56 con¬ 
tas 

119, soltas 

Continhas comuns sem con- 

4*A ... 


229 ms (}) 


Coral atonelado miúdo . 

Coral grosso e miúdo, ato- 


pequenos 
95 marcos 

96 marcos 


69 arts (c) 



tu V / " * 

Cristalino azul fino, de Ve- 

9 ozs% (d) 


19.500 

Contas cristalinas, redondas, 

hrancas, miúdas, finas. 

Matamungo, grosso amarelo 


1 

contas 

254.000 

















Feitor Fernandes 


Feitor Tavares 


Saguates 


Mantimento 




Serviço 


Coral 


Coral atouelado 


5 ramais 
com 

3 marcos 
e 12 onças 
1 ramal 
com 
4 onças 
e 1/8 


Cristalino. 

Cristalinn redondo, 
azul e branco .... 


130 onças 


4 maços 

510 m i¬ 
lheiros 


Cristalino — contas 
de Veneza, azuis... 


6 ramais ] 
com 6200 
contas 
e 1 maço 
com 

500 contas 


Matamungo (maça- 
me) amarelo . 

Matamungo. 

Matamungo grosso 
amarelo. 


30 mi¬ 
lheiros 
600 mi¬ 
lheiros 


400 
ma¬ 
ços 















B — Artigos de metcd 

Os artigos de metal tinham grande saída em S. Jorge 
da Mina, e pensou-se no Reino que também agradariam 
aos povos de Sofala. Sabemos que Manuel Fernandes 
levou agulhas e dedais de coser, bacios de urinar, bacios 
de barbeiro, bacios «grandes, machos», bacias grandes 
ou «paivas», caldeiras com aro, tudo de latão, panelas 
com tampas, púcaros e tachos com asas, tudo de cobre, 
umas escassas 10 onças e 6/8 de manilhas de prata e 
cascavéis de latão. 

A aceitação destes artigos não correspondeu à ex¬ 
pectativa, embora nos faltem notas de venda para uma 
afirmação indiscutível. A conjectura deriva da compara¬ 
ção das cargas da feitoria, escrituradas na posse de 
Sancho Tavares, em 28 de Julho de 1506, e de António 
Raposo, em 25 de Março de 1507. Nestes oito meses a 
feitoria desfez-se apenas de 36 agulhas de coser, 12 ba¬ 
cios de urinar, 3 de barbeiro, 2 «grandes, machos», 6 cal¬ 
deiras, 55 dedais de coser, 262 manilhas, 4 panelas e 
1 tampa, 3 púcaros e 1 tacho. Avulta apenas o consumo 
de 320 dúzias de cascavéis (guisos). 

Do feitorado de Manuel Fernandes conhece-se o con¬ 
sumo de 2.382 manilhas durante uns dez meses. Destas 
gastaram-se 1.800 na compra de mantimentos e 568 em 
serviço (fornecimento de 50 à caravela Espera, de 500, 
aos navios de Francisco de Anhaia e 18 em expropria¬ 
ção de casas). O mesmo feitor dispendeu 240 cascavéis 
na compra de mantimentos e 4 bacios diversos em sa- 
guates. 

O mapa das despesas e receitas dos artigos de metal, 
que a seguir se apresenta, elucida convenientemente o 
fracasso do negócio destes artigos provenientes da 
reexportação da Metrópole. 32 o seguinte: 

■r 
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Também se consumiu algum estanho. Este metal era 
cotado a 20 miticais a arroba. O feitor Tavares recebeu 
de Manuel Fernandes intactos, 12 quintais e 15 arráteis 
em pães- e só entregou a António Raposo 1 arroba e 21 
arráteis em pães e pedaços. As dlaquecas, tão estimadas 
na Mina e Guiné, também não se vendiam em Sofala, 
Os 9 arráteis destas pedras, que Sancho Tavares recebeu 
de Fernandes, passaram intactos ao feitor Raposo. 


C — Tecidos 

Não é fácil averiguar as qualidades de tecidos de 
proveniência metropolitana e europeia ou norte-africana 
que a expedição de Pero de Anhaia levou para Sofala. 
Arrolar am -se como tais todos os que estão inventariados 
à vara e m côvado visto os panos de Cambaia se conta¬ 
rem geralmente à peça. Mesmo assim é possível discri¬ 
minar aljaramas, que eram túnicas mouriscas ou rou¬ 
pões de meias mangas, com capuz, provenientes de Oran 
e de Times; dlquices de «larquar» largo e abanéis baixos, 
de lã; pano de Bretanha ; camisas feitas; pano de Vila 
do Conde, chamado mdado, de linho; pano galveii, de 
Galway, na Irlanda; lambêis que eram faixas ou bandas 
de pano listrado, provenientes de Oran e de Sintra; pano 
de algodão; toalhas de mesa e pano de Vila Red. Nos 
adornos encontramos guadamecins, que eram tapeçarias 
de coiro, pintadas, e almofadas de guadamedm. 

Os barretes baixos eram de cores, predominando os 
barretes vermelhos, e aparece-nos medido à vara um 
pano de cores chamado bistiatre ( s ). Nas bretanhas ha- 

(3o) parece ser pano inglês. Silva Marques in «Descobrimen¬ 
tos Portugueses», Suplemento ao Vol. I, refere um documento que 
menciona tecidos Ingleses de Blstuatra e Gales. (Pág. 1191). 


via alguma variedade: temos a bretanha branca, bru¬ 
nida; a bretanha branca e a/ml, brunida e o pano de 
bretanha azul, largo. Um conhecimento de entrega de 
10 varas de pano de bretanha refere que era pano de 
linho. As camisas eram fantasiadas; havia-as de algo¬ 
dão branco com ourelas de seda, listadas de azul, e ver¬ 
des com lavores dourados. Ê estranho que apareça ape¬ 
nas um cobertor «vermelho, velho e roto», podendo isto 
significar que depressa se esgotou a mercadoria. O pano 
de Vila do Conde era de cores. O damasco de França, 
bordalongo. Também eram da Europa o escarlatim e a 
fita de cores. O pano galveu era de linho, azul, brunido 
ô estreito. Aparece-nos bastante o lenço, que era pano 
de bretanha, branco brunido. Em matéria de pa/nos a 
confusão é muito grande e apenas se pode fazer alguma 
destrinça pelos preços. Havia pano de dgodão curado 
e par curar, outro largo e estreito, um terceiro de algo¬ 
dão bramo e mascavado. Existem os simples pano de 
algodão branco e pano mui brunido. Era grande a exis¬ 
tência de pano brunido de linho azul e de pano brunido 
branco de França e Bretanha ; aparece-nos, à vara, um 
pano liso atrás. Finalmente, o pano de Vila Real era ver¬ 
melho e amarelo. Os guadamecins, que eram artigos de 
luxo, havia-os de 23 —19 -16 -12 peles, azuis, bran¬ 
cas e roxas, com ourelas de ouropel e almofadas de 
couro azul e branco. Tentou-se ainda a colocaçao em 
Sofala de conbombos de Benim; havia-os de 7—6—4 
_ 3 e 1 pano cada; mas não tiveram aceitação. 

Ignor am -se os preços de venda dos artigos de pro¬ 
veniência metropolitana, porque os gastos que deles se 
fizeram, e se conhecem, respeitam a despesas com sa- 
guates e permutas por mantimentos. 
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1 -WTA estatística das receitas em te¬ 
cidos 


Eis o quadro das receitas em tecidos: 



Feitor 

Feitor 

Feitor 


Fernandes 

Tavares 

Raposo 

Aljaravias . 

100 



Aljaravias de Oran . 


25 

24 

Aljaraviaa de Times. 


25 

24 

Alquices. 


38 


Alquices de «larcar» . 



32 

Alquices (ab anéis) . 



4 

Barretes baixos, de cores ... 


505 

386 

«Bisuatres» de cores, varas 


130 


Bretanha, varas . 

5482 



Bretanha azul, brunida, va- 




ras. 



1649,5 

Bretanha branca, brunida, 




v ar as . 



4279,75 

Cadarço roxo e amarelo de 




Seda, onças . 


8,5 

8 

Camisas, diversas, peças .... 


23 

8 

Cobertores ..'... 


1 

1 

Condado, de cores, côvados 

1000 Vi 

CO 

oo 

«89 V. 

Corlbombos de Benim, panos 


7 

7 

Damasco bordalongo, preto, 




côvados . 


4 

4 



Feitor 

Fernandes 

Feitor 

Tavares 

Feitor 

Raposo 

Escarlatina vermelho, cõva- 




dos... 

34 

34 

15 

Pita de cores, varas . 


350 

350 

Galveu, de linho azul, estrei- 




to, varas .. 

269 

273,5 

221 

Lambéis .. 

24 



Lambéis de Oran. 


12 

11 

Lambéis de Sintra . 


11 

10 

Linhas de coser (negalhos) 


8051 

8051 

Pano de algodão curado e 




por curar, varas. 


591 

457,5 

Pano de algodão, largo e es- 




treito, varas . 


76 


Pano azul brunido, varas ... 


45 


Pano de linho, azul, brunido, 




varas . 1 


1680,5 


Pano branco de França e 




Bretanha, varas . 


4950 Va 


Pano liso atrás, varas . 



132 

Toalhas de mesa, varas. 

296 

2941/3 

281V, 

Vila Real (pano de), de co- 




res, côvados . 

284 


225,2 

Vila Real (pano de), verme- 




lho, côvados . 


168 


Vila Real (pano de), amare- 




Io, côvados . 


66 


Almofadas de guadamecim 


12 

11 

Guadamecins de 24 peles ... 


4 

5 

Guadamecins de 18 peles ... 


1 


Guardamecins de 16 peles ... 


3 

3 

Guadamecins de 12 peles ... 


10 

10 


53 


























2 -NOTA ESTATÍSTICA DAS DESPESAS EM TE¬ 
CIDOS 

0 quadro das despesas, também incompleto, apre¬ 
senta os seguintes gastos: 



Feitor 


Feitor 



Manuel Fernandes 

Sancho Tarares 






Manti- 

Ser- 


Saguates 

mentos 

viços 

Saguates 

mentos 

viços 

Aljaravias de Orati 



1 




Aljaravias de Tunes 



1 




Alquices de larquar 







largo. 

1 


1 




Alquices, abanéis ... 



2 




Barretes, baixos de lã 

6 

36 


48 


/2 

Bretanha (lenço) va- 







ras... 

36 

165,5 


6,75 

449,6 

m 

Camisas. 

5 






Chamalote (peças)... 




2 



Condado (côvados)... 

15,5 



4 


50 

Galveu, varas. 







Lambéis de Oran e 






0 

Sintra . 



1 




Pano de linho, varas 

1867 

Fmill 




10 

Panos diversos, vara 





44 

50 

Pano de algodão, va- 






54 

ras. 







Toalhas de mesa, va- 

4 



4 

5 


ras. 







Vila Real (pano) cô- 



73 




vados.... 







Guadamecins de 16 




1 



peles. 







Almofadas de guada- 




2 



mecim.*. 





— 

_ 
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Importa notar que nas despesas da feitoria se encon¬ 
tra registado o gasto de muitas fazendas podres, velhas 
e rotas, em saguates e na compra de mantimentos, 
Outras já figuram desvalorizadas nas receitas. Assim, 
os 505 barretes baixos de cores, que recebeu Sancho 
Tavares, não tinham avaliação, e os 386 que passaram 
à carga de António Raposo estavam rotos e comidos da 
traça. Em 30 de Outubro de 1505 gastaram-se na com¬ 
pra de mantimentos 140 varas de pano de bretanha azul 
e 115,5 varas de pano branco de Bretanha, ambos podres 
e molhados da água que metera a nau Galega, Os 639 
côvados e 1/6 de condado que António Raposo recebeu 
com a feitoria estavam comidos pela traça e ratos. Um 
dos coribmbos de Benim, que se não venderam, tinha 
dois panos rotos. O demasco de Bordéus, com 4 côvados, 
estava vdho e roto. Dos lambéis entregues ao feitor 
Raposo estavam rotos dez. De Quíloa, em Janeiro de 
1506, vieram 280 varas de pano de algodão branco e 
podre, que se gastaram na compra de mantimentos, Da 
carga do feitor Raposo constam 457,5 varas de pano 
de algodão branco, na maior parte roto. Existem na 
carga do feitor Tavares 1680 varas de pano brunido de 
linho azul «sem avaliação», podendo supor-se que se 
trata de mercadorias desvalorizadas pelo mau estado. 
O feitor Raposo recebeu 225 Vs côvados de pano de 
Vila Real, amarelo e vermelho, «comido da traça», e 
também não tinham avaliação as 12 almofadas de gua- 
damecim entregues por Manuel Fernandes ao sucessor 
Sancho Tavares. Conclui-se daqui que não eram leves 
as quebras verificadas nas fazendas adquiridas para 
resgate, e que por isso havia necessidade de as passar 
ao desbarato. 


3 - MERCADORIAS IMPORTADAS DO ORIENTE 

A primeira carregação das chamadas roupas de 
Sofála, próprias para o resgate, mandou-as de Quíloa o 
capitão Pero Fogaça, por ordem do Vice-Rei. Não sabe¬ 
mos do que constava, mas devia ser um carregamento 
avultado, porque o saque de Quíloa e Mombaça foi 
grande. As despesas de saguates e mantimentos, que o 
feitor Manuel Fernandes fez durante a sua administra¬ 
ção, foram custeadas com as fazendas que João da Nova 
desembarcou em Quíloa e de que chegaram a Sofala 
18660 panos compreendendo 5660 vespiças dobradas, 
600 peças de eandequins grandes, 300 peças de concirnas 
dobradas, 200 peças de zandins grandes, 350 peças de 
zandins meaos, 960 peças de zandins pequenos lecras, 
900 peças de fambules pequenos, 250 peças de tafeeiras 
pequenas, 1800 peças de vuacras, 2800 peças de sabo- 
nes ( 31 ). Um lote de 100 panos ficou em Moçambique 
para a armada de Tristão da Cunha. 

Acerca de remessas de panos para Sofala e Moçam¬ 
bique, escreve Gaspar Correia: «E porque Pero Ferreira 
se queixou de pouca gente, [o Vice Rei] lhe deixou Lopo 
de Goes Anriquez na sua naueta, pera guardar a costa 


(si) Pero Fogaça —Carta ao Bei—Quíboa, 22-12-1506—T.T. 
Gavetas—15-12-19. 
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com cincoenta homens, e leuar a roupa do trato a Mo¬ 
çambique, pera o que deixou muytas mercadorias, e 
regimento de todo o que auia de fazer, e mormente bom 
trato e pagamento á gente, e lhe deixou auondança de 
monições»; /...|/ «E porque na cidade se achou muita 
roupa do trato de Çofala, mandou Antão Gonsaluez que 
fosse carregando delia a Çofala, e a resgatasse e leuasse 
o dinheiro à Índia; e com elle mandou Francisco Fi¬ 
gueira pera estar em Moçambique com outra soma de 
roupa, com escriuão e quatro homens de seu seruiço, 
porque esta roupa valia em Moçambique, pera fazer 
corregimento às naos que hy fossem ter, e também em 
zambucos a mandaria a Çofala, se comprisse, e com isto 
fazer assento na terra» ( ;u ' A ). 

Páginas adiante refere Gaspar Correia que, «estan¬ 
do-se o Vísorey fazendo prestes para partir [de Ange- 
diva], chegou Lopo de Goes, que fora de Quiloa carre¬ 
gado de roupas de 'Çofala, de que em Moçambique achou 
tamanha falta quasi como em Çofala, e as vendeo a 
troco d’ouro e prata e marfim, em que fez muyto di¬ 
nheiro, com que se tornou, e seguio o caminho para a 
índia,,,» ( M * B ), 

A — Contaria 

A expedição de Anhaia levou grande sortido de con¬ 
tas que o Reino importava, especialmente de Veneza, 
mas Sofala estava habituada às de Cambaia, Consta 
apenas que o feitor Sancho Tavares recebeu 5 arrobas 
de continhas miúdas de Cambaia, que valiam a 40 miti- 
cais a arroba, e 12 arráteis de continhas de Cambaia de 

(si-A) Lendas da Índia — I—542 e 543. 

(31-B) Lendas da Índia —• I — Pág, 569, 
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40 míticais a faraçola. Recebeu também 5 arrobas e 20 
arráteis de contas grossas de Cambaia, de 7 miticais a 
arroba. 

Falta o Diário do Feitor, onde se registaram as ven¬ 
das, e não existe nos mandados que se conhecem qual¬ 
quer despesa paga com contas de Cambaia, Podemos 
supor que as contas de Cambaia foram reservadas ao 
trato, por serem as preferidas, e as da Metrópole se des¬ 
tinaram aos saguates, à compra de mantimentos e às 
despesas de serviço. Todavia não é possível garantir que 
no quadro das despesas de contaria apresentado no mo¬ 
vimento das mercadorias da Metrópole não se incluam, 
por deficiência de informação, algumas rubricas que 
sejam de contas de Cambaia. 


B — Teàidos 

Não há notícia de se importarem do Oriente artigos 
de metal para o negócio, mas apenas contas e tecidos. 

As espécies de fazendas que se usavam, provenien¬ 
tes da Índia, parece fácil distingui-las das importadas 
da Metrópole, porque a unidade de conta nas roupas de 
Sofala é o pwm, isto é, uma certa quantidade de tecido 
suficiente para uma peça de vestuário formada por um 
pano enrolado ao corpo, à maneira oriental, com duas 
ou três voltas. Como vimos, as fazendas da Metrópole 
eram contabilizadas à vara ou ao côvado. i 

Das fazendas da Metrópole também se não sabe o 
preço de venda. 

Do feitorado de Manuel Fernandes apenas se sabe, 
quanto à receita, que recebeu 2000 vespiças diversas, 
sem nota de preço. A carga dada aos dois feitores ime¬ 
diatos é a que consta do rol seguinte: 



1 -NOTA ESTATÍSTICA DOS TECIDOS EM CARGA 
E SEUS VALORES 



Feitor Tavares 

Feitor Raposo 



Freço 

Valor 


Preço 

Valor 


Quanti- 

Unitário 

total 

Quanti- 

Unitário 

total 


dade 

em 

em 

dade 

em 

em 



miticais 

miticais 


miticais 

miticais 

Almeizares de seda, pretos 

8 

1 

8 

9 

1 

9 

Almeizares de seda, pretos 

5 

0,5 

2,5 

5 

0,5 

2,5 

Almeizares vermelhos, rotos 

1 

0,25 

0,25 

1 

0,25 

0,25 

«Arlrcadimo», velho e roto 

1 

5 

5 




«Armuzes» (de Ormuz?), 







pequenos . 

22 

2 

44 

14 

2 

28 

«Armuzes» (de Ormuz?), 







grandes . 

22 

3 

66 




Aziza . 

1 

20 

20 




«Barnagy» . 

1 

1,25 

1,25 




«Bendoqueamaar» . 

1 

25 

25 




«Borquati», grande. 

1 

8 

8 




Caçutos . 

11 

1,5 

16,5 

11 

1,5 

16,5 

Caçutos . 




2 

2 

4 

Cafanas . 

2 

2,5 

5 

4 

2,5 

10 

Cafana, sem avaliação, rota 

1 






«Cambaly» . 

1 

20 

20 




«Cambaly», roto . 

1 

4 

4 




Candequins azuis . 

51 

2 

102 

130 

2 

260 

Oandequins grandes . 

313 

2 

626 




Candequins vermelhos . 

39 

1,5 

58,5 

10 

1,5 

15 

Candequim roto . 

1 

0,5 

0,5 




«Carve» .... 

1 

5 

5 




«Coltania» (cotonia?) . 

1 

4 

4 




«Cotearir» (?) ... 

1 

7 

7 




Fambules . 

3 

3 

9 




Fambules . 

16 

2,5 

40 

7 

2,5 

17,5 

Fambules pequenos . 

436 

2 

872 

51 

2 

102 

Fambules meãoa . 

760 

3 

2280 

384 

3 

1152 

Fambules grandes. 

94 

5 

470 

93 

5 

465 

Fambules de menos sorte ... 

164 

1 

164 




Fotas . 

4 

2 

8 





Feitor Raposo 






Mafunda. 

Mandil . 

Panos (panos de algodão, 
panos de algodão e seda, 
panos com vivos, bandas 
ou ourelas de seda de 
cores, pintados e brancos) 
Ditos sem preço indicado ... 

Pazilas . 

«Quiçandas» . 

Quiros .... 

Quitembo Aziza . 

«Rexhadaramy» . 

Sabone3 . 

Seda solta, roxa e branca, 

onças . 

Tafeciras grandes . 

Tafeciras pequenas. 

Tafeciras meãs . 

Toucas brancas com vivos 

de seda . 

Toucas com vivos de seda 
Touquinhas brancas com vi¬ 
vos e brancos de seda ... 

Vespiças dobradas . 

Vespiças singelas . 

«Vuacras», de 3 panos bran- 

cos . 

«Vuacras», de 2 panos bran¬ 
cos . 

Zandins grandes . 

Zandlns grandes . 

Zandins meâos. 

Zaindins pequenos lecras .... 





Preço 

Valor 


Preço 

Valor 

Quanti- 

Unitário 

total 

Quanti- 

Unitário 

total 

dade 

em 

em 

dade 

em 

em 


miticais 

miticais 


miticais 

miticais 

1 

1 

1 


| 


4 

1,5 

6 

1 

1,5 | 

1,5 

10 

0,125 

1,25 

17 

0,125 

2,125 

123 

0,25 


143 

0,25 

35,75 

31 

0,50 

15,5 

52 

0,5 | 

26 

17 

1 

17 

31 

1 i 

31 

11 

2 

22 

14 

2 1 

28 




22 

j 


2 

3,5 

7 

4 

3,5 : 

14 

7 

1,5 





5 

1,5 

7,5 




1 

5 

5 




1 

17 

17 




267 

1 

267 

■ 

1 

90 

[22,5] 



[22] 



mm 

3 





73 

2 

146 

6 

2 

12 

1 

1,5 

1,5 




18 

1 

4,5 




3 


1,5 




3 






1178 

3 

5334 

1662 

3 

4986 

217 

1,5 

325,5 

1 

207 

1,5 

310,5 

3 

3 





1 

2 

2 




87 

6 

522 

78 

6 

468 

2 

4 

8 

4 

4 

16 

132 

3 

396 

132 

3 

396 

291 

2 

582 

m 

2 

110 


6Í 






































Tomando em conta as fazendas do 2.° carregamento 
recebido de Quíloa, tem de concluir-se que o movimento 
de vendas era muito grande e muito valioso; mas desa¬ 
pareceu a documentação que poderia esclarecê-lo. 


2-TIPOS E PADRÕES DE TECIDOS DA ÍNDIA . 

A RENOVAÇÃO DO SORTIDO 

t curiosa a variedade na padronagem dos panos de 
algodão e de algodão e seda. Havia-os com bandas de 
seda branca; com vivos de seda branca; com vivos de 
cores; com vivos e listas de seda nos «cabos»; listados 
de azul e branco; listados de vermelho; com bandas de 
seda vermelha e vivos de seda brancos e pretos; com 
bandas vermelhas e brancas 1 ; brancos; brancos com lis¬ 
tas azuis; todos vermelhos; azuis com bandas de seda 
de cores; azuis com bandas de seda vermelha e vivos de 
seda brancos e pretos; todos azuis; brancos lavrados de 
seda de cores «largas ao redor»; pintados de branco e 
vermelho; brancos com ourelas; brancos com bandas e 
vivos ou sem bandas nem vivos; com bandas de seda 
branca, estreitas; com listas largas e estreitas de seda 
branca nos cabos; com bandas de algodão pretas e 
azuis, etc., etc., e tudo isto dos mais variados preços. 
Parece que estes panos eram reservados à venda, por¬ 
que não há notícia de com eles se comprarem mantimen¬ 
tos ou darem saguates. 

Os panos de maior consumo eram os ca/tideqwMs ou 
canequins, fambules } panos de algodão, sábones, vespn- 
ças e mdws. Certos panos têm que ser considerados de 
luxo, tais como azm, bendoqueamaar, borqmti, cmbaU, 






cotemr e rexhadaram, pelo seu alto preço. Não foi pos¬ 
sível identificá-los, naturalmente porque os seus nomes 
se encontram estropeados, 

A comparação das cargas de Sancho Tavares e Antó¬ 
nio Raposo revela a renovação do sortido de fazendas, 
mas não sabemos em que medida se fez tal renovação. 
Em todo o caso, nos princípios de 1507 a feitoria estava 
muito desfalcada de roupas de resgate, porque a carga 
baixou de 5262 unidades no valor de 12 631 miticais para 
3039 unidades que valiam 8401 miticais, numeros apro¬ 
ximados. Como se sabe o reabastecimento de fazendas, 
por via de Quíloa, foi substancial, é de aceitar que se 
animou o resgate, e que as vendas,somadas às despesas 
de mantimentos e aos saguates, minguaram bastante as 
reservas. 


3 -DE8PE8A& COM MANTIMENTOS, SAGUATES 
E SERVIÇOS, PAGAS EM TECIDOS 

Como se disse, não se conhece o movimento das ven¬ 
das, mas sabe-se alguma coisa das despesas com manti¬ 
mentos, saguates e serviços, que nos é dada pelo seguinte 
quadro, que parece bastante incompleto: 


Aziza . 

Bendoqueamaar 

Caadequins . 

Carve. 

Fambules . 

Quandalim . 

Sabones . 

Tafeciras . 

Teisacomlm . 

Vespiças . 















4 -MERCADORIAS DE PRODUÇÃO LOCAL 

Em Sofala a feitoria só comprava ouro, escravos, 
marfim e mantimentos. O ouro era a sua razão de ser. 


A — Escrmam 'pctra serviço doméstico 

De escravos não se fazia pròpriamente comércio; des¬ 
tinavam-se ao serviço, e à medida que eram dispensá¬ 
veis, a feitoria vendia-os aos moradores, para o serviço 
de moleques, 

Da quitação de Manuel Fernandes consta que rece¬ 
beu 26 peças de escravos, sem taxa, isto é, preço, até 
31 de Dezembro de 1506 ( 32 ). Em Maio de 1506 foi apre¬ 
sado na costa um zambuco em que se apanharam, com 
alguns mantimentos, 12 escravos, sendo 11 homens e 
1 menino ( 83 ). Nas relações de mantimentos aparecem, 
como vimos, alguns escravos assentados, porque ven¬ 
ciam alimentação como qualquer outra pessoa. Em 28 


(32) Carta de quitação do Feitor Manuel Fernandas— -TT— 
Chancelaria de D. EMuel-L. 0 44 F. 38v e L.“ das Mm, F. 186; 

ín Braamcamp, ArcUvo Historico-Portuguez-~Vol. IV-Lisboa 

““'(a* m de Anhaia— Mandado de 19 de Medo de 1506- 
TT — CC —2-11-21. 
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C — Mantimentos 


de Julho de 1506 Manuel Fernandes passou a Sancho 
Tavares 42 700 réis de dívidas de moradores pela compra 
de 11 escravos, a pagar no soldo. Quando Sancho Tava¬ 
res entregou a feitoria a António Raposo a dívida estava 
reduzida a 35 000 réis, do resto do preço de 9 escravos. 

Os escravos deviam ser utilizados pela feitoria como 
remeiros e trabalhadores. Já vimos que um deles foi 
afecto ao serviço do almoxarifado dos mantimentos. A 
escravatura não era pois explorada comercialmente, mas 
utilizada, em escada insignificante, na servidão domés¬ 
tica. 


B — Marfim 

Tudo leva a crer que nos princípios da ocupação por¬ 
tuguesa de Sofala o negócio do marfim não teve grande 
relevo. Parece que o tráfico do marfim era apanágio de 
Quíloa, embora em larga escala o artigo proviesse da 
actual costa de Moçambique, 

BS de crer que foi Pero Fogaça quem chamou a aten¬ 
ção para a abundância daquele produto. Da quitação de 
Manuel Fernandes não consta que ele tivesse recebido 
marfim, mas como o documento refere apenas as coisas 
principais, pode ser que o recebesse em diminuta porção. 

Na carga da feitoria entregue a Sancho Tavares en¬ 
contram-se apenas 2 dentes de elefante, pequeninos, Em 
despesa figuram, entregues a Tristão da Cunha, em 22 
de Novembro de 1506, 45 faraçolas de marfim,ou sejam 
558 quilos, e mais 48 dentes de marfim, grandes e peque¬ 
nos ( M ), As duas partidas podem somar à roda de uma 
tonelada. 

(84) Mandado de Manuel Fernandes de 22 de Novembro de 
1506 -TT-CC- 2-11-185. 


1 — Compra de gado em Sofala 

Está razoavelmente documentada a compra de man¬ 
timentos para a guarnição de Sofala. Existem 13 man¬ 
dados de compra e uma relação de presas referentes ao 
feitorado de Manuel Fernandes, e 23 mandados referen¬ 
tes a Sancho Tavares, dos quais apenas 1 é do governo 
de Nuno Vaz Pereira. 

Em 20 de Outubro de 1505, Pero de Anhaia mandou 
gastar 30 maços de maçame amarelo (matamungo), de 
milheiro o maço, 120 cascavéis pequenos e 4 maços de 
cristalino redondo, de milheiro o maço, na compra de 
mantimento para os doentes ( 35 ). Quatro dias depois or¬ 
denou a despesa de 100 manilhas de latão, com o mesmo 
fim ( 96 ), No mesmo mês mandou entregar para despesa 
do almoxarifado dos mantimentos 400 milheiros de con¬ 
tas cristalinas, redondas, brancas e azuis, e todos os 
panos brancos e azuis de bretanha, brunidos, que se 
acharam podres na nau Galega, Estes panos mediram 
140 varas de linho azul, e 115,5 de linho branco ( 37 ). 

No princípio de Dezembro de 1505 mandou o capitão 
fazer a avultada compra de 50 vacas e 100 cabras, e 
gastar em mantimentos mais 300 manilhas de latão e 
10 milheiros de contas cristalinas redondas (“). Não 


( 85 ) Pero de Anhaia— Mandado de 20 de Outubro de 1505 — 
TT — CC —2-10-54. 

( 38 ) — Pero de Anhaia—Mandado de 24 de Outubro de 1505 
—TT—CC—2-10-57. 

( 87 ) pero de Anhaia—Mandado de 30 de Outubro de 1505 — 
TT — CC—2-10-62. 

(88) Pero de Anhaia—Mandado de 2 de Dezembro de 1505 — 
TT-CC—2-10-80. 
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sab emo s quanto custaram as vacas c as cabras, mas 
como uma vaca custava geralmente de Ô a 12 miticais, 
e as cabras orçavam por 10 miticais cada 7, podemos 
calcular que se gastaram mercadorias ou dinheiro em 
valor não inferior a 650 miticais. 

As compras que se fizeram posteriormente nunca 
atingiram tais quantidadas, como veremos, pelo que não 
é difícil conjecturar que já em Dezembro de 1505 Pero 
de Anhaia teria colhido indícios da má vontade dos mou¬ 
ros contra a feitoria, e tomado precauções para organi¬ 
zar uma reserva de géneros. 'Ê uma hipótese. 

2 — Regime dos «Compradores» e reserva de 
mmtimmtos 

Os mantimentos não se adquiriram todos em Sofala, 
e Pero de Anhaia inaugurou o sistema dos compradores, 
que consistia em enviar ao mato, pelos rios, o bergantim 
com uma caravana sob a chefia dum comprador ■ para 
adquirir alimentos. O primeiro comprador português que 
percorreu os matos de Sofala foi Martim Velho, capitão 
do bergantim, que em 15 de Dezembro de 1505 recebeu 
para isso 50 manilhas de latão e 150 maços de contas, de 
milheiro o maço ( 8B ). 

No dia de Natal de 1505 o almoxarifado dos manti¬ 
mentos foi autorizado a gastar 200 manilhas de latão 
e 50 milheiros de contas redondas, cristalinas, azuis e 
brancas, na compra de mantimentos para os doentes, 
para a gente da fortaleza e para os pedreiros e carpin- 


(8o) pero de Anhaia — Mandado de 15 do Dezembro de 1505 
TT—CC—2-10-91. 


teiros ( 4fl ). A inclusão de pedreiros e carpinteiros em 
separado da restante gente da fortaleza indica segura¬ 
mente a existência de trabalhadores locais ao serviço 
da construção da tranqueira. Quatro dias depois dispen- 
deram-se em mantimentos mais 50 manilhas, 50 varas 
de lenço branco, 100 milheiros de matamungo, 10 dúzias 
de cascavéis e 3 dúzias de barretes baixos ( 41 ), e no dia 
31 foi assinado outro rnmãado de 1000 manilhas, 50 mi¬ 
lheiros de cristalino e 500 milheiros de matamungo tam¬ 
bém para mantimentos ( 42 ). Não parece desacertado 
conjecturar que Pero de Anhaia fazia reservas substan¬ 
ciais de mantimentos, porque logo no dia 15 de Janeiro 
de 1506 se gastaram mais 280 varas de pano de algodão 
para mantimento dos moradores e despesa do Almoxari¬ 
fado, se bem que se tratasse de pano podre que viera 
de Quíloa ( 4fl ). 

3 _ Abastecimento de navios 

Os navios que partiam de Sofala apetrechavam-se 
ali, e era da feitoria que saíam as mercadorias para seu 
mantimento. A caravela Espera, de Quíloa, recebeu 
50 manilhas e 50 maços de matamungo grosso amarelo 
para mantimentos ( 44 ), e a nau S. João, de Francisco de 

(40) pero de Anhaia -Mandado de 25 de Dezembro de 1505- 
TT-CC- 2-10-94. 

(41) Pero de Anhaia -Mandado de 29 de Dezembro de 1505- 
TT — CC— 2-12-28. 

(42) Pero de Anhaia— Mandado de 31 de Dezembro de 1505 
TT-CC- 2-12-28. 

(42) Pero de Anhaia—Mandado de 15 de Janeiro de 1506 
TT-CC -2-10-103. 

( 44 ) pero de Anhaia -Mandado de 17 de Janeiro de 1506- 
TT — CC—2-10-105. 
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Anhaia, recebeu para comprar mantimentos durante o 
cruzeiro, e mostrar pelos portos, 100 varas de lenço de 
bretanha, branca, brunido, 500 manilhas, 6 bacias de 
barbeiro, 6 bacias de urinar, 128 onças de coral, 50 ra¬ 
mais de alambres, 1 alquice, 1 lambei, 300 maços de 
matamungo grosso amarelo e duas peças de pano de 
Vila Real com 73 côvados, uma vermelha e outra ama¬ 
rela ("). No mesmo dia a Espera recebeu, para alimen¬ 
tar sua guarnição, 100 manilhas e 100 varas de pano de 
algodão branco, grosso ( 4Í ). 

Os últimos documentos do governo de Pero de 
Anhaia referem-se à despesa de 100 varas de pano de 
linho de Quíloa, para cura e mantimento dos doen¬ 
tes ( 47 ), e à entrega de 117 fardos de feijões, 1 fardo de 
lentilhas e 11 fardos de arroz por pilar, apresados num 
zambuco.já em plena guerra ( 4S ), 

Durante o Governo de Pero de Anhaia as compras 
não foram discriminadas e não se sabe portanto o que 
se adquiriu. Com o advento de Manuel Fernandes os 
documentos passam a ser mais explícitos e a fornecer 
melhores dados. 


(«) Pero de Anhaia—Mandado de 3 de Fevereiro de 1506 — 
TT-CC-2-10-110. 

(lo) pero de Anhaia—Mandado de 3 de Fevereiro de 1506 — 
TT-CC -2-10-111. 

(«) Pero de Anhaia—Mandado de 14 de Abril de 1506 — 
TT — CC—2-11-10. 

(«) Pero de Anhaia—Mandado de 19 de Maio de 1506 — 
TT-CC-2-11-21. 


4 — Crise de abastecimentos no Governo de 
Manuel Fernandes. Aquisições e preços. 

Do seu governo, o documento mais antigo data de 
25 de Agosto de 1506, e é pouco provável que se tivesse 
feito qualquer compra antes daquele mês devido ao esta¬ 
do de guerra que existiu desde Maio. 

A primeira compra foi de 225 saquinhos de arroz 
por pilar, por 26 varas e uma quarta de bretanha ( i9 ). 
No mesmo dia adquiriram-se 7 cabras por 10 miticais 
e 680 saquinhos de arroz por pilar, por 40 miticais, o 
que dá a média, que depois baixou, de 17 saquinhos ou 
capôs por mitical ( 50 ). Estas médias permitem apurar 
o preço da vara de linho de Bretanha, que se venderia 
entre 1,75 e 2 miticais. A média de 15 capos de arroz por 
mitical aparece numa compra de 350 saquinhos por 
23 miticais ( 51 ). 

jfi sintomático o aparecimento de compras de alimen¬ 
tos por ouro, provando que a feitoria estava mal sortida 
das fazendas preferidas ou o mercado local saturado, 
e fechado o sertão pela guerra que reinava nas terras do 
Moconde. 

A paralização do negócio coincide com uma grave 
escassez de alimentos na feitoria, principalmente de gé¬ 
neros da Metrópole. Faltavam o pão e o vinho em espe¬ 
cial, conforme a informação de Afonso de Albuquerque. 
Em Novembro de 1506 a feitoria comprou a um morador 


(49) Manuel Fernandes— Mandado de 25 de Agosto de 1506 — 
TT_cC—2-11-89. 

(só) Manuel Fernandes— Mandado de 25 de Agosto de loO0— 
TT — CC— 2-11-86. 

(oi) Manuel Fernandes -Mandado de 4 de Novembro de 1506 
— TT — CC —2-11-171. 
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por 6 miticais, uma quarta de vinho para o distribuir 
à guarnição ( 52 ), e dias depois adquiriram-se à taforea 
«S. Jorge» duas pipas de farinha por 25 miticais. A falta 
de mantimentos na feitoria coincide com uma grave 
escassez de géneros no mercada local, conforme se deduz 
do estudo dos preços. 

Assim, em 12 de Dezembro, fez-se uma avultada com¬ 
pra de 177 sacos de milho, de 15 capos cada saco, por 

20 fambules de 3 miticais, 20 fambules de 2 miticais, 

21 vespiças de 3 miticais, 5 zandins de 2 miticais, 33 sa- 
bones de 1 mitical, 5 varas de toalha e 44,5 varas de 
pano de Bretanha ( 5â ). Os sacos representavam 2655 sa¬ 
quinhos, que à média de 10 miticais por saco valeriam 
os seus 265 miticais. Esta média é-nos dada pela compra 
de 60 sacos grandes de milho de 15 capôs pequenos cada, 
feita três dias depois por 2 zandins de 6 miticais e 39 
candequins de 2 miticais ( B1 ). No fim do mês a situação 
do mercado mantinha-se, porque se adquiriram 571 ca¬ 
pôs de milho, pequenos, por 55 miticais de ouro, o que 
dá a média de quase 10,4 capos por mitical. 

A carne não era menos cara que o arroz, porque uma 
vaca custava em média 12 miticais ( 55 ) ou 20 varas de 
pano de bretanha branco, brunido ( õ0 ) ou 6 panos de 
Cambaia que também valiam 12 miticais ( 57 ). Uma 


(5 2 ) Manuel Fernandes—Mandado de 13 de Novembro de 
1506—TT — CC — 2-11-179. 

(sã) Manuel Fernandes—Mandado de 23 de Novembro de 
1506-TT-CC-2-11-187. 

(54) Manuel Fernandes — Mandado de 12 de Dezembro de 
1506-TT-CC-2-12-21. 

(55) Manuel Fernandes—Mandado de 15 de Dezembro de 
1506-TT-CC-1-104-54. 

(só) Manuel Fernandes — Mandado de 1506—TT — CC— 
(”) Manuel Fernandes—Mandado de 17 de Janeiro de 1507 
TT-CC-2-12-60. 


outra, naturalmente mais pequena, adquiriu-se poi 
9 miticais ( 58 ), Duas mais, também um pouco abaixo do 
tamanho normal, custaram 36 varas de pano branco de 
Bretanha, brunido ( 60 ). 

No fim de Janeiro de 1507 continuava a faltar o 
vinho para ração, o que levou Manuel Fernandes a orde¬ 
nar a Sancho Tavares que comprasse ao sobrinho, Antó¬ 
nio Tavares, uma pipa e uma quarta por 40 miticais ( 60 ), 
ficando assim a quarta a 8 miticais, mais 2 do que o 
comprado em Novembro, e mesmo assim menos 12 do 
que se pagava habitualmente. 

$—Mantimentos pagos em fazendas. Compras 
pagas em ouro. Fim da guerra, baixa de 
preços e importações de Moçambique 

Entretanto, com o fim da guerra nas terras do Mo- 
conde, a situação alimentar melhorou imeditamente, e 
em 25 de Janeiro de 1507 os moradores preferiram rece¬ 
ber em fazendas a ração mensal de pão e milho, à razão 
de 3 varas de pano de bretanha branco, brunido, por 
cada uma das 122 pessoas que então havia em So- 
fala ( 01 ). O Moconde comunicara a Manuel Fernandes 
que fizera a paz em suas terras para poder a feitoria 
abastecer-se nelas. 


(ss) Manuel Fernandes— Mandado de 15 de Janeiro de 1507 
TT — CC —2-12-49. 

(só) Manuel Fernandes— Mandado de 30 de Janeiro de 1507 
-TT—CC —2-12-79. 

(oo) Manuel Fernandes-Mandado de 9 de Fevereiro de 1507 
-TT-CC -2-12-91. 

(oi) Manuel Fernandes—Mandado de 30 de Janeiro de 1507 
— TT—CC—2-12-80. 
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!É claro que a paz se não fez por isso, mas não deixa 
de ser curioso notar o interesse que já então havia entre 
os indígenas pela feitoria de Sofala, à qual, não podendo 
vender ouro, forneciam alimentos. 

No último mês do seu governo Manuel Fernandes 
mandou comprar 600 capos de milho por 60 miticais de 
ouro (média de 10 capos por mitical) (° 2 ), 420 capos de 
milho por dois panos de luxo que valiam 42 miticais 
(1 bcmchoqwmar de 25 e 1 teisacomin de 17) (° 3 ) e 
outros 600 capos por 20 panos de Cambaia, que valiam 
49,5 miticais e 1 vara e 1/3 de pano de linho que poderia 
valer uns 2,5 miticais. Houve assim uma ligeira baixa 
de preços. 

Nuno Vaz Pereira, à sua passagem por Moçambique, 
adquiriu uma partida de milho de que um carregamento 
de 660 alqueires importou em 51 miticais de ouro (° 4 ). 

O regime legal dos mantimentos será tratado a pro¬ 
pósito da organização administrativa da capitania de 
Sofala. Por agora, quanto ao regime económico, inte¬ 
ressa acentuar a dificuldade de reabastecimento notada 
em todo o ano de 1506, e particularmente desde a revolta 
dos mouros à chegada de Nuno Vaz Pereira, o que obri¬ 
gou a feitoria a dispender, em ouro, 308 miticais. Como 
era seu dever guardar o ouro, pode afirmar-se que só 
em última instância se abria mão do precioso metal 
para ocorrer a estas despesas. 


(02) Manuel Fernandes—Mandado de 25 de Janeiro de 1507 
-TT-CC-2-12-68. 

(os) Manuel Fernandes—Mandado de 7 de Fevereiro de 1507 
-TT-CC-2-12-68, 

( M ) Manuel Fernandes—Mandado de 22 de Fevereiro de 1507 
^ TT-CC-2-12-95. 


5—Os Intermediários e o caso ãe Iacote 

A feitoria de Sofala era uma casa de comércio aberta 
a toda a gente que nela quisesse trocar ouro ou marfim 
por fazendas de resgate, e tanto os negros como osi mou¬ 
ros podiam livremente abastecer-se, sem quaisquer res¬ 
trições. Os artigos estavam tabelados e eram pagos à 
vista em metal, pesado na balança com os «pesos de 
çofar» que se usavam na terra. 

Aparece porém uma curiosa excepção de vendas por 
atacado a crédito, feitas a Iacote, o mouro amigo que 
denunciara a conjura de Maio de 1506. Iacote, que bene¬ 
ficiava do favor e da amizade dos portugueses, fez-se 
comerciante intermediário, e comprou alguns lotes de 
fazendas para as revendas em Sofala ou, mais provavel¬ 
mente, no interior. Não sabemos se lhe fizeram desconto 
de revenda para poder vender ao preço da feitoria, ou se 
organizava caravanas de pretos que iam mato fora ao 
negócio de seu amo, num processo que até o fim do 
século XIX foi clássico no comércio do sertão. A ideia 
não devia ser nova, mas utilizada já pelos mouros antes 
da fundação da feitoria, e por esta via de Iacote começou 
o comércio português a competir com os mouros no pró¬ 
prio sertão. 

A notícia dos fornecimentos a crédito ao mouro 
Iacote encontra-se no Auto e Inquirição que Nuno Vaz 
Pereira mandou tirar a Manuel Fernandes, em 25 de 
Fevereiro de 1507, © em que se le que fora o capitão Fer¬ 
nandes a casa do mouro «apertar cõ elle que pagase a 
divida que deuia a ellRey llogo e que lhe parecia que 
seria a diuida que ho mouro deuia a ellRey mais de mill 
cruzados...» (° 5 ). 

(os) Nuno Vaz P Br eira— Mandado de 5 de Março de 1507— 
TT-CC-2-12-111. 
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Não era ilegal a divida, e polo menos o mouro a nao 
pagou toda naquele dia, ficando a dever 376 miticais que 
nessa qualidade passaram para a receita virtual do fei¬ 
tor António Raposo, no Auto de entrega da feitoria, em 
25 de Março de 1507 ( M ). 


6 — 0 Resgate do Ouro 

A — Impossibilidade de cálculos seguros e 
importância ão regime de liberdades 

® impossível fazer um cálculo seguro do ouro que 
rendeu Sofala, não só porque são fragmentárias as in¬ 
formações quanto ao resgate oficial da feitoria, mas 
também por nos faltarem os elementos referentes às 
economias particulares dos moradores da capitania. 
Cremos que estas economias se não podem desprezar, 
porque são importantes, visto as leis em vigor permi¬ 
tirem certas liberdades de comércio aos funcionários. 

Vimos atrás casos de compra feitas oficialmente 
pela feitoria aos moradores, e pagas em miticais de 
ouro. Como veremos, os funcionários não podiam, sem 
autorização especial, negociar em fazendas de resgate, 
por constituirem giro exclusivo da Fazenda Real, e 
ainda nesta época se lhes permitia a aquisição de ouro 
em troca de outros artigos fora da lista dos defesos. 
Entre esses artigos encontravam-se os géneros alimen¬ 
tícios, o vinho do Reino, alguns tecidos, e contas, que 
saibamos. Daqui se tem de concluir que havia, indubità- 
velmente em Sofala, um regime de liberdades . 


(08) TT-CC-2-12-98. 


Aos homens que serviam na índia era facultado fazer 
certo comércio, e trazerem suas caixas com mercadorias 
não defesas, que depois vendiam na Metrópole, e forma¬ 
vam um suplemento de vencimento a modo de economias, 
De Sofala não se podia trazer senão ouro (que mais nada 
havia), mas seria círculo vicioso adquiri-lo com o orde¬ 
nado que era pago em ouro pela conversão da moeda do 
reino à base de 500 réis o mitical. O ouro só podia ser 
adquirido com outros artigos, naturalmente coisas de 
bugigangas que os homens mandados para Sofala tra¬ 
ziam consigo do Reino. Que liberdades lhes eram dadas 
ê que não sabemos bem, mas não se pode explicar dou¬ 
tra forma que Francisco de Anhaia tivesse recebido, a 
título de restituição, a importante soma de 26 marcos, 
3 onças e 1 oitava de ouro que o Vice-Rei mandou resti- 
tuir-lhe da apreensão que lhe fez o capitão de Quíloa, 
Pero Fogaça, e ele recebeu em 12 de Janeiro de 1507 ( 67 ). 

B —Importância dos privilégios especiais 
de capitães, feitores e oficiais 

Pero de Anhaia beneficiava de privilégios especiais, 
porque noutra lista de restituições feitas a seu filho 
figuram 30 fambules pequenos, 1 apito de prata dou¬ 
rada, 27 miticais de prata, 1 ramal de corais, 2 panos 
de seda, indemnização de 5 miticais por 2 panos de seda 
gastos pela feitoria de Quiloa em serviço delrei, e 2 mi¬ 
ticais e 5 daivacas do requinto de 70 miticais de ouro 
duma presa feita no mar, e que pertenciam por lei a 
Pero de Anhaia (° 8 ). 


(67) TT — CC-2-12-128. 

(88) Nuno Vaz Pereira—Mandado de 12 de Janeiro de 1507 
— TT—CC —2-12-47, 
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É de crer, a avaliar por concessões posteriores a 
outros capitães, que se inaugurou com Pero de Anhaia 
o regime dos privilégios especiais de comércio aos capi¬ 
tães de Sofala, de que há boa documentação quanto aos 
de D. Lopo de Almeida. Tais privilégios só podiam inte¬ 
ressar na medida em que permitiam trocas por ouro, e 
as provas dos poucos casos que se conhecem chegam 
para documentar a existência dum resgate particular ao 
lado da actividade oficial da feitoria. Infelizmente quase 
nada se conhece do giro mercantil dos funcionários, mas 
de que existiu e era legal não pode duvidar-se, 

Assim, a carta de João Vaz de Almada ao rei D. Ma¬ 
nuel, de 25 de Junho de 1516 ( fl9 ), confessa que, no 
ciclone que em Fevereiro daquele ano assolou Sofala, 
os oficiais tiveram mais cuidado com a recolha das 
fazendas do rei do que com suas próprias. Os funcioná¬ 
rios tinham portanto seu negócio, particular e legal. 

SÊ possível que o estudo dos livros das feitorias da 
índia, e dos conhecimentos da carga e descarga das 
naus, revelem um dia curiosos pormenores do regime 
das quintaladas. Os funcionários de Sofala traziam suas 
recadaçoes de ouro, legalizadas, mas, pelo menos em cer¬ 
tos casos, e pelo menos nos primeiros tempos, tinham 
também direito a trazer da índia sua pimenta. Trouxe-a 
o feitor Manuel Fernandes, oficialmente, no uso dum 
direito geral, extensivo a todos os servidores da índia, 
e também nos termos estabelecidos foi-lhe a pimenta 
paga pela Casa da índia, segundo a tabela de venda, 
ficando a mercadoria para o Estado que tinha o mono¬ 
pólio da revenda. O facto consta do documento em que 
o Barão de Alvito, Vedor da Fazenda, manda que Manuel 


(as) Nuno Vaz Pereira—Mandado de 16 de Janeiro de 1607 
-TT-CC-2-12-56. 
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Fernandes «paque cõ sua pymêta» os 112$256 que «ficou 
deuendo a elRey noso sõr de suas contas da feitoria de 
cofala» ( 70 ). Foi passada certidão de pagamento «p este 
desconto» em 16 de Dezembro do mesmo ano pelo escri¬ 
vão da Casa da índia, e só depois lhe deram a carta 
de quitação. 

C —Importância do yequeno comércio áe 
soldados e mareantes 

Sofala foi inicialmente uma das feitorias de maior 
guarnição, que não desceu a menos duns 70 homens em 
Julho de 1506, e contava 122 em Fevereiro de 1507. 
Contando os mareantes de Francisco de Anhaia, retidos 
em Quíloa, dispunha de mais de 150 homens. Toda esta 
gente governava a vida o melhor que podia, desde o 
capitão aos grumetes e aos homens de armas e acosta¬ 
dos. 

Como acontecia na índia, também ali ninguém se 
contentava com o soldo e os mantimentos. Alguns tinham 
até escravos seus, não pelo luxo de os terem, mas pela 
necessidade deles para seu serviço, comercial e domés¬ 
tico. A soldadesca devia entreter-se largamente, como é 
ainda hoje seu hábito inveterado, no Ultramar, nos 
pequenos negócios de ninharias com o indígena, no uso 
e abuso de facilidades concedidas para tal. Se contar¬ 
mos com o lucro desse pequeno comércio (que quanto 
aos oficiais era relativamente grande), com as despesas 
da feitoria em ouro pago de mantimentos a dinheiro e 
géneros comprados, e finalmente com o produto do res- 


(70) TT—CC—1-20-64, pardalmente publicada por Axelson 
in «South East África», London, 1940, pág. 225, 
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gate oficial, o movimento do ouro em Sofala não é tão 
pequeno como o aponta Lúcio de Azevedo. 

Mesmo que adiante se não possa concretizar, nem 
aproximadamente, o valor do comércio realizado pelos 
funcionários a título pessoal, e particular portanto, 
tem-se sempre presente que tal comércio existe, conta 
na balança comercial, tem seu peso na balança de paga¬ 
mentos, e constitui valor apreciável na exportação de 
metais preciosos para a India ou para o Reino. Ê moeda, 
melhor, moeda por lavrar, como se dizia, produto de 
pequenas economias que não ficavam na colónia, 


D — Bases âa activiâade comercial âo Estado 

Isto quanto aos particulares. Quanto à Fazenda Real 
afirma-se desde já, e provar-se-á adiante, que todo seu 
lucro provinha da considerável diferença entre o preço 
de custo das mercadorias na índia ou no Reino, e o seu 
preço de venda em Sofala, diferença tão grande que 
um comércio reduzido, como foi frequentemente o res¬ 
gate oficial de Sofala, chegava para sustentar toda a 
despesa da feitoria, e dar lucros ainda. 

À vantagem de tal sistema, que não é exclusivo de 
Sofala, evidentemente, mas peculiar de todo o comér¬ 
cio internacional ou externo do século, tem que juntar-se 
o valioso—e por vezes muito valioso — produto das 
presas que enchiam a feitoria de artigos gratuitos que 
depois se vendiam a retalho ao preço da tabela oficial, 
se as presas eram de panos, ou se remetiam à índia, 
se eram em marfim. E quando se apresava ouro dava 
entrada no cofre. A todas as presas era deduzida uma 
parte a favor dos oficiais e marinheiros que tomavam 
parte no feito. 


E — Noticias âa actividade comercial dos 
funcionários 

Infelizmente há poucas notícias do resgate parti¬ 
cular efectuado em Sofala ou na costa. Sabemos daque¬ 
les 26 marcos e tanto de ouro e mais 7 miticais e uma 
fracção confiscado e restituído a Francisco de Anhaia, 
representando 1261 miticais; de 10 miticais dados por 
um ramal de corais para um saguate ( n ); de 13 miti- 
mais pagos por 2 peças de chamalote para outro sa¬ 
guate ( 72 ); de 6 miticais trocados por uma quarta de 
vinho ( 7S ); de 10 varas de bretanha trocadas, a um mo¬ 
rador, por uma pele curtida para consertar foles ( 74 ); 
e de 40 miticais por que ficaram uma pipa e uma quarta 
de vinho compradas ao sobrinho do feitor ( 75 ). Tudo isto 
pode representar uns 1350 miticais, ou sejam 6 quilos 
e meio de ouro. Se considerarmos a mais valia do ouro 
no século XVI, impossível de calcular para o mercado 
de Sofala que desapareceu totalmente, vê-se que não 
podemos desperdiçar as transacções particulares que 
deviam somar valor de importância. 


( 7 1) Barão de Alvito—Mandado de 16 de Julho de 1510 
TT — CC — 3-4-26. 

( 72 ) Manuel Fernandes—Mandado de 25 de Agosto de 1506 
TT — CC — 2-11-87. 

( 73 ) Manuel Fernandes—Mandado de 12 de Setembro de 1506 

— TT—CC —2-11-118. 

(74) Manuel Fernandes— Mandado de 13 de Novembro de 1506 
-TT—CC-2-11-179. 

( 75 ) Manuel Fernandes—Mandado de 15 de Janeiro de 1507 

— TT—CC —2-12-50. 
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F — Exame dos cálculos de Lúcio de Aze¬ 
vedo e Axelson 

Dois investigadores apenas, até hoje —Lúcio de 
Azevedo e Axelson—abordaram com documentos o pro¬ 
blema de extracção do ouro de Sofala, O segundo limi¬ 
tou-se a extractar alguns números da documentação já 
conhecida sem profundar o assunto porque derivou para 
outro problema, o da natureza do comércio ( 7fl ); o pri¬ 
meiro, que tratou o assunto com base nos seus conheci¬ 
mentos profundos da história económica portuguesa, 
mas deformado por sua habitual visão pessimista e 
negativista da história nacional, foi servido por do¬ 
cumentação muito sumária, constituída por quitações e 
cartas de serviço, que estão longe de fornecer uma ideia 
clara sobre o maneio do ouro ( 77 ), 

A documentação truncada e fragmentária que recen¬ 
temente recolhemos na Torre do Tombo, referente à 
vida administrativa e económica da feitoria, apresenta 
aspectos completamente novos do problema do ouro de 
Sofala, Permite-nos, pelo menos, penetrar no sistema, 
e ter dele uma visão com base no pormenor, O exame 
destes documentos permitiu apontar a existência dum 
resgate efectuado pelos funcionários, independente do 
resgate efectuado pelo feitor, e permitiu elevar consi¬ 
deravelmente os valores, até agora conhecidos, do ouro 
adquirido em Sofala. 


(78) Manuel Fernandes — Mandado de 30 de Janeiro de 1507 
-TT-CC-2-12-80. 

(77) Axelson, «Sofala and de Gold» m «South East África», 
Cap. XII — London, 1940, pág, 108, 


As receitas da feitoria, em ouro, conhecidas, são 
muito poucas, por faltarem os respectivos livros. Apu¬ 
ram-se os seguintes saldos de entregas; 

28 de Julho de 1506 — Sancho Tavares recebe do 
feitor Manuel Fernandes 359 miticais de ouro ( 78 ). 

31 de Dezembro de 1506—Manuel Fernandes 
encerra sua gerência da feitoria com o saldo de 
592,5 miticais ( 79 ). 

25 de Março de 1507— António Raposo recebe 
em dívidas 390 miticais de ouro ( ao ). 

Lúcio de Azevedo interpretou erradamente a quan¬ 
tidade de ouro apontada na quitação de Fernandes, 
tomando-a por todo o ouro recebido em Sofala de Janeiro 
de 1505 a Dezembro de 1506, Ê de facto o que diz a 
quitação, mas deve notar-se que em Janeiro de 1505 
Fernandes estava ainda em Lisboa, porque só chegou a 
Sofala em Setembro, e em Dezembro de 1506 já não 
era feitor, porque entregou a feitoria a Sancho Tava¬ 
res em 28 de Julho do mesmo ano, Os 592,5 miticais 
que recebeu em Sofala só podiam respeitar ao tempo de 
seu feitorado, que foi 11 meses, mas mesmo assim 
aquela quantidade não pode aceitar-se como total. Deve 
representar um saldo de contas, porque sabemos que 
Manuel Fernandes entregou a Sancho Tavares 359 miti¬ 
cais, pagou de mantimentos a dinheiro 128 miticais em 


(78) Lúcio de Azevedo, «O Primeiro Ciclo do Ouro» in «Épocas 
de Portugal Económico», Cap. IV, I, Lisboa, 1947, pág. 167. 

(70) Auto de entrega da feitoria— TT—CC—241-98. 

(só) Quitação do Feitor Manuel Fernandes —TT — Chance¬ 
laria de D. Manuel, L.° 41, F. 38v in Braamcamp—Arch. Hist, 
Port, IV—Lisboa, 1906, pág. 441. 
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31 de Maio ( 81 ), mais 344 em 20 de Junho ( 82 ), e man¬ 
dou para Lisboa 2 em Fevereiro de 1506 ( 83 ), e só isto 
perfaz 833 miticais efectivamente pagos à boca do cofre. 
Se contarmos os mantimentos pagos a dinheiro, de Se¬ 
tembro a Fevereiro, a toda a expedição, ou pelo menos 
à parte destinada a Sofala, e alguns poucos ordenados 
pagos de Setembro de 1505 a Julho de 1506, de que há 
escassos documentos, tem que aceitar-se uma receita 
incomparavelmente maior, de alguns milhares de mi¬ 
ticais. 

Q._jyonos subsídios para estudo do movi - 
mento do ouro na feitoria de Sofala 

Ê verdade que no fim de Fevereiro de 1506 não 
havia em cofre 128 miticais para se pagar o mantimento 
daquele mês, que só foi liquidado em Maio ( S1 ), mas, 
como a feitoria não estava parada e se fazia negócio, 
devemos crer que o ouro arrecadado até essa data foi 
quase todo para a Índia, levado nos navios que preci¬ 
samente no mês de Fevereiro deixaram Sofala. 

Esta hipótese parece aceitável, porque no fim de 
Maio se liquidou aquela despesa, e logo vinte dias depois 
pagaram-se os mantimentos de Março, Abril e Maio, 
num total de 344 miticais ( 85 ). De Junho a Novembro 
foi possível pagar todas as despesas e enviar pela tafo- 


(81) Auto de entrega da feitoria— TT—CC — 2-12-128. 

( 82 ) Rol do pagamento —TT —CC—2-10-130. 

(88) Rol do pagamento— TT — CC—2-11-38 — 1.° Rol, 

(si) Pero de Anhala— Mandado de 11 de Fevereiro de 1606 
-TT-CC — 2-10-115. 

( 85 ) Aditamento de Manuel Fernandes ao Rol dos Mantimen¬ 
tos de Fevereiro de 1506-TT-CG-2-10-130. 


rea «S. Jorge» 4000 miticais. Essas despesa somam, na 
parte documentada, 4968,5 miticais, e correspondem a 
20.700 dobras de 120 réis a dobra e 500 réis o mitical, 
sendo 127 miticais de compras ( 8,i ), 705,5 de mantimen¬ 
tos a dinheiro à guarnição ( 87 ), 8 de liquidação de sol¬ 
dos ( 88 ) e 4000 de remessa para a índia ( 8Õ ). 

Até o fim de Dezembro há notícia de se terem gasto 
mais 445,5 ( D0 ), o que eleva as despesas a 5414 miti¬ 
cais. Em 6 meses a feitoria gastou pelo menos estes 
26 quilos e uma fracçao de ouro, em que se não inclui 
a enorme despesa dos ordenados, de que não há vestí¬ 
gios, e que até à morte de Pero de Anhaia não foram 
pagos, nem as economias particulares, nem outras pos¬ 
síveis despesas de que se perdeu a documentação. 

De 11 de Fevereiro de 1506 a 24 de Fevereiro de 
1507 as 19 despesas pagas pelo feitor em ouro totali¬ 
zam 5877,5 miticais, e não podemos acreditar que 
naquele número se inclua todo o ouro arrecadado. 

Um simples homem de armas, de 20 mil réis de soldo 
ao ano, recebia 40 miticais. Supondo que em Sofala só 
havia homens de armas, e foram permanentemente 100, 
só para os soldos de um ano eram precisos 4000 miti¬ 
cais, o que eleva aquela despesa a uns 10.000 miticais, 
ou seja 48 quilos e tanto de ouro. Não parece exagerado 
dobrar a partida e fixar em 100 quilos, conta redonda, 
a extracção inicial de ouro em Sofala, representando 
cerca de 21.000 miticais, ou mais de 86.000 dobras, que 
se distribuiam pela Fazenda Real e pelos moradores, 


(88) Rol dos Mantimentos — TT — CC — 2-10-38 1.® Rol. 

(87) TT—CC — 2-11-86; 2-11-87; 2-11-1177; 2-11-118; 2-11- 

-171;; 2-11-179 e 2-11-197. 

(88) TT — CC — 2-11-38, 1.” 0 2,° Róis. 

(89) TT—CC —2-11-32 0 2-11-170. 

(oo) TT—CC— 2-11-183. 
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Ê isto supondo que, naturalmente, Manuel Fernandes 
liquidou, depois de Maio de 1506, todos os ordenados em 
dívida. 

Sancho Tavares iniciou o feitorado com 359 miticais 
em cofre e deixou-o com 376. As despesas que restam 
da sua administração somam 3398,5 miticais (não in¬ 
cluindo os soldos). Só para isso teve ele que receber 
uma média de 720 miticais por mês. Admitindo que em 
Cochim só entraram duas remessas de ouro de Sofala 
em 1507, uma de 4000 miticais arrecadados por Afonso 
de Albuquerque e outra de 2680 que possivelmente 
Manuel Fernandes levou para a Índia quando abandonou 
Sofala ( D1 ), podemos obter para Sancho Tavares uma 
receita mínima de quase 8100 miticais, que dão uma 
entrada de mais de 1000 miticais por mês. Estes cál¬ 
culos são meramente conjecturais, mas servem, como 
números mínimos, para prevenir a possibilidade de o 
resgate ter sido muito mais vultuoso do que se afirma. 

As conclusões de Axelson não são menos inexactas 
que as de Lúcio de Azevedo. Como este, também aquele 
aceita que Manuel Fernandes tivesse em 15 meses rece¬ 
bido apenas 592,5 miticais. PÕe dúvidas sobre a origem 
dos 4000 miticais que Pero Carneiro levou na Santiago, 
e agora sabemos que saíram do cofre da feitoria. Atribui 
a Diogo Vaz, feitor de Moçambique, o cargo de feitor 
de Sofala, e a esta feitoria o pequeno rendimento de 
1.713.570,5 réis, de 1507 a 1513, com a fraca média anual 
de 600 e tantos miticais ( 93 ), absolutamente inaceitável 
para Sofala. 

(«) TT — CC —2-11-187; 2-11-38, 3," Rol; 2-13-134. 

(° 2 ) Os 2680 miticais são obtidos deduzindo 4000 miticais aos 
119 marcos, 4 ongas e 4 oitavas de ouro de Sofala que Lourenço 
Moreno feitor de Cochim recebeu em 1506 e 1507. Carta de Quita- 
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O resgate era muito mais volumoso do que no-lo 
indicam os documentos que restam, e e pena que se não 
possa avaliar do montante das economias dos morado¬ 
res. Sabemos apenas que em 1510, ano em que não che¬ 
gou à Índia qualquer remessa oficial da feitoria de 
Sofala «trouxeram a jmdia, os que ãe la foram, mais 
de XXX [30,000] metieais», conforme se lê no sumário 
que fez o Secretário de Estado Ântonio Carneiro, duma 
carta ao rei (° 3 ). 

O fraco movimento inicial da feitoria é um facto 
documentado e o pagamento, aos herdeiros de Pero de 
Anhaia, de 229$960 réis (já descontados 100$00 de sol¬ 
dos dmte mão) «que vêceo de seu hordenado da capita- 
nya de çofala» ( M ) prova que até o fim de Maio de 1506 
a arca do orno de Sofala não estava em estado de supor¬ 
tar a avultada despesa dos ordenados. Todavia, crê-se 
aqui, fundadamente, que Manuel Fernandes liquidou 
ainda em 1506 todos os ordenados em atraso, no valor 
de alguns milhares de miticais. Na verdade, em 28 de 
Junho de 1506 liquidaram-se soldos em dívida a um tal 
Gabriel, remeiro do bergantim, pagando-se-lhe de 15 de 
Novembro de 1505 a 30 de Junho de 1506 C 5 ) por ter 
nessa altura saído de Sofala, de cujos róis desaparece. 
Na mesma data liquidaram-se treze meses e meio de 

ção de Lourenço Moreno -Chancelaria de D. Manuel-L.° 3, F. 
17; L.° de Ilhas, F. 181; Braameamp ~~ Archlvo Histórico Portu- 
guee — IV—Lisboa —1906, pág. 288. 

(os) Axelson— Sofala, and Gold in South Bast África —Lon- 

don, 1940—pág. 111. 

( 04 ) Carta de Lourenço Moreno e de Diogo Pereira de 20 de 
Dezembro de 1510 in «Cartas de Affonso de Albuquerque», III- 
Liaboa, 1903—pág. 314. 

(os) provisão Régia de 12 de Junho de 1514 —TT—CC— 
2-48-42. 
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soldo ao armeiro André Fernandes ( D0 ) por igual mo¬ 
tivo. Idêntico pagamento se fez ao morador Pedro Gon¬ 
çalves, também em Junho de 1506 ( 97 ). Em 28 de Outu¬ 
bro de 1506 pagaram-se os soldos devidos ao marinheiro 
Jorge Vaz, desde 15 de Maio de 1505 (três dias antes 
da partida de Lisboa) a 31 de Outubro de 1506, por ir 
para a Mia ( os ). Até esta data estavam em dívida os 
ordenados de mais de um ano, e em que havia a des¬ 
contar os adiantamentos feitos em Lisboa. 

No dia 2 de Novembro de 1506 Manuel Fernandes 
informava D. Manuel «q depois da paz feita resgatou 
íüi cruzados e damtes nõ era resgatado mais q b° ou bj c », 
segundo o Sumário que da sua carta nos deixou o Secre¬ 
tário António Carneiro ( 00 ). Os 4000 cruzados represen¬ 
tavam 3120 miticais, que com mais ouro, perfazendo 
4000, remeteu por Afonso Lopes da Costa a Tristão da 
C unha em 21 de Novembro de 1506 ( 10 °). Ainda lhe 
ficou decerto ouro, e como não é aceitável que o resgate 
tivesse cessado dum momento para o outro, pode con¬ 
cluir-se que Manuel Fernandes dispunha nos últimos 
dois meses de 1506 do ouro suficiente para liquidar os 
soldos em atraso, tanto mais que uma boa parte não era 
entregue à guarnição, por se tratar de adiantamentos 

(oo) Manuel Fernandes — Mandado de 28 de Junho de 1508 — 
TT-CC- 2-1148. 

(97) Manuel Fernandes —Mandado de 28 de Junho de 1506 — 
TT — CC — 2-11-49. 

(os) Manuel Fernandes *- Mandado de 28 de Junho de 1506 — 
TT—CC—2-11-32, 

(oo) Manuel Fernandes— Mandados de 28 de Outubro de 1508 
—TT— CO — 2-11-167 e 2 de Novembro de 1506—TT-CC — 
2-11-170. 

(lo») Carta de Manuel Fernandes de 2 de Novembro de 1506 
—TT—Gavetas —20-4-15; F. 20R. 


a descontar nos termos da ementa que lhe forneceu a 
Casa da índia. 

O pagamento dos soldos acha-se indirectamente pro¬ 
vado com a notícia de Sancho Tavares ter entregue a 
António Raposo uns escassos 390 miticais em 25 de 
Março de 1507. Não deve andar muito longe da reali¬ 
dade o cálculo de 10.000 miticais resgatados pela feito¬ 
ria durante os governos de Pero de Anhaia e Manuel 
Fernandes, podendo atribuir-se ao segundo cerca de 
quatro quintos daquele total. Também não parece demais 
atribuir outros 10.000 miticais à soma do resgate par¬ 
ticular dos funcionários. 
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CAPITULO III 


A FEITORIA DE SOFALA DE 1508 A 1514 



1—MOVIMENTO no feitorado de pero pes¬ 
soa, EM 1508-1509 

A —Causas do incremento da concorrênáa comer¬ 
cial ãos mouros 

Depois do feitorado de Manuel Fernandes, e até o 
governo de António de Saldanha, pouco se sabe do movi¬ 
mento comercial de Sofala, A Duarte de Lemos cons¬ 
tava, em Setembro de 1508, que desde a partida de 
Vasco Gomes de Abreu para a viagem de seu naufrágio, 
até àquela data, a feitoria juntara «mays de dous ate 
tres myll mitiquaes d ourro» ( 101 ). Era pouco, mas à 
margem do trato oficial não devemos esquecer o comér¬ 
cio dos funcionários, Basta citar que o feitor António 
Raposo levou para a índia tanto ouro que se tomou 
necessário dar satisfação à voz pública, sindicá-lo, 
prendê-lo por culpas achadas, e mandá-lo para o reino 
com a fazenda sequestrada O 02 ). 

Por outro lado, a perda de Vasco Gomes de Abreu 
deve ter provocado uma pausa na ofensiva contra os 
mouros, não só por falta de comando como também por 
falta de navios para a fiscalização da costa. Isso tomou 


(101) Manuel Fernandes — Mandado — TT.—CC—2-11-183, 

(10 2 ) Duarte de Lemos — C/arfa do Bei — Moçambique 30 de 
Setembro de 1508 - TT - CC -1-7-47 — cit. 
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possível o incremento do comércio árabe feito pelos 
mouros de Angoxe de parçaria com os de Sofala. 

O próprio Vice-Rei não ignorava a existência duma 
organização comercial clandestina com ramificações em 
Mombaça, Melinde, Quíloa, Moçambique, Angoxe, Que- 
limane e Sofala ( 103 ). E sempre que possível os mouros 
rompiam o bloqueio pela legalidade, como foi o caso dos 
zambucos de Cide Bubacar, de Melinde, que passaram 
para Angoxe carregados de panos à sombra de cartazes 
assinados pelo Vice-Rei e pelo capitão de Quíloa ( 104 ). 
Esclarecendo as intenções dos mouros, afirmou Diogo 
Vaz, que ao tempo servia na feitoria de Moçambique, 
que os 100.000 panos carregados naqueles dois zam¬ 
bucos foram despachados para as feitorias dos mouros 
em Angoxe e lugares vizinhos, e dali levados em parte 
para o Cuama: «de 11a [Sofala] atee angoja em todo 
Ryo tem seos feitores», escreveu Diogo Vaz que consi¬ 
derava «cofala meya perdida» ( 105 ). 


B — Notas estatísticas do feitorado ãe Pero Pessoa 

Não admira, pois, que o feitor Pero Pessoa tivesse 
recebido, entre 8 de Março de 1508 e 10 de Novembro 
de 1509, apenas 5.806.068 reais «em dinheiro, e ouro em 
sua valia» ( 106 ) ou seja a pequena média mensal de 581 


(los) d, Francisco de Almeida —Carta ao Rei—5 de Dezem¬ 
bro de 1508 —Arquivo Português Oriental—T. IV—Vol. I, pág. 
309. 

(«*) lidem, idem.págs. 303 e 304. 

( 105 ) Acta do Conselho dos Oficiais da Armada do Estreito — 
Mogambique 22 de Janeiro de 1509 -TT- Gavetas —15-19-22. 

(mo) Diogo Vaz — O mia a António O arneiro — Moçambique 4 
de Setembro de 1509 — TT — CC —1-8-41. 


mitieais de 500 reais cada, e a anual de 6967, que mal 
chegavam para os soldos. 

A quitação de Pero Pessoa é tudo quanto resta dos 
vinte meses a que ela se refere, mas, mesmo assim, não 
deixaremos de a examinar, embora com brevidade, e a 
nota de que, a avaliar pela documentação referente a 
outras quitações, também esta diz respeito apenas ao 
que o contador dos contos julgou ser mais importante. 

Durante o seu feitorado Pero Pessoa recebeu, in¬ 
cluindo a existência em armazém: 


a) Fios, tecidos e vestuário importado ãa Metrópole: 


Aljaravias. 

37 


Barretes de sortes (“) . 

390 


Canhamaço . 

1765,5 

varas 

Linhas .. 

7800 

nagalhos 

Pano Barbante. 

425,5 

varas 

Pano branco de algodão. 

1513 

varas 

Pano galveu.. 

166 

varas e 5 pedaços 

Pano de lenço. 

1258,5 

varas 

Pano de linho de Bretanha... 

6414 

varas 

Pano naval . 

327 

varas 

Pano serapilheira . 

538 

varas 1 

Toalhas de mesa . 

431 

varas 


(a) isto é, diversos, 

Nesta relação figuram tecidos de produção estran¬ 
geira como o pano de Brabante, o pano galveu, o linho 
da Bretanha e possivelmente as aljaxavias; todos os 
outros parecem ser nacionais. 











b) Tecidos importadas de Oambaia; 


Beirames . 200 peças, 3 varaa 

e 8 quartas 

Bretangis . 1148,5 peças 

Panos concunas dobrados. 359 > 

Panos fambules, de sortes . 2019 > 

Panos sabones . 3137 > 

Panos tafeciras . 535 > 

Panos unacroa (vuacros) . 1050 > 

Panos zandins, de sortes. 3866 > 

Vespiças dobradas. 11872 > 


c) Contaria importada da Metrópole e de Cambaia: 

Alambares, em ramal. 487 peças 

Contas de sortes, a peso ... 63 quintais, 1 arroba e 

5,5 arráteis 

Contas . 31837 peças 

Contas . 10 marcos e 2 onças 

Contas . 66 ramais 

Matamungo . 147500 peças 


d) Artigos de metal importados da Metrópole: 


Agulhas de coser. 40700 

Bacias de latão . 102 

Caldeiras de latão. 96 

Dedais . 1965 

Manilhas de latão . 8207 

Panelas de cobre. 111 

Tachos de cobre . 127 

Tampas p/panelas, de cobre 104 



e) Pedraria: 

Aljôfar (importado da Ín¬ 
dia) . 

Corais (importados da Me¬ 
trópole) . 

f) Especiaria, importada da índia: 

Canela . 1 quintal e l arroba 

Pimenta . 4 quintais, 1 arroba e 

30 arráteis 

Além do ouro e dinheiro em ouro já referidos, figu¬ 
ram na quitação de Pero Pessoa 6 marcos, 1 onça e 
1 real de prata, possivelmente de algumas manilhas 
daquele metal e jóias da igreja, e og seguintes artigos 
adquiridos no mercado local, ou vindos da Metrópole ou 
da Ilha da Madeira: 

g) Alimentos: 

Açúcar . 10 quintais, 8 arrobas 

e 27 arráteis 

Arroz. 1611 alqueires 


Azeite . 8 quartos, 15 aümudes 

e 10% canadas 

Bois. 18 

Milho . 13727 alqueires e 3 quartas 


Vinho. 242 almudes 

h) Marfim para remeter para a índia: 

Marfim. 76 quintais e 2 Va arro¬ 

bas 


6 arráteis e % oitava 
79 marcos e 6 % onças 


i) Escravatura: 

Escravos para serviço da fei¬ 
toria e dos navios.. 


17 


99 




























Não se conhecem as vendas efectuadas e quanto às 
remessas da Metrópole apenas há notícia do envio de 
2000 varas de pano de linho, sendo 902 varas de 68 reais 
a vara, 250 de 75 e 848 de 64, por ordem passada pelo 
Vedor da Fazenda a favor do tesoureiro da Casa da 
índia ( 107 ), sem discriminação de espécies. 


( m ) Carta de Quitação de Pero Pessoa, feitor de Sofala— 
Lisboa 16 de Julho de 1532 -TT—Chancelaria de D. João III — 
L.° 18 de Doações, P. 108; Braamcamp Freire, Cartas de Quitação 
Del-rei D, Manuel in «Arquivo Histórico Português—IX — Lis- 
hoa 1914, pág. 465. 

(io8 ) d. Martinho de Castelo Branco— Mandado —Lisboa 6 
de Outubro de 1508 —TT — CC—2-9-9. 


2—A POLÍTICA ECONÔMICA DE ANTÔNIO DE 
SALDANHA E A PRIMEIRA GRANDE VIAGEM 
DE ANTÔNIO FERNANDES 

A — Constância dos imperativos 

A razão determinante da ocupação portuguesa de 
Sofala, foi, como vimos, o comércio de ouro, que os 
mouros faziam por aquele porto. Na vida de Sofala o 
ouro é um imperativo que condiciona não só a vida 
económica como também a vida política. A fortaleza, a 
feitoria, os navios, a guarnição, tudo ali existe para o 
comércio do ouro e por causa do comércio do ouro. 
Faz-se a guerra implacável ao mouro para evitar que 
ele desvie da feitoria o precioso metal; pratica-se uma 
activa e hábil política de penetração no interior, por 
meio de mensageiros que actuam junto dos régulos, 
para evitar a guerra e o bloqueio dos caminhos, e anu¬ 
lar a campanha dos mouros contra o comércio da fei¬ 
toria de Sofala. As preocupações dos reis, dos governa¬ 
dores, dos capitães e dos feitores são constantemente 
dirigidas ao problema do resgate. Ê por isso difícil, 
senão quase impossível, descobrir nesta época da histó¬ 
ria da capitania de Sofala outros problemas. Tudo o 
mais é acessório, e ainda se está longe da execução dum 
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vasto plano de conquista e evangelização dos sertões 
com a intenção de assegurar pelo domínio espiritual e 
político a posse económica da terra e a livre disposição 
das minas. Minas que afinal nunca ninguém viu com 
riqueza bastante que justificasse uma acção decisiva e 
concreta. Minas que foram na história de Moçambique 
o maravilhoso conto das mil e uma noites. 


B—1 conspiração dos muros e o bloqueio económico 
de Sofala e Moçambique 

Não existem dados concretos do movimento comer¬ 
cial durante o triénio de António de Saldanha, mas há 
elementos suficientes para o balanço da sua política 
económica. 

Saldanha teve que enfrentar a conspiração dos mou¬ 
ros de Angoxe coligados com Maulide, rei de Sofala, 
conspiração de proporções vastas, que tinha por base 
o bloqueio económico das feitorias de Sofala e Moçam¬ 
bique. Subiu desmedidamente o preço do milho em 
Angoxe, Mossuril, Sofala e Hucicas, e paralisou o res¬ 
gate do ouro. Angoxe negou-se a abastecer Moçambique, 
e Maulide mandava assaltar os zambucoc que transpor¬ 
tavam milho para Sofala, como também os negros ser¬ 
tanejos que levavam ouro à feitoria. Para dirigir o 
bloqueio de Sofala o próprio Maulide refugiou-se no 
interior, em Pandene, algumas lépas polo rio acima. 

Parece que o bloqueio de Sofala já vinha de longe, 
porque Pero Pessoa, recebeu em 20 meses, «em dinheiro, 
e ouro em sua valia, 5.806.068 reaes», que dão a pequena 
média mensal de 581 miticais de 500 reais cada, que 
pouco mais chegavam do que para pagar os soldos, como 
dissemos. 


António de Saldanha foi bem ajudado por um bom 
grupo de oficiais: Bartolomeu Perestrelo e Pero Sobri¬ 
nho em Sofala, e Duarte de Melo em Moçambique, para 
citar apenas os principais. Em meados de 1511 o blo¬ 
queio era um facto. Não vinha ouro do sertão, nem mi¬ 
lho das terras do Moconde. A terra estava levantada, os 
mercadores não podiam transitar, e nada chegava à fei¬ 
toria. Os mouros de Sofala que não aderiam ao bloqueio 
eram também vítimas da política de cerco dirigida por 
Maulide. 

A morte deste rei por um golpe audacioso pôs termo 
a situação tão crítica, e foram os mouros de Sofala que 
solicitaram do feitor as negociações para o restabeleci¬ 
mento de relações comerciais com o Bazaruto e as vizi¬ 
nhas terras de Mambone, que era também importante 
centro de abastecimentos. 


C —A estratégia comercial de António de Saldanha 

Saldanha foi o primeiro capitão que deu informações 
precisas sobre o comércio dos mouros. Conjugadas com 
as de Diogo Vaz permitem afirmar que os mouros foram 
os criadores das feiras sertanejas na Alta Zambézia, 
para onde canalizavam pelo Cuama todo o contrabando 
que nos pequenos zambucos podia escapar à fiscalização 
naval portuguesa. 

Os mouros pagavam direitos ao rei cafre que ficava 
a seis léguas peio Cuama acima, lugar donde transpor¬ 
tavam as fazendas em almadias até à Lupata. Nesta 
passagem difícil os carregadores faziam o transporte 
para montante, e as caravanas prosseguiam por mais 
vinte léguas até à serra Otonga, onde havia uma grande 
povoação a que concorriam todos os mercadores do ser- 
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D —António Fernandes e as missões (tos degredados 


tão. Não é fácil identificar a povoação da Serra Otonga, 
mas as 20 léguas contadas da Lupata levam-nos à região 
de Tete. A serra pode ser o monte Chiuta, mas o que 
interessa frisar é que certamente se deve a instalação 
portuguesa em Tete à política de desalojar os mouros 
de seus mercados estratégicos. Cremos que Tete substi¬ 
tuiu a grande feira que os mouros mantinham naquela 
região. 

O plano concebido por Saldanha foi simples: atalhar 
ao rio na Lupata e no Delta, e a Angoxe, isto é, vedar 
as entradas de que os mouros dispunham. Ignoram-se os 
detalhes de seu projecto e sabe-se que a destruição de 
Angoxe, de que o encarregou Afonso de Albuquerque, 
não deu resultado, porque aquele fojo de mouros não 
era mais do que um apenas dos muitos entrepostos que 
possuíam costa abaixo. Vedado o contrabando, pensava 
o capitão resolver o problema do comércio de Sofala 
proibindo o comércio do ouro aos soldados portugueses, 
intensificando a fiscalização naval e utilizando os mou¬ 
ros de Sofala como mercadores para o giro do sertão, 
onde havia mais de 10 000 mouros. 

Nesse tempo já andavam no sertão bastantes portu¬ 
gueses foragidos, sinal de que o comércio clandestino 
dava lucros tentadores. Sabemos que em 1510 as «par¬ 
tes» de Sofala enviaram para a índia 30 000 miticais de 
ouro, de seus negócios particulares, e a feitoria nenhum. 
Como a feitoria não regatou mais de 9000 de Novembro 
de 1509 a meados de 1511, em ano e meio de pequeno 
movimento comercial devido ao bloqueio, e Saldanha 
apreendeu mais de 2000 de mercadorias defesas, não 
é difícil conjecturar que três quartos da balança comer¬ 
cial do trato português de Sofala fugia à contabilidade 
do feitor. 


Ê durante o governo de António de Saldanha que 
aparece a figura mais curiosa da história de Sofala neste 
período: António Fernandes. O documento mais antigo 
que o cita é de 1 de Junho de 1510 ( 10B ), que o arrola 
com mais oito degredados. 

António Fernandes esteve em Sofala até Dezembro 
de 1510 ( 110 ) e partiu para a sua primeira grande viagem 
em Janeiro de 1511, mantendo-se ausente da fortaleza 
até pelo menos Outubro de 1512 ( m ). 

Os róis citados permitem apontar viagens de outros 
degredados. Assim, em 1510, Lázaro e Tomás Fernandes 
estiveram ausentes em Julho e Agosto; Fernão Nunes, 


(aoo) Rol da Regra dos Mantimentos para Junho de 1510 — 
TT — CC — 2-22-46. 

( 110 ) Róis da Regra dos Mantimentos para: Julho de 1510 — 
TT—CC—2-22-105; Agosto de 1510 —TT—2-23-1; Setembro 
de 1510 —TT — CC—2-23-91; Outubro de 1510—TT—CC 2-23- 
-166; Dezembro de 1510—TT — CC—2-24-50; Falta o rol de 
Novembro de 1510, 

(ui) António Fernandes não figura nos seguintes Róis da 
Regra dos Mantimentos para 1511: Janeiro—TT — CC—2-24- 
-125; Fevereiro -TT-CC - 2-230-10; Março -TT-CC - 

2- 25-172; Maio — TT-CC - 2-26-93; Junho -TT-CC - 

3- 4-78; Julho - TT - CC - 2-27-66; Agosto -TT-CC - 
2-27-140; Setembro - TT-CC - 2*28-29; Outubro - TT- 
CC — 2-28-82; Novembro — TT — CC — 2-29-43 e Dezembro — 

TT_co — 2-29-122. Falta o Rol de Abril. Também não figura 

nos seguintes de 1512: Janeiro - TT-CC - 2-30-9; Fevereiro 

— TT — CC — 2-30-128; Março — TT — CC — 2-30-204; Abril 

— TT — CC — 2-31-65; Maio — TT — CC — 2-32-87; Junho — 
TV — CG — 2-33-1; Julho — TT — CC — 2-31-76; Agosto — 
TT — CC — 2-33-169; Setembro — TT — CC — 2-344. Faltam 
os róis seguintes e não é por isso possível datar o termo da via¬ 
gem. 
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em Junho; João Sesudo, que mais tarde fugiu e foi captu¬ 
rado, também não esteve em Sofala em Junho e Setem¬ 
bro, Em 1511 Pero Dias foi para fora em Janeiro; João 
Sesudo esteve ausente em Dezembro de 1510 e Janeiro 
de 1511. 

Não é porém possível afirmar se estas ausências 
representam viagens ao mato, ou simples missões a bor¬ 
do dos navios costeiros, que também utilizavam degre¬ 
dados nas pequenas viagens pela costa e pelos rios, 
Outros degredados desapareceram dos róis de Sofala de 
1511, e não voltam a figurar nos que existem de 1512 
(até Setembro), com excepção de Bartolomeu de Évora, 
que volta a aparecer como degredado em Setembro de 
1516. Sabendo-se que António de Saldanha deixou em 
Moçambique 15 degredados para reforçar a guarnição, 
pode ser que fossem alguns destacados de Sofala, 

E —A primeira grmde viagem de António Fernan¬ 
des e mtros reconhecimentos ecmómicos 

Todas estas cautelas não invalidam, porém, a pri¬ 
meira grande viagem de António Fernandes. Está pro¬ 
vado que se prolongou por 21 meses, mas não sabemos 
quanto mais durou. Não sabemos, mas é possível conjec- 
turar, recorrendo a outros elementos. 

Tais elementos são a minuta da carta de D, Manuel 
a Simão de Miranda ( 112 ), a carta do feitor de Sofala 
Pero Vaz Soares, ao rei, de 30 de Junho de 1513 ( m ) 


( 1M ) D. Manuel—Carta a Simlo de Miranda (minuta sem 
data) —TT — Fragmentos do Corpo Cronológico—Março 22. 

(lis) pero Vaz Soares — Garta ao Bei— Sofala 30 de Junho 
de 1513—TT —CC—1-18-27; Theal «Recorda of South África I, 
London 1898, pág, 75. 


e a carta de Afonso de Albuquerque ao rei, em 25 de 
Outubro de 1513 ( n4 ). 

Pela carta do rei a Simão de Miranda sabemos que 
o capitão de Sofala enviou mensageiros aos reis: 
«Ouuemos prazer com os mesegeiros que dizes que en¬ 
viastes aos Reis,., em vosa carta apontados e ... os con¬ 
certardes como dize... tendes feyto e esperança que.., 
de aproueytar o quanto fez... esperamos de vos que» etc.; 
pela de Afonso de Albuquerque sabemos que em meados 
de 1514 os oficiais de Sofala «tinham nova do homem 
que mandárão descobrir aquela cidade de Benamotapa». 
Pero Vaz Soares conta por sua vez que «ho capitam 
trabalhou de fazer amjzade com todos estes Reix e 
senhores aquy comarcaos». Ê evidente que estamos em 
presença de duas viagens, uma ordenada por António 
de Saldanha e outra por Simão de Miranda, 

António de Saldanha foi portanto o. iniciador das 
grandes viagens do sertão, e um dos seus agentes Antó¬ 
nio Fernandes, que principiou a primeira em Janeiro de 
1511. Oonjecturamos que tenha acabado no fim do ano 
de 1512. A longa demora pode ser justificada pelas guer¬ 
ras que então havia no mato (Oarta de Pero Vaz Soares) 
e a necessidade de fazer larga estadia na corte de cada 
rei. 

Esta primeira viagem é indubitavelmente uma via¬ 
gem comercial, destinada a interessar os reis do sertão 
no trato de Sofala, de modo a abrir os caminhos aos 
mercadores, e criar a corrente comercial que levasse as 
fazendas da feitoria e lhe trouxesse ouro e marfim. O 
giro mercantil devia porém ser deixado aos mouros, por¬ 
que eram aos milhares no sertão. Saldanha defendia 

(W4) Afonso de Albuquerque —Carta ao Rei — Goa 25 de Ou¬ 
tubro de 1514 -TT-CC-M6-68; Gartas de Affrno de Albu- 
quárque—I, 300. 
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para a feitoria o papel de armazenista onde os mouros 
deviam fornecer-se. 

Não fica porém excluída a hipótese de Saldanha ter 
procedido a outros reconhecimentos económicos antes de 
expedir António Fernandes para o sertão. Ê até neces¬ 
sário aceitá-lo sem reservas, em presença do que se lê 
no sumário duma das cartas que escreveu depois do 
feito de Angoxe ( U5 ), em que dá conta dos caminhos e 
das feiras dos mouros. Como se fizeram tais reconhe¬ 
cimentos é que não sabemos. 

F — As viagens costeiras para abastecimento de 
Sofala e o pensamento' ãe Albuquerque quanto 
ao comércio da África Oriental 

António de Saldanha manteve as viagens marítimas 
de rotina, para Moçambique, que era o centro de comu¬ 
nicações com o reino e a índia, e para Mambone, que 
com as Hucicas constituíam importantes mercados de 
abastecimentos ( nõ ). Há notícia duma viagem a Mam¬ 
bone em Abril de 1511 no navio Santa Oruz ( 117 ). Ser¬ 
viam então na Capitania, além daquele barco, as cara- 

(U5) Cartas d amtonio de salãanha— sumário in «Cartas de 
Affonso de Albuquerque, III—330. 

(n«) De 12 de Maio de 1510 a 30 de Setembro de 1512 o 
almoxarifado dos mantimentos adquiriu 2001 alqueires de arroz, 
12576 alqueires de milho e 109 de mexo eira. Carta de Quitação 
a Troilos Brandão, ffivora 24 de Maio de 1520 — Chancelaria de 
D. Manuel —TT —Livro 44 —F. 58v; Cartas de Quitação dei 
Bei D. Manuel por Braamcamp Freire in «Archivo Histórico Por- 
tuguez» — Lisboa 1907—V, pág. 478. 

( 11T ) António de Saldanha— Mandado— Sofala 27 de Abril 
de 1511 — TT —CC- 2-26-93. 


velas Santa Maria da Graça ( 118 ) c Santa Maria da 
Conceição ( 11B ). 

Como vimos, a feitoria de Melinde foi fundada para 
abastecer o trato de Sofala, mas, logo que se conquistou 
Ormuz, surgiu no reino a ideia de abandonar Melinde 
por este novo e valioso entreposto comercial. O rei man¬ 
dou sobrestar no levantamento da feitoria de Melinde, 
até que o projecto foi por diante, mas enquanto se não 
recolheu o pessoal foi ela que abasteceu Sofala. 

Em 1 de Junho de 1510 partiu de Sofala para Melinde, 
por ordem de António de Saldanha, a caravela Santa 
Mana da Conceição (capitão Cristóvão Fernandes que 
era escrivão da caravela) levando por feitor Álvaro Roiz, 
homem de armas «a catar roupa e mercadorya» para a 
feitoria. O navio só regressou em 15 de Março de 
1511 n. 

A segunda viagem a Melinde foi iniciada em 1 de 
Julho de 1511, e nela foi, via Moçambique, o capitão 
António de Saldanha «per mamdado do capita mõor». 
Fez-se acompanhar dos seus doze acostados, e regressou 
a Sofala no fim de Março de 1512 (®). Só depois de 
regular o caso de Angoxe foi António de Saldanha a 
Melinde, levando também Álvaro Roiz. 

Albuquerque era contrário à feitoria de Melinde e 
chegou a propor o arrendamento de Sofala aos mouros 

(ii8) Fernam PIrez— Reeibo —Sofala 30 de Março de 1511 
—TT—CC—2-25-229. 

(ii») João de Frechas — Conhecimento —Sofala 30 de Abril 
de 1511-TT-CC-2-26-122. 

Cl»») Bartolomeu Perestrelo —Mandado — Sofala 15 de Ja¬ 
neiro de 1512-TT-CC-2-30-59, 

(i2i) Rol da Regra do Milho para Maio de 1512—Sofala 1 
de Maio de 1512-TT-CC-2-32-87. 

m 





daquela cidade ( I22 ). Ê de crer que, por ordem do gover¬ 
nador, Saldanha se tivesse deslocado àquela cidade a 
sondar os mouros e a inspeccionar o movimento da fei¬ 
toria. 


(i 22 ) Afonso de Albuquerque — Carta ao Rei —Sumário — 
s/d— Tf —Cartas ãe Afonso de Albuquerque; Cartas de Affonso 
de Albuquerque, I, pág. 430. 
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3-4 POLÍTICA ECONÔMICA DE SIMÃO DE MD 
RÁNDA PARA AVASSALAMENTO DO SERTÃO 
E OGUPAÇÃO DO DELTA DO ZAMBEZE 

António de Saldanha não teve tempo de colher resul¬ 
tados de sua inteligente iniciativa de viagens ao sertão, 
mas o sucessor Simão de Miranda comungava nas mes¬ 
mas ideias quanto aos problemas económicos de Sofala, 
de modo que se verificou a necessária continuidade de 
orientação política, indispensável ao êxito. 

O governo de Simão de Miranda coincide com um 
período de prosperidade acentuada no resgate, e tem a 
caracterizá-lo uma ofensiva comercial contra os mouros, 
moldada no sistema iniciado por António de Saldanha: 
tentativa de fechar o Cuama aos mouros de Angoxe 
e envio de mensageiros aos régulos sertanejos. 


A —A tença real precursora da curva 

Pouco depois de começar a governar a capitania, 
Simão de Miranda informou-se detalhadamente do am¬ 
biente do sertão por António Fernandes, que por essa 
altura deve ter regressado da primeira viagem, e con¬ 
cebeu o plano de fundar uma feitoria no Cuama, para 
ficar de posse da estrada comercial dos mouros. Acom- 
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panhou a realização com o envio de mensageiros aos reis, 
de modo a conseguir a liberdade de comércio. 

Pero Vaz Soares dá-nos conta do processo seguido 
pelo capitão, e do êxito alcançado : «ho capitam traba¬ 
lhou de fazer amjzade com todos estes Reix e senhores 
aquy comarcaos dos ques podíamos ter neçessidade pera 
os mercadores poderem jr e vjr seguros por suas teras 
com dadivas e presentes e asy algüs com temças de 
çerta cousa cada seis luflas segundo o costume damtre 
eles e com a bamdeyra de vosa alteza como lhe tem man¬ 
dado e dado poder per as terem como vasalos e serujdo- 
res de vosa alteza e por terem seus camjnhos de suas ter¬ 
ras abertos e sem nenhum inpedimento pera os ditos 
mercadores poderem ir e vjr seguros por onde querem 
com suas mercadorias o que ategora nem faziam porque 
em mujtas partes eram roubados e os matavam e com- 
tudo nam leixavam de jr com as ditas mercadorias pelo 
grande ganho e prouejyto que fazem com os cafres em 
suas teras» (™). 

Ao tempo a feitoria de Sofala estava quase reduzida 
à clientela local, pois Vaz Soares, em 8 meses, de Outu¬ 
bro de 1512 a Junho de 1513, vendera uns 6000 miticais 
de fazendas aos mercadores mouros da povoação, e ape¬ 
nas uns escassos 500 a negros sertanejos. Era portanto 
urgente abrir o sertão aos mercadores de Sofala, cujo 
trato daria saída às fazendas da nossa feitoria. 

Foi esse o primeiro cuidado de Simão de Miranda, 
que recorreu ao avassalamento, introduzindo na África 
Oriental o sistema metropolitano das tenças reais, pagas 
periodicamente na feitoria. Os régulos que prestassem 


( 128 ) Pero Vaz Soares — Carta ao Bei— Sofala 30 de Junho 
de 15X3—TT ■— CC—1-18-27; - Theal - «Records of South 
Eastern África», I, pág\ 75. 
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vassalagem e se fizessem servidores del-rei, recebiam 
em testemunho a bandeira real, e em recompensa de 
lealdade uma tença semestral paga na feitoria em fazen¬ 
das de resgate. !Ê esta a origem da famosa e discutida 
curva que mais tarde se pagou ao Monomotapa. 

Simão de Miranda limitou-se a adoptar o sistema 
seguido pelos mouros, mas oficializou-o. Os régulos eram 
soberanos, e, para deixarem livremente transitar os 
mercadores, recebiam destes avultados presentes. Era 
assim que faziam os mouros. Miranda, porém, com auto¬ 
rização régia, como diz o feitor Vaz Soares, oficializou 
o sistema de saguates, transformando-os em tenças na 
feitoria «segundo o costume damtre eles». 

Já vimos que o complexo problema do resgate de 
Sofala mereceu as atenções de Albuquerque, e pequenas 
notas à margem de alguns documentos provam que foi 
discutido em Lisboa, quando Simão de Miranda foi no¬ 
meado capitão. 

B —Êxito contra o defáto do sistema comercial 
português de Sofala 

O principal defeito do nosso sistema comercial era 
a falta de feiras no sertão. Os mouros levavam suas 
mercadorias aos consumidores, mas os portugueses espe¬ 
ravam que viessem comprar-lhas a Sofala. Pero Vaz 
Soares acentua que os negros estavam naquele «costume 
e foro». Dada a impossibilidade de acabar de uma só vez 
com os mercadores mouros, porque eram muitos e goza¬ 
vam do favor dos régulos, o único processo viável de 
restaurar Sofala era obter dos reis a liberdade de trân¬ 
sito, e ao mesmo tempo criar na costa todas as dificul¬ 
dades possíveis ao comércio clandestino. Para isto con- 
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tribuia o facto de a extracção do ouro se efectuar numa 
área muito vasta e distante, sem haver pròpriamente 
um centro mineiro que pudesse ser ocupado, e com ele 
assegurado o monopólio da compra de ouro. Havendo 
espalhados no sertão feitores dos mercadores mouros 
de Sofala, Miranda diligenciou conseguir a abertura dos 
caminhos de forma a assegurar, por intermédio deles, o 
escoamento das fazendas e a afluência do ouro à feito¬ 
ria. As tenças pagas aos régulos garantiriam o suficiente 
interesse deles pelo plano do capitão. Em Junho de 1513 
já os caminhos estavam abertos e se tinham feito as 
despesas necessária para isso. 

Os efeitos começaram logo a sentir-se, e na carta 
que o capitão escreveu ao rei em fins de 1513, ou prin¬ 
cípios de 1514, já foi possível dar «boas nouas do rem- 
dimento do resgate» de Sofala. Os números confirmam 
a notícia: 6500 a 7000 miticais de Outubro de 1512 a 
Junho de 1513, e 25 028, de Janeiro de 1513 a Dezembro 
de 1514. Em continuação da obra iniciada por António 
de Saldanha, prosseguiu o melhoramento da situação 
económica sob o governo de Simão de Miranda, Partindo 
do índice 100 para o primeiro período obtém-se o índi¬ 
ce 133 para o segundo. 


C —A grande viagem ãe Fernandes ao Monomotapa 

Simão de Miranda expediu vários mensageiros aos 
régulos, e disso deu detalhada conta ao rei. Perdeu-se 
infelizmente a sua carta, e com ela a única fonte oficial 
que podia dar-nos pormenores preciosos sobre as via¬ 
gens efectuadas. Destas viagens simultâneas, uma pa¬ 
rece pertencer a António Fernandes, e é também refe¬ 
rida por Afonso de Albuquerque. Assim se crê aqui. 
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Mas o que importa salientar é que essa viagem toma 
novo sentido, diferente do que lhe tem sido dado até 
agora. Trata-se duma fase da execução dum programa 
estudado. 

Esta segunda grande viagem de António Fernandes 
deve ter ocupado todo o ano de 1513 e boa parte do ano 
de 1514. No primeiro semestre de 1515 António Fer¬ 
nandes realizou outra viagem, mas desta vez apenas ao 
Bângoè, onde é hoje a cidade da Beira (*“). Para Af onso 
de Albuquerque poder ter escrito, em Outubro de 1514, 
que os oficiais de Sofala lhe tinham dado informações 
de lhes terem chegado notícias do homem que fora des¬ 
cobrir a cidade do Monomotapa, é porque essas notícias 
datavam de meados do ano. O mensageiro esteve retido 
pelos mouros ou doente. Sem receio de erro grande, pode 
atribuir-se ano e meio à duração da grande viagem ao 
Monomotapa. 


D— Os resgates de ouro ao longo do Guama e a 
hipótese da ocupação ãe Quelimane. 

Ao mesmo tempo que mandava efectuar as viagens 
de avassalamento ao sertão, Simão de Miranda dedica- 
va-se ao problema do Cuama. As notícias que temos 
sobre a matéria são muito sumárias. Por um lado, a 
carta do rei ao capitão de Sofala aprova a construção 
duma povoação destinada a ser frequentada pelos mou¬ 
ros de Angoxe. Por outro, na carta de Pero Vaz Soares 
refere-se o malogro duma tentativa destinada a iniciar 
o resgate português numa das ilhas do delta do Zam- 


(i24) Livro da Ementa de Pero Lopes—1515—TT —• Núcleo 
Antigo—Março 167— n,° 803 —F. 23r. 
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beze. E, pelo mesmo feitor, sabe-se que esta tentativa 
foi precedida de negociações: «Neste rio de cuama que 
hé o major rjo que ha nesta costa ha nele mouros 
estamtes mercadores no qual ha mujto marfym e pelo 
dito rio açima ha mujtos resgates douro o qual os ditos 
mouros am polas mercadarias que hy tem e polo muito 
proveito que nele ha o capitam desejou mujto e traba¬ 
lhou pera nele mandar tratar e pera bem poder descobrir 
mandou fazer paz e amjzade com hum xeque Senhor 
dele que he cafre que esta na emtrada do dito rio em 
huma ilha, e lhe mandou dadivas e recados pera fazer 
com ele a dita paz pera hy mandar tratar todo o que na 
tera ouvese e poder mjlhor descobrir o dito rjo por ele 
acima» ( 125 ). 

É de supor que esta ilha possa ser a do Luabo, que 
marginava ao tempo a melhor das bocas do Cuama, nave¬ 
gável todo o ano, e é de supor que a povoação a que se 
refere a carta régia seja Quelimane, cujo rio era a outra 
boca também utilizável das cinco do Zambeze ( 126 ). 

Faltam provas para uma afirmação segura quanto 
a Quelimane, mas não se vê que outra povoação pudesse 
Simão de Miranda mandar construir de modo a inte¬ 
ressar os mercadores de Angoxe. A ocupação de Que¬ 
limane e do Luabo fechava o Cuama aos zambucos dos 
mouros. Bastava para isso um par de caravelinhas em 
cruzeiro no delta. Teria Simão de Miranda tentado fun¬ 
dar uma povoação em Quelimane? Não parece que a 
ideia tenha ido por diante, devido ao malogro da em¬ 
presa do Luabo, que nos foi contado 1 por Pero Vaz Soares. 


(ias) Pero Vaz Soares — Carta ao Bei-— Sofala 30 de Junho 
de 1513—TT — CC—1-18-27—Theal —Becords I pág. 75, 

(i 2 o) prei João dos Santos —Bfhíopia Oriental —Lisboa 1891 
— Livro II— Cap. II. 


E —Malogro da paz cio Luabo por traição dos 
mouros 

De facto, sabemos por Soares que Simão de Miranda 
«mandou daquy [Sofala] huma caravela com jemte e 
hum feitor e sprivam com mercadarias pera fazerem 
hy algum resgate fazendo a dita paz com huns mouros 
honrados daque de çofala que pera isso hyam e com 
recado e dadiuas do dito Rej de Çofala pera os mais 
provocar a jso». Não pode deixar de ser considerada sin¬ 
tomática a intervenção do rei e mercadores de Sofala 
na execução do plano de ocupação do delta do Zambeze 
e isso reforça a suspeita de ser efectivamente no delta, 
e possivelmente em Quelimane, que Simão de Miranda 
tencionava fundar uma povoação comercial que atraísse 
os mouros de Angoxe. Pero Vaz Soares continua: «E 
depois de la serem e terem feito e assentada a dita paz 
per meo dos mouros que daquy hiam pera iso pare¬ 
cendo ao capitam da caravela e feitor e sprivam que era 
sy verdade e querendo se ja vjr o dito xeque peitan¬ 
do (sio) pelos mouros da tera que mandase chamar o 
capitam da caravela com ho feitor e escrivam e hum 
bombardeiro que era lingoa pera lhes jurar a dita paz, 
e amjzade segundo seu custume porque doutra maneira 
ha nam aviam por feita e tendo os em tera os matase 
e que poderiam tomar a caravela com toda a outra jente 
e as marcadarias que nela hiam e que nem tomariam la 
mais os christãos a cometer lhe a dita paz...». 

O xeque assim fez, os portugueses convocados não 
tomaram refens, e foram mortos, atribuindo Pero Vaz 
Soares o desastre à desobediência aos «grandes 1 avisos 
e regimentos do capitam que por nenhua cousa nam saise 
em tera senem o escriuam ou hum so homem quando 
comprise com os mouros que de qa hiam», que foram 



os únicos sobreviventes porque se lançaram ao rio, apro¬ 
veitando-se naturalmente da confusão de se parecerem 
com os mouros da terra pelo trajar. 

Sobre a caravela caíram muitos zambucos com gente 
armada de arcos e frechas, mas não a tomaram porque 
se defendeu com bestas e artilharia de que morreram 
cinco ou seis atacantes. Com dificuldade e à pressa, a 
marinhag em cortou as amarras e a caravela «se veo por 

o Rio a fundo ate sair de fora». 

Em 30 de Junho de 1513 o facto era ainda recente, 
porque não estava averiguado se a traição fora urdida 
pelos mouros do delta ou pelos de Sofala. Para vingar 
a afronta Soares sugeriu ao rei o envio de um navio 
pequeno para organizar nova expedição em que entrasse 
outro navio dos de Sofala. 
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4- PROSPERIDADE DE SOFALA NO FEITORADO 

DE PERO VAZ SOARES (151S45U) 

A— A estrutura ão comércio cfo ouro e a dampanha 
no sertão contra a feitoria 

Na conhecida carta que em 30 de Junho de 1513 
Pero Yaz Soares escreveu a D. Manuel, queixa-se-lhe, 
amargamente, do pouco rendimento de Sofala, e em 
especial do resgate com os cafres e mercadores do Ser¬ 
tão, resgate este que nos primeiros oito meses rendera 
apenas 500 miticais. Ele próprio atribui a míngua do 
negócio às guerras nos vastos domínios do Monomotapa, 
e esperava começar a resgatar mais ouro porque à data 
em que escrevia ja reinava a paz no sertão, e Simâo de 
Miranda enviara os mensageiros a tratar da vassalagem 
dos régulos para garantia da liberdade de trânsito em 
troca de tenças pagas aos semestres, em fazendas, pelo 
feitor de Sofala. 

A posição de Soares era a de todos os que escreviam 
sobre o ouro e o seu resgate: que havia muito, mas a ver¬ 
dade é que não aparecia. Ele próprio acreditava numa 
certa abundância de ouro e no grande lucro do seu res¬ 
gate, abonando o sacrifício dos mouros que, em risco 
de vida, não deixavam de ir feirar. Mais do que isto, 
Soares pôs o dedo na ferida: «posto que em toda a tera 
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aja oro he espalhado pela tera e nem tem cada hum 
tanta cantidade pera que posa ca vir de tam longe a 
resgatalo e asy porque esperam que lhe levem la as mer- 
cadarias onde compram cada hum o que quer». 

A descida à costa era morosa, difícil e cheia de peri¬ 
gos; não podia ser feita por um indivíduo qualquer, pois 
só podia ser realizada em caravana, com grandes des¬ 
pesas. Só os poderosos e os ricos podiam mandar resga¬ 
tar a Sofala. A descida dos negros à feitoria comportava 
ainda outra grande dificuldade: o negro individualmente 
saído do seu meio, do seu clan, do seu horizonte familiar, 
era um homem perdido, que nem uma pinga de água lhe 
davam pelo caminho os outros negros doutros clans e 
doutras tribos, quanto mais os doutras raças. As socie¬ 
dades políticas eram inimigas umas das outras, fecha¬ 
das, e o seu contacto normal a guerra. Ir do Monomotapa 
a Sofala não era fácil, e as repetidas alusões aos cami¬ 
nhos fechados traduzem precisamente essa relutância em 
dar passagem a homens doutras terras. A passagem só 
podia ser conseguida à custa de sagmtes, que só os 
muito ricos podiam suportar. O saguate em África é 
uma instituição, que vai perdendo terreno, mas tem raí¬ 
zes muito fundas. Soares tinha noção muito exacta de 
como as coisas se passavam e por isso escreveu: «creo 
que nam vem aquy a comprar sem [= senão] alguns que 
compram mais groso que sam Senhor muj poucos». 

Era por isso que o negócio clandestino rendia muito 
aos mouros, que levavam as mercadorias aos mercados 
de consumo, e rendia também bastante aos próprios 
portugueses, que faziam pequenas compras e pequenas 
vendas, porque, precisamente, procuravam o consumidor, 
Os mouros, até os de Sofala tinham feitores no sertão. 

A feitoria tinha que lutar contra várias dificuldades: 
a distância enorme a que estava o ouro, a concorrência 
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feroz dos mouros que iam feirar ao mato, e a campanha 
de descrédito que os mesmos mouros lhe moviam «por¬ 
que os mouros por o que compre a seus tratos emfor- 
maram os cafres muy mal dos christãos dizendo lhe que 
lhe vendemos as mercadarias majs caras do que lhe eles 
vendem levandolhas a suas teras pera ver se per algüa 
maneyra poderam impedir e danar o resgate daquy e 
isto faram secreto porque pubrico amostram que nam 
desejam majs bem todos que serujrem vosa alteza e acre- 
çentar este trato e vyrem aquy mercadores». 


B —Nota estatística do feitcyrado de Vas Soares 

Pois apesar de tantas dificuldades a feitoria de So¬ 
fala aumentou muito o seu negócio em relação à baixa 
de movimento que se verificou na maior parte do tempo 
de António de Saldanha devido ao bloqueio. 

A Qarta de Quitação passada aos herdeiros de Pero 
Vaz Soares diz que se refere aos anos de 1513 e 1514, 
significando que Soares não tomou conta da feitoria 
logo que chegou a Sofala, e no fim de 1514, ou nos pri¬ 
meiros dias de 1515, foi substituído por Miguel do Vale. 
Soares passou a ser apenas alcaide-mor, e nessa quali¬ 
dade administrou Sofala na ausência e depois da morte 
de Simão de Miranda. 

Durante o tempo que esteve à testa da feitoria, Vaz 
Soares recebeu, incluindo os saldos da gerência de Bar- 
tolomeu Perestrelo: 

a) Owo e pedraria 

25028 miticais e 25 reais 
8 grãos de aljôfar 
1 arroba e 11 arráteis de coral 
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b) Tecidos importados da Metrópole 


Alqulces . 

Grã baixa. 

Guadamecins. 

Lambéis . 

Pano canhamaço. 

Pano galveu .. 

Pano de linho. 

Pano nabal, de Bretanha e 

de Brabante. 

Toalhas ... 


17 peças 
189 côvados 

11 peças 

12 peças 
1413 1/2 varas 

132 varas 
1014 varas 

9460 peças 

193 varas e 10 dozaus 


c) Tecidos de Cambaia e da Mia 


Beirames . 

Bertangís . 

«Caberves» . 

Capas de toda a sorte . 

Pano de Cochim . 

Pano delgado da Índia. 

Panos de algodão . 

Panos «aramezesí . 

Panos azizas . 

Panos cacutos. 

Panos «chantar» . 

Panos coribombos . 

Panos dote .. 

Panos fambules . 

Panos macaceres («maca- 

res>) . 

Panos não especificados .... 

Panos quicombulos. 

Panos sabones. 

Panos sules . 

Panos vespiças («bespeces») 
Seras . 


432 pedaços 
2745 peças 

974 peças e 8 varas falo) 

239 1/2 peças 
354 côvados 
35 varas 

17 peças e 88 varas (sicj 
48 peças 
35 peças 
2342 peças 
44 peças 
134 peças 

8 peças e 19 903 vara3 (sic) 
756 peças 

936 peças 
1700 peças 
70 neças 
3148 peças 
55 peças 
9228 peças 
3337 peças 


d) Contaria 


Alambares. 

Contas de azeviche («aze- 

viste») . 

Contas badalengas (borda- 
lengas ?) . 

Contas de Cambaia. 


Contas cristalinas. 

Contas de estanho. 

Contas grossas miúdas. 

Cantas pretas. 

Contas de toda sorte. 

Contas verdes. 

e) Especiaria 

Canela . 

Pimenta ... 

f) Utensílios de metal 

Bacias de barbeiro. 

Bacias de urinar .. 

Bacios machos de latão. 

Caldeiras («dearouche») (“) 

Caldeirões de cobre. 

Manilhas de latão . 

Panelas de cobre.. 

Panelas de latão. 

Púcaros de cobre. 

Tachos . 

Tampas para panelas («co- 
britolras») . 

(») Arouclw pode significar que 
Espanha. 


2^4 ramais 
18940 peças 

14 quintais, 2 arrobas e 
22 arráteis 

65 quintais e 2 arrobas 
arráteis mais 1 arro¬ 
ba e 14 arráteis 
1918 peças 

56 ramais e 2350 peças 

38 arráteis 

17 quintais e 21/2 arro¬ 
bas 

3 quistais, 1 arroba e 
7 arráteis 

1 quintal, 1 arroba e 
4 arráteis 


2 arrobas e 25 arrátesi 
4 quintais, 2 arrobas e 
3arráteis 


29 peças 
47 peças 
15 peças 
96 peças 
15 peças 
7224 peças 
99 peças 
7 peças 
46 peças 
108 peças 

95 peças 

sejam originárias de Aroche, em 
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g) Metal em bruto 


Chumbo. 42 arráteis 

Cobre . 23 quintais, 2 arrobas e 

arráteis 

h) Marfim e escravos 

Escravos (para serviço da 


feitoria) . 

12 peças 

Marfim . 

81 quintais, 2 arrobas e 
2 arráteis 

i, Mantimentos 

Açúcar . 

19 arratels 

Arroz. 

287 alqueires 

Azeite .. 

1 quarto e 216 canadas 

Farinha . 

1 pipa 

Meixoeira . 

593 alqueires 

Milho . 

,. 20758 alqueires 

Vinho . 

.. 6 Dipas 


]) Diversos 


Algodão . 

. 3 1/2 arráteis 

«Bayes». 

. 15 peças 

Zambucos . 

. 2 


C —Resultados da 'política económica de Simão de 
Mircmda 

A Carta de Quitação de Vaz Soares, já Braamcamp 
o notou, oferece algumas dúvidas quanto a certos pesos, 
porque o copista confundiu por vezes a abreviatura de 
ambas com a de arráteis. Além disso é estranho que 
algumas quantidades de tecidos de Cambaia sejam apon¬ 


tadas em varas em vez de peças; nos tecidos de importa¬ 
ção metropolitana também figuram 9460 peças, natural¬ 
mente por varas, de pam nabal. Nos mantimentos, os 
19 arráteis de açúcar são provavelmente arrobas, e fal¬ 
tam naturalmente outros géneros que o escrivão da con¬ 
tadoria não quis mencionar. Escravos continuam a figu¬ 
rar apenas os do serviço da feitoria, e, quanto ao marfim, 
Vaz Soares não conseguiu desenvolver o resgate, porque 
até provavelmente meados de 1513 resgatara 40 quintais 
e no período seguinte adquiriu apenas outro tanto, ape¬ 
sar de tal mercadoria abundar «arrazoadamente» e ele 
trabalhar por havê-la. 

Podemos computar em 23 000 miticais o resultado 
financeiro da gerência de Vaz Soares,abatendo aos 
25 mil os 2 mil e tantos miticais que lhe foram entregues 
por Bartolomeu Perestrelo ao deixar o cargo. Nesse 
momento havia mais, na feitoria, uns 2000 miticais dos 
bens dos defuntos. De Outubro de 1512 até o fim de 
Março de 1513 a feitoria rendeu apenas 3000 miticais. 
O saldo, o depósito e o efectuado foram na maior parte 
absorvidos pela despesa liquidada naquele mês de todos 
os soldos vencidos; quer dizer que no fim do 4.° trimestre 
de 1512 se não pagaram soldos por não haver dinheiro 
em cofre. Em data indeterminada de 1513 foram para 
a índia 1000 miticais. Depois, de Abril de 1513 a Dezem¬ 
bro de 1514, Soares realizou 20 000 miticais, quantia que 
traduz insofismavelmente os resultados da política eco¬ 
nómica de Simão de Miranda, desenvolvida em terreno 
preparado por António de Saldanha. Foi, em relação ao 
passado, um período bom. 















CAPITULO IV 


A FEITORIA DE MOÇAMBIQUE DE 1507 A 1513 


1 -NOTA ESTATÍSTICA DO FEITORADO DE DIOGO 

VAZ, NA ILHA DE MOÇAMBIQUE 

Muito pouco se sabe desta importante feitoria que a 
pouco e pouco destruiu. Sofala. Logo que o alcaide 
Duarte de Melo assentou a feitoria de Moçambique, em 
1507, esta começou a desempenhar o papel de entreposto 
de Sofala e de Quíloa. Faltam-nos documentos que dêem 
conta do seu movimento, e são muito poucos os conhe¬ 
cimentos de carga expedida da Metrópole para Moçam¬ 
bique que chegaram até nós. 

Para o período que vai da sua fundação até 13 de 
Julho de 1513 resta-nos a carta de quitação passada a 
Diogo Vaz, que foi seu primeiro feitor. A conta foi 
tirada desde 7 de Abril de 1507, quando em Lisboa lhe 
foram entregues os primeiros artigos para a nova fei¬ 
toria que Vasco Gomes de Abreu se encarregou de 
fundar, 

Diogo Vaz recebeu o seguinte: 

a) Dinheiro, prata, jóias e pedraria: 

1,713.570 reais. 

4 Ví marcos de prata, 

1 cálice de prata. 

1 marco e 4 ongas de coral, 

1 marco e 4 % arráteis de aljôfar. 
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b) Fios e tecidos importados da Metrópole: 


Barbante .. 

Lenço franeês . 

Lona . 

Pano de Barbante. 

Pano de Bretanha de linho 

Pano de lenço naival. 

Pano Ruão de selo «bycom- 

tes» . 

Pano da terra estreito. 

Pano de Vila do Conde e de 

«Pao.Lepe» . 

Toalhas de mesa, de Flan- 
dres . 


300 rodas 

300 % varas 
43 peças e 1 pedaço 
996 varas 

2022 > 

500 » 

6 peças 

2871 varas 

2903 > 

196 » 


c) Tecidos importados da. Índia: 


Arminas . 4100 peças 

Mantazes ou tafares. 2501 

Panos barnazes . 22966 

Panos bertangis . 807 Va 

Panos beirames . 1610 l k 

Panos caçutos («cantos»).,, 5882 

Panos cotonias («coitonas») 660 

Panos doutins («dotes») 18054 Vz peças 

Panos fambules («framba- 

les») . 1267 

Panos macaceres («macea- 

ces») . 48 

Panos macondes . 186 

Panos macudos . 230 

Panos mandls . 844 

Panos maramas de seda ... 24 

Panos «marigaroles» ........ 349 

Panos paziras («pazuras») 830 

Panos «quitambas» . 2153 

Panos reras .. 2999 

Panos sabones («sabones») 4738 

Panos sulis vermelhos .. 106 

Panos «taixues» .. 238 


ISO 


Panos de toda sorte. 

1712 

Panos ules brancos . 

30 

Panos vespiças singelas „.. 

7234 

Panos zandins . 

1892 

Tafeciras . 

1079 

Materiais de construção e carpintaria naval: 

Aço . 

3 quintais, 1 arroba e 
15 arráteis 

Breu. 

18 pipas, 10 quintais, 
3 arrobas e 3 arrá¬ 
teis 

Cobre «por lavrar» . 

719 quintais, 1 arroba e 


21 arráteis 

Estopa . 4 fardos, 14 quintais, 

3 arrobas e 8 arrá¬ 
teis 

Ferro . 30 quintais, 2 arrobas 

e 3 arráteis 

Pregos . 50575 

Pregos de cinta de toda 
sorte . 8591 

Pregos de costado de toda 
sorte... 12583 

Sebo . 4 pipas e 1 quartei- 

rola 

Nota; Arrolaram-se na alínea b) o fio e tecidos para velas 
barbante, lona e pano de lenço naval. 


e) Material de Guerra: 

Berços de ferro. 

Berços de metal. 

Bombardas . 

Câmaras de ferro 

Falcões .. 

Gibanetes ... 

Lanças de pé. 


50 

20 

2 

119 


1S1 


264 




















Pelouros de berços forra- 


dos de chumbo. 

1007 

Pelouros de falcão forrados 


de chumbo com dados de 


ferro . 

412 

Pelouros de ferro. 

920 

Pemates. 

O? 

T—l 

Piastrões com suas espal- 


dacelras. 

15 

Barris de pólvora. 

26 y 2 

Mantimentos: 


Açúcar . 

60 arrobas e 22 arráteis 

Azeite . 

1 quarto 

Azeite de gergelim . 

623 panelas 

Farinha . 

11 pipas 

Galinhas . 

3402 

Milho, arroz, feijões, grãos 


e gergelim . 

7232 fardos, 11 panjas e 


3 mainas 

Vinagre . 

5 pipas 

Vinho . 

47 pipas, 7 almudes e 


3 canadas 

g) Especiarias e madeiras preciom: 

Brasil. 3 quintais, 1 arroba e 

16 arráteis 

Pimenta . 700 quintais, 6 arrobas e 

24% arráteis 

Sândalo . 2 pedaços 


h) Cantaria e búzios: 

Búzios pequenos. 5 

Contas de Cambaia de toda 

a sorte. 148 quintais, 2 arrobas e 

4 arráteis 
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i) Artigos de metal 


Caldeiras de cobre . 136 

Caldeirões. 172 

Panelas . 196 

Tachos de cobre .. 296 


j) Marfim e escravos: 

Escravos . 

Marfim . 


1) Artigos diversos: 

Algodão . 

Arcos de ferro. 

«Manes de camba» ( n ) . 

Pipas vazias com arcos de 

ferro.,.. 

Relógios .. 

«Setas de almazem» ( b ) 
Sino. 


22 

89 quintais, 3 arrobas, 
30 Va arráteis e 2 
dentes e 6 buslnas 


3 quintais, 1 arroba e 
5 arráteis 
105 
205 


3 

2568 

1 


(a) Supõe-se que manes seja um submúltiplo da faracola e camba 
seja corrupc&o de cambai corda grosseira fabricada pelos indígenas. 

(b) Cabides para espetar nas paredes, 

m 











2-PARTICULARIDADES DA IMPORTÂNCIA DA 
FEITORIA DE MOÇAMBIQUE 

0 exame da quitação de Diogo Vaz mostra que a 
feitoria de Moçambique desenvolvia negócio próprio, 
mas de pequeno volume, e servia principalmente de 
arsenal e depósito no trânsito para Sofala, e para a 
índia. A receita em dinheiro representa apenas 3427 
mitieais, o que dá a pequena média anual de 574,5. 
Ê evidente que tal receita corresponde a negócio redu¬ 
zido, de vendas efectuadas na Hha, que tudo o mais 
das vizinhanças era mercado dos «mouros de Angoxe», 
designação que para nós engloba a mourama de toda a 
costa a norte do Zambeze até o Cabo Delgado. 

Tão pequeno movimento não justifica as avultadas 
entradas de tecidos vindos da Metrópole e panos de 
Cambaia, que se encontram registados na quitação, a 
não ser que se aceite —e é o que parece—que tais 
entradas represento em grande parte remessas da 
índia para Sofala com baldeação em Moçambique. 
Quanto aos materiais destinados ao arsenal, cumpre 
esclarecer que a alínea d) não traduz senão uma pequena 
parte do movimento, porque em geral as naus, e em 
especial as do Reino, traziam pregadura e estopa para 
as reparações eventuais. No material de guerra avultam 
77 bocas de fogo com 2339 pelouros. Moçambique não 
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consumia esta artilharia, e como António de Saldanha 
teve que reforgar o artilhamento da Torre de S. Gabriel, 
depois da expedição a Angoxe, por dela haver ali falta, 
a conclusão a tirar é que aquelas bocas de fogo se des¬ 
tinavam especialmente a Sofala, aos navios da Costa, e 
aos do reino que dela precisassem. 

A quitação de Diogo Vaz dá apenas conta do comér¬ 
cio oficial da feitoria de Moçambique, Quanto ao comér¬ 
cio particular há indícios de que ele foi importante e 
valioso, Já vimos que Albuquerque escreveu em 1514; 
«e asy, senhor, me parece que ha escala das naaos da 
carga, quamdo partem da imdia, danam çofalla» ( m ); 
ora as naus escalavam Moçambique. A feitoria do rei 
vivia por isso atrofiada pela concorrência que lhe faziam 
tanto os mouros como os portugueses, 

O cobre por lavar, arrolado na alínea d) (pág. 131), 
levanta um problema importante, que fica por resolver, e 
é o seguinte: se há lapso ortográfico no registo, trata-se 
de cobre por lavrar, portanto cobre em lingotes; se é 
efectivamente cobre por lavar, como se lê, trata-se de 
cobre vindo do interior de África,' de produção nativa, 
com impurezas, destinado à índia, grande mercado deste 
metal, considerado por isso artigo de bom negócio. 


(i 2 í) Albuquerque —Carta ao Rei —Goa 25 de Outubro de 
1514 — TT — CC — 1-16-68; Cartas de Affonso de Albuquerque, 
I, 300. 
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CAPITULO V 


A VIDA ECONÔMICA DE SOFALA EM 1515 





l.° — A RECEITA DA FEITORIA 


1 -A EMENTA DE PERO LOPES 

No desbarato da documentação de Sofala salvou-se 
um livro precioso, que é a Ementa de Pero Lopes. Pero 
Lopes foi escrivão da feitoria de Sofala, no feitorado 
de Miguel do Vale, sucessor de Pero Vaz Soares, e o 
livro é o Diário de todas as receitas e despesas realiza¬ 
das de 16 de Janeiro a 29 de Setembro de 1515. O seu 
conteúdo é a informação mais completa que existe da 
vida da feitoria durante quase nove meses, em que os 
factos de ordem económica e os acontecimentos polí¬ 
ticos ou administrativos, com repercussão económica na 
fazenda da feitoria, foram anotados dia a dia, por 
vezes com pormenores que muito os valorizam. Lê-lo é 
reviver a vida de Sofala daquele tempo, mas, para me¬ 
lhor visão de conjunto, foram com seus dados organi¬ 
zadas tabelas estatísticas que exprimem com clareza os 
diversos aspectos do fenómeno económico de Sofala 
daquele ano, e são por isso índice bem elucidativo da 
história da feitoria. 


m 



2-TABELA DE PREÇOS DAS MERCADORIAS À 
VENDA 


Cumpria ao feitor de Sofala ter a feitoria provida 
das fazendas procurados pelos mercadores que nela 
faziam resgate. Tais mercadorias ou fazendas provi¬ 
nham da Metrópole (de produção nacional ou estran¬ 
geira) e das «partes da índia». Quando as mercadorias 
chegavam a Sofala eram tabeladas em função dos pre¬ 
ços mencionados nos conhecimentos que acompanhavam 
as cargas. Muitas chegavam porém sem nota do preço 
do custo. Com uma ou outra excepção, ignoram-se os 
preços de custo que podiam fornecer base para cálculo 
dos lucros, como se ignora o sistema em que se baseava 
o cálculo das despesas com comissões e transportes. 
Crê-se aqui que tudo entrava em linha de conta para a 
fixação dos preços de venda, que eram forçosamente 
elevados e compensadores. 

A tabela que a seguir se apresenta não é completa, 
mas pouco lhe deve faltar, Na maioria dos casos, Pero 
Lopes menciona os preços fixos, que tinham o nome de 
tms. Noutros, o preço unitário foi achado em função 
do preço global das quantidades vendidas, e a título de 
curiosidade apresentam-se numerosos exemplos do que 
podemos chamar preços de liquidação ou saldo destina¬ 
dos a interessar o consumidor na compra de mercado- 




rias deterioradas. Como veremos, estes preços têm inte¬ 
resse, porque as fazendas «danificadas» tinham larga 
saída, prova suficiente de que os consumidores tinham 
de facto fraco poder de compra. Estes preços de saldo 
são muito variáveis, e por isso se apontam apenas 
alguns. Interessam também para o cálculo dos pesados 
prejuízos que a feitoria sofria anualmente com a dete¬ 
rioração das fazendas pela água, pela traça, pelos ratos 
e pela formiga branca. A tabela é a seguinte, com pre¬ 
ços em miticais e reais: 



DeslgnaçBo 


Unidade 


Canhamaço (velho, roto e 

usado) .. 

Canhamaço . 

Contas vermelhas miúdas de 

Cambaia... 

Contas vermelhas miúdas de 

Cambaia.'. 

Contas amarelas miúdas ... 


— Ditas, preço da faraçola 
deduzido da venda de 
pequenas quantidades a 
retalho... 


Preço em 


Miticais 


Vara 

Vara 


Arrátel 


2,5 


Façarola 

Façarola 


70 

24 

24 mt. e 187,5 n 
24 mt, e 472,6 ri 


26,26 

26,5 

28 


Contas grossas bordalengas 

(amarelas) sem taxa. 

Contas verdes miúdas . 

Contas verdes miúdas, sem 

taxa . 

Contas verdes miúdas, sem 

taxa . 

Contas verdes miúdas, sem 


Façarola 

Façarola 

Façarola 

Façarola 


taxa . 

Coquimbolo . 

Dote . 

Dote, danificado. 

Fambule pequeno.. 

Fambule . 

Fambule . 

Fambule ... 

Fambule ... 

Fambule pequeno, sem taxa, 
roto . 


Façarola 

Pano 

Vara 

Vara 

Pano 

Pano 

Pano 

Pano 

Pano 

Pano 


5 

22 

20 

22.5 

25 

1.5 
0,333 
0,25 
1,5 

2 

4 

5 

6 

0,5 
































DejlgaaçSo 


Unidade 


Preço em 


Preço em 




Miticais 

Reais 

Pambule pequeno, sem taxa, 
preto . 

Pano 

1,5 

750 

Fambule, sem taxa. 

Pano 

2 


Fambule de 4 miticais, roto 

Pano 

2,5 


Macacer . 

Pano 

1,5 


Macacer «malhado e dana¬ 
do» ou «roto e podre» 

Pano 

0,5 


Macacer de mitical e melo, 
roto . 

Pano 

1 


Macutes (capa e meia capa 
de): 

Macutes de 1 pano (mela 
capa) rota. 

Meia capa 

0,5 

250 

Macutes de 2 panos. 

Capa 

1,5 


Macutes de 2 panos. 

Capa 

2 


Macutes de 2 panos (meia 
capa) das de 4 panos, sem 
taxa) . 

Meia capa 

2,5 

1250 

Macutes de 2 panos, muito 
rota e podre . 

Capa 

0,5 

250 

Macutes de 2 panos de 2 mi¬ 
ticais, rota... 

Capa 

1,5 

750 

Macutes de 4 panos cada, 
sem taxa, rota e velha ... 

Capa 

1,5 

750 

Manilha de latão, grossa ... 

Peça 

0,167 

83,3 

Manilha de latão, pequena ... 

Peça 

Ignora-se 

Pano estreito da terra (roto 
e comido da formiga). 

Vara 

, 

47 

Pimenta .. 

Arrátel 

0,45 

225 

Pimenta . 

Arrátel 

0,5 

250 

Pimenta . 

Arrátel 

0,4 

200 

Pimenta . 

Mane 

1 

500 

Quicate naquegim querenga 

Pano 

9 

4500 

Rera . 

Pano 

1 

500 

Rera, rota ou rota e podre... 

Pano 

0,5 

250 


IJflf 


DesignaçSo 

Unidade 



Miticais 

Reais 

Sabone . 

Pano 

0,5 

250 


Pano 

1 


B9HHHÍ 

Pano 

1,5 

750 

Sabone branco, sem taxa ... 

Pano 

0,5 

250 

Sabone branco, sem taxa ... 


0,75 

375 

Sabone branco bordalengo, 
sem taxa. 

Pano 

0,75 

375 

Sabone branco pequeno, sem 
taxa . 

Pano 

0,5 

250 

Sabone branco de 1 mitical 

Pano 

0,75 

375 

Sabone, roto . 

Pano 

0,5 

250 

Sabone de meio mitical, roto 

Pano 

0,333 

167 

Sule vermelho, sem taxa ... 


1,5 

■ 

Sule vermelho, sem taxa ... 

Pano 

2 

1000 

Tafecira de algodão listada 
de seda branca, sem taxa 

Pano 

3 

1500 

Tafecira de algodão listada 
de seda branca, sem taxa 

Pano 

3,5 

1750 

Tafecira de algodão listada 
de seda branca, sem taxa 

Pano 

4 


Tafecira de algodão listada 
de seda branca, sem taxa 

Pano 

5 

2500 

Tafecira de algodão listada 
de seda branca, sem taxa 

Pano 

8 

■ 

Tafecira baruz.. 

Pano 

1,5 

750 

Tafecira baruz de mitical e 
meio, rota. 

Pano 

1,5 (m) 

750 

Tafecira baruz. 

Pano 

2 


Tafecira baruz de mitical e 
meio, rota e pequena. 

Pano 

0,5 

250 

Tafecira gorea. 

Pano 

2,5 

1250 

Tafecira gorea, rota . 

Pano 

1,5 

750 

Tafecira gorea, rota .. 

Pano 

2 


Tafecira de seda, de cores.,. 

Pano 

7 



u 


1 5 



































Tafecira de seda e algodão, 

de cores. Bano 

Tafecira de seda e algodão, 

de cores. Pano 

Tafecira de seda e algodão, 

de cores. Pano 

Tafecira de seda e algodão, 

de cores . Pano 

Toalha, rota. Vara 

Vespiça singela . Pano 

Vespiça singela . Pano 

Vespiça singela . Pano 

Vespiça singela, rota. Pano 

Vespiça singela, rota. Pano 

Vespiça singela, velha e rota Bano 

Vespiça dobrada .. Pano 

Vespiça dobrada . Pano 

Vespiça dobrada de mitical 

e meio . Corja 

Vespiça dobrada . Pano 

Vespiça dobrada . Pano 

Vespiça dobrada . Pano 

Vespiça dobrada rota. Pano 


Vespiça dobrada rota e da¬ 
nificada . 

Vespiça dobrada, velha, rota 

e comida da formiga. 

Zandim pequeno sem taxa... 
Zandim ... 


Unidade ■ 

Miticais 

Reais 

Pano 

l 6 

3000 

Pano 

7 

3500 

Pano 

7,5 

3750 

Pano 

8,5 

4250 

Vara 

0,333 

167 

Pano 

0,5 

250 

Pano 

0,75 

375 

Pano 

1 

500 

Pano 

0,5 

250 

Pano 

0,6 

300 

Bano 

0,5 

250 

Pano 

1 

500 

Pano 

1,5 

750 

Corja 

15 

7500 

Pano 

2 

1000 

Pano 

2,4 

1200 

Pano 

2,5 

1250 

Pano 

1 - 1,1 - 1,125 
' 1,2 - 1,25 - 1,333 

500-550-562,5 

600-625-667 

Pano 

1 - 1,2 - 1,25 

1,333 - 1,5 

' 500-600-625 
667-750 

Corja 

10 

5000 

Pano 

0,5 -1 - 1,1 - 1,2 

[ 250-500-500 
[ 600-750 

Pano 

1,25 

625 

Pano 

0,5 

260 

Pano 

1,5 

750 

Pano 

2,5 

1250 



























3- LIQUIDAÇÃO DE SALDOS 


Convém notar que sempre que era possível, e prin- 
eipalmente os artigos mais caros, o feitor os vendia por 
preço superior ao da tabela: a única aziza que se ven* 
deu, de 18 miticais, foi transaccionada por 20, e um 
quicate de 9 foi vendido por 9,5 miticais. 

Acerca das fazendas deterioradas, Cristóvão Salema 
informa que na maior parte estavam em armazém desde 
o tempo de Pero de Anhaia, e por isso «as abaixou ho 
capitão symão de mjrãda ê tempo de pero vaaz soarez 
feytor desta maneira que quãdo se cõprasê hüa corja 
que sã dez vespiças dobradas as desê por qifyze miticais 
sendo sãas, e quãdo cõprasê menos da dita corja, as nõ 
desê menos de doos miticais cada dobrada que he sua 
taxa. salluo as que fose rotas e deneficadas se desê e 
vêdesê pello mais que pudesê. em maneira que se nõ 
perdesê e se fizese senpre allgü dinheiro delias, ha quoall 
baija vay nos liuros pasados» ( 12S ). 


( 128 ) Livro da Receita e Despesa de Cristóvão Salema (1516- 
-1518) — TT — Núcleo Antigo — Mago 167 — N.° 806 — F.AR. 




4 - MOEDA PESOS E MEDIDAS 


A moeda corrente em Sofala era o peso-ouro cha¬ 
mado mitical, equivalente a 4, E 83 de ouro de 24 quila¬ 
tes, e cambiado a 500 reais do reino. Não se sabe como 
foi estabelecido o câmbio que Cristóvão de Távora, por 
determinação de seu regimento, fixou depois em 467 
reais, de acordo com o exame do toque do ouro a que 
se procedeu na Casa da Moeda em Lisboa. 

Deviam ter curso entre os europeus todas as moedas 
do reino e algumas da índia. Destas, corria pelo menos 
a tanga de prata de 60 reais. 

Não é possível averiguar se algumas despesas con¬ 
tabilizadas em reais foram pagas em moeda da Metró¬ 
pole, ou em ouro-peso por conversão do real em metal, 
mas por analogia com o que se passava com o pagamento 
dos soldos é quase certo que se fazia a conversão, e por¬ 
tanto os pagamentos contabilizados em reais eram fei¬ 
tos em ouro. 

O sistema de pesos e medidas para as vendas era 
simples e reduzido: o pano ou a corja (20 panos) para 
os tecidos da índia mais vulgares; o côvado para alguns 
raros tecidos ricos do Oriente (o mchem p. ex.) , a vara 
e a mão para os tecidos da Metrópole; para os alamba- 
res, contaria e pimenta empregavam-se o arrátel, o 
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mane (2 arráteis) e a faraçola (30 arráteis) ; esta era 
a unidade base do contaria. Para o marfim usavam-se 
a arroba e o quintal de 4 arrobas. 

Adoptam-se as seguintes equivalências ( 244 ): 

Almude de Lisboa de 16,8 litros ou 12 canadas; 

Canada de 4 quartilhos ou 1,4 litros; 

Quartilho de 0,350 do litro. 

Moio de 60 alqueires ou 828 litros; 

Alqueire de 8 conjas ou 5,520 litros; 

Conja de 0,690 do litro; 

O fardo de milho tinha 10 alqueires, ou 25 panjas, ou 
200 conjas ou 138 litros; 

Era à conja que se faziam as compras miúdas na 
praça de Sofala, diz António Nunes, 


( 2 «) Elementos tirados de: Fradesso da Silveira—Mappas 
das Medidas do Novo Systema Legal —Lisboa, Imprensa Nacio¬ 
nal—1868, pág, 172 referente ao Concelho de Lisboa; António 
Nunez—Livro dos Pesos da Ymdia—1554 — Ed. Lima Felner in 
«Subsídios para a História da Índia Portuguesa» — Lisboa 1868,1, 
pág. 26, Título de Çofala e tabela de correspondência com o sis¬ 
tema métrico a págs. 59. 


5 - NOTA ESTATÍSTICA DAS VENDAS NO FEITO¬ 
RADO DE MIGUEL DO VALE 


A.-—Tecidos 


Durante o período a que se refere a Ementa de Pero 
Lopes, o feitor de Sofala, Miguel do Vale, efectuou as 
seguintes vendas: 


1 —Tecidos importados da Metrópole: 


Bretanha. 

Bretanha. 

Bretanha branca. 

Bretanha nabal. 

Bretanha, podre, 
rota e comida da 
formiga . 


161 varas e % por 61 y 2 miticais, sendo 
17 varas por 7 Vi miticais 
106 y 4 varas e 6 mãos por 46 miticais 
11 varas por 5 miticais 


27 Vi varas por 3 miticais 


Camhamago. 67 % varas por 11 % miticais, sendo 

Canhamaço. 53 varas por 10 % miticais 

Canhamaço velho, 

usado e roto .'. 14 % varas por 1 mitlcal 


Pano da terra estrei¬ 
to, roto e comido da 
formiga ......•. 


7 varas por % mitlcal e 100 reais 


Toalha, rota .. 9 varas por 3 miticais 


m 







2— Tecidos importados da Indm: 





Aziza de 18 miticais. 1 pano por 20 mts. 

Beiramea . 4 panos por 10 mts. 

Belrame cru, sem taxa.. 1 pano por 2 ]/ 2 mts. 

Beirame de 2 % miticais. 3 panos por 7 l k mts. 

Bertangis . 778 panos por 1811 y % mts. 

Bertangis novos de 2,5 (entram al¬ 
guns danificados) . 709 panos por 1728 mts. 

Bertangis danificados, velhos e rotos 69 panos por 83 1 / 2 mts. 


Cacutos. 

Cacutos de 1 % mitical. 

Cacutos de 2 miticais. 

Cacutos de 1 % miticai bordalengos, 
pequenos e rotos .. 

. 38 varas por 11 % mts. 

Dote novo . 32 varas por 11 ] A mts. 

Dote danificado . 1 vara por % mitical 


51 panos por 76 % mts. 
42 panos por 63 mts. 

6 panos por 12 mts. 

3 panos por iy 2 mts, 


Fambules . 24 panos por 64 miticais 

Fambules de 5 miticais . 3 panos por 15 miticais 

Fambules de. 4 miticais . 3 panos por 12 miticais 

Fambules de 2 miticais . 10 panos por 20 miticais 

Fambules de Maluane, brancos. 1 pano por 6 miticais 

Fambules pequenos, sem taxa . 3 panos por 6 miticais 

Fambules pequenos, sem taxa, rotos 1 pano por V» mitical 

Fambules pequenos pretos, sem taxa 2 panos por 3 miticais 

Fambules de 4 miticais, rotos. 1 pano por 2 A miticais 

Macaceres .... 

Macaceres de 1 % mitical .. 

Macaceres de 1% mitical,: rotos ... 

Macaceres de 1 l k mitical, rotos e 

podres .. 

Macaceres de 1 % mitical, molhados 

e danados ... 

Macutes (capas e meias capas de. 

Meia capa de 1 pano, rota ..■ 


64 panos por 90 [ / 2 mts. 
58 panos por 87 miticais 
1 pano por 1 mitical 

1 pano por l A mitical 

4 pano por 2 miticais 
12 capas por 18 y 2 mts. 
1 capa por l k mitical 
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Meia capa de 2 panos das de 4 pa¬ 
nos, sem taxa. 1 capa por 2 % mts. 

Capa de 2 panos, de 2 miticais. 3 capas por 6 miticais 

Capa de 2 panos. 1 capa por 1 l k mitical 

Capa de 2 panos, de 2 miticais, rota 3 capas por 4 % mts. 

Capa de 2 panos, muito rota e podre 1 capa por % mitical 

Capa de 4 panos, sem taxa, rota e 
velha . 2 capas por 3 miticais 

Quicate naquegim querenga, de 9 mi¬ 
ticais.. 1 pano por 9 % mts, 


Reraa . 

Reras de 1 mitical.. 

Reras, rotas . 

Reras, rotas. 


54 panos por 47 miticais 
41 panos por 41 miticais 

6 panos por 3 miticais 

7 panos por 3 miticais 


Sabones . 

Sabones de % mitical . 

Sabones de Va mitical, rotos. 

Sabones de 1 mitical. 

Sabones de 1 mitical, rotos. 

Sabones brancos, sem taxa. 

Sabones brancos, sem taxa, rotos ... 
Sabones brancos, bordalengos, sem 

taxa. 

Sabones brancos, pequenos, sem taxa 

Sabones sem taxa. 

Sabones sem taxa, pequenos. 

Sabones rotos. 


874 panos por 578 % mts. 
344 panos por 172 mts. 

4 panos por 1 % mts. 
71 panos por 71 miticais 
7 panos por 4% mts, 
31 panos por 22 % mts. 
12 panos por 8 miticais 

380 panos por 285 mts. 
21 panos por 11 j/ 2 mts 
2 panos por 1 ] A mts. 
1 pano por y 2 mitical 
1 pano por l k mitical 


Sule vermelho sem taxa ....;. 


2 panos por 3 % mts. 


Tafecíras . 

Tafeciras baruz, de 2 miticais. 

Tafeciras baruz, de 1% mitical .... 
Tafeciras baruz, de 1 x k mitical, ro¬ 
tas .••••• 

Tafeciras baruz, de 1 % mitical, rota 


28 panos por 115 y 2 mts. 
1 pano por 2 miticais 
3 panos por 4 l k mts. 

1 pano por 1 mitical 

1 pano por Va mitical 
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Tafeciras gorais, de 1 % mlticals, 

rotas . 1 panos por 5 x h mts, 

Tafeciras de algodão, listrada de 

seda branca, sem taxa. 11 panos por 44 j/ 2 mts. 

Tafeciras de seda e algodão de cores 1 pano por 7 mlticals 

Tafeciras de seda e algodão, dc cores, 

sem taxa. 3 panos por 21 mlticals 

Tafeciras de seda o algodão com lis¬ 
tas dc cores. 1 pano por 7 mlticals 

Tafeciras de seda e algodão com lis¬ 
tas de cores, sem taxa. 3 panos por 22 J V% mts, 

Vespigas . 1877 panos por 2111 % mts. 

Vespigas singelas . 6 panos por 3 % mts. 

Vespigas singelas, rotas. panos por 16 mlticals 

Vespigas singelas, velhas, rotas. 7 panos por 4 mlticals 

Vespigas singelas de 1 mltical. 16 panos por 16 mlticals 

Vespiçaa dobradas. 181 panos por 100 l h mts, 

Vespigas dobradas, de 2 mlticals ... 28 panos por 46 mlticals 

Vespigas dobradas, velhas . 211 panos por 294 mts, 

Vespigas dobradas, rotas. 620 panos por 661 mts. 

Vespigas dobradas, velhas e rotas ... 796 panos por 882 % mts. 

Vespigas dobradas, velhas, rotas e 

comidas pela formiga. 126 panos por 08 \\ mts. 

Vespigas dobradas, rotas e danifica¬ 
das .. 4 panos por 4 mlticals 

Vespigas dobradas novas, de 2,6 miti- 

cals .. 10 panos por 26 mlticals 

Vespigas, velhas, rotas.. 1 pano por x k mltical 

Zandlns. 48 panos por 88 mlticals 

Zandlns, de 2 % mlticals. 27 panos por 67 x h mts. 

Zandlns, de 2 % mlticals, rotos. 2 panos por 4 mlticals 

Zandlns, pequenos, sem taxa. 8 panos por 4 ]/\ mts. 

Zandlns, pequenos, sem taxa, molha¬ 
das e rotos. 0 panos por 6 mlticals 

Zandlns pequenos, molhados e dani¬ 
ficados .. 7 panos por 7 mlticals 

Zolchem (pano de) vermelho. 52 7» côvados por 44 mts. 

Zolchem, novo. 43 V« côvados por 40 mts, 

Zolchem todo comido da traga. 9 côvados por 4 mlticals 
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B — Contam, Artigos de Metal e Especiaria 


Oontam 


Alambarea . 4 ramais por 5 miticais 

Contas . 570 arráteis por 661 mts. 

Contas vermelhas miúdas de Cam¬ 
baia . 71 arráteis por 175 mts. 

Contas amarelas miúdas. 408 arráteis por 336 mts, 

Contas amarelas grossas, bordalen- 

gas, sem taxa.. 16 arráteis por 2 / mts. 

Contas amarelas grossas, sem taxa 15 arráteis por 2 ]/ 2 mts. 

Contas verdes, miúdas, sem taxa ... 61 arráteis por 45 mts. 


Artigos de metal 

Caldeiras de aro, quebradas. 6 peças por 8 mlticals 

Manilhas de latão, grossas. 39 por 6 % miticais 


Especiaria 

Plmenta . 126 Vi arráteis por 57 mts. 

Pimenta a 2/5 de mltical o arrátel 60 arráteis por 24 mts. 

Pimenta de 1/2 mltical o arrátel ... 61 Vt arrát,por30 % mts. 

Pimenta a 0,9 de mltical o arrátel ... 5 arráteis por 2 % mts. 
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6 — RECEITA EM OURO, COM 0 ACRÉSCIMO DO 
REPESO 


Resumindo: 


Tecidos importados da 

Metrópole. 245 % varas e 6 mãos por 76 % miti- 

cais e 100 reais 


Tecidos importados da 
Índia . 

Contaria. 

Artigos de metal . 

Especiaria . 


33 varas, 12 capas, 62 7 a Côvados e 
3806 panos por 5100 % miticais 
4 ramais e 570 arráteis por 566 miti¬ 
cais 

45 pegas por 14 l k miticais 
126 Va arráteis por 57 miticais 


Estas vendas renderam 5814 % mitigais e 100 reais, 
mas como o repeso de 4618 V 2 miticais, efectuado em 
30 de Junho, deu 100 miticais, e 0 do realizado com 
1195 miticais e 50 reais em 29 de Setembro deu 20, 0 
rendimento da feitoria elevou-se a 593414 miticais e 
100 reais no feitorado de Miguel do Vale, 0 que dá a 
média mensal de quase 700 miticais, O ano de 1515 é, 
em relação ao período áureo de 1513 e 1514, um ano 
de franca decadência. 
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7 -RECEITA EM OURO, POR MESES E OPERA¬ 
ÇÕES COMERCIAIS 

A distribuição das vendas por meses é elucidativa. 
A feitoria rendeu por operações mensais o seguinte: 

338.5 miticais na 2. a quinzena de Janeiro, em 
14 operações 

356 miticais em Fevereiro, em 22 operações 

639.5 miticais em Março, em 16 operações 
329,25 miticais em Abril, em 18 operações 

370.50 miticais e 50 reais em Maio, em 21 ope¬ 
rações 

2584,50 miticais em Junho, em 42 operações 

771.50 miticais em Julho, em 35 operações 
257 miticais e 200 reais em Agosto, em 17 

operações 

167 mi ticais e 100 reais em Setembro, em 
19 operações, 

ou sejam 5814,25 miticais e 100 reais em 204 opera¬ 
ções, 

0 mês de Junho teve movimento excepcional, que 
se explica pela notícia, que temos, de que antes de che¬ 
gar a remessa anual de roupa nova, a feitoria baixava 
os preços para facilitar as vendas e a armazenagem 
dos novos carregamentos. 
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8- PREJUÍZO NA LIQUIDAÇÃO DE SALDOS 


Havia em S. Jorge da Mina nma feitoria de roupa 
velha. Sofala não tinha tal serviço, mas as fazendas 
desvalorizadas tinham larga saída, pois só de panos da 
índia se venderam 1972 em bom estado, e 1844, velhos, 
rotos ou danificados. Tomando por base os preços conhe¬ 
cidos para os tecidos em bom estado, foi possível cal¬ 
cular que as vendas dos tecidos danificados, rotos ou 
velhos, efectuadas por Miguel do Vale, se fizeram com 
um prejuízo de 900 miticais. Os suplementos de preço 
obtidos em alguns panos e contas são insignificantes e 
nada compensam. 




9-1 CLIENTELA DA FEITORIA EM SOFALA 

Não deixa de ser interessante dizer algumas pala¬ 
vras acerca dos clientes da feitoria portuguesa de 
Sofala. Em 1515 as vendas faziam-se pràtieamente ape¬ 
nas aos moradores mouros da localidade, e a muitos 
deles com totais insignificantes, pois a 8 as vendas 
somaram de 2 % a 10 miticais. Outros 8 fizeram com¬ 
pras de 15 a 38 miticais. Houve 7 que fizeram forne¬ 
cimentos entre 54 e 95 l k miticais, e entre eles se conta 
o próprio xeque de Sofala com 54 miticais. Os princi¬ 
pais moradores mencionados na Ementa de Pero Lopes 
são o Xarife de Sofala (1872 miticais), Tibo ou Tibo 
Nono (781,5) o Caciz (511), Jumar (458), Caxena 
(305,75), Baquar ou Buquar (258), Mustafa (182), Mo- 
famede Aeem ou Mafamede Acane, que esteve em Por¬ 
tugal (141,25), Mofomede Barba (115) e Mombaquere 
(103) ( 124 ). 


(i 2 o) Os restantes compradores mencionados por Pero Lopes 
são: Xaquomar; Mongava Pando ou Moguva Pando; Mãopapo, 
Mapapo ou Mao Papo; Xeque Caide ou Xeque Cade; Malle Matane 
ou Ale Matana; Zuiba; Xahalle; Gape ou Jape; Mengodau; Tapo 
Tapa, Junere, Mofomede ou Mafamudo; Monhe Mocünal; Faque 
Recume Xarifale; Alie Acane ou Halle Haçane; Faque Talea; 
Gebaquar; Faque Baquar; Mongore; e Mengo Murça, 
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0 exame da ementa mostra que, no período abran¬ 
gido, alguns compradores se limitam a adquirir apenas 
artigos para consumo familiar, mas outros vão tantas 
vezes à feitoria, e adquirem tais quantidades, que os 
temos de considerar seguramente como retalhistas que 
mandavam seus feitores mercadejar pelo mato. O Xa- 
rife, principal comprador, esteve na feitoria a fazer for¬ 
necimentos apenas uma vez em Março, e quatro em 
Junho, mas Tibo visitou o armazém 33 vezes, o Cacíz 
23 e Jumar 21. 
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10 -VENDAS PARA O SERTÃO 

Em 1515 as vendas para o sertão estavam reduzi¬ 
das a quantidades insignificantes. A Ementa refere ape¬ 
nas as seguintes vendas efectuadas na feitoria a cafres 
vindos do sertão. 

5 de Fevereiro—32 V 2 miticais de bertangis, 
cacutos, dote, fambules, contas, macaceres, 
reras, zandins e vespiças, a dois cafres de 
Quizomba, 

10 de Fevereiro — 20 miticais dos mesmos arti¬ 
gos aos mesmos cafres. 

20 de Março —10 l k miticais de dotes, fambu¬ 
les, tafeciras e vespiças a cafres de Queren- 
gue ou Querenge. 

21 de Março —19 miticais dos mesmos artigos 
aos mesmos cafres. 

31 de Maio—69 y 2 mitigais de bertangis, con¬ 
tas, sabones e vespiças a cafres de Inhacouco 
ou Inharouro. 

1 de Junho — 7 % miticais dos mesmos arti- 
aos mesmos cafres. 

4 de Junho—49% miticais dos mesmos arti¬ 
gos aos mesmos cafres. 
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8 de Agosto —14 % miticaís de bertangil, bre¬ 
tanha, fambule e tafecira e cafres de Inha- 
rumba. 

Além destes 190 l k miticais, António Fernandes ven¬ 
deu no Bângoè, durante uma viagem de compra de man¬ 
timentos, que terminou nos primeiros dias de Julho, 
20 miticais de bertagins, tafeciras e vespiças, e em 
13 de Agosto um mouro vindo de Otonga adquiriu 10 l k 
miticais de panos. Algum agente do «Sultão de Melinde» 
comprou em Janeiro, Março e Junho, manilhas, pimenta, 
contas e panos, no valor total de 36 Va miticais. E e 
tudo. Aos moradores portugueses vendeu o feitor ves¬ 
piças, canhamaço e pano estreito para cada um vestir 
seus negros, por 15 miticais e 100 reais. 
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2.°-A DESPESA DA FEITORIA 


1 — NOTA ESTATÍSTICA DAS MERCADORIAS GAS¬ 
TAS E SEUS VALORES 


A Ementa de Pero Lopes é também uma relação das 
despesas efectuadas pelo feitor, só não incluindo os sol¬ 
dos e mantimentos pagos, que tinham contabilidade à 
parte. O exame das despesas constitui subsídio de inte- 
resse para o estudo da vida em Sofala e e nas despesas 
que se encontram apontados certos factos de importân¬ 
cia. As despesas faziam-se em regime de troca directa. 
As mercadorias funcionavam pois como moeda. 

Os gastos gerais são representados como segue: 















Quantidades 

Valores 
em miticais 

Contas ... 

77,5 arráteis 

59,5 

Coquimbolos .. 

2 panos 

3 

Dinheiro. 

Dote . 

574 varas 

45,25 

191% 

Fambules . 

54 panos 

114,5 

Macaceres . 

261 panos 

355 

Macutos . 

2 capas 

8 

Manilhas . 

89 peças 

12 

Mexoeira .. 

183 alqueires 


Milho ... 

211 alqueires 


Pano estreito. 

26 varas 

2,75 

Pimenta . 

30 arráteis 

15 

Reras. 

269 panos 

269 

Sabones . 

475 panos 

306,5 

Sule . 

4 panos 

8 

Tafeciras . 

27 panos 

63,5 

Vespiças .. 

845 panos 

1003,25 

Zandins. 

255 panos 

265 

Zoichem... 

4,5 côvados 

4 


Totalizam estas despesas 412 alqueires e 30 arráteis 
de mantimento, 90 peças de metal, 817 varas e 4,5 côva- 
dos de tecidos, 77,5 arráteis de contas, 421/4 miticais 
em dinheiro e 2 capas e 3173 panos da Índia, no valor 
de uns 8500 miticais, As quantidades com preços mar¬ 
cados perfazem 8432 miticais. 

Encontram-se despesas de natureza muito diversa e 
parece interessante discriminá-las. 
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2 —A COMPRA DE MANTIMENTOS NO BÂNGOÈ 

(BEIRA) E O INÍCIO DA PENETRAÇÃO PELO 

BÜSI E PELO PÚNGÜÈ 

A feitoria poucos mantimentos recebia da Metrópole. 
Só se encontra nota de se importar azeite, açúcar, quei¬ 
jos, marmelada, mas faltam muitos mais, evidentemente, 
não só de Portugal como da índia. Na localidade adqui¬ 
ria-se especialmente milho para ração normal de 6 al¬ 
queires por mês e por homem, e na sua falta arroz 
e mexoeira, e também vinagre e cocos. Compravam-se 
pequenos animais vivos para oferecer aos cafres que 
vinham resgatar, ou para as caravelas, e galinhas, cabri¬ 
tos e mel para os doentes do hospital. Os mantimentos 
adquiri am -se de preferência aos mouros da localidade, 
ou negros do sertão que ali iam vende-los, mas como 
o ano de 1515 foi de grande escassez, efectuaram-se 
diversas viagens ao Bangoè (actual cidade da Beira, 
ou melhor, foz do Púnguè) destinadas em especial à 
compra de alimentos, 

As viagens ao Bangoè são de extrema importância 
porque iniciam a expansão comercial para a bacia hidro¬ 
gráfica do Púnguè em detrimento da viagem tradicional 
a Mambone e às Hucicas (Bazaruto). Os capitães de 
Sofala afastam-se de Inhamunda e procuram e obtêm 
a amizade do rei de Inhambia ou Nhembia, fidagal ini¬ 
migo daquele poderoso régulo. Caminha-se no sentido 

do Zambeze. 
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3 — VIAGENS DE COMPRADORES EM 1515 E SEU 
REGIME 

As viagens ao Bângoè efectuavam-nas os chamados 
compradores, que se deslocavam como delegados do fei¬ 
tor, acompanhados dum escrivão, em pequenos zambucos 
de vela, carregados de fazendas diversas e tripulados 
por malemo (piloto) e quatro a seis marinheiros recru¬ 
tados na localidade. Para certas viagens, pelo menos, 
os zambucos eram fretados aos mouros. 

De Janeiro a Outubro de 1515 efectuaram-se oito via¬ 
gens ao Bângoè sob a direcção de João Leal (20 de Feve¬ 
reiro a 20 de Abril), João Roiz (15 de Março a 15 de 
Maio), João Fidalgo (regresso a 25 de Maio), António 
Fernandes (regresso a 9 de Julho), João Leal (regresso 
a 7 de Agosto), de novo João Roiz (regresso a 8 de 
Agosto) e finaimente António Fernandes com dois zam¬ 
bucos (regresso a, 30 de Agosto), 

Como se verifica, andavam sempre compradores no 
Bângoè, às vezes dois ao mesmo tempo, mas natural¬ 
mente em zonas diferentes, donde a natural conclusão 
de que o Bângoè não era, como foi depois, uma localidade 
situada na Beira, mas uma região de certo modo vasta 
que abrangia a zona dos rios mais próximos do mar. 

Devido a guerras em que andou envolvido o Nhambia, 
não sabemos com quem, mas provavelmente com o 
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Inhamunda, ou devido ao mau ano agrícola, a colheita 
de cereais foi escassa, e as compras difíceis e caras. 
A primeira viagem foi extremamente demorada, e Pero 
Lopes não se esqueceu de mencionar sempre a falta de 
milho e a sua carestia, e por vezes a relutância com que 
os cafres o vendiam. Tal relutância venciam-na porém 
os compradores com facilidade mediante o clássico 
saguate aos reis e senhores das localidades visitadas, 
que em geral ficavam à margem dos rios. Algumas vezes 
foi porém necessário abandonar o zambuco e calcorriar 
o sertão em busca de milho «pela terra dentro 1 ». Conhe¬ 
ce-se o pormenor porque o facto implicava a indispensá¬ 
vel despesa com os carretos dos fardos até o barco, 

Uma viagem de mantimentos implicava largas des¬ 
pesas. Em primeiro lugar, a necessidade de a fazer 
provava a falta de alimentos e o seu preço elevado. Em 
segundo lugar, o custo do cereal era fortemente onerado 
com as seguintes despesas: alimentação aos tripulantes 
dos zambucos; salário aos mesmos; por vezes alugue] 
dos barcos; saguates aos senhores das terras; direitos 
de trânsito; compra de empreita (fibras vegetais) para 
fardos; transportes terrestres quando necessário. Todas 
estas despesas se pagavam em panos, que eram a exce¬ 
lente moeda da feitoria. Por vezes o comprador aprovei¬ 
tava a oportunidade para resgatar algumas fazendas 
por ouro, mas raramente. 

O exame contabilístico das despesas que se faziam 
com a compra de mantimentos tem real interesse para 
um mais exacto juízo de valor sobre a vida, e particular¬ 
mente a vida económica de Sofala. Acontece porém que 
a conversão da Ementa de Pero Lopes em tabelas esta¬ 
tísticas, também neste aspecto oferece dificuldades pelas 
muitas lacunas que têm que ser preenchidas por mera 
estimativa. ® que não estão indicados os preços de todas 


as fazendas gastas. Recorreu-se à analogia com os assen¬ 
tos da receita, e por isso as quantias adiante apresen¬ 
tadas como dispendidas não são exactas mas apenas 
prováveis, servindo pois de índice comparativo. Isto não 
quer dizer que os cálculos não tenham base. Ê porém 
o único processo de comparar uma receita que era sem¬ 
pre contabilizada em miticais ou reais, em moeda, por¬ 
tanto, com uma despesa que sistemàticamente aparece 
averbada em género, ao pano, à vara ou ao arrátel. 




4— RENDIMENTO DAS VIAGENS DE COMPRADO¬ 
RES, EM 1515. CUSTOS E ENCARGOS. AU¬ 
MENTO DO SUBSIDIO DE ALIMENTAÇÃO A 
DINHEIRO Â GUARNIÇÃO. ESCASSEZ DE ALI¬ 
MENTOS NA REGIÃO. 

Em oito viagens ao Bângoè a feitoria adquiriu ape¬ 
nas 2567 alqueires de mantimentos, que lhe custaram 
uns 2247 miticais. Mas para calcular o forte encargo que 
representavam as viagens ao Púnguè importa fazer as 
contas doutra maneira. E temos; 

1 * viagem: 153 alqueires a 0,576 mitical — 88,128 miticais 

2.- viagem: 178 alqueires a 0,618 mitical - 110,004 miticais 

3» viagem: 72 alqueires a 0,649 mitical - 46,728 miticais 

4» viagem: 295 alqueires a 0,685 mitical - 202,075 miticais 

g « viagem: 300 alqueires a 0,834 mitical - 250,200 miticais 

6.* viagem: 393 alqueires a 0,588 mitical — 231,084 miticais 

V* viagem: 591 alqueires a 0,603 mitical - 356,373 miticais 

8 ‘. viagem: 585 alqueires a 0,628 mitical - 367,380 miticais 

Soma .... 2567 alqueires a 0,644 mitical — 1651,972 miticais 

Se a feitoria ficasse no Bângoè teria sido aquele 
o custo, mas como estava em Sofala o mantimento foi 
onerado com encargos que representam efectivamente 
595 miticais, passando o seu índice de custo de 100 a 136. 

Nem todas as viagens tiveram o mesmo rendimento. 
A mais lucrativa foi, neste processo de exame, a 7. a 
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(Mapa, entre as págs. 180 e 181, coordenadas 7-M) se¬ 
guida da 6. a e 8. a , que tiveram igual rendimento, As que 
ficaram mais dispendiosas foram a 2. a e 3, a . No conjunto, 
o mantimento adquirido no Bangoè ficou a quase um 
mitical o alqueire ou seja a 5,88 miticais por homem 
e por mês. Ora a Tabela do Regimento mandava gastar 
em géneros dois miticais por mês e por homem, como 
se deduz da tença de mantimento que em 16 de Abril 
foi paga a Mofomede Acem. Deram-lhe efectivamente 
naquele dia 1 vespiça dobrada, 7 sabones de 0,5 mitical, 
e 1 sabone de 1 mitical, no valor de 6 miticais para o 
trimestre de Janeiro a Março ( M0 ). A crise alimentar de 
Sofala obrigou a aumentar o subsídio de alimentação 
a dinheiro que em Junho ainda era de 750 reais por 
mês e em Julho já foi pago a 1000 reais, ou seja mais 
meio mitical. ® assim que figura nos pagamentos efec- 
tuados a Mofomede Acem em 4 de Junho e 11 de Julho. 

Doutro modo ainda, podemos considerar o rendimento 
das viagens ao Bangoè atendendo o seguinte quadro dos 
índices de distribuição das despesas de cada viagem e 
do cereal que deu entrada na feitoria. 

A viagem que rendeu mais cereal foi a 5. a seguida 
da 8. a e 7. a . Foi também a 5. a a que permitiu investir 
mais capital na compra de mantimento porque foi a que 
somou despesas mais baixas. A despesa de saguates 
anda à roda de 7'%. O exame atento do quadro, em que 
se trata de compras feitas numa mesma área de pro¬ 
dução pelos mesmos compradores e vendedores em 
situação idêntica, revela instabilidade económica, já 
claramente manifestada no quadro anterior, em que se 
deram os preços de compra do cereal armazenado. 


(ião) Ementa de Pero Lopes, 1515 F, 


Viagens 
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72,8 

27,2 

84,1 

2,4 

6,3 

7,2 

2.*. 

100 

58,6 

41,4 

71,2 

E33 

5,9 

12,3 

3.*. 




81,4 

5,3 

— 

13,3 

4.». 

100 

84,5 

15,5 


9,4 

0,2 

5,4 

5.». 


94,9 

5,1 

88,6 

4,7 

2,2 

4,5 

6/. 


89,9 


83,8 

5,9 

2,3 

8,0 

7.». 

100 

90,9 

9,1 

86,6 

5,8 

2,6 


8,". 




85,7 

8,1 


3,2 

Total . 

100 

86,2 

13,8 

CO 

6,8 

2,8 

6,2 


Seria ocioso tão demorado exame se as suas con¬ 
clusões não fossem claro indício duma situação econó¬ 
mica anormal. Derivada ela da guerra, dum mau ano 
agrícola ou de qualquer outra causa, o que é certo é que 
o resgate da feitoria sofreu a sua influência. A baixa 
do movimento comercial da feitoria de Sofala em 
1515 não é peculiar à feitoria. A situação geral não 
era boa e por isso, ao mesmo tempo que minguava 
o resgate cresciam as despesas. Pero Lopes não se es¬ 
queceu de frisar uma meia dúzia de vezes que na «Casa» 
não havia milho, e no sertão estava caro e era pouco. 
Por vezes só os saguates conseguiram demover os 
régulos que o não queriam vender. Figuram na Ewwnta 
despesas de carretos pelo mato, e nelas se diz que foi 
necessário ir procurar o milho a toda a parte. Os cafres 
utilizados nesses e noutros serviços receberam sempre 
os respectivos salários. 
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MAPA DAS RECEITAS E DESPESAS EFECTUADAS PELOS COMPRADORES DE MANTIMENTOS NO BANGOE EM 1515 


Viagens 

1 

1,«: 20 de Fevereiro a 20 de Abril; 
Feitor João Leal e escrivão Gonçalo 

1 Dinis 

2.“; de 15 de Marco a 15 de Maio. 
Feitor João Roiz e escrivão João 

2 Escudeiro 

3. a : de 21 de Abril a 25 de Maio. 
Feitor João Fidalgo e escrivão Gon- 
3 calo Dinis 

4, a : de Maio ou Junho a 7 de Agosto, 
Feitor Anténio Fernandes e escrivão 

4 Goncalo Dinis 

5. a ; de 11 a 30 de Julho, Feitor An¬ 
tónio Fernandes e escrivão Goncalo 

5 Dinis 

8. 11 : de Junho a 7 de Agosto. Feitor 
^João Eloy e escrivão Diogo Anea 

7.": De Maio ou Junho a 8 de Agosto. 
Feitor João Roiz e escrivão João 

7 Escudeiro 

8.#: Agosto: Regresso em 30 de 
Agosto. Feitor António Fernandes 

8 e escrivão Goncalo Dinis 

Todas as viagens 

9 

Mantimentos comprados . 

B 

210 alqueires de mexoeira 

304 alqueires de mexoeira 

90 alqueires de arroz por pilar 

335 alqueires de milho e 14 de 
gergelim para azeite 

316 alqueires de milho 

437 alqueires de milho 

650 alqueires de milho 

623 alqueires do milho 

514 alqueires de mexoeira; 2361 
alqueires de milho; 14 alquei¬ 
res de gergelim; 90 alqueires 
de arroz por pilar 

Fazendas gastas. 

0 

106 panos; 6,5 varas; 4 arráteis 
de contas e 21 manilhas. 

207 panos 

56 panos; 5 varas; 9 manilhas 

188 panos; 4,5 arráteis de con¬ 
tas; 5 manilhas 

169 panos; 30 varas; 1 arrátel 
de contas; 2 manilhas 

206 panos; 26 varas 

285 panos 

270 panos; 50 varas 

1487 panos; 117,5 varas; 9,5 arrá¬ 
teis de contas; 37 manilhas 

Valor das Fazendas gastas. 

D 

121 miticais 

168 miticais 

58,42 miticais 

239,23 miticais 

263,66 miticais 

257,17 miticais 

392 miticais 

391,17 miticais 

1890,65 miticais 

Despesas de saguates e direitos pa- 
gos aos senhores das terás, em 
fazendas .. 

E 

4 panos 

17 panos 

4 panos; 2 manilhas 

15 panos; 2 arráteis de contas; 

1 manilha 

14 panos 

11 panos 

19 panos 

21 panos 

105 panos; 3 manilhas; 2 arrá¬ 
teis de contas 

Valor dos saguates e direitos .. 

F 

3,5 miticais 

25 miticais 

3,83 miticais 

26,30 miticais 

14 miticais 

18 miticais 

26,25 miticais 

37 miticais 

163,88 miticais 

Despesa com alimentação e salários 


57 alqueires de mexoeira; 9 pa- 

126 alqueires de mexoeira; 7 pa- 

18 alqueires de arroz por pilar 

54 alqueires de milho; 1 pano 

16 alqueires de milho; 4 panos 

44 alqueires de milho; 7 panos 

59 alqueires de milho; 14 panos 

38 alqueires de milho; 9 panos 

183 alqueires de mexoeira; 18 «1- 

de negros .. 

G 

nos no valor de 9 miticais 

nos no valor de 14 miticais 


no valor de 0,5 mitical 

no valor de 6,5 miticais 

no valor de 7 miticais 

no valor de 12 miticais 

e 2 varas no valor de 13,68 
miticais 

quelres de arroz; 211 de milho; 
51 panos de 2 varas no valor 
de 62,58 miticais 

Despesas diversas com empreita para 
fardos, pescado para os marinhei¬ 
ros, fretes dos zambucos e carre¬ 
tos pagos no sertão... 

V . 

H 

2 panos, 28 varas 

25 panos, 27 varas 

10 panos; 11 varas 

2 panos; 36 varas 

4 panos; 16,5 varas 

4 panos; 36 varas; 36 manilhas 

23 panos; 3 varas 

9 panos; 21 varas 

79 panos; 179,5 varas; 36 mani¬ 
lhas 

Valor das despesas diversas .. 

i 

10,35 miticais 

29 miticais 

9,53 miticais 

16 miticais 

13,5 miticais 

24,75 miticais 

22,58 miticais 

14,60 miticais 

140,19 miticais 

Custo do mantimento adquirido (pre¬ 
ço e-encargos), por partida. 

■ 

210 alqueires —• 143,83 miticais 

304 alqueires —236 miticais 

90 alqueires —71,78 miticais 

349 alqueires — 282,03 miticais 

316 alqueires — 297,66 miticais 

437 alqueires — 306,92 miticais 

650 alqueires — 462,83 miticais 

623 alqueires — 465,25 miticais 

2979 alqueires —2247,30 miticais 

Idem por alqueire .. 

K 

0,685 mitical ou 342 reais 

0,776 mitical ou 388 reais 

0,798 mitical ou 399 reais 

0,808 mitical ou 404 reais 

0,942 mitical ou 471 reais 

0,702 mitical ou 361 reais 

0,697 mitical ou 349 reais 

0,732 mitical ou 366 reais 

0,754 mitical ou 377 reais 

Custo do mantimento entrado no 
armazém da feitoria, .por partida 

1 

152 alqueires — 143,83 miticais 

179 alqueires— 236 miticais 

72 alqueires — 71,78 miticais 

295 alqueires — 282,3 miticais 

300 alqueires — 297,66 miticais 

393 alqueres — 306,92 miticais 

591 alqueires — 452,83 miticais 

585 alqueires — 456,25 miticais 

2567 alqueires —2247,30 miticais 

Idem por alqueire ... 

U 

0,940 mitical ou 470 reais 

1,326 mitical ou 663 reais 

0,997 mitical ou 499 reais 

0,956 mitical ou 478 reais 

0,992 mitical ou 496 reais 

0,780 mitical ou 390 reais 

0,766 mitical ou 383 reais 

0,780 mitical ou 390 reais 

0,982 mitical ou 491 reais 


Nota: Na coluna horizontal H figuram em despesas diversas certos gastos que a escrituração da compra, sem distinção de preços, Como se disse, as despesas figuram na Ementa em fazendas conta- 

Ementa não permite incluir em G, Na Ementa também nem sempre figuram separadamente das à peca, medida ou peso e o cálculo do seu valor em mitícais não é exacto porque nem sempre 

03 gastos com salários e com alimentação que se apresentam em G. Na coluna vortical 4 con- o feitor indicou os preços das pecas, e além disso se negociaram fazendas deterioradas por preco 

considerou-se o gergelim ao mesmo preco do milho, porque a Ementa os engloba na mesma inferior à tabe)a, Nestes casos entrou em linha de conta o estado das fazendas e os preços foram 


calculados por analogia com os que figuram no registo do resgate do ouro, Exacto quanto às quan¬ 
tidades adquiridas e fazendas gastas o mapa tem mero valor de estimativa quanto a preços. As 
varas são sempre de tecidos vendidos por esta medida. 
































































































































5 - COMPRA DE MANTIMENTOS NO MERCADO DE 
SOFALA E CONFRONTO DE PREÇOS COM 
0 MERCADO DO BÂNGOÈ 


A feitoria comprava normalmente os mantimentos 
aos mouros de Sofala, e adquiriu-os sempre que apare¬ 
ceram à venda, As aquisições referidas por Pero Lopes 
são as seguintes: 


l.° 

Data 

Vendedor 

Género 

Quan¬ 

tidade 

Preço 

Valor em 

mlticais 

1 

21-IV 

Cafres de 
Mexandira 

■ 

33 alqs, 

10 ps. 

12,75 



Tibo e Ma- 





2 

11-VI 

quamen 

Pando 

Mexoeira 

40 alqs. 

16 ps. 

28,25 


11-VI 

Os mesmos 

Milho 

8 alqs. 



3 

19-VI 

Tibo 

Mexoeira 

90 alqs. 

15 ps. 

81,00 

4 

8-VIII 

Cafres de 

Marumba 

Milho 

14 alqs. 

4 ps. 

7,00 

































Miguel do Vale adquiriu portanto 33 alqueires de 
arroz (a 0,386 miticais o alqueire) 130 alqueires de 
mexoeira (sendo 90 alqueires a 0,9 do mitical e 40 muito 
mais barata) e 3161 alqueires de milho, dos quais 3153 
lhe ficaram por 1919,15 miticais, à razão de 0,61 do miti¬ 
cal o alqueire ou seja a 304 reais. O cálculo destes preços 
está sujeito às reservas atrás postas, mas como a a bases 
são comuns, os erros por defeito ou por excesso reparti¬ 
dos pelos diversos lotes de fazendas podem considerar-se 
uma constante nas compras efectuadas no Bângoè ou 
em Sofala. Os preços do milho variavam de 0,5 do miti¬ 
cal (Inharumba) a 1,22 (Ge Acane) sendo intermédios: 
0,53 (compra n,° 7); 0,74 (n.° 6) e 1,04 (n.° 8). A con¬ 
clusão é a mesma: flutuação de preços, falta de cereal 
e proveniência diversa dos lotes oferecidos como na zona 
do Bângoè. 

O resultado comparativo dos preços nos dois mer¬ 
cados é o seguinte, em miticais: 











Os mantimentos obtidos nos dois mercados somam: 



Bitngoè 

Sofala 


Alqueires 

Miticais 

Alqueires 

Miticais 

Arroz . 

72 

71,78 

33 

12,75 

Gergelim . 

14 

— 

—i 


Mexoeira . 

331 

379,83 

130 

109,25 ( b ) 

Milho . 

2567 

2247,30 (*) 

3161 

1919,15 


2567 

2247,30 

3324 

2041,15 


(a) Inclui o preso de 14 alqueires de gergelim. 

(b) Inclui o preço de 8 alqueires de milho. 


N um total de 5891 alqueires, que ficaram por 
5.288,45 miticais (à razão de 0,898 do mitical ou 
449 reais o alqueire) o mercado de Sofala forneceu 
56,4 % do mantimento que absorveu 38,6 % da despesa, 
cabendo ao do Bângoè os restantes 43,6 % do manti¬ 
mento que importaram em 61,4 % da despesa. O Bân¬ 
goè era portanto um recurso. 

No ano seguinte a situação piorou, porque segundo 
João Vaz de Almada o alqueire de milho passou a valer 
em Sofala 2 miticais. 


m 


6-0 RESGATE DO MARFIM, NOTA ESTATÍSTICA . 

A feitoria de Sofala adquiria todo o marfim que lhe 
fossem oferecer, porque era artigo de venda rendosa 
na Índia. 

As compras registadas por Pero Lopes são as do 
seguinte quadro: 


N.° 

Data 

Vendedor 

Quanti¬ 

dade 

arroba 

Custo 

em 

fazendas 

Valor 

miticais) 

Preço 

da 

arroba 

1 

30-1 

Mofomede Oaxena 

6 

22,25 v. 

9,79 

1,63 

2 

16-11 

Maquamere Pando 

7,5 

6 p. 

15,00 

2 

3 

26-11 

Caciz . 

2,6 

5 p, 

5,00 

2 

4 

3-III 

Cafre de Mexan- 







dira . 

4 (') 

4 p. 

6,00 

1,50 

5 

12-III 

Cafres do Mocon- 







de . 

1,5 

13 m. g, 

2,17 

1,45 

6 

21-III 

Cafre de Querem 







gue. 

1,5 

2 p, 

2,00 

1,33 

7 

29 -Hl 

Tibo . 

2 

2 p. 

4,00 

2 

8 

3-IV 

Mustafa . 

1 

5 p. 

2,32 

2,32 

9 

13-IV 

Mombaquere . 

3,5 

12 p. 

5,99 

1,71 

10 

20-IV 

No Bângoè (feitor 


Q r\ 





João Leal) ...... 

2,5 

a p. 

3,5 p. 

4,83 

1,93 


(a) 1 quintal, 

v, = varas de tecido: p. * panos; m. g. « manilhas grossas; a, p. - 
= arráteis de pimenta, 
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N,' 

Data 

Vendedor 

Quanti¬ 

dade 

arroba 

Custo 

em 

fazendas 

Valor 

(miticais) 

Preço 

da 

arroba 

11 

23-IV 

Mustafa . 

3 

3 

P> 

6,00 

2 

12 

10-V 

Mombaquere . 

1 

5,5 

V. 

1,83 

1,8 

13 

18-V 

Cafres de Queren. 


6 

V 





gue . 

8 (*) 

5 

p. 

17,89 

2,24 i 

14 

18 -V 

Tibo . 

2,5 

5 

p- 

5,00 

2 

15 

25-V 

Mombaquere . 

6,5 

6 p. 

2 a.p. 

13,00 

2 

16 

26-V 

Tibo . 

2,5 

9,25 v. 

4,18 

l,6q 

17 

9 -VI 

Tibo . 

6 (•) 

7 

V, 

12,00 

2 

18 

18-VI 

Mustafa . 

1 

4 

V. 

1,76 

1,76 

19 

7-VII 

Mombaquere . 

25 (*) 

30 

p. 

50,00 

2 

20 

28-VII 

Mombaquere . 

7 

9 

p. 

14,00 

2 

21 

30 -VII 

Caciz . 

2 

2 

p- 

4,00 

2 

22 

7 -IX 

Jumar .. 

1 

1 

p. 

2,00 

2 




97,5 

107 

p. 

188,76 

1,94 





50,5 

V. 







13 m. g. 







2 a. p. 




0 marfim regulava a 2 miticais a arroba, mas por 
diversas vezes foi adquirido abaixo do preço normal e 
em duas delas acima daquele preço. Também o resgate 
do marfim descera muito, porque os 24 quintais e 
1,5 arrobas obtidas estão muito abaixo do resgate feito 
por Pero Vaz Soares. Ê de notar que apenas 17,5 arro- 


(b) 2 quintais, 

(o) 1,5 quintal, 

(d) 6 quintais e 1 arroba, 
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bas vier am directamente do sertão, 15 trazidas por 
cafres e 2,5 resgatadas por João Leal no Bângoè. O res¬ 
tante foi vendido à feitoria pelos mercadores mouros de 
Sofala, já conhecidos. Mombaquere foi o maior vendedor 
(43 arrobas), seguido de Tibo (13), dos Cafres de Que- 
rengue (9,5), Maquamere Pando (7,5), Caxema (6) e 
Mustafa (5). As aquisições mais baratas foram feitas 

a cafres, 







7 — DESPESAS DE SERVIÇO 


Além do resgate do ouro e do marfim, e da compra 
de mantimento, a feitoria fazia outras despesas, de natu¬ 
reza muito variada, que podemos englobar sob a rubrica 
de despesas de serviço. 

Nestas podemos considerar: 


A) Despesas cm a armação dos navios: 


N.“ Data 

Despesa 

Vulor em 
mlticaia 

1 —16 de Fevereiro 

— Compra de 1 arroba de sebo a 



Mateus Vaz para as bombas 
das caravelas, por 500 reais ... 

1,0 

2 —29 de Março 

—Entrega de 32 varas de canha- 



maço a Nicolau Grego para 
uma cevadeira para a caravela 

1,00 

3 —31 de Março 

— Compra de 1 pipa para a cara- 



vela, a Pero Lopes, por 500 

6,40 

4 — 29 de Maio 

— Compra de % faraçola de breu 



a um mouro, para os zambucos 
.por 0,5 mibloal.. 

0,50 

5— 9 de Junho 

—Despesa de 35 varas de canha- 


maço para eorreger velas de 
dois zambucos. 

7,00 





6 — 12 de Junho 

— Compra de sebo para as bom¬ 
bardas da caravela e 1 pipa 
para a mesma (preço incluído 



nas despesas do hospital) . 

1 

7 —12 de Junho 

— Despesa de 1500 reais pagos a 
Nicoiau Grego por azeite e ve¬ 
las gastas na viagem da cara- 



vela que veio de Moçambique 

3,00 

8 — 17 de Agosto 

— Pagamento de 27 varas de dote 
por 50 fardos de estês para 



as caravelas . 

9,00 («) 

9 —29 de Agosto 

— Pagamento de 1500 reais a Vi¬ 
cente Dinis por uma arca para 



a roupa dos zambucos (°) . 

3,00 (») 

10 — 25 de Setembro 

— Gasto de 21 varas de canha- 
maço para remendar uma vela 



da caravela «Conceição» . 

4,20 


Soma. 

35,10 


B) Despesas com material de guerra: 


N." Data 

1 — 25 de Maio 

2 —12 de Junho 

3 — 6 de Julho 

4 — 30 de Agosto 


— Despesa de 2,5 varas de dote 

entregue ao Condestável para 
buchas . 0>83 

— Compra de sebo para as bom¬ 
bardas da forfeleza (preço in¬ 
cluído nas despesas do hospital) ? 

— Compra de 2 arráteis de sebo 
para bombardas, ao meirinho, 

por 1 vara de pano estreito. 0,09 

— Compra de sebo para bombardas 

ao bacharel físico, por 1 sabone 0,50 


(a) Inclui o dispêndio com algumas despesas miúdas e com o hos- 

pital, 

(b) Inclui o dispêndio com untos do porco para o hospital. 

(c) Entende-se que «roupa dos zambucos» significa o carregamento 
de fazendas que os zambucos levavam para as viagons dos compradores 
de mantimentos pelos rios, o que indica regularidade e normalidade em 
tais viagens. 
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5 — 5 de Setembro — Despesa de uma bacia de urinar 
de latão para o coronheiro Fran¬ 
cisco Fernandes correger coro¬ 


nhas de bèstas . 1,00 ? 

Soma. 2,42 


C) Despesas com o mito e os convertidos: 

A relação de despesas que se segue é a única fonte 
que nos resta sobre a actividade missionária que na 
localidade exercia o vigário da feitoria. Não são muitos 
os convertidos. Pero Lopes aponta 57 com os quais se 
fizeram despesas, mas havia mais, sobretudo outros ne¬ 
gros délrei escravos da feitoria, e os escravos dos 
oficiais e moradores. Calcula-se aqui que o total atin¬ 
gisse uns 80 cristãos. A relação das despesas mostra 
que era de uso e costume vestir os novos cristãos, e 
presenteá-los com vestuário quando o vigário os consi¬ 
derava doutrinados e os admitia no grémio da Igreja. 
A acção missionária exercia-se indistintamente entre 
mouros e negros, e deve ter sido considerada êxito de 
monta a conversão dum parente do rei de Sofala. No 
período que a despesa abrange foram convertidos cinco 
mouros. A relação de despesas é a seguinte: 

Valor cm 

N.' Data Despesa mitica i s 

1 — 31 de Março —■ Pagamento de 1620 reais ã fa¬ 

zenda de Simão de Miranda por 18 
arráteis de cera para a igreja (•) 3,24 

2 _ 3 i de Março — Pagamento de 1000 reais a Vi¬ 

cente Dias por 2 castiçais . 2,00 

3 — 12 de Abril —Despesa de 2,5 varas de dote para 

resguardo das toalhas do altar ... 0,50 

4— 1 de Julho —Distribuição de 21 vespiças dobra- 

(a) Inclui o custo de algum mantimento consumido na viagem de 
Mooambique para Sofala. 
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das velhas e rotas e 7 oacutos de 
0,6 mitical, pequenos e rotos, por 
42 negros e negras, forros, cristãos, 
e 7 meninos cristãos, por andarem 
nus e ser costume dar de vestir 
aos cristãos, Foram ouvidos os 

oficiais da Fortaleza. 24,60 

5— 6 de Julho —Oferta de 1 vespiça singela velha 

a um negro que se tornou cristão 0,50 

6 —11 de Julho —Pagamento a Mombaquere de 1 

rera de 1 mitical por % arroba de 
cera para velas . 1,00 

7 —17 de Julho — Despesa de 12 varas de bretanha 

e pano estreito com a confecção 
de um pano com uma cruz branca 
para a campa de Slmão de Mi¬ 


randa, e coisas diversas para a 
Igreja . 4,20 

8 —8 de Aaosto —Oferta de 1 cacuto de 0,5 mitical 

a um moço mouro que se fez cris¬ 
tão . 0,50 

9 — 11 de Agosto —Oferta de 1 rera de 1 mitical a 

um mouro que se tomou cristão 1,00 

10 —30 de Agosto — Oferta de 2 varas de dote a um 

negro que se tornou cristão . 0,67 


11 —18 de Setembro — Despesa de l h vara de pano es¬ 

treito para forrar uma pedra de 
ara da Igreja. 0,05 

12 — 18 de Setembro — Oferta de 1 vespiça singela a um 

mouro que se tornou cristão. 1,00 

13 — 20 de Setembro —Oferta de 1 cacuto de 1,6 mitical 

a um moço cristão, por andar nu 1,50 

14 — 27 de Setembro — Oferta de 1 zandim, 1 capa de 

bretanha branca e 2 varas de pano 
branco estreito a um mouro pa¬ 
rente do Rei de Sofala, que se tor¬ 
nou cristão . 4,69 

15 — 27 de Setembro — Oferta de 1 vespiça singela a um 

mouro que se tornou cristão. 1,00 

Soma. 46,35 



D) Bagmtes a cafres e mmageim do sertão: 


É muito elucidativa a relação das despesas feitas, com 
saguates a cafres e mensageiros do sertão, com a inten¬ 
ção de os atrair à feitoria. Os visitantes eram obsequia¬ 
dos com mantimentos e presenteados. A relação crono¬ 
lógica de tais gastos é a seguinte: 


3 —16 de Abril 


1 — 28 de Fevereiro — Compra de 2 cabras para os ca¬ 

fres de Nhambia que esttveram 
em Sofala, por 2 vespiças dobra¬ 
das danificadas .. 3,00 

2 — 21 de Março — Oferta de 1 vespiça singela a ca¬ 

fres de Nhambia que foram a So¬ 
fala . 1,00 

3 — 16 de Abril —Compra de 1 cabra para os cafres 

de Nhambia por 1 vespiça dobrada 2,00 

4 —10 de Maio —Oferta de 1 vespiça singela e Va 

vara de bretanha branca a um ca¬ 
fre de Querengue que foi a Sofala 1,22 

5 —18 de Maio — Oferta de 1 vespiça dobrada aos 

cafres de Querengue que foram a 
Sofala vender marfim, para fica¬ 
rem com vontade de tomar a res¬ 
gatar .;. 2,00 

6 —18 de Maio —Oferta de 1 vespiça singela a 4 

negros que itrouxeram João Sesu- 
do, degredado que andava fugido 1,00 

7 — 25 de Maio — Oferta de 1 vespiça singela e x k 

vara de bretanha a um cafre de 
Querengue, por ordem do capitão 1,22 

8 —26 de Maio —Despesa de 1 bertangü velho, 1 

sule vermelho e 1 macacere no 
valor de 5,50 miticais para um 
sombreiro destinado ao ret de 
Nhambia, que o pediu, por se lhe 
ter incendiado o que tinha; paga¬ 
mento de 1 vespiça singela de 1 
mitical a Mombaquere por arcos 


• 10 de Maio 


• 18 de Maio 


• 18 de Maio 


■ 25 de Maio 


• 26 de Maio 
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e paus para o sombreiro; paga¬ 
mento de 1 vespiça singela de 1 
mitical e 1 sabone de 1 mitical ao 
alfaiate que fez o sombreiro. 8,60 

9 — 29 de Maio — Oferta de 1 vespiça singela, 2 va¬ 

ras de dote, 1 vara de pano es¬ 
treito e % de côvado de zoichem 
a um cafre honrado de Nhambia, 
e comitiva, que visitaram a forta¬ 
leza . 2,06 

10 — 9 de Junho — Compra de 1 cabra para os cafres 

de Nhambia que estavam em So- 
fala, por 1 vespiça dobrada . 2,00 

11 —12 de Junho — Oferta de 1 porco a Nhambia, por 

pedir (custo mcluido ms despem 
miúdas e ão hospital) .. ? 

12 — 6 de Julho — Despesa de 3 macaceres, 3 vespi- 

■ ças dobradas, 4 sabones, 1 bertan- 
gil e 1 tafecira de algodão listrada 
de seda «que tudo deu per mãdado 
verball do capita a elRey de çofala 
pera dar a nhamüda—s, a hüs 
caferes seus que aqui vyerã cõ 
recado a elRey de çofala aos quaes 
ho capitã nã quys dar a dita rou¬ 
pa pero ser amjgo de nhãbya de 
que ho dito nhamüda he grade 
imigo e pella muita neçeçidade 
que do dito nhãbia temos pero 
cado (sic = caso) dos mantimen¬ 
tos que da sua tera nos vem». 21,00 

13 —17 de Julho — Oferta de 1 vespiça singela e 2 Vs 

varas de bretanha branca a um 
cafre honrado de Nhambia que foi 
a Sofala .... 1,62 

14 ~ 8 de Agosto ■— Oferta de 2 sabones e 1,5 vara de 

dote a cafres de Inharumba que 
foram pela primeira vez resgatar 
a Sofala . 1,80 

Soma + de 48,32 
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No período abrangido avultam as visitas dos mensa¬ 
geiros de Nhambia, com quem o capitão desejava estar 
em boas relações, e a frieza de relações com Inhamunda. 
Parece que Sofala tinha interrompido os fornecimentos 
do sul e o Inhamunda fez qualquer diligência por inter¬ 
médio do rei de Sofala. O capitão, inexplicàvelmente, 
entregou-se nas mãos dum intermediário, com manifes¬ 
to prejuízo da sua posição, e para não desgostar o indis¬ 
pensável Nhambia presenteou o Inhamunda por inter¬ 
médio do rei de Sofala. Faltam por completo outras fon¬ 
tes para o esclarecimento da situação, mas não se andará 
longe da verdade afirmando que na época se digladiam 
os dois régulos pela hegemonia política do sertão de 
Sofala. 


E) Despesos com salários pagos a negros; 


Para os diversos serviços era preciso utilizar por 
vezes o trabalho dos negros de Sofala, Os serviços pres¬ 
tados por tais assalariados era sempre pago. Pero Lopes 
deixou-nos na sua Ementa os elementos com que se 
organizou a seguinte curiosa relação: 


N.‘ Data 


Despesa 


Valor em 
miticals 


1 — 30 de Janeiro —Pagamento de 1 vespiça aos car¬ 

pinteiros que calafetaram zam- 
bucos . 2,00 

2 —14 de Fevereiro — Pagamento em panos (1 bertan- 

gil, 1 vespiça dobrada e 4 varas 
de dote) a 2 negros cristãos que 
Pero Vaz Soares, alcaide servindo 
de capitão, mandou «que fosem 
ver ElRey de nhãbia pero sair 
agora de hüas geras e aver multo 
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tenpo que nã sabíamos nouas delle 
e ser ho mor amjgo Rey que esta 
fontieleza tem e de que tem majs 
neçeçidade» . 5,83 

3 — 29 de Março — Pagamento de 2 vespiças dobra¬ 

das a 40 negros que carregaram 
carvão para a praia da fortaleza 4,00 

4 —16 de Abril — Pagamento de 0,50 mitical ao al¬ 

faiate que fez a bandeira que se 

enviou a Nhambia. 0,50 

g_ dg Maio — Pagamento de 12 varas de dote a 

negros que fizeram azeite [de ger¬ 
gelim] . 4,00 

6 — 29 de Maio - Pagamento de 1 vespiça singela e 

11 varas de dote a negros que car¬ 
regaram madeira para a repara¬ 
ção das casas do escrivão Duarte 
de Lemos . 4,67 

7 — 4 de Junlio — Pagamento de 6 vespiças dobra¬ 

das a 60 negros que num dia car¬ 
regaram carvão e no outro telha 
e marfim para a caravela, com 
destino a Moçambique . 12,00 

8 —12 de Junho — Pagamento de 1 vespiça singela 

ao negro que foi a Nhambia com 
os negros deste régulo que visita¬ 
ram Sofala. 1(00 

9 — 26 de Junho — Pagamento de 6 vespiças dobra¬ 

das, velhas e rotas, a negros e ne¬ 
gras que carregaram taboado de 

Bobone para a fortaleza. 6,00 

10— 6 de Julho —Pagamento de 3 vespiças dobra¬ 
das velhas a negros que carrega¬ 
ram carvão para a fortaleza. 4,50 

11 — 17 de Agosto —Pagamento de 3 vespiças dobra¬ 

das velhas a negros que carrega¬ 
ram carvão para a fortaleza. 3,00 

12 — 30 de Agosto —Pagamento de 6 varas de dote a 

negros que fizeram azeite . 

13 —30 de Agosto —Pagamento de 7 vespiças dobra¬ 

das danificadas a negros que car- 
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2,00 


regaram matava para a estacada 

da fortaleza . 10,50 

14 —29 de Setembro—Pagamento de 9 vespiças dobra¬ 
das e 1 singela a negros que car¬ 
regaram mataça e madeira para 
as estacadas . 19,00 

Soma. 79,00 

São de particular interesse as notícias das guerras 
do Nhambia, da oferta duma bandeira ao mesmo régulo, 
da remessa de telha para Moçambique, e da aquisição 
de materiais para a estacada da fortaleza de Sofala, 


P) Despesas com o hospital: 

Muito pouco se consegue saber do funcionamento do 
hospital de Sofala, que foi criado logo após a ocupação. 
Dispunha dum físico, que era bacharel pela Universi¬ 
dade, e tinha acomodações próprias e farmácia privativa. 
A despesa feita com os doentes nem sempre figura sepa¬ 
radamente doutras, mas parece que o hospital constituía, 
nas despesas de Sofala, um capítulo aparte. Na Ementa 
de Pero Lopes apura-se o seguinte: 

Valor em 

N» Data Despesa mi y M i g 

1 — 30 de Janeiro — Pagamento de 1 rera a Momba- 
quere por 1 faraçola de mel 
para os doentes do hospital ... 1,00 

2- Mês de Janeiro —Despesa de 33 varas de dote, 

1 sabone, 3 vespiças singelas 
e 4 varas de pano estreito com 
a compra de galinhas, e outras 
despesas com os doentes do 

hospital ... 13(28 

3 — 15 de Fevereiro —Pagamento de 8 reras danifica- 








4 —Mês de Fevereiro 

5 — Mês de Março 

6- 16 de Abril 

7- Mês de Abril 

8 — Mêg de Maio 

9 —12 de Junho 

10 — 12 de Junho 


das, a Mofomede Acem, por 8 
faraçolas de mel para os doen¬ 
tes do hospital . 8,00 

Despesa de 40 varas de dote, 

2 vespiças dobradas e 2 arráteis 
de pimenta, por galinhas, cabri¬ 
tos, ovos e outras coisas para 

os doentes do hospital. 18,33 

Despesa de 18,5 varas de dote, 

3 arráteis de pimenta, 2 varas 
de pano estreito e 2 varas de 
bretanha naval, com a compra 
de galinhas e cabritos e outras 
coisas para os doentes do hospi¬ 
tal, e ataduras para tratamento 
de João Fidalgo, marinheiro, 

que deslocara um braço. 8,86 

■ Pagamento de 2 vespiças dobra¬ 
das a Mofomede Acem por 5 fa¬ 
raçolas de mel para o hospital 5,00 
•Despesa de 1 vespiça singela, 

17.5 varas de dote e 1 arrátel 
de pimenta com a compra de 
cabritos, galinhas e outras coi¬ 
sas para os doentes do hospital 7,83 
• Despesa de 1 vespiça singela e 

12.5 varas de dote com a com¬ 
pra de galinhas e outras coisas 

para os doentes do hospital ... 5,18 

•Pagamento de 3300 reais da 
compra de galinhas para os 
doentes do hospital e carne para 

a caravela «Conceição. 6,60 

- Pagamento de 3750 reais a Ro¬ 
drigo Afonso pela compra de 
1 caixa de marmelada para os 
doentes do hospital, 1 fechadura 
para a fortaleza, sebo para as 
bombardas da fortaleza e cara- 


11 — Mês de Junho 

— Despesa de 2 vespiças dobradas 
com a compra de cabras para 



os doentes do hospital. 

4,00 

12 — 7 de Julho 

— Pagamento de 1 íambule de 

2 miticais ao bacharel físico pe¬ 
las mèzinhas com que curou 
boubas, por as não haver no 



hospital . 

2,00 

13 — 30 de Julho 

— Pagamento de 3 bertangis e 

1 sabone a Mofomede Acem por 
mel para os doentes do hospital 



e negros delrei . 

8,00 

14—Mês de Julho 

— Despesa de 12 varas de dote e 

1 arrátel e pimenta com a com¬ 
pra de galinhas e outras coisas 



para os doentes do hospital. 

4,50 

15—29 de Agosto 

— Pagamento de 375 reais a Brás 
Roiz pela compra de 2 queijos 



para os doentes. 

0,75 

16 — 31 de Agosto 

— Despesa de 13,5 varas de dote 



com os doentes do hospital. 

4,33 

17 — 18 de Setembro 

— Pagamento de 1 vespiça singela 
rota, a Bartolomeu, pela com- 



pra de coisas para o hospital... 

0,50 

18 — 20 de Setembro 

— Pagamento de 1000 reais ao vi¬ 
gário pela compra de 1 colebra 
(cobra?) para os doentes do 



hospital .. 

2,00 


Soma, cerca de 

107,64 


G) 8aguates a negros e mouros de BofaU; 

A cordealidade de tratamento dado pelos portugueses 
aos mouros e indígenas de Sofala revela-se em pequenas 
dádivas feitas por simples caridade ou retribuição de 
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pequenos serviços de favor. Pero Lopes deixou nota dos 
seguintes casos que merecem ficar aqui agrupados; 

Valor em 

N.° Data Despesa 

1 — 30 de Janeiro — Ofenda de 4 reras e 2 vespiçaa 

singelas a 5 negros e 1 negra del- 
rei para se vestirem... 6,00 

2 —19 de Fevereiro—Oferta de 1 vespiça singela a 

Cufo, de alvíssaras pela notícia 
da chegada da cara/vela. 0,50 

3 — 29 de Março — Oferta de 2 varas de canhamaço 

a um negro delrei para se cobrir 0,40 

4 — 30 de Abril — Oferta de 4 varas de canhamaço 

a 4 negros delrei para dormirem 0,80 

5 — 4 de Maio — Oferta de 2 varas de canhamaço 

a Maria, negra delrei, para dor¬ 
mir . 0,40 

6 — 8 de Agosto — Oferta de 1 zandim de 2,5 miti- 

cais a um negro que matou uma 
onça que fazia dano na terra e 
a foi levar à fortaleza. 2,50 

7 — 9 de Agosto — Oferta de 1 capa de macutos de 

4 panos, 1 zandim de 2,5 miticais 
e 1 coquimbolo de 1,5 a Momba- 
quere, meirinho de Sofala, para se 
vestir, por ser servidor da For¬ 
taleza e trazer sempre novas ao 
capitão do que sabe da terra ... 8,00 

8 —17 de Agosto — Oferta de 1 vespiça singela a 

Gonçalo, negro delrei, para seu 
vestir . 1,00 

9 — 30 de Agosto — Oferta de 1 rera de 1 mitical a 

João Barriga, negro delrei, para 
seu vestir. 1,00 

10 —17 de Setembro—Oferta de 1 vespiça singela a 

Grajau, porteiro de Sofala, «por 
ser homem que serve nesta for¬ 
taleza de seu ofício» . 1,00 

11 —18 de Setembro —Oferta de 1 zandim de 2,5 miiti- 
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cais, 1 capa de macutos de 4 pa¬ 
nos, 1 coquimbolo de 1,5 mitical 
e 1 beirame de 2,5 miticais a 
Mofomede [Acem] que veio de 
Portugal, por ser costume dar-se- 
-lhe cada ano para seu vestir ... 10,50 

12—18 de Setembro — Oferta de 1 vespiça singela de al¬ 
víssaras a um negro que deu no¬ 
vas de vir a caravela de Moçam¬ 
bique . 1,00 

13 —18 de Setembro — Oferta de 1 cacuío de 1,5 mitical 

e 1 vespiça singela a uma negra 
delrei que veio de Moçambique, 
para seu vestir. 2,50 

14 — 20 da Setembro -■ Oferta de 1 espada a Mombaque- 

re, meirinho de Sofala, «para ser¬ 
vir melhor a fortaleza». 9,00 

Soma ( a ). 44,60 

Nesta relação avulta o pagamento de gratificações 
a informadores, indispensáveis à boa governança polí¬ 
tica da terra. Mombaquere, Mofomede Acem e Grajau 
deviam estar afectos ao serviço da feitoria. Já vimos 
que os tratavam na doença; verificamos agora que os 
vestiam também. Curiosa a notícia de ter sido nomeado 
meirinho da justiça um homem da terra. 

H) Prémios de 'preparação militar: 

Praticavam-se largamente nas fortalezas da índia, 
e na de Sofala também, exercícios militares para ades¬ 
tramento das guarnições, aos domingos. Era dos regi¬ 
mentos, e o vencedor de cada concurso tinha direito a 

(a) A despesa inclui a compru de 2 porcos para a gente da caravela 
«quando chegou de Moçambique». 









um prémio. Nas Cartas âe Afonso de Àlbiquerque encon¬ 
tram-se numerosos mandados ordenando o pagamento 
dos prémios. O Regimento de Sofala determinava a rea¬ 
lização desses exercícios de que apenas estavam isentos 
os oficiais principais. Praticava-se o tiro à besta, Du¬ 
rante o período aqui abrangido realizaram-se os seguin¬ 
tes exercícios; 


Data 

Vencedor 

Prémio 

Valor em 
miticais 

27 de Maio 

— Pero Lopes, escrivão 

1 sabone 

0,50 

24 de Junho 

— Mateus Vaz . 

1 sabone 

0,50 

1 de Julho 

— Gil da Costa, bèsteiro 

1 sabone 

0,50 

8 de Julho 

— Fernão Pires . 

1 sabone 

0,50 

15 de Julho 

— Pero Lopes, escrivão 

1 sabone 

0,50 


Soma. 2,50 


A falta de mais averbamentos na Ementa é sinal 
de que os exercícios se não realizavam com a regulari¬ 
dade estabelecida no regimento, 


I) Pagamento de Tenças a mouros e negros: 

Simão de Miranda idealizou um sistema de assenta¬ 
mento de tenças, na feitoria, a favor de régulos do ser¬ 
tão, a fim de os levar a favorecer e autorizar o trânsito 
permanente de mercadorias, e deste modo desenvolver-se 
o comércio da feitoria. Não sabemos o que se fez de 
concreto, isto é, a quais pessoas foram efectivamente 
estabelecidas. Resta-nos apenas o averbamento de uma, 
a favor de Mofomede Acem, mouro de Sofala que esteve 
em Portugal e possivelmente regressou com o capitão 
Simão de Miranda. Aquele mouro, pela tença de moradia 
que lhe foi assentada, vencia mantimento em género, 


ao mês, e mantimento a dinheiro, aos quartéis, como 
qualquer morador europeu. Segundo um averbamento 
de 16 de Abril, a tença foi ordenada pelo capitão, à 
razão de 2 miticais por mês para a regra do milho (o que 
leva a fixar a cotação normal do milho em 3 alqueires 
por mitical) e 750 reais por mês de mantimento a 
dinheiro. Em Julho este subsídio passou a ser de 
1000 reais, Devido à falta de milho no armazém, a regra 
foi substituída pelo seu valor em miticais. O pagamento 
efectuado até Setembro pelas duas verbas da tença foi 
feito em panos e tecidos no valor de 22,67 miticais. 


J) Despesas dwersas: 


Agrupam-se nesta alínea as restantes despesas efec- 
taudas pela feitoria na gerência de Miguel do Vale, e 
que são as seguintes: 


N.* Data 


Despesa 


Valor em 
miticais 


1 — 31 de Março 

2 — 31 de Março 


3 —19 de Maio 


4 — 4 de Junho 


— Pagamento de 3080 reais por 2 
porcos para a caravela e hospital 6,16 

— Pagamento ao espólio de Simão 
de Miranda de algum mantimento 
consumido na viagem de Moçam¬ 
bique para Sofala (custo incluído 

nas despesas com o culto, n,° 1) — 

— Pagamento de 3 vespiças dobra¬ 

das e 1 sabone a Jube Moger por 
60 fardos de sal para o hospital 
e caravela, e por outras despesas 
miúdas . 6,50 


— Pagamento de 1 vespiça dobrada 
por 1 cabra para a gente da cara- 
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5 _i 2 de Junho - Compra de carne para a caravela 
«Conceição» e de 1 fechadura para 
a fortaleza (custo incluído nas 
despesas do hospital, n.°® 9 e 10) ? 

6 —19 de Junho — Pagamento de 10 panos e 2,5 va¬ 
ras de tecido ao Caciz, por 4 ta¬ 
lhas vidradas para azeite e vina¬ 
gre, destinadas ao armazém de 


mantimentos . 11,39 

7 — 9 de Agosto — Pagamento de 1 sabone ao ourives 

pelo serviço de fazer pandes com 
as caldeiras, para se oferecerem 
aos cafres . 0,75 

8 — 30 de Agosto — Pagamento de 1 sabone por 1 capo 

para medir o milho . 0,50 


9 — 20 de Setembro — Compra de 2 porcos a Vicente 
Dinis, para a gente da caravela, 
quando chegou de Moçambique 
(custo incluído nos Saguates a ne¬ 
gros e mouros de Sofala, n.° 14) ? 

Soma. 27,30 


L) Conclusão sobre os serviços da feitoria , e balcmço 
da receita e despesa: 

Chegados ao fim do exame estatístico da Ementa de 
Pero Lopes cumpre tirar dela conclusões. Assim, pro¬ 
va-se a existência de certos serviços regularmente mon¬ 
tados: o das viagens para Moçambique e Rios de Sofala; 
a ribeira para reparação de navios; a carpintaria, a fer¬ 
raria, a alfaiataria e a oficina de amamento; a justiça 
e policia urbana, o serviço de saúde e o armazém dos 
mantimentos com seu lagar de azeite; a fábrica de telha. 

A maneira de julgar a vida económica de Sofala é 
diferente, hoje e naquela época, Então, atendia-se ape¬ 
nas ao lucro do resgate do ouro e do marfim. Hoje tem 



de considerar-se a complexidade do fenómeno econó¬ 
mico, que de forma alguma é abrangida apenas pelo 
comércio daqueles dois produtos. Por outro lado, consi¬ 
derava-se então apenas a actividade económica do Esta¬ 
do, e hoje atende-se à acção de todos os agentes econó¬ 
micos, O problema e portanto visto agora de maneira 
diametralmente oposta. 

Segundo Pero Lopes a Receita foi a seguinte: 

Do resgate de ouro. 0814,45 miticais em ouro 

Do resgate de marfim . 188,76 miticais em marfim 

Do repeso do ouro . 120)00 miticais em ouro 

Soma. 6123,21 miticais em ouro c 

marfim ou 3.061.605 reais do reino, 

Ignora-se a valorização do marfim na índia, indis¬ 
pensável à correcção daquele total, 

A Despesa registada foi a seguinte: 

Compra de mantimentos em Sofala e no Bangoè 5,288,45 miticais 


Despesa com a armação dos navios. 35,10 miticais 

Despesa com o material de guerra. 2,42 miticais 

Despesa com o culto e os convertidos. 26,35 miticais 

Saguates a cafres e mensageiros do sertão ... 48,32 miticais 

Salários pagos a negros . 79 > 00 mltlcals 

Despesas com o hospital. 1°^ 6 ^ miticais 

Prémios de preparação militar . 2 i0° miticais 

Pagamento de tenças . 22 ' 67 miticais 

Outras despesas.-. 27,30 mitioals 


Soma. 5.704,41 miticais 

ou 2,852,205 reais 























8 -ESCLARECIMENTOS DO DÉFICIT APARENTE 
DA GESTÃO FINANCEIRA DE SOFALA 


Por estes dados, o superavit foi de 418,80 miticais, 
e falta-nos a relação das despesas com soldos e manti¬ 
mentos a dinheiro, para a qual aquela disponibilidade 
é insufieientíssima, porque chega apenas para um quar¬ 
tel do soldo do capitão, Ora se às vezes faltava o dinheiro 
em Sofala, e era preciso recorrer a empréstimos e ao 
depósito do dinheiro dos finados, a verdade é que a fei¬ 
toria conseguia prover suas necessidades e pagar ainda 
as despesas da feitoria de Moçambique, cuja exploração 
era fortemente deficitária, Por outro lado, não há notí¬ 
cia de se receber em Sofala qualquer subsídio da índia 
ou da Metrópole. O mistério tem que explicar-se, e não 
é difícil porque o segredo está na diferença entre o baixo 
preço a que eram comprados os panos da índia e o alto 
preço a que depois se vendiam em Sofala, O mesmo 
acontecia com o marfim resgatado em Sofala e vendido 
na índia, 

Infelizmente conhecem-se poucos casos concretos. Se 
se soubessem os preços de custo, na origem, das mer¬ 
cadorias enviadas do Reino ou da índia, poderia cal¬ 
cular-se com exactidão o rendimento de Sofala, O eluci¬ 
dativo exemplo que se apresenta i de 1517; trata-se 
duma ordem de Cristóvão de Távora para se lhe descon- 





tarem nos soldos 36400 reais «per trezêtos e sasenta e 
quatro bertãgis que per vezes receby — escreve ele — 
pera meus mantimentos per vertude de hü aluara delRey 
noso senor que me delles faz merçe, s. çento e cinquoenta 
em cada hü anno e que hos page como valerem honde 
quer que hos coprarem e por quãto eu soube que custara 
a elRey a cem reaes cada hü vos mãdo q asy mos des- 
cõteys—s — sem reaes per cada hü que faze hos ditos 
trinta e seys mjll e quatrocetos reaes» ( 1B ). 

Custava pois um bertangil 100 reais, ou seja 0,200 
do mitical antigo e 0,215 do mitical novo. Ê de admitir 
que o preço de 1517 era o mesmo de 1515. Vendia-se o 
bertangil por 2,5 miticais, isto é por 12,5 vezes o preço 
do custo, ou seja 1250 reais. Não parece pouco dobrar 
o custo para cobrir todas as despesas da mercadoria até 
Sofala. Viria assim o bertangil a ficar por 200 reais, 
mas alarguemos a despesa total até 250 reais ou meio 
mitical. Ponhamos o caso dos 364 bertangis, em 1515. 
Teriam custado 72,8 miticais e rendido 910. Na mesma 
proporção estabelecida, podiam os bertangis ficar em 
Sofala por 182 miticais, rendendo a sua venda o lucro 
de 728 miticais. Generalizemos o cálculo a todas as mer¬ 
cadorias e teremos resultados surpreendentes: baixam 
as despesas em fazendas na proporção em que crescem 
os lucros. Os 5700 miticais da despesa feita em 1515 
corresponderão a 1140 miticais de fazendas postas em 
Sofala e a muito menos de fazendas compradas na Índia, 
As 97,5 arrobas de marfim não custaram na realidade 
188 miticais de fazendas, mas apenas 38 e renderam na 
índia não sabemos quantas vezes mais, mas algumas. 


(i8i) Rol do pagamento de Soldos e Mantimentos aos mora¬ 
dores de Sofala—30 de Setembro de 1517—TT — CC —2-71-141 
—P. IR. 
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Os 5800 e tantos miticais de ouro resgatados por fazen¬ 
das foram adquiridos por 1160 miticais de fazendas 
cif Sofala e por muito menos valor de fazendas ao preço 
da origem. Só o repeso do ouro — que é obtido sem des¬ 
pesa — chegava para adquirir 600 bertangis ao preço do 
fornecedor, e que vendidos em Sofala valiam 1500 miti¬ 
cais, dinheiro que chegava para comprar na índia mais 
7500 bertangis. Mesmo que os encargos somassem o 
dobro do custo da mercadoria, o lucro do negócio era 
ainda importantíssimo. Consideremos agora que boa 
parte das despesas era custeada pelo reino (fornecimento 
e armação dos navios de resgate) e pela Fazenda da 
índia, e teremos um lucro ilíquido ainda maior. Não 
se pode justificar doutro modo a entrega de 8400,75 mi¬ 
ticais feita por Miguel do Vale em 1 de Outubro de 1515 
ao seu sucessor Diogo Dias ( 132 ) depois duma gerência 
deficitária. O déficit é forçosamente aparente. 

O processo é suficientemente claro e a engrenagem 
está suficientemente explicada para se compreender 
como rendia e qumto rendia o resgate de Sofala que só 
aparentemente dava prejuízo. 

Ainda se não reparou que o apregoado prejuízo do 
resgate de Sofala é incompatível com o incontroverso 
apego dos governantes da capitania, da Índia e do Reino, 
àquela feitoria, Não podendo explicar-se a permanência 
dos portugueses em Sofala suportando prejuízos comer¬ 
ciais sucessivos, ou gastando-se numa empresa inútil, 


( 182 ) Carta de Quitação aos herdeiros de Diogo Dias, feitor 
de Sofala—TT —Chancelaria de D, João III—Livro 50 de Doa¬ 
ções, foi, 155—Braamcamp—Cartas de Quitação del-rei D. Ma¬ 
nuel in «Arquivo Histórico Português»—Vol. IV—Lisboa 1914, 
pág, 457. 
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tem que aceitar-se a que nos é dada por este processo 
com base no monopólio dum mercado consumidor em que 
era possível, apesar da concorrência ilegal, manter pre¬ 
ços tão altos que o pequeno volume das vendas dava 
margem para grandes lucros. O segredo não era outro, 
e adiante examinaremos novas provas. 


capitulo vi 


AS VIAGENS DE ANTÔNIO FERNANDES 


1 •— SITUAÇÃO ESTRATÉGICA NA LUTA ECONÔ¬ 
MICA ENTRE PORTUGUESES E MOUROS 

Quando os portugueses ocuparam Sofala não era sua 
intenção penetrar imediatamente no interior do conti¬ 
nente africano, porque estavam convencidos de que 
podiam pura e simplesmente substituir-se aos mouros 
naquela praça comercial, e isso, com o auxílio da fisca¬ 
lização naval da costa, era suficiente para os tomar 
senhores do comércio do ouro. Mas imediatamente a 
realidade se lhes mostrou diferente, porque a reacção 
dos mouros foi de facto vigorosa. Não que declarassem 
guerra aberta aos novos competidores, porque lhes fal¬ 
tavam meios de a fazer, tanto mais que os portugueses 
destruíram ou abalaram sèriamente o poder militar dos 
pequenos reinos árabes ao longo da costa. Mas decla¬ 
raram e puseram em prática a pior das guerras, a que 
de facto aniquila sem remissão: a perra comercial. 

Os mouros sabiam que os portupeses dominavam a 
costa, mas sabiam também que eles próprios dominavam 
o comércio do interior, tinham poderoso ascendente 
sobre os chefes indígenas, e a costa era vulnerável pela 
pequena navegação de cabotagem nos minúsculos zam- 
bucos que podiam habilmente escapar-se de abrigo em 
abrigo até às bocas do Cuama, por onde, quando os por¬ 
tupeses chegaram, se faziaj já o trânsito mercantil para 


21 $ 


a Alta Zambézia, paia a qual não convinha utilizar a 
estrada do Rio de Sofala que servia a região de Manica 
e o Baixo Monomotapa. 

A reacção dos mouros malogrou-se politicamente 
porque foram juguladas as conjuras preparadas para a 
expulsão dos portugueses de Sofala, mas vingou econo¬ 
micamente, porque conseguiram continuar a receber 
mercadorias por contrabando, não perder os mercados 
do vale do IZambeze e concorrer nos mercados servidos 
pelo «Rio de Sofala» com fazendas vindas pela Zambézia, 
e mercê duma hábil campanha de descrédito quanto aos 
preços da feitoria de Sofala. 

Ê de crer que, simultaneamente, os mouros do sertão 
criassem ou favorecessem todas as complicações de 
ordem política de modo a isolar dos mercados interiores 
a afastada feitoria de Sofala, promovendo portanto dis- 
senções entre régulos de modo a estancar a corrente 
comercial que os portugueses se esforçavam por estabe¬ 
lecer entre a feitoria e o sertão. 

Nesta conjuntura, os portugueses, que também não 
eram homens que voltassem o rosto às dificuldades, 
encararam de frente o problema, e procuraram-lhe a solu¬ 
ção mais conveniente. A eficácia do contrabando de 
fazendas pelos mouros era conhecida, e está bem 
documentada desde 1508. A interferência dos mouros 
amigos de Mélinde no tráfico clandestino de Sofala tam¬ 
bém não constituía segredo, e Angoxe foi logo apontada 
como centro primordial de tal actividade. 


2-FASES DA REACÇÃO PORTUGUESA PARA DO - 
M1NIO DO COMÉRCIO COM O SERTÃO 


O primeiro cuidado dos portugueses foi estudar o 
comércio clandestino, em todos os aspectos, acompa¬ 
nhando a marcha dos produtos desde a origem ao des¬ 
tino. Isto obrigou-os, como já disse, a penetrar no mato 
para saberem o que lá se passava. Esta penetração foi 
precedida, como se viu, da necessária preparação polí¬ 
tica e diplomática, iniciada imediatamente por Pero de 
Anhaia, e continuada por Manuel Fernandes. Ainda se 
não pensava, ao que parece, em mandar brancos ao mato. 
Tratava-se apenas de estabelecer relações com os régu¬ 
los e trazer o seu comércio à feitoria. 

Manuel Fernandes obteve resultados brilhantes que 
decerto se continuaram pelo curto governo de Nuno Vaz 
Pereira e vieram a produzir os acontecimentos políticos 
do governo de Vasco Gomes de Abreu, dos quais há 
apenas a vaga notícia da deposição do Xeque Soleimão. 

A contra-ofensiva portuguesa não foi planeada duma 
só vez, e teve diversas fases. 

V fase: Ofensiva contra Angoxe, A primeira, sim¬ 
plista, consistia em liquidar o fojo de Angoxe, como por 
D. Manuel foi ordenado a Vasco Gomes de Abreu em 
1507, significando que os portugueses deram primeiro 



conta do aspecto mais visível do problema: o contra¬ 
bando. 

Acabar com a ladroeira de Angoxe, como dizia 
Duarte de Lemos, foi considerado o primeiro passo a 
dar para o bom andamento do resgate de Sofala. Mas a 
ladroeira não era coisa fácil de extirpar, e a primeira 
tentativa séria, realizada por António de Saldanha, em 
1511, falhou, Angoxe entrou no rol dos mais ambiciona¬ 
dos planos de todos os capitães, mas efectivamente 
nunca passou dos planos. 

2, a fase: Tentativa de ocupação do delta do Gmma. 
Possivelmente foi a dificuldade de acabar com aquela 
ladroeira por falta de meios para lutar contra a sua 
conhecida belicosidade que levou os portugueses a pen¬ 
sar em atalhar o contrabando no Cuama, numa das 
Ilhas do Delta. 

3. a fase: Emiatura de mensageiros» aos reis do 
mato, A terceira fase da contra-ofensiva portuguesa é 
caracterizada pela intensificação das viagens ao mato. 
Não foi possível (pelo menos não está provada) a ocupa¬ 
ção do delta do IZambeze ou de qualquer ponto do rio 
acima — Sena por exemplo—e os capitães e feitores de 
Sofala recorreram aos mensageiros com a intenção de 
por meio deles combaterem a actividade dos mouros 
junto dos régulos. 

l}. a fase: Utilmção de mouros como mercadores vo¬ 
lantes da feitoria. A quarta fase da reacção portuguesa, 
caracteriza-se por uma profunda reforma do sistema de 
comércio e teve por base o recrutamento de mouros fiéis 
que passaram a vender as fazendas de Sofala por todo o 
mato como mercadores volantes, visando particular¬ 


mente certos mercados que se transformaram em feiras, 
ou já eram feiras criadas pelos mouros. As viagens ao 
sertão constituem um aspecto, e em certo momento uma 
fase, da luta que os portugueses travaram durante deze¬ 
nas de anos contra os mouros pelo monopólio dos merca¬ 
dos de produção e consumo na zona de Moçambique, en¬ 
tre o Zambeze e o Save, incluindo os antigos territórios 
portugueses com que os ingleses pelo Ultimatum de 1890 
arredondaram a Rodésia do Sul. 
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3 -NOTICIA BIOGRÁFICA DF ANTÔNIO FERNAN¬ 
DES 


A —Factos e conjecturas 

António Fernandes foi descoberto paia a história 
pelo Dr. Eric Axelson, M. A., D. Lit., em 1937, quando 
este ilustre investigador encontrou na Torre do Tombo 
uma velha Relação, assinada por Gaspar Veloso, falando 
das viagens daquele degredado. Foi porém Hugh Tracey 
quem o apresentou no seu «António Fernandes, South- 
ern-Rhodesia’s First Pioneer, 1514 A. D. 1515» que em 
1940 foi editado pelo Arquivo Histórico de Moçambique 
com o título «António Fernandes Descobridor do Mono- 
motapa — 15lk — 1515» em tradução do Tenente Cae¬ 
tano Montez, muito valorizada pelo mérito de importan¬ 
tes anotações que corrigem sensivelmente a interpreta¬ 
ção de Tracey. 

Quase nada se sabe da vida de António Fernandes, 
Figura como degredado nas relações de Sofala e isso 
significa que fora ali parar por ter praticado qualquer 
crime de direito comum no Reino, ou qualquer delito 
anti-económico no Manicongo, onde esteve, visto Joao 
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Vaz de Almada afirmar que ele conhecia as aspas de 
cobre do Manicongo ( m ). 

Antes de ir para Sofala já Fernandes conhecia a vida 
colonial, ao que parece, Noutra passagem da sua carta, 
Almada informa que António Fernandes, em Sofala, era 
do tempo de Pero de Anhaia. 

Na verdade, no rol dos mantimentos de Sofala para 
Fevereiro de 1506, figura o carpinteiro António Fernan¬ 
des ( 1M ). A relação está organizada de tal modo que não 
especifica os homens degredados, e havia-os, sem dú¬ 
vida. Veio portanto na expedição de Pero de Anhaia. 
Pode ser o mesmo António Fernandes, degredado e car¬ 
pinteiro de naus, a que se referem Barros e Góis e que 
ficara em Mombaça. 

Fernandes deve ser portanto um daqueles degreda¬ 
dos a quem o rei convertia a pena de morte ou degredo 
perpétuo em degredo temporário no rigoroso serviço de 
informações durante as viagens de descobrimento, e 
deve ter ido parar a Mombaça numa das primeiras via¬ 
gens à índia. Daí teria passado a Quíloa, onde João da 
Nova o recolheu. Era recomendado pelo Rei que se 
fizesse a recolha dos degredados lançados para se colhe¬ 
rem informações. E de admitir que em Quíloa Fernan¬ 
des colhesse notícias de Sofala. Isso pode justificar o 
seu regresso à África Oriental na expedição de Pero de 
Anhaia, e onde continuou a cumprir seu degredo. 

O facto de João Vaz de Almada remontar a estadia 
de Fernandes à chegada de Pero de Anhaia pode signi¬ 
ficar que o degredado chegou a Moçambique com o fun¬ 
dador da feitoria, e nunca estivera na África Oriental. 


( m ) João Vaz de Almada — Carta ao Rei — Sofala, 26 de 
Junho de 1516-TT-CC-1-20-64 Pág. 16-17. 

(ia*) TT-CC-2-10-130. 


O Reverendo Padre Sidney Welch D. D., J. P. diligen¬ 
ciou tirar a António Fernandes o labéu de degredado: 
«This Portuguese Word does not mean a convict, but 
sometines merely a reckless youth, whose dangerous 
living has brought him into the sphere of observation 
of the poliee. Robert Clive, Who founded the English 
dominion in índia, Was a boy of this type, whose family 
was glad to get rid of him» ( 135 ). O autor confunde 
degredado com dest&rrado e a sua explicação é inacei¬ 
tável porque Fernandes era degredado, como figura 
assente na feitoria de Sofala, e o degredado é sempre, 
no antigo direito português, um criminoso de direito 
comum. 

Axelson encara a possibilidade de Fernandes ser 
escravo do rei: «With the ambassadors the authorities 
of Sofala sent batík a slave of His Majesty— possibly 
António Fernandes» ( 13 °). O descobridor do Monomo- 
tapa podia ser tudo menos escravo, porque esta situa¬ 
ção jurídica não era aplicável aos cristãos metropolita¬ 
nos, pois só podiam ser escravizados, e em determinadas 
condições, os mouros e os negros. O escravo a que se 


(i85) sidney Welch—South África Under King Manuel 1495- 
-1521 —Cape Town 1946, pág. 189. Em «A Afrlca do Sul sob 
El-Rei D. Manueb —1495-1521 — Versão portuguesa de C. Montez 
com prefácio do Rev.» Cónego Dr. Alcântara Guerreiro-Lou- 
renço Marques 1950-pág. 231-, a tradução é a seguinte: 
«Aquela palavra portuguesa nem sempre significa um senten¬ 
ciado: algumas vezes meramente Indica um mancebo irrequieto, 
cujo viver perigoso o arrastou para a esfera de vigilância da 
polícia. Roberto Clive, que fundou o domínio inglês na Índia, era 
um rapaz desse tipo e sua família deu-se por feliz em ver-se 
livre dele». 

(mo) Axelson—South East Afrlca, 1488—1530—London 
1940-pág. 146. 







refere João Vaz de Almada e Axelson aponta é indis¬ 
cutivelmente um negro em serviço na fortaleza de 
Sofala. 

B —Novos subsídios 

Ê provável que Fernandes tivesse requerido, como 
tantos degredados faziam, o degredo no serviço arris¬ 
cado do Oriente, e a verdade é que foi mandado a 
cumprir mais 10 anos em Sofala. Duas razões levam a 
aceitar aquela pena. Uma é o facto de Gaspar Veloso 
informar que Fernandes «desejava de hir a purtuguall 
pera dizer a vosa alteza cousas de seu serujço» ( ls7 ), 
ideia que pressupõe o próximo fim da pena; outra, é 
António Fernandes não figurar entre os degredados de 
Sofala no ano de 1518. No rol dos pagamentos de Janeiro 
a Março de 1518 estão assentados os degredados André 
Fernandes, Pero Afonso, Bartolomeu de Évora e João 
Sesudo ( 138 ) para receberem apenas os mantimentos de 
ordenança, porque não venciam soldo. 

António Fernandes figura separadamente, como car¬ 
pinteiro e língua, com mantimentos e soldos: «Item — 
pagareys antoneo femandez carpinteyro e lingoa desta 
fortalleza vynte mjll reais que lhe sam devydos de seu 
solido des ho primeiro dabrjll de b°xbij ate ho dereddeyro 
dia do dito março de b°xbiij a Rezã de vynte mjll reais 
per ano que tem e nã lhe foy feito ate quy pagamento 
per que era em nhanrâda» ( 13 °). Fernandes cumpriu por¬ 
tanto a pena em Sofala, e não regressou a Portugal, 


(is?) Tracey— António Fernandes, Descobridor do Monomo- 
tapa—Lourenço Marques 1940—pág. 28. 

(ms) TT-CC-2-74-45-pág. 6V. 

(ISO) TT-CC-2-74-45-pág. 6R, 


como desejara, porque preferiu ficar assente em soldo 
como oficial mecânico. Para isso contribuiu decerto a 
sua extrema habilidade para os negócios políticos do 
sertão. 

O fim do seu degredo não é possível fixá-lo rigoro¬ 
samente, com a documentação existente. Mas já não era 
degredado em 1 de Outubro de 1516 ( 14 °), nem em Junho 
o não era também, porque João Vaz de Almada o não 
refere como tal ( m ). Conjecturamos que já o não fosse 
também em 1515, quando foi por feitor ao Bângoè com¬ 
prar mantimentos para a feitoria, em viagens simples 
e sem perigos, que requeriam pessoas experimentadas 
mas não eram de molde a justificar pelo risco a utiliza¬ 
ção de degredados. Pero Lopes chama-lhe, nesse ano, 
apenas carpinteiro ( 142 ). De 1514 nada consta por falta 
de documentos. Pode aventar-se a hipótese de ter termi¬ 
nado a pena por voltas de 1514-1515, mas não fica afas¬ 
tada a possibilidade de as suas viagens no tempo de 
António de Saldanha e Diogo de Sepúlveda lhe terem 
rendido merecido perdão, do Rei ou de Afonso de Albu¬ 
querque. 

António Fernandes era provàvelmente natural da 
região de Santarém. Deduz-se isto da sua comparação 
duma feira no mato com a das Virtudes, que no prin¬ 
cípio do século XVI se realizava no termo daquela 


(mo) Rol dos pagamentos de Sofala de Setembro a Dezembro 
de 1516-TT-CC-2-66-69, pág, 3V. 

(ui) João Vaz de Almada—Caria ao Bei —Sofala 26 de 
Junho de 1516-TT-CC-1-20-64. 

(na) Livro da Ementa de Pero Lopes —Sofala 1515—TT 
Núcleo Antigo-Março 167 -n,° 803-págs. 23R; 26V e 31R. 




vila ( 143 ). Ainda hoje existe perto de Santarém o pinhal 
das Virtudes. 

O descobridor do Monomotapa prestou à feitoria de 
Sofala serviços relevantes, e com eles adquiriu fama e 
alguma riqueza. Quando morreu, entre 1522 e 1525, 
tinha alguns bens que lhe foram tomados para a Fa¬ 
zenda Real em pagamento de mercadorias abonadas a 
crédito a um mouro, para resgate no sertão, Não se sabe 
que intervenção teve António Fernandes no crédito ao 
mouro, mas Afonso Mexia, Vedor da Índia, tinha dúvi¬ 
das sobre as suas responsabilidades de fiador, e pôs o 
problema à consideração da Vedoria da Fazenda em 
Lisboa, para se tirar o caso a limpo (*“). 

António Fernandes viveu em Sofala cerca de 20 anos, 
e deve ter falecido com mais de 50 de idade, depois de 
passar metade da vida na África Oriental. É natural que 
tivesse sido condenado ainda novo, à volta dos 25, e 
como o período da sua maior actividade foi entre 1510 
e 1520, decorreu ela portanto entre os 35 e 45 anos de 
idade. Isto, aceitando-se que é ele o Fernandes da Carta 
de Afonso Mexia, como parece, porque não era qualquer 
morador mais ou menos recente que se meteria a nego¬ 


(MS) Sobre a Feira das Virtudes, sua localização i valor, doa¬ 
ções, foros, ofícios, portagens e direitos podem consultar-se na 
Torre do Tombo os seguintes documentos: Na Chancelaria de D. 
Manuel ~L.“ 25 F 50V; L. 18 F120; L. 12 da Estremadura F 108 
e L13 da Estremadura F 109v. Na Chancelaria de D. João III— 
L.° 5 F 80v; L 7 F. 144v; L 15 F. 123v; L.° 29 F 50 e 53v; L. 30 F 
103 e 130v; L. 37 F 32v; L. 42 F 85V; L. 54 F 6; L. 66 F 135v 
e 72 V 56 v. A Feira das Virtudes era no seu tempo uma feira 
de grande importância. 

(144) Afonso Mexia—Caria ao Rei (Relatório das Contas do 
feitor António Rico [Cochim] 12 de Dezembro de 1527—TT — 
CO-2-145-147-F 5R. 


ciar com mouros, a obter-lhes créditos, e conseguiria 
realizar em pouco tempo capital suficiente para deixar 
bens capazes de remir a despesa avultada dum lote de 
fazendas para viagem de resgate. 

O prestígio que António Fernandes adquiriu junto 
dos régulos, e de que se valeu para o bom êxito das 
suas missões como viajante e residente, é altamente 
encarecido por João Vaz de Almada nestas palavras: 
«he homê que ten já jdo a bonamotapa e tem tato cre- 
deto per todas estas teras que adoram nele como e deos 
que honde ele uay ajnda que ajam geras per amor dele 
logo san apagados» ( ws ). 


(i 45 ) Mo Vaz de Almada — Carta ao Rei—Sofala 26 de 
Junho de 1516 -TT-CC-1-20-64; Axelson, South East África, 
pág, 256. 






4 -OS «APONTAMENTOS» DE GASPAR VELOSO 
E A « GARTA » DE JOÃO VAZ DE ALMADA 


A—Exame das fontes 

Antes de avançarmos no estudo das viagens de Antó¬ 
nio Fernandes convém proceder ao exame das fontes 
que as relatam. O documento fundamental é a chamada 
carta de Gaspar Veloso ( 14 °) que afinal é apenas um 
apontamento ou caderno como então se dizia. Faltam-lhe 
todas as características de carta; o endereço inicial 
— Senhor; e a saudação final — Acrescente Dm os dias 
de Vossa Alteza mmtos anos —que são partes mais 
obrigatórias duma carta que a indicação de local e data. 
O documento começa: «Estes sam os Reys que ha de 
çofalla ate a myna de menomotapa e as cousas q ha ê 
cada hü destes Reynos», e entra imediatamente na enu¬ 
meração dos reis, jornadas e informação acerca de cada 
um deles. 


(HO) TT-Cartas dos Vice Reis, n.° 162; Tracey-Aíttómo 
Fernandes Descobridor do Monomotapa—Lourenço Marques 1940, 
pág. 20 e segs, cora reprodução fac-similada, leitura de Axelson e 
versão moderna de Montez. Pequenos lapsos de leitura não pre¬ 
judicam o conteúdo do documento. 




0 nome de António Fernandes só é citado no final 
do documento: «E todas estas cousas tinha este amtonio 
fernandez em segredo sem as qua dizer a nyguê pera as 
elle dizer a vosa alteza», mas logo no final da primeira 
página se lê: «a quall feira diz q he tamanha como a 
das vertudes», e no 2.° Item da segunda: «E este homê 
ho uyo tirar e diz que se conheçe homde o ouro esta». 

A conclusão destas e outras frases semelhantes que 
se encontram no texto, é que a relação foi acompanhada 
duma carta, hoje desaparecida, em que, pensamos, Gas¬ 
par Veloso daria conta da dificuldade com que obtivera 
as informações que prestava, e por que pediría portanto 
a respectiva mercê. Nessa carta diria já quem era o 
informador a que se refere indirectamente em quase 
todos os Apontamentos para apenas lhe indicar o nome 
no final. Os Apontamentos são apenas um apenso à 
carta. 

B — Cronologia das fontes e dos factos 

Seria interessante averiguar quando foram escritas 
a carta perdida e os Apontamentos que existem. 

São indubitavelmente posteriores a 1512, por se ler 
a págs. 3-R dos Apontamentos: «po[r qu]e aguora se 
desfez de quylloa e pella feytoria que se aguora ergueu 
(isto é, levantou, suspendeu) de melinde». Quíloa foi 
extinta por António de Saldanha naquele ano ( MT ), Me¬ 
linde também acabou em 1512. 


( 147 ) Barros escreve: «E porque (como vimos) Simão de Mi¬ 
randa, capitão de uã nau, vinha pera capitão da fortaleza de So- 
fala, Jorge de Melo o expediu e mandou provisões a António de 
Saldanha, que naquela nau se viesse e passasse per a fortaleza 
de Quíloa, onde estava por capitão Francisco Pereira Pestana, e 


Quando os Apontamentos foram escritos já Fernan¬ 
des tinha ido duas vezes ao sertão e ao Monomotapa, e 
estava a aprontar-se para seguir pela terceira vez. 
Sabe-se agora, como vimos, que Simão de Miranda, 
depois de tomar conta do Governo, enviou mensageiros 
aos reis, e D. Manuel lhe agradeceu o serviço em carta 
de 1514. 

Presumimos, como já se disse, que a carta de Mi¬ 
randa ao rei é dos fins de 1513, ou, quando muito, prin¬ 
cípios de 1514. Já Simão de Miranda tinha enviado os 
mensageiros, e entre eles Fernandes, naturalmente. Fer¬ 
nandes teria sido encarregado da missão mais difícil, 
ao Monomotapa, a descobrir a cidade, como diz Albu¬ 
querque. 

Esta viagem foi tão demorada que em meados da¬ 
quele ano os oficiais de Sofala comunicaram ao capitão- 
-mor que o homem que fora à descoberta estava doente 
e retido pelos mouros, segundo notícias que tinham, 
ffi evidente que esta viagem longa e demorada, de mais 
de um ano, não está incluída na Relação de Gaspar 
Veloso que menciona duas viagens relativamente breves, 
uma de quatro meses e outra de. pouco mais, talvez uns 
seis. 

A Relação de Gaspar Veloso abrange portanto via¬ 
gens realizadas no governo de António de Saldanha 
(1509-1512) e foi escrita precisamente quando António 
Fernandes ia partir pela 3. a vez para o Monomotapa, 


o recolhesse com toda a gente dela por el-rei D. Manuel não haver 
por bem ter ali aquela fortaleza, por as causas que no fim da 
primeira década escrevemos, e assi os trabalhos em que Francisco 
Pereira estava, no tempo que António de Saldanha chegou, e o 
que fez té a partida dela. (Década II —Livro VII-—Capitulo II 
— pág. 320 da edição de 1945. 



por ordem de Simão de Miranda, a fim de comunicar aos 
régulos a chegada do novo capitão, conseguir a paz, 
a liberdade de trânsito, e visitar o Imperador. Albuquer¬ 
que diz «descobrir a cidade» por provável imprecisão, 
porque o Monomotapa já fora atingido no tempo de Sal¬ 
danha. Pode ser que Fernandes fosse, na 3. a viagem, 
encarregado de descobrir a cidade do Onhaqouro. 

j 5 possível portanto datar de 1513 a importante Rélcir 
ção de Gaspar Veloso. Tracey deu-lhe a data provável 
de 1515-1516 por influência da carta de João Vaz de 
Almada, mas parece-me que sem razão. fi o próprio 
Almada quem fornece argumentos contra Tracey. 

Quando o alcaide-mor de Sofala se dirigiu ao Rei 
declarou que, se tivesse meios, «hate bonapotapa yrya 
per auga e day ter per houtras partes hõde uê huãs 
gêtes que hos de qua nã êtêdê e sam gentes majs aluas 
que pretos e estes dyzem que vê aly a hüa tera que 
cõfina cõ bonapotapa a que chama ambar neste uê vêder 
estas gêtes que dygo que sã majs brãcos que pretos 
aspas de cobre e daly uê qua ter ha a tera de bonapo¬ 
tapa per que este amtoneo fernandez a uyo uêder nesas 
feyras e conheçe as que sã feytas la nos Ryos do cobre 
do manycõguo creya uosa alteza que todos os de la e 
hos de qua he hü trato que neste Rey que dyse ja tãbem 
vallem as aspas ê hü caderno que la mãdo a vosa alteza 
das cousas que vyo este amtoneo fernandez vera que 
cousas sam» ( W8 ). 


( 148 ) João Vaz de Almada — Carta ao Rei —Sofala 26 de 
Junho de 1516 — TT — CC —1-20-64, pág. 16 e 17 Axelson — 
South East África, pág. 258-259, em leitura defeituosa, o que não 
admira num estrangeiro, aliás muito erudito, porque o documento 
oferece excepcionais dificuldades de leitura. 


C —Importância da notícia do cobre para a priori¬ 
dade dos «Apontamentos » de Veloso em relação 
à «Carta» de Almada 

Parece que os Apontamentos de Veloso não são o 
Caderno remetido por Almada, porque sobre o cobre, 
os Apontamentos de Gaspar Veloso não concordam com 
a carta de Vaz de Almada. Naqueles há em Mombara 
muito cobre e dali o vão vender a Monomotapa; nesta 
o cobre vm ter a Ambar e daqui o vão vender a Mono¬ 
motapa. Numa e noutra aparecem os pretos mais alvos, 
chamados os dos rabos em Veloso, e neste com a nota 
de serem mal proporcionados, adorarem vacas, e prati¬ 
carem a antropofagia, Em Almada apenas se diz que 
são gentes que os outros pretos não entendem, Parece 
duvidoso, no relato de Veloso, que Fernandes tivesse 
estado em Mombara, e é de crer que curou por infor¬ 
mações. 

A afirmação de Veloso, de que Fernandes viu todas 
as terras, pode não significar a totalidade delas. A ma¬ 
neira como os pretos mais alvos comerciavam, segundo 
Fernandes, em Veloso não tem sentido. Na carta de 
Almada os pretos mais alvos não são de Ambar ou Mom¬ 
bara, mas de mais longe. E a Ambar que eles vão ven¬ 
der o cobre que Fernandes viu vender em feiras. Não é 
claro se Fernandes viu o cobre nas feiras de Ambar ou 
de Monomotapa, mas o que Almada acentuou por infor¬ 
mações dele foi que o trato do cobre era só um, do 
Manicongo ao Monomotapa. Nos Apontamentos de Ve¬ 
loso não se chega ainda a esta conclusão importante. 

Afasta-se também a hipótese de os Apontamentos 
serem o caderno que Almada mandou ao Rei, porque 
aqueles são uma iniciativa pessoal e secreta. Gra 
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Almada, ao chegar a Sofala, tomou conhecimento ofi¬ 
cial das viagens de Fernandes e resolveu transmiti-las 
ao rei. Deve ter-se perdido o caderno de Almada. 


D — Nota sobre Gaspar Véloso para definição ãa 
cronologia das viagens de Fernandes 

O documento que refere a mais recuada presença 
de Gaspar Veloso em Moçambique é de Fevereiro de 
1514 (™) e atribui-lhe o ofício de escrivão da feitoria. 
Se de 1516 a 1518 lhe pertencia o triénio de feitor, é 
porque o triénio de escrivão foi de 1513 a 1515. Gaspar 
Veloso não figura em Sofala nos documentos do tempo 
de António de Saldanha nem nos de João Vaz de Almada, 
mas os seus Apontamentos, sem local nem data, dão a 
entender que foram escritos de Sofala. Veloso deve ter 
vindo para a África Oriental com Símão de Miranda e 
aguardado em Sofala alguns meses antes de ir servir a 
escrivaninha de Moçambique. Quando escreveu os Apon¬ 
tamentos já tinham sido extintas as feitorias de Quíloa 
e Mombaça (1512) e ainda não fora ocupar o cargo de 
Moçambique ( 15 °). Os Apontamentos referem portanto 
viagens realizadas antes de Saldanha deixar a capitania, 
viagens que se podem localizar em 1511-1512, e foram 
escritos em 1513. 


(ms) Outro documento prova que efectivamente Gaspar Veloso 
era escrivão de Moçambique. B um recibo assinado por ele e o 
alcalde-mór Pero da Fonseca em 26 de Julho de 1913—TT — CC 
-2-40-35. 

('mo) Pero da Fonseca—Carta ao Rei — Moçambique 9 de 
Fevereiro, s/a, mas de 1514 — TT — Cartas dos Vice Rela n.° 144. 


E — Novidade do acesso ao Monomotapa pelo 
Cuama, na carta de Almada 

Outro argumento que parece importante para afas¬ 
tar a hipótese de Tracey de que os documentos de 
Veloso e Almada tratam das mesmas viagens é o facto 
de Onhaqouro só aparecer na carta de Almada, de 1516. 
Onhaqouro não ficava no caminho do Monomtapa, por¬ 
tanto; isto é, no caminho de Sofala ao Monomotapa via 
Manica, percorrido por Fernandes, segundo Veloso. Mas 
ficava no caminho do Monomotapa «per auga», isto é, 
subindo o iZambeze. Fernandes ainda não sabia isto 
quando informou Veloso em 1513, mas já não tinha 
dúvidas sobre essa escala da viagem ao Monomotapa 
quando informou Almada em 1515. As viagens de 
1511-1512 realizaram-se portanto pela via Sofala-Manica 
e a de 1513-1514 provavelmente pelo IZambeze: Sofala 
— Púnguè — Urema-Mucombeze —• Mucua (Absinta) — 
Zambeze — Onhaqouro—Monomotapa. Onhaqouro foi 
uma revelação para Fernandes e o rei só o deixou seguir 
para o Monomotapa com a promessa de por ali voltar. 
Isto não significa que à data da 3. a viagem Fernandes 
não tivesse já percorrido parte da região a norte do 
Púnguè e sul do Zambeze. 


F —O problema do segredo das notícias dos Apon¬ 
tamentos, Conclusão do exame das fontes 

Outro pormenor de importância merece atenção. 
Veloso diz que as informações colhidas as tinha Fernan¬ 
des «em segredo sem as qua dizer a nyguê», o que não 
parece aceitável. Pode pensar-se é que António de Sal¬ 
danha já partira para a Índia e com a sua ida se per- 




dera o maior interesse da viagem. Fernandes não podia 
de facto guardar segredo, pelo menos para o capitão e 
feitor, embora seja natural que o guardasse para os 
restantes; deve ser este o sentido da frase de Veloso, 
a não ser que pretenda apenas encarecer o valor de sua 
intervenção. 

Parece suficientemente esclarecido que a carta de 
Almada e Apontamentos de Veloso são documentos sem 
relação alguma entre si, de anos diferentes, um de 1513, 
o outro de 1516, e este de conteúdo mais breve, mas 
mais rico, porque o problema do acesso fluvial ao Mono- 
motapa, e o do comércio e fontes do cobre, aparecem 
nele tratados com maior precisão. Sendo assim, é for¬ 
çoso recuar as duas primeiras viagens de Fernandes ao 
Monomotapa para o governo de António de Saldanha, 
e fixar a terceira em 1513-1514. Almada afirma que 
Fernandes tinha já ido várias vezes ao Monomotapa 
*— «he homé que tem ja jdo a bonamotapa» —. 


5-GEOGRAFIA ECONÔMICA DO SERTÃO DE 
SOFALA AO MONOMOTAPA , SEGUNDO ANTÔ¬ 
NIO FERNANDES 

A—O problema dos itinerários de Fernandes e as 
condições prévias de Tracey 

Tem-se procurado até agora descobrir na relação de 
Gaspar Veloso o itinerário ou itinerários das viagens 
de António Fernandes, mas cremos que a intenção de 
Veloso foi apenas dar um esboço da geografia económica 
do sertão de Sofala ao Monomotapa. E evidente que tal 
esboço é feito à base das jornadas de Fernandes, mas 
também parece que as viagens constituem nele matéria 
absolutamente secundária. Não devemos portanto espe¬ 
rar que a relação nos forneça o trajecto completo de 
uma ou mais viagens, embora sem elas não fosse possí¬ 
vel elaborar o esboço geográfico da economia da região. 

Depois de se dar aos elementos da relação de Veloso 
todas as voltas possíveis dentro do respeito devido a 
certas servidões, principalmente quanto aos campos de 
ouro apresentados por Tracey, é de desistir da reconsti¬ 
tuição de itinerários completos, para se concluir que as 
jornadas de Fernandes traduzem fragmentos de viagens 
diversas, não só as duas que Veloso refere ao Monomo- 
tatpa, mas elementos doutras várias que ele com certeza 
efectuou nas regiões mais próximas de Sofala. 

2S5 
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B —0 problema dos itineráms e as condições 
económicas de Sofala e do sertão 

No estudo da geografia económica esboçada por Fer¬ 
nandes parece fundamental ter presentes os princípios 
da política económica dos capitães e feitores de Sofala 
já neste trabalho largamente referida. Esses princípios 
são os seguintes: l.°~0 comércio clandestino dos mou¬ 
ros faz perigosa concorrência à feitoria de Sofala e a 
posição desta não permite levar-lhes vantagem; 2.° — Os 
mouros utilizam para o comércio clandestino a costa de 
Angoxe ao Cuana, o delta do 'Zambeze, e este rio, 
que estão fora do alcance da fiscalização portuguesa; 
3 ,o _ o comércio português faz-se na feitoria de Sofala 
e são os próprios consumidores que a procuram utili¬ 
zando o que podemos chamar caminho do Sul, ao passo 
que os mouros levam os produtos aos mercados de con¬ 
sumo pelo caminho do Norte, constituído pelo Zambeze 
e afluentes da margem direita que dão acesso a Manica 
e ao Monomotapa; 4.°—-A salvação de Sofala exige que 
se faça a urgente ocupação da via utilizada pelos mou¬ 
ros, e depois de António de Saldanha ter estudado (ou 
mandado estudar por Fernandes e outros) os processos 
do comércio clandestino dos mouros, toda a actividade 
dos capitães visa a ocupação do delta do Zambeze. 


C —As conclusões de António Fernandes e a natu¬ 
reza dos Apontamentos de Gaspar Veloso 

A conclusão a que chega António Fernandes é a 
necessidade e a possibilidade de se acabar com o comér¬ 
cio clandestino, de tal modo que as duas fontes do ouro 
sejam canalizadas para uma feitoria a estabelecer em 
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ponto que seja o cruzamento estratégico de todas as 
vias do contrabando. Fernandes, portanto, é do parecer 
que deram António de Saldanha e os capitães seus 
sucessores, nos poucos documentos que nos restam. 
Estes princípios basilares condicionam todo o exame 
que se faça dos Apontamentos de Veloso, porque são 
o resultado das observações de Fernandes, confirmadas 
depois por todos os capitães. Relembra-se que foram de 
facto feitas várias tentativas para debelar o contra¬ 
bando dos mouros. 

Os Apontamentos de Veloso são, claramente, uma 
informação económica referente a minas de ouro, mar¬ 
fim e centros de comércio. As informações da situação 
política entre os chefes indígenas são meramente oca¬ 
sionais, e apenas uma ou outra vez Fernandes se refere 
ao poderio político dos vários chefes. Não sabemos, por¬ 
que ele não exemplifica, o que entende por Rey, e a 
questão é importante, porque alguns Reis apontados por 
Fernandes nunca tiveram, que se saiba, qualquer relevo 
político. 


D — Ydlor político e riqueza económica dos reinos 
citados nos «APONTAMENTOS» 

Não se pode pôr de parte a hipótese de Fernandes 
qualificar de reis alguns pequenos chefes sem significa¬ 
ção política local, e não podemos esquecer que pouco 
mais de dez anos depois desapareceram da cena política 
indígena todos os pequenos régulos citados por ele. No 
tempo de Cristóvão de Távora (1515-1518) já o Inha- 
munda ameaça perigosamente Sofala, e o único rei que 
lhe opõe alguma resistência é o Nhembia, ou Embia, a 
noroeste da fortaleza. Fernandes não fala do Moconde, 
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que vizinhava Sofala em 1506, e com o qual se fez a paz 
de 1511, depois da morte de Maulide, para se reabrir 
ao comércio dos mouros a região Hucicas-Mambone. 
Diogo de Alcáçova referira que o reino da Ucalanga (Mo- 
caranga), de que era chefe o Monomotapa, se estendia 
até o mar, e Fernandes não o menciona. Apenas o Maxan- 
dira, que aparece nos documentos de Sofala em 1506, 
e vivia algumas léguas acima pelo rio de Sofala, surge 
nos Apontamentos de Veloso como o primeiro rei do 
caminho para o Monomotapa. 

Os documentos de 1512 e 1515 citam cafres de Qui- 
zomba, de Querengue, de Inhacoco ou Inharouco, Inha- 
rumba, o Nhambia, Mexandira e Nhamunda. Todos são 
contemporâneos de Fernandes, e resgatam em Sofala, 
mas ele omite Quizomba, Inharumba, Moconde e Nha¬ 
munda. Porque não ficavam no caminho do Monomo¬ 
tapa? Mas Fernandes não procura estabelecer o roteiro 
da viagem ao Monomotapa, porque não interessava em 
Lisboa saber-se o caminho, mas apenas quais os reis 
que na região compreendida entre a costa e aquele reino 
tinham ouro e marfim. 

Entre 1515 e 1518, além da cidade de Onhaqouro, 
revelada por Almada, segundo informes de Fernandes, 
há notícias de cafres de Inhamaroquo, que estiveram na 
feitoria a resgatar. No mesmo período foi amansado- o 
Inhamunda, enviaram-se embaixadoresa a Nhambia, re¬ 
ceberam-se embaixadores do Inhamunda, do Monomo¬ 
tapa e outros reis não especificados nos documentos. 
Entre 1518 e 1522 verifica-se o primeiro grande bloqueio 
do sertão pelo Inhamunda, a tal ponto que os mercadores 
do Bouro não podem atravessar as suas terras. Nem os 
de Manica e Monomotapa. Os Apontamentos de Veloso 
não testemunham a expansão política do Inhamunda, 
que em 1516 residia ainda no sertão a sudoeste de Sofala, 


a 5 dias de viagem do porto de Inhambibe, e portanto 
entre o sul do Buzi e o norte do Save. 

O Inhamunda só podia chegar às mãos com o Nhem- 
bia atravessando as terras doutros reis que se interpu¬ 
nham entre eles, porque o Nhembia ficava no baixo 
Púnguè. Que reis são, portanto, o Micandira, o Mazira, 
o Quitongue e os dois Inhacouces citados por Fernandes? 
Pequenos régulos, sem dúvida incapazes de resistir ao 
Inhamunda, cujo domínio se alargou tanto que deu para 
dois grandes reinos: o Sedanda, entre o rio de Sofala 
e o Sábiè, e o Quiteve entre o rio de Sofala e o Ten- 
danculo ( 151 ), 

Devemos considerar sertão de Sofala a região com¬ 
preendida entre a linha Buzi-Sofala e o Púnguè, com a 
frente limitada pela serrania das minas de Manica. Mais 
tarde, pelos meados do século XVI, a esfera da activi- 
dade portuguesa alarga-se nesta região para Sul até o 
Save. No tempo de Fernandes o Save Inferior não é fre¬ 
quentado — não temos notícias disso — e apenas por 
mar se faz comércio na Terra Firme de Mambone. 

Qualquer demarcação que se faça de reinos indíge¬ 
nas, referente ao l.° quartel do século XVI, parece-nos 
difícil e conjectural, por não haver bases seguras para 
qualquer esboço da divisão política da região. Por outro 
lado, quaisquer itinerários que queiram descobrir-se nos 
Apontamentos de Veloso têm que obedecer às servidões 
económicas. 

O inquérito económico realizado por António Fernan¬ 
des levou à conclusão de que havia muito marfim nas 
terras do Micandira, Inhancouce, Báruè e Batôngua, e se 
extraía ouro mas do Manhíque, Amçoce, Inhaperapara, 


(i5i) Frei João dos Santos —Ethíopia Oriental ~Lisboa 1891 
-Vo], K-págs, 198 a 201. 




Mazofe, Monomotapa, Butua, Mombara ( 152 ), Inhóqua, 
Quitengue e Batôngua. Os reinos em que não se mine¬ 
rava o ouro, mas em que existia por via do comércio, 
eram o Inharouro (Veloso escreveu Inhacouce no 6.° 
Item, mas já tinha referido este rei no 5,°), Báruè, 
Betôngua e Boece. Notou que havia panos de algodão 
em Mozíba, cobre em Mombara e abundância de manti¬ 
mentos em Micandira, Mazira, Quitongue, Inhacouce e 
Inharouro. Refere-se à feira de sembm (provavelmente 
do árabe bazar) ( 16S ) que se realizava às segundas-feiras 
nas terras do Inharouro com o concurso de mouros e 
«caferes de todalas terras», e compara à das Virtudes, 
no termo de Santarém. 

Os Apontamentos são muito abreviados, apenas com 
a nota das jornadas dum reino ao outro e escassa infor¬ 
mações mais: Que o Embia anda ao salto; que na feira 
de Sembaza a moeda é «ouro per pesos»; que assistiu 
à extracção do ouro em Amçoce; «se conheçe homde ho 
ouro esta per huuã erua que he da maneira do trevo que 
sobre ele naçe», sendo o metal arrancado em pepitas 
— «ê barras tamanhas como dedo e em grãos grossos» — 
e «quem no tira pagua ao Rey o meyo»; que se pagava 
também «ao meyo» em Mazofe; que no Butua o ouro 
era de aluvião; que os de Mombara não contactavam 
com os de Monomotapa mas vendiam-lhes cobre e outras 
mercadorias por apresentação, depondo-as prèviamente 
na outra margem do rio que os separava. Os de Mom¬ 
bara, mais alvos, são os únicos que merecem algum 
detalhe por seus costumes bizarros: «tê Rabos como de 
carneiro» (esteatopigia), adoram vacas, comem os mor¬ 


(i52) o documento tem neste ponto uma cratera e falta-lhe 
uma palavra que supomos seja ouro. 

(i58) Na judiciosa opinião de Caetano Montez. 


tos, apreciam a carne de negros bem pretos, acham a 
dos brancos mais salgada, e têm pigmentação mais clara. 
Os mozimbos iam vender panos de algodão ao Monomo¬ 
tapa. Em toda a parte está instituído o regime dos sagua- 
tes obrigatórios para os estrangeiros que desejem pas¬ 
sar ou falar com os reis. São considerados grandes reis, 
o Monomotapa, «o mor Rey de todos estes /. e todos lhe 
obedeçem des de menomotapa ate çofalla», exceppto o 
Butua, que «he tamanho Rey como ho de menomotapa 
também de guerra com ele; o Boece é «gramde Rey» 
e tem sempre guerra cõ elle», e o Inhóqua que estava 
também de guerra com ele; o Boece é «gramde Rey» 
e o Inhaperapara, também «grãde Rey». O Inharouro 
«he capitam moor do Rey de menamotapa». Todos os 
outros, sem especificação, são pequenos reis. 





6 — OUTROS SERVIÇOS BE ANTÔNIO FERNANDES 


A — Descoberta da cidade Onhaqouro, ao longo do 
Guama 

Há notícia doutras importantes missões de António 
Fernandes. A primeira é uma ignorada viagem ao Mono- 
motapa, em 1513, de que resultou, parece, a descoberta 
da cidade de Onhaqouro. A informação deve-se, como 
vimos, a João Vaz de Almada, que muito encarece o valor 
Comercial desta cidade. Tracey intercalou a viagem ao 
Onhaqouro no roteiro das que Fernandes fez ao Mono- 
motapa, mas não parece que deva aceitar-se sua tese, 
porque a cidade não consta dos Apontamentos de Veloso. 

A cidade ficava a quatro jornadas donde tiravam 
o ouro, junto ao rio Zambeze e foi visitada por Fernan¬ 
des numa ida ao Monomotapa. O rei tanto se agradou de 
Fernandes que este teve que lhe deixar uma espingarda e 
um escravo, e prometer-lhe solenemente que voltaria a 
passar por ali no regresso. O sertanejo aproveitou a opor¬ 
tunidade para desfazer as intrigas dos mouros quanto 
aos portugueses. Acerca do Zambeze, Almada escreveu: 
«Te[nho] certo que de ãgoge uã per Ryos pequenos que 
vã per ho sertam ter a este Ryo per homde uã ter a esta 
çydade que dyguo a vosa alteza ê que Rasgatam toda 



a merquadarya que se furta [i. é: que escapa ao blo¬ 
queio] dos uosos nauyos os mouros de quyloa e de mjly- 
de que lhe nã podemos fazer nojo» ( 1ÍH ). A cidade ficava 
«trynta legoas per ho Ryo dêtro da costa do mar» e 
Almada propunha-se ir, em 1516 ainda, fundar uma fei¬ 
toria por ali, «homde não ha majs que quatro jornadas 
domde tyram ho ouro». Tracey localizou Onhaqouro em 
Nhaquiro, na Lupata, a 31 milhas do Zambeze, A loca¬ 
lização não se ajusta à informação de Almada. Numa 
carta anónima do curso do Zambeze ( 183 ) situa-se na 
margem direita do rio, a Sul de Sena, o prazo Nhagororo 
e na confluência do Chire com o Zambeze a povoação 
Nhancorôa; um pouco ao sul, na margem direito desa¬ 
gua o rio Zanguè. Noutra carta, na região de Chemba 
figura a povoação de Inhacoro ( 15 °). A descoberta dc 
Onhaqouro deve provir duma viagem ao Monomotapa 
e é mais uma jornada da marcha no sentido do Zambeze, 
por onde, sabia-se havia muito, se encaminhava o ouro. 
A distância a que ficava das minas obriga a levá-la 
para o médio Zambeze português, de preferência para os 
lados da Tambara, em cuja vizinhança existe ainda hoje 
uma povoação Inhacoro ( 1SÍ ). 


( 154 ) Mo Vaz de Almada — Carta ao Rei — Sofala 26 de 
Julho de 1516 —TT—CC —1-20-64 —págs. 14 e 15. 

( 15fS ) Carta Anónima do Curso do Zambeze — Sociedade de 
Geografia de Lisboa, Gaveta D—n.° 59. 

(is») Carta da Colónia de Moçambique—1:500.000 —Folha 11 
-Junta das Missões Geográficas-1946. Figura também na carta 
de 1:250.000-Folha 31. ■ 

(w) Atlas de Portugal Ultramarino— Junta das Missões Geo¬ 
gráficas-Lisboa MCMXLVII-Carta 74. 


B — Enviatura ao Inhamunda e residência em sua 
corte 

Outra viagem de grande importância política foi efec- 
tuada em 1516 ao Inhamunda, para os lados do Save, 
Foi descrita por Almada. Não sabemos que sequência 
tiveram as conversações e troca de enviados e presentes 
eom o Inhamunda, que desejava obter artilharia. Desta 
vez António Fernandes foi por feitor dum lote de mer¬ 
cadorias, mas não passou, ao que parece, do porto de 
Inhambibe. 

Parece que foi a partir de 1516 que o Inhamunda 
começou a relacionar-se mais com a fortaleza, e as coi¬ 
sas encaminharam-se naturalmente de tal modo que o 
capitão de Sofala achou conveniente nomear-lhe um resi¬ 
dente. Foi escolhido o arguto e experimentado António 
Fernandes, que se manteve junto do poderoso régulo 
de Abril de 1517 a Março de 1518 ( 158 ). No trimestre 
seguinte, de Abril a Junho de 1518, Fernandes esteve 
em Sofala ( wo ). António Fernandes deve ter sido o 
brmeo que o Inhamunda pedira insistentemente e João 
Vaz de Almada prometera. 


(i58) Rol dos Pagamentos ão Trimestre de Janeiro a Março 
— Sofala 31 de Março de 1518 -TT-CC-2-74-45-pág. 6R, A 
1.» folha do documento encontra-se no Maço 22 de Fragmentos 
do Corgo Cronológico. 

(150) Rol do Pagamento do Trimestre de Abril a Junho — 
Sofala 30 de Junho de 1518—TT — CC — 2-75-Í82, pág. 7E. 
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CAPÍTULO VII 

O PRINCÍPIO DA DECADÊNCIA 
NO FEITORADO DE DIOGO DIAS 


(1515-1516) 




1 — A RECEITA EM OURO 


A Miguel do Vale sucedeu, em 1 de Outubro de 1515, 
o feitor Diogo Dias que morreu em 26 de Agosto de 
1515 ( lõ °). A carta de quitação que em 6 de Março de 
1540 foi passada em Lisboa aos herdeiros vai por lapso 
até 31 de Agosto ( 101 ). Em 11 meses Diogo Dias recebeu, 
segundo a quitação, o seguinte ouro: 

Entregue por Miguel do Vale. 8.400,75 mittcais 

Da venda de mercadorias . 5.572,00 mitlcais 

Do repeso de 5,572 miticais . 93,00 mitlcais 

14,065,75 miticais 

Na sua gerência não realizou mais de 515 miticais 
por mês, em média, sinal de se ter acentuado a decadên¬ 
cia do resgate. Para valor exacto é necessário acrescen¬ 
tar 222 miticais de quase 111 arrobas de marfim, o que 
eleva aquela média a 535 miticais. 


(mo) Livro da Receita e Despesa ãe Cristóvão Salema, Feitor 
de Sofala (1515-1518) —TT —Núcleo Antigo-Maço 167. N,° 
806, F. IR. 

(mi) Carta de Quitação aos herdeiros de Diogo Dias, feitor 
de Sofala— TT — Ceancelaría de D, João 777—Livro 50 de Doa¬ 
ções, fl. 155; Cartas de Quitação del-reí* D, Manuel por Braam- 
camp Freire in «Arquivo Histórico-Português»— Vol, IX—Lis¬ 
boa 1914, pág. 457. 




2 - NOTA ESTATÍSTICA DO PROVIMENTO DA REI¬ 
TORIA NA GERÊNCIA DE DIOGO DIAS 

Incluindo os saldos deixados por Miguel do Vale, 
Diogo Dias recebeu os seguintes artigos: 


Tecidos importados da Metrópole: 


Designação 

Quantidade 

Valor em 
mlticais 

Bretanha branca, pano naval e 
pano francês de 2 Va varas 

o mitical . 

7154 varas 

3,066,00 

Bretanha azul..... 

1402 varas 

626,57 

3.692,57 

Tecidos importados da Índia: 

Almeizares de seda, sem taxa 

14 peças 

16,00 ( 

Belrames de 2,5 mlticais. 

95 peças 

237,50 

Bertangis de 2,5 mi, ticais . 

1572 peças ■. 

3,930,00 

Caçutos de 4 mlticais . 

508 peças 

2,032,00 

Caçutos de 1,5 mitical. 

1119 peças 

1,678,50 

Dote (pano) a l k de mitical 

a vara .. 

7060 varas 

2,353,33 

Fambules de 5 miticais .. 

23 peças 

115,00 

Pano de Alexandria com vivos 

de ouro . 

1 peça 

7 

Pano de Ofar de 18 miticais ... 

1 peça 

.18,00 

Paztras de 2 miticais . 

172 peças 

344,00 


(ma) Valor Indicado por Cristóvão Salema. 
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Paziras de 2,5 miticais ... 

60 peças 

150,00 

Sabones de 1 mitical. 

782 peças 

782,00 

Sabones de 0,5 mitical ( 183 ) ... 

669 peças 

334,50 

Tafeciras de 2,5 miticais. 

206 peças 

515,00 

Tafeciras de algodão com listas 
de seda, de 3,5 miticais ... 

49 peças 

171,50 

Tafeciras baruzes de 0,5 mitical 

500 peças 

250,00 

Tafeciras de seda e algodão, de 

7 miticais . 

53 peças 

371 

Teacla de algodão entretalhada 

1 peça 

? 

Ules brancos de 3 miticais. 

29 peças 

87 

Vespiças dobradas de miticais 

2844 peças 

5.588 

Xael com bandas de seda, de 
10 miitlicais. 

1 peça 

10 

Zandlns de 2,5 miticais. 

1774 peças 

4.435 

Soma 7060 varas e 

10473 peças 

23,518,33 

Estimativa do valor das mer¬ 
cadorias de preço ignorado 


,31,67 

Soma. 


23,550,00 

Contaria: 

Alambares de 4 mts. o arrátel 

248 ramais 

310,00 

Contas pretas miúdas de 45 ml- 
ticais a façarola . 

29 quintais, 



3 arrobas e 
28 arráteis 

5,709,00 

Soma. 


0,019,00 


Artigos de metal: 


Manilhas de latão de 6 peças 

por mitical... 6476 peças 

1.079,33 


('“*) 0 documento diz por lapso «669 sabones de mltlcal peca». 

(a) Valor fixado de acordo com as vendas efectuadas por Miguel do 
Vale em 1616, 


3 - VALOR DO RESGATE EFEOTUADO 

Diogo Dias dípoz dum abundante lote de fazendas, 
composto de 8616 varas de pano do reino, 7060 varas 
e 10 473 panos da índia, 6019 miticais de contaria e 
1079 miticais de manilhas, num total de mais de 34 309 
miticais, e resgatou somente 5897 miticais, que reppre* 
sentam apenas 17 % do valor em armazém. Todavia, ao 
iniciar o seu feitorado, as fazendas de resgate eram 
poucas e velhas, como informa João Vaz de Almada ( 1M ). 
Em Fevereiro de 1516 o ciclone danificou todo o pouco 
que havia. A feitoria foi reabastecida depois do ciclone 
como claramente o indica o arrolamento feito por Cris¬ 
tóvão Salema em 26 de Agosto de 1516. 

A amizade estabelecida entre João Vaz de Almada 
e o Inhamuda trouxe algum benefício ao resgate, por¬ 
que além de presentes em ouro para el-rei entraram no 
cofre, em duas vendas, 1000 miticais. A falta de merca¬ 
dorias impediu que se tirasse todo o proveito desse pe¬ 
ríodo de boa disposição do Inhamunda, 

Cristóvão Salema ao tomar conta da feitoria, em 
26 de Agosto, iniciou nova gerência contabilizada à 


(hm) João Vaz do Almada — Carta ao M — Sofala 26 de 
Junho de 1516 -TT-CC-1-20-64, 






parte em novo livro, já citado, que abre precisamente 
pelo registo dos saldos deixados por Diogo Dias. Se a 
Carta de Quitação deste feitor fosse completa, ou exis¬ 
tisse pelo menos a linha de sua conta que era o^ resumo 
da escrita examinada pelo contador, seria ^ fácil dar 
balanço rigoroso ao seu feitorado. Tal não é possível, 
mas os elementos fornecidos por Cristóvão Salema são 
ainda assim preciosos para uma avaliação sumária, e é 
pena que no seu Livro da Receita e Despesa faltem os 
dois últimos títulos sobre o marfim e o ouro. 

Cada feitor organizava a escrita à sua maneira, e 
Cristóvão Salema organizou os seus registos em títulos 
respeitantes aos panos da índia, panos de linho, panos 
de lã, coisas místicas (isto é, diversas) artigos de cobre 
e latão, especiaria, contaria, mantimentos, marfim e 
ouro. Esta classificação permite definir a qualidade de 
numerosos tecidos de que apenas se conheciam os nomes. 










0 

o 

<#> 



o 

O 

o 

O 

O 

O o 

o 

IO 

IO 

O 

O 

o o 

tí* 

í 

w 

co" 


00 

d io 

CD 

CD 

H 

H 

H 

co 


a a a 8 

5 w oi 5 

QJ M D 

ft & 


N M W 
H 00 

H 


M Cd 

cd & 


üi Õi 01 01 Qi 6l 01C> 

Ó O Õ O $ 0 O CJ 

ft & & & ft & & 


10 

H o CÍ 

^ CD 


O o 

10 o 

t> d* 

co oo 

N 0) 

CO 


i ® 

H $ 0 

íS.o 


! ^ í 

MS 


III 


'í» 
i ? c 5 

ip ^ 2 | 

«B I * 


0 $ 

Pt & 

W 

05 l> 

s 


4J 5 0 

l'S 

® w o 

ÍSÍ 01 

3 * 8 

p M to 

L 0 H 

u 'd v 


8 « * 8 ü ^ 

s»s ni 

vJuu 

£ h s a ’S •§ f 
3 <1 M n n n 


OH WCO^I 
rtHHHrl 


sá§ 


: H « «j 

jhi 

5 o> 'd v 
ri v 


U § &Ü i & pj S 

:?u iil* 
■jâiSjsi 
! 111 i g s! 

m & 


3 c3 « -8 i 

IIIs ! 

S-^ll ; 

10 10 H 3 : 

o hw i ; 

<jj to o 3 : 
»d T3 tf •; 

m w tn w 

■p 4J £ j? $ 

ri ri ri ri o 

3 8 3 8 3 

Oüüü 


tn w 
a) O d 

18 1 a 


II 

B gs 
«1 fí 

•*> W 

ri' 

_ <0 
o v ** 

8 8 8 

33 3 
^ »o ^ 


3 « Ü 

d 8 


10 CD L'- 
H H H 



c 5 <$ S CO D 0 


co 5 dj 

co co 


0 § R R Já : & «0 b ; w a 

1 1»-: ji.íi ií;i 

$ Jj $ s 5 ^ : J í ^ 

i § §! j ^j^l^9 
& fo fe s s s s ^ 


♦ s •< 

t/i £ 'ri 


âJfMl 

Mfi* 

„ *J! 8 „‘í 


6 J g 
tf- 0 ^ g 


ri ri 

Ü1 01 

to 0 

& Pt 


§ illÉ 
l :2§i 

1 d i | » 

£ tf j W 

2 3 H « él 

I d -s ê 18 

| % $ tf 8 

.0-119 

5| »&» 

cí 0 H çq co 


ü! II 

di k 

CD t** OO 
CO co co 


to ü to to 

V v ^ 'ri 


o > .ri . 


fi fi Pj_ 

H <N C0 

ní* 


«ili 

fll» 

9 0 
ft 10 ^ H 

« N ' % tf 
•d -a 

IIP 

^99 





































/-s *""*» 

© fti a o 



* " # tO 

W ^ O 

a 3 8 ■§ 

Oi Oi Oi Oi Bi Üipi > 

O 0999 $ $ <0 

A ft 6 ft A A A 0 

N NfcHCD COO b* 

H 00 fc' H H 

CO X« 

rt H 


































H 























5 -CONFRONTO DA QUITAÇÃO DA CASA DOS 
CONTOS COM OS REGISTOS DA CONTABILI¬ 
DADE DA FEITORIA 

Ê evidente que este valor de 34309 miticais não 
abrange todas as entradas de mercadorias no feitorado 
de Diogo Dias. A carta de quitação é omissa em muitas 
coisas. Uma parte dessas omissões encontra-se no registo 
da entrega da feitoria a Cristóvão Salema, mas falta a 
porção que dessa parte omissa Diogo Dias dispendeu na 
sua gerência. 

Algumas rubricas da carta de quitação oferecem dú¬ 
vidas, como, por exemplo, a dos sabones de meio mitical. 
A quitação regista a entrada de 669, ei Cristóvão Salema 
declara ter recebido 1704. Crê-se aqui que as tafeciras 
de meio mitical da quitação são tafeciras de mitical e 
meio de que transitaram 464 para o feitorado de Sale¬ 
ma. Na contaria também não ê possível relacionar as 
duas fontes, porque Salema não aponta contas pretas 
de 45 miticais a façarola. Ê claro que os elementos mais 
seguros são os registados em Sofala, que devem ter-se 
como exactos. Não vale porém a pena alterar as indica¬ 
ções dos documentos, porque faltam fontes que provem 
a certeza de tais alterações. Nem se faz aqui novo jul¬ 
gamento de contas mas apenas um exame sumário que 
permita ajuizar do movimento de Sofala, em cujo mon¬ 
tante mais mil ou menos mil miticais nada afecta. 








A quitação diz que Diogo Dias vendeu 5572 miticais 
de mercadorias. De acordo com o sistema seguido no 
feitorado de Miguel do Vale podemos acrescentar 222 
miticais de marfim, porque era costume considerar ven¬ 
das as fazendas gastas com o ouro, e despesas as gastas 
com o marfim, embora este se levasse depois em receita 
ao feitor. Os 5794 miticais de resgate incluem-se nos 
11233 miticais de fazendas gastas no total, correspon¬ 
dendo portanto às despesas virtuais da feitoria 5589 mi¬ 
ticais, não incluindo soldos nem mantimentos a dinheiro. 
O cálculo de 5500 a 6000 miticais em despesas gerais 
virtuais é aceitável, em relação às do período de Miguel 
do Vale. 


6-0 DÉFICIT DA GERÊNCIA 

Volta a pôr-se o mesmo problema do déficit aparente 
das finanças de Sofala. Falta infelizmente o título do 
Uvro de Cristóvão Salema onde se encontravam regis¬ 
tados os miticais de ouro que recebeu por morte de 
Diogo Dias, mas se a fortaleza não vivesse do lucro da 
diferença entre preços de custo e preços de venda, vol¬ 
taria a não ter dinheiro para satisfazer seus encargos 
normais. Mesmo assim, o exercício de Diogo Dias foi 
deficitário, porque o montante do resgate não se afigura 
suficiente para cobrir a despesa dos soldos e mantimen¬ 
tos a dinheiro, a avaliar pelo dispêndio que com esta 
rubrica se fez no feitorado de Cristóvãvo Salema. E ver- 
-se-á que Diogo Dias se viu obrigado a recorrer a cerca 
de 2400 miticais dos saldos recebidos de Miguel do Vale. 


7 — 4 CRISE DO SERTÃO E DA FEITORIA EM 1516 


0 feitorado de Diogo Dias coincide com uma grave 
crise de alimentação. Não havia milho na terra e o 
alqueire deste cereal chegou à exorbitância de 2 miti- 
cais. A escassez prolongou-se pelo feitorado de Cristó¬ 
vão Salema. As boas relações que se estabeleceram com 
o Inhamunda, em Janeiro de 1516, levaram João Vaz de 
Almada, por oferta do régulo, a mandar comprar manti¬ 
mentos a Inhambibe, a sul de Sofala. A viagem, confiada 
a António Fernandes, não deu resultado, por falta de 
víveres. Ao mesmo tempo o régulo declarou abertos os 
caminhos e convidou o alcaide-mor a mandar mouros 
pelo sertão, ao resgate. 

O mercado do sertão adjacente a Sofala vivia uma 
economia primitiva que tinha por base a agricultura de 
produtos alimentares. A escassez de colheitas por causas 
naturais ou por guerras afectava imediatamente o poder 
de compra, e reduzia a quantidades mínimas o resgate 
da feitoria. A região de Sofala sofria então uma destas 
crises típicas. O mercado da povoação e seu termo 
estava paralizado, e o do sertão inacessível por falta 
de comunicações livres. Mas os homens de Sofala já 
sabiam que estas crises eram passageiras, e os cami¬ 
nhos tão depressa se abriam como se fechavam. 

A crise do sertão de Sofala neste ano de 1516 coin¬ 
cidiu com a escassez de abastecimentos na f eitoria, apon¬ 
tada por João Vaz de Almada. 




8 — IMPORTANTE ESTUDO DOS MERCADOS DE 
CONSUMO DE SOFALA E SERTÃO, POR JOÃO 
VAZ DE ALMADA, EM PLENA CRISE. 

Isso não impediu porém o alcaide-mor de ser previ¬ 
dente, e dar conta ao rei das fazendas mais procuradas 
pelos compradores. A informação tem a valia de ser a 
única em que se fala da procura de cobre, de cujo comér¬ 
cio quase se não acham vestígios na documentação que 
resta de toda a l. a fase da história de Sofala. 

João Vaz de Almada escreve: «As cousas que nesta 
tera agora Senor valeryam de la de portugall he aspas 
de cobre doyto arates e dez e hajmda cartaíyquo ha vosa 
alteza que per boas quãtydades delas que venham que 
nã perquam senã que se ganhe vallem aqui xx (sic) 
aspas a mal uedelas cymquêta mjtyquaes e sesõta e la 
no sertam veja uosa alteza ho que podem valer e algus 
estanhos tãbem que nã seja mujta quãtydade ate uermos 
como se leua que seja estanho o majs aluo qué se puder 
achar bom». Os portugueses nunca exploraram conve¬ 
nientemente o comércio de metais em barra talvez porque 
er am mais úteis na índia, onde a sua venda ajudava 
a realizar o cabedal da pimenta e até a comprar a roupa 
para Sofala. 

Quanto às fazendas da índia, cujo valor em Sofala 
diz o alcaide que o rei já sabia, aponta bertangis «hüa 



boa mercadarya que se agora leua em panos de seda 
houde quor valem mormente mujto qua que hos esty- 
mam mujto». E ecrescenta; «asy tem bem cotas de quã- 
baya e houtras sortes de cousas da yndya que ja la tem 
os voso (sic) feytores e nã nas querê mãdar ho se as 
mãdarem forã per todo trazs (sic) da Ylha (sic) e senã 
tomara moçambyque do que Senor vos derã boa perda 
como deos sabe». Aquela Ylha significa a Ilha de Mada¬ 
gascar, e alude à viagem da índia a Portugal sem tocar 
o porto de Moçambique, o que prejudicava o abasteci¬ 
mento de Sofala. 

De qualquer forma se deduz que as mercadorias des¬ 
tinadas a Sofala não chegavam com regularidade e nos 
termos pedidos, e uma parte ficava pelo caminho espe¬ 
cialmente em Moçambique ou onde mais conviesse ao 
capitão da nau do trato, e a outros, fazer negócio. Al¬ 
mada termina por dizer ao rei; «se la sã e portugall 
alguas mercadaryas mãde as uosa alteza que qua sem 
neçeçereas majs que 11a». 

Transparece destas palavras a evidente necessidade 
em que se encontrava a feitoria de Sofala em 1516, e 
a má governança do trato por parte das autoridades da 
índia e dos agentes encarregados dos transportes para 
a África Oriental. Anotemos que se trata do despique 
de interesses entre os funcionários que comerciavam, e 
a Fazenda Real, que também comerciava, com mais en¬ 
cargos do que lucros. 


CAPÍTULO VIII 

O FEITORADO DE CRISTÓVÃO SALEMA 
1516-1518 



1-VALOR DAS FONTES 


Foi no dia 26 de Agosto de 1516 que Cristóvão Sale¬ 
ma tomou conta da feitoria de Sofala, por morte de 
Diogo Dias. Procedeu-se imediatamente ao inventário de 
toda a carga. Ainda existem, o Lwro do Registo deste 
feitor (embora truncado) e a sua carta de quitação, que 
são os documentos principais para o estudo económico 
deste período. 

Como já se disse, o governo de Cristóvão de Távora 
é o período melhor documentado desta época da vida de 
Sofala, pela quantidade e qualidade dos documentos, que 
dão no seu conjunto uma ideia nítida de tão remoto pas¬ 
sado, permitindo ainda preencher numerosas lecunas 
quanto a alguns problemas que a documentação das 
administrações anteriores e posteriores não esclarece 
convenientemente. Ê possível estudar algumas questões 
relacionadas com a vida económica e começaremos pelo 
fornecimento de mercadorias para o comércio. 
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2 — ABASTECIMENTO DA FEITORIA EM FAZEN¬ 
DAS DE RESGATE 

Ao receber a feitoria Cristóvão Salema encontrou 
em armazém 23 076 miticais de mercadorias de resgate, 
segundo os preços de venda. O reabastecimento foi feito 
nas seguintes datas, espécies e valores: 

Valor em 

Data» Proveniência Espedlícaçio miticais 

Da índia, pela fei- 

2i.ni -1517 toria de Moçam- 5994 panos da índia 16.397,00 
bique 


21-nx -1517 

Da Metrópole, pela 
feitoria de Mo¬ 
çambique 

124,67 côvados de teci¬ 
dos 

125,04 

21-III -1517 

Da índia, pela fei¬ 
toria de Moçam¬ 
bique 

1672 

arráteis de con¬ 
tas diversas 

1.210,78 

17.732,82 


Da Índia, pela fei- 

400 

panos da Índia e 


4-VHI-1517 

toria de Moçam- 

105 

varas de tecido 

233,73 


bique 





Apreensão de con- 





trabando na ca- 

290 

panos da índia e 


5-VHI-1517 

ravela Conceição, 

77 

varas de tecido 

733,73 


no porto de So- 





fala 
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24-X -1517 

Apreensão de con- 10 
trabando na ca- 8,5 
ravela Conceição, 13 
no porto de So¬ 
fala 

panos da índia e 
varas de tecido 
arráteis de con¬ 
tas importadas 
da Metrópole 


Da índia, pela fei¬ 


26-X -1517 

toria de Moçam- 267 
bique 

panos da índia 


425 

panos da índia 


Da índia, pela fel- H0 

varas de tecido 

8-III -1518 

toria de Moçam- ^ 

arratéis de con¬ 


bique 

tas diversas .... 


Da índia, pela fei- , „ „ 

28-IV -1518 toria de Moçam- 804 panoS da India e 

bique 160 vam de tecido 1,162,18 


9,5 arrobas de pi- 

Da Índia, pela fei- me nta . 152,00 

28-IV -1518 toria de Moçam- goo contas . ? 

WqUe 1.304,18 


29-IV -1518 


Apreensão de con¬ 
trabando no na¬ 
vio Santo Antó¬ 
nio, no porto de 
Sofala 


panos da índia 
arráteis de con¬ 
tas diversas e 
alguns artigos 
de estanho. 


A feitoria recebeu portanto uns 20320 miticais de 
fazendas remetidas oficialmente, e mais 1350 miticais 
de apreensão de contrabando a bordo dos navios por¬ 
tugueses da carreira da costa. 

Cristóvão Salema teve à sua guarda valores supe¬ 
riores a 44 746 miticais, em preços de venda, ou seja 


cerca de 21 contos de reais em moeda do reino. A possi¬ 
bilidade virtual de resgate era, em números redondos, 
de 180 quilos de ouro. 

Dois factos merecem nota: o papel que a feitoria de 
Moçambique continua a desempenhar no resgate de 
Sofala e a importância do contrabando feita pela mari¬ 
nhagem portuguesa, de que as apreensões apontadas são 
expressivo índice. Naquele valor não entram o ouro em 
cofre, o marfim em armazém, nem os mantimentos em 
depósito, e menos ainda os utensílios e materiais em 
carga. 
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3 — VALOR DO RESGATE EFECTUADO 


Faltam do Lmo de Registo de Cristóvão Salema as 
folhas referentes ao ouro e marfim, de modo que não 
é possível saber com exactidão quanto recebeu do ante¬ 
cessor e quanto resgatou. Mesmo assim, o apanhado das 
vendas efectuadas de 26 de Agosto de 1516 a 31 de 
Agosto de 1518 apresenta o seguinte volume: 


Espécies 

Panos importadas da índia (*) . 

Tecidos importados da índia. 

Tecidos importados do Reino. 

Artigos de cobre e latão importados 

do Reino. 

Especiaria . 

Contaria (1480 arráteis de contas e 
6784 de caracóis) . 


Quantidades 

Valor em 
miticais 

5294,5 panos 

8849,61 

496,45 varas 

157,75 

3175,06 varas 

1410,64 

29 peças 

6,92 

230,5 arráteis 

115,25 

8264 arráteis 

1582,30 

Soma.. 

12122,47 


Naquela quantia falta principalmente o valor dò 
repeso, de modo que não andará longe da verdade o seu 
arredondamento para 12 500 miticais, o que da a média 
anual de 6250. O repeso efectuou-se oito vezes, e as des- 


(a) Inclui 450 bergantig entregues ao 
preço do custo, e cujo valor venal era de 
ganhou o capitão 1028, 6 miticais. 


capitão por 96,4 miticais, 
1125 miticais. Na operação 











pesas com marfim, englobadas noutras, figuram em 
todos os 8 resumos tirados da Ementa para o Livro ão 
Registo. 

As remessas que neste período se fizeram de marfim 
para Moçambique foram duas: uma em 4 de Agosto de 
1517, de 61 quintais, 3 arrobas e 28 arráteis por 233 
dentes ( 105 ), e outra que chegou a Moçambique em 15 de 
Julho de 1518, de 92 quintais por 349 dentes ( 10(! ) num 
total de 153 quintais, 3 arrobas e 28 arráteis, ou sejam 
9656 quilos, que devem ter custado, a 2 miticais a 
arroba, 1232 miticais. Era com o marfim que na Índia 
se adquiria a roupa para Sofala ( 10T ), E de facto bastava 
para o abastecimento normal, porque as mercadorias 
custavam na Índia entre 8 e 17 vezes menos, a genera¬ 
lizar alguns casos que adiante serão citados. 

Quanto ao marfim importa notar que nada se apura, 
nesta época, da classificação e preço por qualidades, 
nem desta delicada e importante operação apareceu 
qualquer tabela de equivalências. O sistema já devia 
estar em vigor, ou então era tão baixo o custo que a 
venda na índia, com altas cotações para os lotes melho¬ 
res, cobria a desvalorização dos lotes inferiores. 


(ws) João Vaz de Almada —Mandado —- Sofala 4 de Agosto 
de 1517—TT—CC--2-71-12; Francisco de Alcáçova—Mandado 

— 24 de Agosto de 1517-TT-CC —2-71-53; Cristóvão de Tá- 
vora— Mandado —Moçambique 2 de Junho de 1518—TT—CC 

- 2-71-53-pág. 9 e 10. 

(mo) João Afonso da Cunha— Recibo de Moçambique—15 
de Julho de 1518-TT-CC-2-76-66. 

(167) Cristóvão de Távora — Carta ao Rei —Moçambique 20 
de Setembro de 1517-TT-CC-1-22-85. 


4 -VALOR DA8 DESPESAS DA FEITORIA 


Não é possível fazer o cálculo exacto das despesas da 
feitoria nem classificá-las, porque se encontram englo¬ 
badas na mesma rubrica as verbas gastas com manti¬ 
mentos, compra de marfim (que é resgate) pagamento 
de mercês, dádivas e despesas diversas. 

O apanhado do Livro da Registo indica os seguintes 
gastos em dinheiro e mercadorias, de que se dá o cor¬ 
respondente valor em miticais, atendendo, quando neces¬ 
sário, ao estado dos artigos: 


DesignaçSo 

Quantidade 

Valor em 
miticais 

Tecidos importados do 



Reino. 

1471,51 varas 

548,41 

Panos importados da 

Índia. 

Tecidos importados da 

5174 varas 

6572,91 

Índia . 

1641,66 varas 

492,46 

Contaria . 

38 arráteis de contas e 
1241 arráteis de caracóis 

93,01 

Especiaria . 

34 arráteis no valor de 

17,00 


Despesas a dinheiro (em miitiicais de 467 reais) 843,43 (i* a ) 

Soma. 8567,22 

(ma) inclui a) 351 miticais de mantimentos comprados em 
Quíloa e Moçambique [Livro de Registo F. 70v; TT CC—2-66- 
-104 e 2-67-3); b) 40,96 miticais de compras efectuadas no leilão 
do espólio de Diogo Dias (João Vaz de Almada-Mandado (Sofala 
5 de Setembro de 1516-TT-CC-2-66-40), compreendendo 3 

m 




A -Nota de Despesas sem avaliação possível 

Além destas despesas devemos considerar mais as 

das seguintes compras e gastos de que não foi possível 

obter o preço ou estimar o custo: 

- Parte de 1 lote de mèzinhas vindas da Índia e reme¬ 
tidas por Gaspar Veloso O" 0 ). 

- 320 rodas de barbante para coser velas, adquiridas 
a Nicolau Grego, mestre da Conceição, que as com¬ 
prou em Moçambique. 

— 3 lençóis de bretanha de 2 panos cada para tratar 
as pernas dos doentes do hospital, 

— Perda de 1 zambuco naufragado na costa, de cujas 
tábuas se fizeram andaimes para as obras do muro 
da fortaleza. 

- 1 lençol de bretanha de 2 panos, para amortalhar um 
defunto. 

— Diversos utensílios de cobre. 


colcliaa para o hospital, 2 casulas (ccmms no documento) e 1 
tesoura para a Igreja, 3 peles de cordovão para encadernar livros, 
1 livro em branco, uma panela de água rosada, outra de mel 
rosado e terceira de rosmaninho, 2 boiões de águas destiladas, 1 
urinol e 1 irrigador (cristres no documento) para o hospital e 24 
canadas de azeite; c) dinheiro emprestado pelo capitão (275,5 
miticais); d) gado e azeite adquiridos a europeus. 

(ias) No Livro da Receita e Despesa da Feitoria de Carnnor 
de 1516 (TT—Núcleo Antigo—Maço 167 n.° 804) figura a des¬ 
pesa de 54 pardaus «è mezynhas pera botyca de çofalla», entre¬ 
gues a Pero Machado em Setembro (B 1 .19V). Estão mencionados 
os seguintes medicamentos: «trolyte» (?), lombrigudra, mirra, 
cominhos, sândalo vermelho, azebre e çocotorinho. A fls. 52 estão 
averbados roais 4 arráteis de canela, 4 de cravo e 4 de <lma- 
çado» (?) entregues ao mesmo «pero machado omê de cristová 
de tavora que veo de çofala pera las requerer pera botyca delia». 


— Fuga de 2 escravos. 

_24 canadas de azeite comprado na almoeda do feitor 

Diogo Dias (canadas do concelho de Lisboa de 1\4). 

— 1 fardo de açúcar branco com 7 arrobas; 2910 alquei¬ 
res de milho; 247 de mexoeira e 130 de grãos; 1 quar¬ 
to de vinho e 10,25 almudes de azeite. Tudo enviado 
por Gaspar Veloso, feitor de Moçambique. 

Nestas despesas foi gasto algum dinheiro, mas não 
é possível avaliar quanto. 


g __ Nota de Despesas importantes ou interessantes 
que indicam expansão* e actmdade 

Entre as despesas importantes ou interessantes efec- 
tuadas no feitorado de Cristóvão Salema podem mencio¬ 
nar-se as seguintes: 

— Medicamentos para a botica, adquiridos em Sofala 
e na índia. 

— Mel para os doentes (adquirido em Sofala e Moçam¬ 
bique). 

— Cera para a igreja. 

— Alfaias para o culto. 

— 1 zambuco pequeno comprado a Faegigote, de Soraia, 

em 26 de Setembro de 1516. 

— Compras em Melinde feitas para a feitoria de Moçam¬ 
bique por João Fernandes, feitor do navio Santo 

António (Registo de 21-3-1517). 

— 2 escravos (1 adquirido em Sofala e outro em Mo¬ 
çambique). . , 

_ 1 zambuco grande de 1 pau comprado ao rei de 

Sofala em Dezembro de 1517. 



1 zambuco pequeno adquirido em Sofala em Junho 
de 1518 

Diversos artigos para a armação e reparação de na¬ 
vios e zambucos. 

mantimentos adquiridos em Quíloa, Moçambique e 
Sofala. 

Despesa com a viagem de António Fernandes a Inha- 
munda. 

Saguates ao embaixador do Monomotapa e enviados 
de outros régulos. 

Despesa com os preparativos duma viagem para com¬ 
pra de mantimentos na Ilha de S. Lourenço, e que 
não foi efectuada. 


5 -VIAGENS DE SERVIÇO A MOÇAMBIQUE, QUÍ- 
LOA E MELINDE, PARA ABASTECIMENTO DA 
REITORIAPOR ABANDONO DOS FORNECI¬ 
MENTOS DO BÃNOOE 

No feitorado de Miguel do Vale registámos nada 
menos de 8 viagens ao Bângoè, para compra de manti¬ 
mentos sob os amigáveis auspícios do régulo Nhambia. 
Um dos mais flagrantes aspectos do feitorado de Cris¬ 
tóvão Salema é a cessação de tais viagens, que são 
substituídas pelas de Moçambique, onde o capitão 
Cristóvão de Távora residiu a maior parte do seu 
governo. 

O abastecimento de géneros para Sofala centraliza-se 
na feitoria do norte, e faz-se no mercado daquela Ilha, 
em Quíloa e em Melínde, Não se prova porém que tenha 
deixado de convir à feitoria de Sofala o mercado do 
Bângoè, e tudo leva a crer que se trate, antes, dum natu¬ 
ral reflexo da deslocação do centro político para Mo¬ 
çambique, nó de comunicações com a Índia, o Reino, a 
Costa Norte e as Ilhas do Indico. 

Em Outubro de 1516 havia grande escassez de man¬ 
timentos em Sofala. Diogo Dias deixara em armazém 
1272 alqueires de milho, 623 de mexoeira, 27 V% de arroz 
por pilar, 3% de grãos, 112 de farinha de trigo, 5 de 
amêndoas com casca, 5 arrobas de açúcar, 29 canadas 





de azeite, 1 pipa de vinagre, 3 de vinho, 3 alqueires de 
mostarda, 1 novilho e 150 fardos de sal, conforme o in¬ 
ventário de Salema. Havia nessa altura em Sofala 49 
pessoas a alimentar ( 17 °). A existência foi desfalcada de 
405 alqueires de milho, 52 de mexoeira e 2 canadas de 
azeite com os abonos feitos em 1 de Setembro jpara a 
guarnição da fortaleza e mareantes da Conceição ( )» 
e de mais 357 de milho e 20 de mexoeira com os abonos 
para Outubro ( m ). Por isso logo no dia 3 de Outubro 
João Vaz de Almada mandou comprar a Rui Vaz, capi¬ 
tão da caravela Swita Maria da Rosa, que então chegara 
a Sofala, 1 quarto de azeite menos almude e meio ( n3 )> 
ou seja, pelas medidas antigas do concelho de Lisboa, 
79',8 por 7472 reais (16 miticais) o que dá a canada de 
1>,4 a 131 reais ou 0,28 do mitical novo. No mesmo dia 
a caravela foi abastecida, gastando-se mais 46 alqueires 
de mexoeira, 5 de milho e 7 canadas de azeite, com ela 
e noutras despesas ( m ). 

No dia 15 de Outubro a caravela Conceição seguiu 
para Moçambique e Quíloa em busca de mantimentos, 
levando o seu capitão 201 miticais para os comprar ( ). 


(no) Rol d® Pagamento de Soldos e Mantimentos Sofala 
30 de Setembro de 1516— TT— CC—2-66-67. 

(171) João Vaz de Almada— Mandado — Sofala, 1 de Setem¬ 
bro de 1516 - TT - CC - 2-66-32. 

(172) joão Vaz de Almada— Mandado — Sofala, 1 de Outu¬ 
bro de 1516 — TT — CC — 2-66-68. 

(na) João Vaz de Almada— Mandado — Sofala, 3 de Outu¬ 
bro de 1516-TT-CC-2-66-80. 

(174) joão Vaz de Almada— Mandado — Sofala, 3 de Outu¬ 
bro de 1516 — TT-CC — 2-66-75. 

(175) João Vaz de Almada— Mandado— Sofala, 3 de Outu¬ 
bro de 1516-TT-CC-2-66-101 


No dia 20 partiu a Frol la Rosa levando 150 miticais 
para adquirir em Moçambique mais mantimentos para 
Sofala ( m ). No dia 2 de Novembro as rações consumi¬ 
ram mais 300 alqueires de milho, 60 de mexoeira e 5 ca¬ 
nadas de azeite ( m ). Em 1 de Dezembro gastaram-se 
com as regras de mantimentos mais 195 alqueires de 
milho e 4 canadas de azeite em que se incluiu o desti¬ 
nado às lâmpadas da igreja e da sala do capitão ( m ), 

Algum mantimento se adquiriu entretanto na locali¬ 
dade, mas a situação não devia ser nada brilhante 
quando no dia 14 de Dezembro chegou a Frol da Rosa, de 
Moçambique, com 339 alqueires de milho e 200 de me¬ 
xoeira ( i7 °), 

Em 29 de Dezembro deu entrada na feitoria* novo 
carregamento de víveres adquirido em Quíloa pelo navio 
Conceição, e composto de 424 alqueires de milho, 30 de 
mexoeira e 578 de grãos, que custaram 201 miticais 
novos. Em 8 de Janeiro a caravela Conceição começou 
a aparelhar para Moçambique ( 18 °), para onde partiu 
com a Santa Maria da Rosa cerca de 15 de Janeiro ( m ). 


(178) João Vaz de Almada— Mandado —Sofala, 20 de Outu¬ 
bro de 1516 - TT - CC - 2-67-3. 

(177) João Vaz de Almada —Mandado — Sofala, 2 de No¬ 
vembro de 1516—TT—CC—2^67-21. 

(na) João Vaz de Almada— Mandado— Sofala, 1 de Dezem¬ 
bro de 1516 -TT-CC-2-66-30. 

(«o) João Vaz de Almada— Mandado— Sofala, 14 de Outu¬ 
bro de 1516 —TT—CC—2-67-69 e Livro de Registo de Cristó¬ 
vão Salema F. 70v. 

(180) João Vaz de Almada— Mandado— Sofala, 8 de Janeiro 
de 1517-TT-CC-2-68-17. 

(181) João Vaz de Almada— Mandado— Sofala, 15 de Ja¬ 
neiro de 1517 - TT - CC - 2-68-28. 









A viagem prolongou-se até Melinde e nela seguiu o 
capitão Cristóvão de Távora, que ao tempo estava em 
Moçambique, e naquela cidade emprestou 165 miticais 
de ouro «pera ajuda de se cõprar morcadorjas» ( 182 ) para 
Sofala. Durante a mesma viagem emprestou mais o capi¬ 
tão 55 350 reais em ouro por amoedar para a compra de 
21,5 quintais e 15 arráteis de cairo para a feitoria de 
Moçambique e naus que ali se encontravam a caminho 
da índia ( 183 ). 

Em 20 de Março chegaram a Sofala o navio Smto 
António e a caravela Conceição, que neste porto se en¬ 
contraram com a caravela Frol da Rosa ( 181 )- Trouxe¬ 
ram, o segundo 278 alqueires dum carregamento de 300 
de milho, enviado por Gaspar Veloso, tendo-se o resto 
consumido a bordo «por andarê muito no mar», confor¬ 
me o registo de Salema, e o primeiro, 1 fardo de 7 arro¬ 
bas de açúcar branco e 427,5 alqueires de milho doutro 
carregamento de 700 enviado pelo mesmo feitor. Durante 
a viagem, que foi demorada, o navio fez muita água, de 
modo que se inutilizou parte da carga. Foi neste barco 
que Cristóvão de Távora regressou, segundo Salema, 

Em 25 de Abril o navio Santa António tornou a apa¬ 
relhar para Moçambique, levando por capitão o escrivão 
de Sofala, Duarte de Lemos ( 188 ). 


( 182 ) Gaspar Veloso—-Carta ao feitor e oficiais da Feitoria 
de Sofala — [Moçambique], 7 de Fevereiro de 1517 — TT —CC — 
2-68-57, 

(is») Gaspar Veloso—Carta ao feitor e oficiais da Feitoria 
de Sofala — [Moçambique], 3 de Fevereiro de 1517 — TT — CC — 
2-68-48. 

(Mi) Cristóvão de Távora—Mandado —Sofala, 20 de Março 
de 1517-TT-CC-2-68-126, 

(ws) Oriatóvâo de Távora—Mandado—Sofala, 25 de Abril 
de 1517 - TT-CC - 2-69-70. 


O navio chegou a Moçambique em 5 de Maio ( 18 °). 
Por todo este mês largou de Moçambique para Sofala 
a Conceição com 585 alqueires de milho, 150 de mexoeira 
e 130 de grãos, enviados por Gaspar Veloso, segundo um 
registo de Cristóvão Salema, de 4 de Junho ( 187 ). 

No dia 15 de Junho de 1517 regista-se nos livros da 
feitoria a única viagem de zambucos «a este Rio de 
çofálla eÕprar mantimentos» ( 188 ). Trata-se duma via¬ 
gem pelo Buzi acima, que nesse tempo vinha desaguar 
a Sofala. Parece que se tinha abandonado o custoso 
mercado do Bângoè, na região da foz do Púnguè. 

Entretanto a feitoria de Moçambique continuava a 
alimentar Sofala, porque em 4 de Agosto deu entrada 
na feitoria novo carregamento de 847 alqueires de 
milho e 97 de mexoeira, transportados pela Comei- 
ção2 ( m ), que chegara a Sofala no dia 1 ( 10 °) e não se 
demorou porque partiu logo para Moçambiqeu com mar¬ 
fim e sucata de cobre ( 161 ). 

Em 21 de Outubro estavam em Sofala «as caravelas» 
e em 29 largou para Moçambique o navio Santo António 


(M) Gaspar Veloso -Recibo- Moçambique, 5 de Maio de 
1517 -TT-CC-2-69-110, 

(i 87 ) Livro do Registo de Cristóvão Salema-TT2-2Núcleo 
Antigo-Maço 167—n.° 806, F, 71v. 

(ias) João Vaz de Almada— Mandato— Sofala, 15 de Junho 
de 1517-TT-CC-2-70-47. 

(is») Livro do Registo de Cristóvão Salema-F. 71v. 

(aso) João Vaz de Almada -Montóo- Sofala, 1 de Agosto 
de 1517—TT — CC—2-71-2, 

(i9i) João Vaz de Almada— Mandado —Sofala, 4 de g 
de 1517—TT — CC — 2-71-12. 
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com o dinheiro para o pagamento dos soldos desta fei¬ 
toria ( 102 ), 

Em 2 de Novembro o capitão mandou abonar rações 
à guarnição e «a gente das caravellas que aqui estam 
que vam para mocãbique» ( 193 ). Uma delas era a Con¬ 
ceição O 04 ) e a outra decerto a Santa Maria da Rosa, 
também por vezes chamada Frol da Rosa, que dias an¬ 
tes chegara de Moçambique com 478 alqueires de milho, 

1 quarto de vinho e 5 almudes de azeite, recebidos por 
Cristóvão Salema do novo feitor de Moçambique, Jorge 
de Figueiredo ( 195 ), que interinamente substituira Gas¬ 
par Veloso, preso por irregularidades. Na mesma data 
figura a chegada do Santo António, de Moçambique, com 
mais 5 almudes de azeite, mas aquela data estará errada, 
pois o navio não teria tempo para fazer a viagem de 
ida e volta em quatro dias, tanto mais que tem a data 
de 20 de Novembro o recibo enviado para Moçambique 
por aquele navio ( 190 ). A correcção pode ser feita para 

2 de Dezembro. 

O extravio de uma parte do registo de Cristóvão 
Salema dificulta o estudo das viagens de serviço a Mo¬ 
çambique, estudo importante porque traduz uma fase de 
intensas relações entre as duas feitorias, embora pouco 

( 102 ) Cristóvão da Távora— Mandado — Sofala, 29 de Outu¬ 
bro de 1517-TT-CC-2-72-45. 

(los) Cristóvão de Távora— Mandado —Sofala, 2 de Novem¬ 
bro de 1517 —TT — CC —2-72-58. 

( 1M ) Afonso Anes, dispemaeiro da Conceição — Recibo —So¬ 
fala, 3 de Novembro de 1517—TT — CC — 2-72-63, 

(ws) Cristóvão Salema—Livro do Registo—TT—Núcleo 
Antigo n.° 806- F, 72R. 

(iw) João Afonso da Cunha— Recibo — Moçambique, 20 de 
Novembro de 1517—TT—CC—2-72-87, 


se saiba da finalidade real, concreta, e certa de tais 
viagens. 

O que a restante documentação avulsa oferece é o 
seguinte: em 15 de Março de 1518 está em Sofala a 
Conceição ( 107 ). Em 15 de Maio continuava em Sofala, 
e também ali se achava o navio Santo António ( 198 ); os 
dois barcos começaram a aparelhar para Moçambique 
em 15 de Junho ( 100 ), o segundo para a viagem da ren- 
dição do capitão e pessoal, tendo este partido pelo menos 
depois do dia 20 ( 20 °); em 30 ainda os dois navios figu¬ 
ram em Sofala e já aí se encontrava também a Santa 
Maria da Rosa ( 201 ), mas já lá não se achava de facto 
o primeiro, porque tem a data de 1 de Julho o recibo 
do dinheiro para os soldos da feitoria de Moçambique, 
passado por João Afonso da Cunha que o recebeu das 
mãos do capitão do navio Santo António ( 202 ). O do¬ 
cumento de 30 de Junho revela-se um expediente admi¬ 
nistrativo: Cristóvão de Távora ao abandonar Sofala 
deixou decerto assinada com aquela data a ordem de 
pagamento aos mareantes dos três navios. 


(io7) Cristóvão de Távora— Mondado—Sofala, 15 de Março 
de 1518-TT-CC-2-74-11. 

(los) Cristóvão de Távora —Mandado — Sofala, 15 de Maio 
de 1518 —TT — CC —2-75-42. 

(íoo) Cristóvão de Távora— Mandado— Sofala, 15 de Junho 
de 1518 - TT-CC - 2-75-143. 

(zoo) Cristóvão de Távora— Mandado— Sofala, 21 de Junho 
de 1518 -TT-CC-2-76-86. 

(soí) Cristóvão de Távora— Mandado —Sofala, 30 de Junho 
de 1518-TT-CC —3-6-106. 

( 202 ) João Afonso da Cunha— Recibo—Moçambique, 1 de 
Julho de 1518-TT—CO—2-76-6. 
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No entanto, em 2 de Julho a Santa Maria da Rosa 
aparelhou em Sofala para uma viagem, recebendo apres¬ 
tos ( 209 ), e em 15 de Julho a Conceição descarregou mar¬ 
fim em Moçambique ( 204 ). Em 6 de Agosto este navio 
está de novo em Sofala ( 205 ) e no dia 12 de Aogsto chega 
finalmente a Sofala a nau S. Tomé , de João Lopes Alvim, 
em que 'possivelmente ia de Portugal Francisco de Brito, 
o sucessor de Cristóvão Salema, que no fim daquele mês 
lhe entregou a feitoria. 


(sos) jbâo Vaz de Almada— Mandado— Sofala, 2 de Julho 
de 1518 —TT — CC —2-76-22, 

(204) Mo Afonso da Cunha— Recibo —Moçambique, 15 de 
Julho de 1518—TT — CC — 2-76-66. 

(205) João Vaz de Almada— Mandado —Sofala, 6 de Agosto 
de 1518—TT—CC-2-76-143. 


6 - COMPRAS E GASTOS DE MANTIMENTOS 

A — Nota estatística ão abastecimento de Sofala, por 
mercados fornecedores 

As viagens a Moçambique, constantes, servidas por 
três navios, mantinham Sofala permanentemente ligada 
com aquele importante centro de comunicações, e ser¬ 
viam para abastecê-la de mantimentos, em reforço das 
compras insuficientes que se faziam no mercado local. 
Com os registos, quei abrangem todo o tempo até Dezem¬ 
bro de 1517, é possível organizar o seguinte quadro das 
fontes de abastecimento dos principais géneros de con¬ 
sumo: 


Géneros 


Milho . Alqueires 

Mexoeira ... Alqueires 

Grãos .Alqueires 

Arroz .Alqueires 

Farinha .... Alqueires 

Açúcar .Arrohas 

Sal .Fardos 

Azeite .Canadas 

Vinho . Pipas de 

420 1 

Bois.Cabeças 


Em 

Armazém 

Adqui¬ 

ridos 

a cafres 

e mouros 

de Sofala 

Adqui¬ 
ridos 
em Qulloa 
o Moçam¬ 
bique 

1272,2 

4387,5 

3986,5 

623,5 

5,5 

277 

3,5 

29 

708 

27,5 

— 

— 

112 


— 

5 

— 

7 

150 

210 

— 

29,5 

—. 

0,25 

3 

3 

1 
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Segando a Carta de Quitação do almoxarife Diogo 
Pais, aquele funcionário recebeu de 20 de Março de 1517 
a 30 de Junho de 1518, enquanto geriu o almoxarifado, 

221.5 canadas de azeite, 5,5 alqueires de arroz, 368 de 
grãos, 1097 de mexoeira e 7859 de milho ( 20fl ), Dedu¬ 
zindo as saídas efectuadas até à sua posse das entradas 
registadas até o mesmo dia, obtem-se para alguns géne¬ 
ros as entradas totais na feitoria até 30 de Junho, 
incluindo as que não estão documentadas senão indirec- 
t am ente pela Carta de Quitação, e obtemos: 10332 al¬ 
queires de milho, 1328 de mexoeira, 795 de grãos e 

261.5 canadas de azeite. 


( 206 ) Carta de Quitação de Diogo Pais —Lisboa, 18 de De¬ 
zembro de 1539-TT —Chancelaria de D. João III—Livro 50, 
P, 20; Braamcamp—Cartas de Quitação Del-Rei D, Manuel in 
Arquivo Histórico Português—IX—Lisboa 1914, pág. 455. 


B —Nota estatística da despesa de mmtimentos 

As despesas, segundo a documentação avulsa, natu¬ 
ralmente incompleta, foram as seguintes, consoante as 
rubricas dos documentos que existem, até 1 de Setem¬ 
bro de 1518: 




Alqueires 


Canadas 

Cabeça» 


Milho 

Mexoeira 

GrSos 

Arroz 

Azeite 

Vinagre 

Bois 

Com moradores, 
navios e des¬ 
pesas miúdas 

1 

4957 

600 

634 


134,5 



Com moradores 
e despesas 
miúdas. 

4774 

405 

50 


68 



Com navios e 
zambucos. 

555 

126 

57 

18 

46 

6 

3 

Com moradores 

391 

— 

— 

— 

— 

— 

— 

Com navios e 
despesas miú¬ 
das . 

608 

y» 

7 


10 



Com despesas 
miúdas . 

210 

99 

_ 

2 

10 

— 

3 

Soma. 

11495 

1328 

748 

20 

268,5 

6 

6 


A comparação dos dois quadros mostra que o dos 
fornecimentos está incompleto, e que em 1518 continua¬ 
ram as compras em Sofala e as remessas de Moçambique. 

Á estes gastos há que acrescentar as quebras nos 
depósitos ou tulhas' a que se refere um documento, sem 
contudo mencionar o montante ( 20T ). 


( 2 oi) João Vaz de Almada—Certidão —Sofala, 14 de Setem¬ 
bro de 1518 - TT - CC - 2-77-91. 



Nas despesas miúdas a que se refere este quadro 
figuram sempre o azeite para a lâmpada da igreja, para 
a lâmpada da sala do capitão e os gastos com os doentes 
do hospital. 


7 -RELAÇÕES COM O SERTÃO: VIAGEM DE FER¬ 
NANDES A INHAMUNDA; EMBAIXADA DO 
M0N0M0TAPA A SOFALA; VISITA DE GEN¬ 
TES DE NE AROU RO, INHAMAROGO e INHA¬ 
MUNDA À FEITORIA 

Apesar da concorrência que os mouros de Angoxe 
continuavam a fazer à feitoria de Sofala, levando pelo 
Zambeze as mercadorias’ às feiras do sertão, mais bara¬ 
tas que as portuguesas, segundo afirmava o próprio 
Cristóvão de Távora em carta ao Rei, intensificaram-se 
as relações económicas com o sertão. E se a expressão 
«vendas a mouros e a cafres mercadores desta terra», 
pretende, como parece, distinguir os mercadores sofa- 
lenses (mouros) e os compradores dos régulos e cafres 
honrados (cafres), foram numerosas as visitas de cafres 
sertanejos à feitoria. 

O Registo, que © um sumário da Ementa, não porme¬ 
noriza o resgate, porque o apresenta por totais referi¬ 
dos aos períodos entre dois repesos. Em todos eles o 
Registo menciona operações de resgate com cafres. Em 
pormenor há apenas notícia do seguinte: 

— Entre 15 de Abril e $0 de Junho de 1511, António 
Fernandes foi em viagem às terras do Inhamunda 



e recebeu para despesas de jornada 4 arráteis de con¬ 
tas amarelas miúdas ( 20S ). 

— Entre 1 de Outubro eSlde Dezembro de 1511 esteve 
em Sofala um embaixador do Monomotapa, que rece¬ 
beu de saguates uma arroba de caracóis ( 20íl ), 

— Em 87 de Novembro de 1517 estavam em Sofala a 
resgatar, certos «cafres de Nharouro», e para eles 
se comprou um boi por 846T reais ( 21 °). 

— Em 15 de Maio de 1518 estavam em Sofala «eaferes 
honrados criados de inhamaroquo», que foram abas¬ 
tecidos de carne ( 2U ), 

— Em 12 de Agosto de 1518 estavam em Sofala «cafe- 
res de nhamunda», que também foram abastecidos 
de carne ( 212 ). 

Noutro documento afirma-se expressamente que os 
cafres iam «muitas vezes» a Sofala e se lhes dava sem¬ 
pre de comer ( 213 ). 


( 208 ) Livro do Registo de Cristóvão Salema — F. 66V. 

(200) Livro do Registo de Cristóvão Salema— 68R. 

( 2 10) Cristóvão de Távora —Mandado — Sofala, 27 de No¬ 
vembro de 1517-TT-CC-2-72-100. 

(211) Cristóvão de Távora —Mandado — Sofala, 15 de Maio 
de 1518-TT-CC-2-75-42. 

( 2 1 2 ) João Vaz de Almada—Mandado — Sofala, 12 de Agosto 
de 1518-TT-CC-2-76-158. 

( 2 i») Cristóvão de Távora — Mandado— Sofala, 20 do Junho 
de 1518-TT-CC-2-75-158. 


8 —DESVALORIZAÇÃO DO MITICAL POR EXAME 
DO VALOR REAL MANUTENÕÃO DOS PREÇOS 
DA FEITORIA E INDEMNIZAÇÃO DE SOLDOS 
VENCIDOS . 

O mais importante acontecimento de ordem econó¬ 
mico-financeira verificado em Sofala, neste período, foi 
a redução do valor do mitical, que desde o início da 
ocupação se cambiara a 500 reais do reino, e passou, 
desde a chegada de Cristóvão de Távora, a converter-se 
à razão de 467 reais. 

A medida foi decretada na Metrópole, por Alvará 
Régio, depois de se fazer o exame do toque do ouro de 
Sofala na Casa da Moeda de Lisboa. Lê-se no mais antigo 
documento que refere o novo câmbio:«... hos quaes ma- 
ticaes elRey noso Senor mãda per hfl seu aluara que os 
maticaes que aquy senpre valliam a quynêtos reaes cada 
hü que da chegada de christouã de tauora em diante nã 
valhã majs cada maticall que quatro çentos e sasenta 
e sete reaes e majs nã nos pagamentos dos moradores 
desta fortelleza per ser a sua çerta vallya pello isame 
que se nyso fez em portugall e se achou que nã valia 
majs que os ditos iiij°lx bij reaes» (*“). 


(2i4) Livro dos pagamentos dos soldos— fragmento de 30 de 
Setembro de 1516 — TT — CC — 2-65-88. 
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0 documento é claro. O mitical continuou a ser o I 

mesmo peso-ouro de 4 E ,83 e o seu valor cambial e que 
foi reduzido de 6,6 %, passando o marco de oura de ; 

Sofala de 47,516 miticais por marco de 229 s ,504, de 
23 758 reais para 22190 reais. Este câmbio só vigorava j 

e só interessava nas operações entre europeus, tanto que 
se mantiveram sem alteração os preços das fazendas do 
Reino, cuja margem de lucro suportava plenamente a 
mudança. A bretanha continua a vender-se à razão de 
2 varas e 1 terço por mitical, e em 1517 um côvado de 
escarlata de 1000 reais o côvado foi vendido por 2 mi¬ 
ticais, ao câmbio velho. \ 

A redução de 33 reais no valor do mitical deveria ter 
entrado em vigor no dia 31 de Julho de 1515, data em I 

que Cristóvão de Távora chegou a Moçambique ( 213 ), ] 

mas só foi mandada executar em 30 de Setembro de 1516, 
por João Vaz de Almada, na ausência do capitão que 
estava em Moçambique, sinal provável de que a resolução 
foi tomada em Lisboa já depois da partida de Cristóvão 
de Távora, e chegou a Moçambique pelas naus de 1516. 

A medida teve por isso efeito retroactivo, e os funcio¬ 
nários foram indemnizados do que tinham recebido a 
menos. João Vaz de Almada, por exemplo, foi abonado 
de mais 8659 reais«... da quebra dos maticaes que aqui 
reçeby de meu solido e mantimento des os çinquo dias 
dagosto de b° xb atee ho derradeyro de junho de 
b° xbj...». Devemos notar que a indemnização revela 
forte espírito de justiça por parte da Fazenda Real que I 

podia muito bem mandar pôr em vigor o novo câmbio j 

5 

i 

\ 

- I 

(2i5) Rol do Pagamento de soldos e mantimentos aos mora- j 

dores de Sofala—31 de Março de 1517 — TT — CC — 2-68-141 
F. IR. | 


a partir do primeiro pagamento a efectuar após a che¬ 
gada do alvará às mãos do capitão. 

A indemnização de soldos parece indicar que houve 
prévia reclamação dos oficiais, soldados e mareantes, 
quanto ao valor real do mitical, mas como se sabe que 
o ouro de Sofala não vinha para a Metrópole, tal recla¬ 
mação deve provir da recusa por parte de feitores e 
cambistas da índia em converterem o mitical de Sofala 
por 500 reais do Reino em moeda indo-portuguesa. 
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9 - A DESPESA DE SOLDOS E MANTIMENTOS EM 
OURO ÀS GUARNIÇÕES DE SOFALA E MOÇAM¬ 
BIQUE E MAREANTES DOS NAVIOS 

A documentação da gerência de Cristóvão Salema 
é particularmente rica em relações de pagamento de sol¬ 
dos e de mantimentos a dinheiro, permitindo assim orga¬ 
nizar as respectivas tabelas e estudar particularidades 
do estatuto do funcionalismo da época. Por agora inte¬ 
ressam-nos como subsídio valioso para o estudo das des¬ 
pesas que a feitoria fazia com a guarnição de Sofala 
e a marinhagem dos navios. 

A despesa dos soldos e mantimentos a dinheiro era 
escriturada em livro separado. Ainda existem fragmen¬ 
tos do «Liuro dos pagamentos dos soldas e mantimentos 
que pagou christouã calema feitor de Cofala os annos 
de b° xbj ate fim de junho de b° xbiij e a mareantes que 
amdarã ê naujos» ( 2ia ) e as restantes relações avulsas 
até 30 de Junho de 1518, num total de 8 para a guarni¬ 
ção e 4 para os mareantes, algumas em fragmentos. 


(216) TT-CC-2-65-88 e 2-66-67. 

SOS 





Os pagamentos efectuados 
foram os seguintes: 


a) I Guarnição de Sofala 



Data 

N.“ de pessoas 

1,° 

- 30-IX -1516 

49 

2.” 

-31^X11-1516 

47 

3,° 

-31-111-1517 

70 

4.» 

-30-VI -1517 

49 

5.” 

-30-IX -1517 

70 

6,° 

-31-XII-1517 

61 

7,” 

■-31-111-1518 

67 

8," 

1 — 30-VI -1518 

67 


Soma 


por Cristóvão Salema 


Valor em miticais 

1276,5 e 156,6 reais (»*) | 

963.5 e 436 reais ( 2ia ) 

3329 e 436 reais ( 21 °) 

890.5 e 189,50 reais ( 223 ) 

1857 e 246 reais ( 221 ) 

1322.5 e 48,17 reais ( 222 ) 

1476 e 127,17 reais ( 223 ) 

1374.5 e 132,50 reais ( 224 ) 

12492 e 192,84 reais \ 


b) Aos Mareantes dos Navios 


Data 

1. ° — 31-III -1517 

2. ” — 30-IX -1517 

3. ° — 31-IH -1518 

4. ° — 30-VI -1518 


N. # de pessoas 

46 

46 

36 

33 


Valor em mitieais 

1268 e 145 reais i^ s ) 
576 e 64 reais ( 22 “) 

501.5 e 10,17 reais (227) 

234.5 e 171,83 reais (»») 


c) Remessas para Moçambique 


Data 

1/ — 25 de Abril de 1517 ... 
2.‘ —29 de Outubro de 1517 
3/ — 21 de Junho de 1518 .. 


Valor em mitieais 

871.5 e 42 reais (««) 

112.5 e 44,5 reais (íW) 

1015 (*«) 


Soma.. 1999 e 86,5 reais 


(217) Rol do Pagamento de Soldos e Mantimentos—Sofala, 

30 de Setembro de 1516—TT—CC—2-65-88 e 2-66-67. j 

( 2 1 8 ) Rol do Pagamento de Soldos e Mantimentos — Sofala, 

31 de Dezembro de 1516—TT—CC —2-66-69, 

(219) Rol do Pagamento de Soldos e Mantimentos — Sofala, 

31 de Março de 1517 - TT - CC—2-68-141. 

( 220 ) João Vaz de Almada— Mandado (Fragmentos do Rol) 

- Sofala, 30 de Junho de 1517 - TT - CC—2-70-72, 

( 221 ) Rol do Pagamento de Soldos e Mantimentos (Fragmen¬ 
tos)—Sofala, 30 de Setembro de 1517 —TT — CC —2-71-140 e 
2-71-144. 

(222) Rol do Pagamento de Soldos e Mantimentos—Sofala, 

31 de Dezembro de 1517—TT—CC-2-72-153. 

(223) Rei do Pagamento de Soldos e Mantimentos (Fragmen¬ 
tos)-Sofala, 31 de Março de 1518-TT — CC—2-7445 e TT 

— Fragmentos do Corpo Cronológico—Maço 22. 

(224) Rol do Pagamento de Soldos e Mantimentos — Sofala, 

30 de Junho de 1518-TT-CC-2-75-182. 

m 


(225) Rol dos Pagamentos aos Mareantes — Sofala, 31 de 
Março de 1517 -TT-CC—2-68-142. 

(228) Rol dos Pagamentos aos Mareantes (Fragmentos) — 
Sofala, 30 de Setembro de 1517 — TT—CC—2-71-143 e Frag¬ 
mentos do Corpo Cronológico—Maço 13, 

(227) Rol dos Pagamentos aos Mareantes — Sofala, 31 de 
Março de 1518 -TT-CC-2-74-46. 

( 228 ) Rol dos Pagamentos aos Mareantes (Fragmentos) — 
Sofala, 30 de Junho de 1518-TT-CC-3-6-106 e Fragmentos 
do Corpo Cronológico—Maço 13. 

( 220 ) Cristóvão de Távora— Mandado —Sofala, 25 de Abril 
de 1517—TT—CC —2-69-70; Gaspar Veloso— Recibo—Mo¬ 
çambique, 5 de Maio de 1517—TT — CC — 2-69-110. 

(230) Cristóvão de Távora— Mandado — Sofala, 29 de Outu¬ 
bro de 1517 —TT — CC—2-72-45; João Afonso da Cunha- 
Recibo —Moçambique, 20 de Novembro de 1517—TT—C- 
2-72-87. 

(231) Cristóvão de Távora— Mandado — Sofala, 21 de Junho 
de 1518 —TT-CC-2-75-161; Joáo Afonso da Cunha-Recibo 
— Moçambique, 1 de Julho de 1518 —TT — CC—2-76-6. 
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d) Pagamentos ejectuados por ordens ão Reino 

Data Valor em mlticais 

1, ° — 3Í-XII-1516 74 e 200 reais -A Cristóvão Salema, 

de pimenta que lhe 
foi comprada na 
Casa da Índia (i^) 

2. ° —27-XI -1517 142 e 226 reais —A Bastia Rodriguez, 

pelo mesmo mo¬ 
tivo (2S3) 

Soma. ' 216 e 426 reais 


Somam todas estas despesas, pagas em ouro, 17 489 
miticais, 162 reais e uma fracção. Se quisermos saber 
quanto foi muito aproximadamente a despesa total 
liquidada em ouro teremos que adicionar à dos soldos e 
mantimentos pagos a dinheiro as pequenas despesas 
liquidadas também em metal. Foi possível arrolar as 
seguintes: 

5-IX 4516 - 40 mitiicaia e 450 reais de compras na almoe- 

da de Diogo Dias, 

-IX -1516 - 41 miticais ô 293 reais de mèzinhas adquirí- 

das pelo feitor de Ca- 
nanor por 54 pardaus 
de 360 reais o pardau, 

3-X -1516 - 16 miticais de uma compra de 

de azeite, 


( 232 ) d. Manuel — Desembargo a Diogo Dias, feitor de Sofala 
-Lisboa, 21 de Março de 1515 — TT —CC-1-17-97. 

( 238 ) D. Manuel —Desembargo ao feitor de Sofala ~ Almei- 
rim, 14 de Fevereiro de 1515—TT-CC — 2-72-101; Bastiam 
Roiz —Recibo — Sofala, 27 de Novembro de 1517 —Anexo ao 
doc. cit. 
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15-X 4516 - 201 miticais 


para compra de man¬ 
timentos em Quíloa e 
Moçambique, 

20-X 4516 - 150 miticais para compra de man- 

tlmenitios em Moçam¬ 
bique. 

31-HI4517 - 275,5 miticais e 100 reais do pagamento do di¬ 
nheiro emprestado pelo 
capitão em Melinde. 

27-XI 4517 - 18 miticais e 60 reais da compra de 1 boi 

para saguatear cafres. 
20-VI 4518 - 100 miticais pela compra de 10 bois 

ao capitão, 

Soma. 843 miticais e 202,5 reais 

Das despesas mencionadas nos documentos ficaram 
por apurar as do custo duma parte das mèzinhas da 
Índia e de certa quantidade de barbante. O que faltar 
referir por falta de documentos deve ser pouco, ou mes¬ 
mo nada. Assim, eleva-se a despesa da feitoria, em 
dinheiro, e que está documentada, a 18 332,78 miticais, 
em dois anos, ou seja pouco mais de 9 mil por ano. Cris¬ 
tóvão Salema pôde ainda entregar a Francisco de Brito 
3 mil e tantos miticais ( m ). Por nossas contas Salema 
não devia ter em cofre tanto dinheiro mas apenas perto 
de 2900 miticais, e como as despesas arroladas constam 
de documentos com a nota de «pago» excepto os 54 par¬ 
daus das mèzinhas da índia, crê-se aqui que a conta dos 
21234 miticais de sua receita em ouro está errada ou 
nela se não contou com o valor do repeso do ouro, que 
era sempre avultado. 

( 234 ) Francisco de Brito — Carta ao Rei— Sofala, 8 de Agosto 
de 1519 —TT — OC—1-25-7; Theal Records of South Bastem 
África I —London 1898, pág. 99. 




0 resgate, que normalmente fazia face a todas as 
despesas e dava margem para lucros, não foi suficiente 
neste exercício, que fechou com dêfiõit, embora as con¬ 
tas de gerência se tivessem encerrado com o saldo de 
3 mil e tantos miticais. Isto significa que Diogo Dias, 
que recebeu 8400 miticais de Miguel do Vale, deixou a 
Cristóvão Salema uns 6000 miticais, e o seu exercício 
também fechou com déficit, Sofala começava a consumir 
as suas reservas. 


10-A NAU DO TRATO 

Os dados mais antigos sobre a actividade da nau do 
trato de Cambaia para Sofala remontam a 1518. Trata-se 
duma viagem que durou séculos, até os primeiros anos 
do século XIX, e passou por várias fases e diversos 
arranjos. No ano de 1518 andava em tal serviço de vai- 
-vem a nau 8. Marcos, capitaniada por Femão Dias, que 
do exercício deu contas e recebeu quitação ( 28B ). 

Segundo a respectiva carta, Fernão Dias transportou 
para a índia: 

_ Cobre, trazido da Metrópole por João Lopes Alvim 

e baldeado em Moçambique—63 bares, 3 quintais e 
19 arráteis (2600 quilos). 

- Marfim, 5,5 bares, 89 quintais e 22 arráteis (6602 qui¬ 
los), sendo 5,5 bares entregues por Alvim e o res¬ 
tante por João Afonso da Cunha, feitor de Moçam¬ 
bique; e mais 7 «bozinas» de marfim. 

- Estanho, 100 mãos (82,619 quilos). 

( 23 B) Carta de Quitação a. Fernão Dias—Lisboa, 6 de Novem¬ 
bro de 1542—TT—Chancelaria de D, João 3.°—Livro 32 —F. 
96; Braamcamp Freire—Cartas de Quitação Del-Rd D. Manuel 
fn Arquivo Histórico Português-X-Lisboa, 1916, pág. 10. 
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E transportou para Sofala: 

— Bertangis, 450 corjas (9000 panos). 

— Contas vermelhas, 3 quintais, 2 arrobas e 20 arráteis 
(404 arráteis ou 185 quilos). 

— Cotmias, 10 corjas (200 panos). 

—• Dote, 260 varas (236 m ,340). 

— Grã, 6 côvados; mm grã , 3 côvados (total de 4“, 14). 
~ Macaceres, 40,5 corjas (810 panos). 

— Sábones, 62 corjas (1240 panos). 

— Teadas, 40 corjas (800 panos). 

Na quitação figuram outros artigos: 51 mãos de 
biscoito, 1 quarto de pipa de azeite de gergelim, 1 pipa 
fardo e meio de açúcar branco, 5 miticais (24 2 ,15) de 
de arroz, 2 quintais, 2 arrobas e 8 arráteis de algodão, 
almíscar, e 6 onças de aljôfar de botica, mas não é pos¬ 
sível averiguar o destino de tal carga. Fernão Dias deu 
também contas de 2 850 627 reais (6104 miticais e 59 
reais) «que recebeo per vemda dallgüas das ditas merca- 
doíyas». 3Ê de supor que se trate da venda de marfim 
e cobre, em Chaul por exemplo, onde tinham grande 
valia; mas falta a prova disso, e os preços de venda, 
também, o que é indispensável para um juízo seguro 
acerca do valor do marfim de Sofala na índia, embora 
não nos restem dúvidas de que só o marfim cobria as 
despesas do abastecimento de fazendas para o resgate 
português na Costa Oriental de África, 

Ignora-se também quantas viagens efectuou a nau 
8. Marcos, que volta a aparecer ao serviço do abasteci¬ 
mento do trato de Sofala em 1521. Ainda infelizmente 
não apareceu documentação de valor sobre a contabili¬ 
dade destas viagens, que constituem um dos mais inte¬ 
ressantes aspectos da administração económica da an¬ 
tiga África Oriental Portuguesa, e permanece ignorado 
na sua essência, 


11-AS PRESAS DO INDICO 

A esta nau do trato se refere uma carta de Diogo 
Lopes de Sequeira ( 230 ), escrita ao rei àcerca das quei¬ 
xas de Afonso Luís, almoxarife da venda dos vinhos de 
Sofala e Moçambique, que chegou à índia e declarou ter 
abandonado o cargo porque Sancho de Toar persistiu 
em vender primeiro os seus vinhos do que os do rei. O 
governador informa que Fernão Dias tomou conta da 
nau em que Sancho de Toar chegou a Sofala ido do 
Reino, nau que se destinava a João Lopes Alvim para a 
capitanear, e a Fernão Dias para a escrivaninha. 

Já perto de Goa, Fernão Dias fez rica presa duma 
nau de mouros que ia de Melinde para Cambaia, com 
marfim, cobre, cairo e outras mercadorias que podiam 
valer de 12.000 a 15000 pardaus ( m ). Foram também 
apanhados 79 miticais de ouro, 150 de prata «e asy 
muitos mouros de preço e escrauos cativos», Afonso 
Luís foi nomeado quadrilheiro da presa, que Fernão 
Dias teimou ir vender a Diu e Chaul, em vez de levar 
a Goa, como tinha em regimento e lhe ponderou o qua- 


(• 280 ) Diogo Lopes de Sequeira — Carta ao Rei— Cochim, 23 
de Dezembro de 1518—TT —Cartas dos Vice Reis, n.° 12. 

(•287) Representam de 9250 a 11563 miticais de Sofala, ao 
câmbio de 360 reais o pardau. 




drilheiro. Dias respondeu-lhe que só reconhecia a auto¬ 
ridade de Sancho de Toar. O Governador estava disposto 
a trazê-lo à obediência, 

Assim aparece uma nova fonte de receita que tem 
sido esquecida por falta de elementos sobre o seu rendi¬ 
mento: as presas, que D. Manuel não despresava em suas 
instruções. Ignora-se quase totalmente o quanto rende¬ 
ram na costa de Sofala a Melinde. Sabe-se que inicial¬ 
mente o lucro das presas foi grande ( 238 ), depois, natu- 
mente, decaiu, porque os mouros se defendiam. No 
entanto os portugueses não deixaram de fiscalizar a 
costa. Cristóvão de Távora também nisso foi activo, mas 
a documentação nada pormenoriza, e é pena. 


12 -ESTATÍSTICA DA RECEITA E DESPESA DO 
FEITORADO DE CRISTÓVÃO SALEMA 

Encerra-se finalmente este exame do feitorado de 
Cristóvão Salema com um apanhado estatístico de parte 
do movimento da feitoria, forçosamente incompleto por 
falta de elementos, mas nem por isso menos sugestivo. 
Os quadros a seguir apresentados dizem respeito apenas 
a tecidos importados da Metrópole, tecidos e panos im¬ 
portados da índia, e contaria. Não oferecem interesse 
de maior os quadros referentes à especiaria (em que 
avulta apenas a pimenta) e artigos de metal, 0 comér¬ 
cio destes artigos foi desde o início tão insignificante 
que revelou um autêntico fracasso. 


- f 

(■238) Axelson, in «South East África» publicou interessantes' 
dados relativos às presas efectuadaa por Pero Ferreira Fogaça, 
capitão de Quíloa. 
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RECEITA 


Tecidos importa¬ 
dos da Metrópole 


Brctaiha azul . 

Bretanha branca, pano na¬ 
val o pano francês. 

Canhamago...... 

Capas de bretanha branca 

Escarlate . 

Gr& ..... 

Lençóis clc bretanha branca 
Pano estreito da terra .... 

Pano galveu . 

Solla preta . 

Toalhas francesas de mesa 


Preço unitário 
M ss raltical 
Rs real 


2 vara por 1M 

2 Yi por 1M 
100R a vara 
2,5 M cada 
ÍOOOR o côvado 
750R o côvado 
? cada 
100R a vara 
? a vara 
100R o côvado 
? a vara 


Quantidade 
recebida de 
Diogo Dias 


Quantidade 
recebida por 
Cristóvão 
Salema 


Total recebido 


Quantidade 


4805 

303 

2 

22.5 

39.5 
24 

527,5 

132 

62,67 

146 


DESPESA 


Quantidade 
consumida 
na despesa despesas 


212,17 90,94 

886,42 379,89 

145,75 29,15 


227,17 45,43 


SALDO 


Total dispendldo 


Quantidade Valor Quantidade 1 Valor 


1453,16 

81,58 

1 

(a) 

(a) 

22 

54.16 
132 

17.17 


Varas 7358,5 Varas 74,79 Varas 7433,29 mais de Varas 3175,06 1410,64 I Varas 1471,51 548,41 

Peças 26 Pegas 26 2972,03 Pegas 1 I p egas 2 


(a) A olaborac&o esta certa; a notação é que estâ errada nos registos donde foi extraída, e o erro deve resultar de se tratar de pequenas vendas ou fraecôes. 
Nota: os côvados foram convertidos em varas, dentro do sistema antigo, atendendo a que o côvado tem 3 palmos e a P 

O Quadro demonstra que o resgate absorveu cerca de 43$ das mercadorias e rendeu cerca de 48$ do * conta- 
bilizado As despesas absorveram cerca de 20$ das mercadorias e 19$ do seu valor. O total gasto foi e quas $ 
mercadorias e 65 % do seu valor, transitando para a gerência de Francisco de Brito 37 % das mercadonas e 36 * do seu valor. 


Varas 2786,03 
Pegas 23 
































RECEITA 


B — Tecidos importados da 
índia. 

Preço unitário 

M = mitical 

R = real 

Quantidade 

recebida 

de 

Diogo Dias 

Quantidade 

recebida 

por 

Cristóvfio 

Salema 

Albotomisque de seda e algodão com 




vivos de seda . 

10M a peça 

— 

1 

Albotomisque de seda branca e preta 




com vivos de ouro . 

15M a pega 

— 

1 

Almeizares de seda, pretos. 

1,5M a peça 

9 

- 

Almeizares de seda, pretos. 

0,6M a pega 

5 

— 

Ambaris . 

0,75M a pega 

15 

— 

Azizas de seda e algodão. 

18M a peça 

— 

3 

Azizas (toucas) . 

7M a pega 

17 

2 

Azizas (toucas) pequenas . 

10M a peça 

— 

3 

Earuanges . 

0,75 a peça 

— 


Beatilhas (capas de) *. 


2 

— 

Beiramos . 

2,5M a peça 

76 


Beirames crus. 

2,5M a pega 

27,5 

— 

Beirames (lengóis de) de 2 panos ... 

2M a pega 

7 

— 

Bendoques de linho com bandas de 




seda . 

12M a pega 

— 

31 

Bendoques pequenos . 

8M a pega 


2 

Bengala (pano) com bandas de seda 




vermelha listrado de seda branca 




e algodão ..... 

6M a peça 

— 

1 

Bengala (capas de) de 2 panos com 



listas de seda .. 

5M a pega 

— 

1 

Bertangis . 

2,5M a pega 

477 

1519 

Betas i.... wí.l..: 

0,5M a pega 

- 

— 

Bocoaiges dobradas .. 

1,5M a pega 

— 

986 

Bocoaiges singelas. 

0,75M a pega 



Brocadilho (capa de) de 2 panos com 




bandas de bertangil . 

1 

2 


Brocadilho (capa de) de 4 panos com 




bertangll vermelho. 


1 


Borquelins de cores. 

3,5M a peça 

‘ 

Do 

Brocateis de cofez . 

3,5M a pega 

_ 


Brocateis de setas. 

3,5M a peça 

__ 



0,25M a peça 

378 



0,50M a peça 

452 

— 


1M a peça 

— 

46 


, 1,5M a pega 

1037 

19 


2M a pega 

63 

— 

Cacutos (capa de) de 2 panos. 

, 2,5M a pega 

— 

1 

Cambale de seda preta e branca com 



i 

vivos de seda e bandas largas. 

, 20M a pega 

1 “ 















































RECEITA 


DESPESA 


SALDO 


B — Continuação 

Preço unitário 

M = mltkal 

R = real 

Quantidade 

recebida 

de 

3iogo Dias 

Quantidade 

recebida 

por 

Cristóvão 

Salema 

Total recebido 

Quantidade 
consumida 
no resgate 

Valor 
obtido 
no resgate 

Quan¬ 

tidade 

consumida 

nas 

despesas 

Valor 

das 

despesas 

Total dispendido 

Quan¬ 

tidade 

Valor 

Quantidade 

Valor 

em 

miticais 

Quan¬ 

tidade 

Valor 

Ganam; do soda e algodão com vivos 
Ganimos azuis com bandas pretas de 
seda. 

8M a peça 

— 

1 

1 

8 

1 

10,00 

- 


1 

10,00 

- 

12,00 

6M a peça 

— 

2 

2 

12 

— 

— 

— 

— 

—i 

— 

2 ! 

Capa branca de 2 panos vivos de seda 

5M a peça 

— 

2 

2 

10 

1 

6,00 

— 

— 

X 

6,00 

1 

5,00 

Carta/, (capa) de seda ule. 

IBM a peça 

— 

1 

1 

15 

1 

15,00 

— 

— 

1 

15,00 

. 


Coqulmbolo» de algodão com listas 








3 

4,50 



27 

40,50 

de seda . 

1,5M a peça 

30 

1 

31 

46,50 

1 

1,50 

4 

6,00 

Coqulmbolos de seda e algodão. 

2M a peça 

— 

7 

7 

14 

7 

14,00 

-- 


7 

14,00 

*■”-* 


Diva (pano) com listas de seda e 










1 

7,00 



algodão. 

7M a peça 

— 

1 

1 

7 

1 

7,00 

— 

— 



Dote . 

1M cada Va 

Varas 


Varas 


Varas 


Varas 


Varas 


Varas 

1383,11 

vara 

5824 

459,5 

6283,5 

2094,5 

492,5 

152,25 

1641,66 

492,46 

2134,16 

644,71 

4149,34 

Dote (capa) dc mantos azaraques de 
4 panos.. 

6M a peça 

- 

8 

•8 

48 

— 

— 

1 

6,00 

1 

6,00 

7 

42,00 

Dote (capa) do mantos azaraques de 

2 panos . 

Dote (capa) raanaho de 4 panos. 

Dote (lençóis) . 

Fambules .. 

Fambules .. 

Fambules . 

2,5M a peça 
4M a peça 

7 

2M a peça 

4M a peça 

5M a peça 

9 

8 

12 

10 

1 

2 

811 

131 

10 

1 

2 

820 

8 

143 

25 

4 

7 

1640 

32 

715 

1 

371 

2 

30 

4,00 

745,00 

8,00 

151,50 

173 

2 

13 

346,00 

8,00 

65,00 

1 

544 

4 

43 

4,00 

1091,00 

16,00 

216,50 

10 

2 

276 

4 

100 

25,00 

1 

552,00 

16,00 

500,00 

Fambules pequenos . 

Fotos do Xeque Ismael, de seda. 

1,2BM a peça 
7M a peça 

2 

8 

2 

8 

2,5 

56 

2 

2,50 

2 

14,00 

2 

2 

2,50 

14,00 

6 

42,00 

Joahare ou Johante com listas ver¬ 
melhas e brancos ... 

Macaccres . 

IBM a peça 
1,5M a peça 
2M a peça 

187 

7 

1 

5 

13 

1 

192 

20 

15 

288 

40 

1 

12 

11 

15,00 

17.60 

21.60 

65 

6 

94,00 

12,00 

1 

77 

17 

15,00 

111,50 

33,50 

115 

3 

172,50 

6 

JVMICUTOS leapaj Uü & piauuo . 

Macutos (capa) de 4 panos .. 

Macutos (capa) de 4panos azaraques 

4M a peça 

6M a peça 

41,B 

1 

42,5 

170 

10 

5 

42,00 

30,00 

1,5 

1 

6,00 

6,00 

11,5 

6 

48,00 

36,00 

31 

? 

124,00 

Macutos (capa) azaraques de 2panos 
Macutos (capa) azaraques de 2 pano. 

2M a peça 
2,5M a peça 

— 

_ 



1 

2,50 

3 

7,50 

4 

10,00 

? 

? 

? 

Macutos (capa) azaraques de 2 pano. 

2,5M a peça 

— 


"•p 

1 

6 

15,50 




J.O,OU 



Maliacaqua com bandas de seda pre 












1 

R HA 

ta e Ustas vermelhas e azuis. 

6M a peça 

— 

1 

1 

6 







X 


Maluz (pano) com listas vermelhas 

brancas ... 

Maluz de seda com vivos de ouro .. 

IBM a peça 

8M a peça 

- 

1 

1 

1 

1 

1B 

8 

1 

15,00 

- 

- 

1 

15,00 

1 

8,00 

Maluz (touca) de seda .. 

7M a peça 

— 

1 

1 

7 

1 

7,00 

-- 


1 

7,00 

~ 

— 

Maluz de seda com vivos. 

14M a peça 

- 

1 

1 

14 

1 

16,00 


—m 

1 

16,00 



Mantaz de seda vermelha e brancf 














com bandas pretas e vivos branco 











8,00 



e azuis . 

6M a peça 


1 

1 

6 

1 

8,00 



1 






n ii â A ^4 
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RECEITA 


DESPESA 


SALDO 


B — Continuação 

Preço unitário 

M = mitical 
R=real 

Quantidade 

recebida 

de 

Dlogo Dias 

Quantidade 

recebida 

por 

CristóvAo 

Salema 

Total recebido 

Quantidade 
consumida 
no resgate 

Valor 
obtido 
no resgate 

Quantidade 

Valor 

em 

miticais 

Marama. 

18M a peça 

1 

_ 

1 

18 

_ . 

_ 

Mofos zebedas ou zabedan ou zabedis 

10M a peça 

1 

55 

56 

560 

3 

43,00 

Mofos zarbas... 

7M a peça 

— 

3 

3 

21 

— 

— 

Molaia de 2 panos. 

7M a peça 

- 

1 

1 

7 

1 

7,00 

Molaia com vivos. 

20M a peça 

- 

1 

1 

20 

- 

— 

Molaia eom vivos de ouro, de seda e 








linho com bandas de seda preta ... 

25M a peça 


2 

2 

50 

— 

— 

Pamaitía (capa) de 2 panos com vivos 








de ouro . 

8M a peça 

- 

— 

_ 

8 

1 

8,00 

Pano da Ilha de S, Lourenço. 

Sem taxa 

2 

— 

2 

7 

— 

— 

Pano da Ilha de S. Lourenço, borda- 








lengo, com bandas vermelhas ...... 

Sem taxa 

3 

— 

3 

7 

— 

— 

Pano de algodão remendado de cores 

? 

1 

~ 

1 

? 

— 

— 

Pano de algodão da índia delgado e 


Varas 


Varas 




grosso, largo e estreito. 

7 

84,33 

~ 

84,33 

tf 

- - 

— 

Panos pites brancos. 

7 

2 

—■ 

2 


** 


Pano de seda de Alexandria. 

7 

2 

— 



— 

— 

Pazira de 1 pano. 

1M a peça 

40 

— 

40 

40 

17 

17,00 

Pazira de 2 panos. 

1M a peça 

— 

1 

1 

1 

1 

1,00 

Pano de seda e algodão com banda 

11M a peça 

— 

1 

1 

11 



Pazira de 2 panos. 

2M a peça 

162,5 

5 

167,5 

335 

12,5 

24,B0 

Pazira de 2 panos.-. 

3,6M a peça 

1 

— 

1 

3,5 


“* 

Pazira de 3 panos pequenos. 

2M a peça 

52 

— 

52 

104 

36 

74,50 

Quicates maiores de seda e algodão 

11M a peça 

— 

19 

19 

209 



Qulcates naquexim . 

Quicates satarazes de seda e algodão 

Quitambe manha acua. 

Quicates de seda e algodão. 

7M a peça 
10M a peça 
2,5M a peça 
10M a peça 

- 

2 

39 

1 

144 

2 

39 

1 

144 

14 

390 

2,5 

1440 

3 

3 

42,00 

36,50 

Quicaz satarange de seda e algodão 

8M a peça 

1 


1 

0 



Qultabos de seda e algodão pequenas, 

2M a peça 




0 

2 

400 

com bandas de seda vermelha . 

— 

3 





Quitambo de algodão com bandas de 

4M a peça 
1,5M a peça 




Q 



Quixandas brancos . 

3 

2 

li 

3 

1 ■ 

4,5 

10 

3 

4,50 

Quinhochacanga (pano) . 

10M a peça 

1M a peça 

173 

204 

377 

377 

74 

10 

73,50 

5,00 


1,5M a peça 
0,5M a peça 
1M a peça 

1704 

438 

1581 

216 

3285 

654 

1642,5 

654 

7 

1316 

211 

658,50 

211,00 

Sade de seda e algodão . 

7M a peça 


X 

3 

36 

3 

37,00 

Sataranges de carmesim . 

12M a peça 


0 



Setas (capas) com bandas de seda 

6M a peça 





1 

6,00 

preta e elefantes vermelhos e azuis 








Quan¬ 

tidade 

consumida 

nas 

despesas 

Valor 

das 

despesas 

Total dispendido 

Quan. 

tidade 

Valer 

Quan¬ 

tidade 

Valor 



, „ 


1 

18,00 


— 

3 

43,00 

53 

530,00 

~ 

— 

— 

— 

3 

21,00 

— 

_ 

1 

7,00 

— 

— 

- 

- 

— 

_ 

1 

20,00 

1 

25,00 

1 

25,00 

1 

25,00 

_ 

_ 

1 

8,00 

7 

7 

- 

- 

— 

- 

2 

7 

1 

7 

1 

tf 

2 

7 

_ 

— 

— 

— 

1 

7 





Varas 


_ 

— 

— 

— 

84,33 

7 



— 


2 

7 

_ 

—. 

— 

— 

2 

7 

10 

10,00 

27 

27,00 

13 

13,00 

4 

4,00 

5 

5,00 

7 

7 

_ _ 


__ 

— 

1 

ll 

26 

52,00 

38,5 

76,50 

129 

258,00 

— 


_ 

— 

1 

3,50 

5 

10,00 

41 

84,50 

11 

22,00 

2 

22,00 

2 

22,00 

17 

187,00 


-- 

— 

— 

2 

14,00 

3 

30,00 

6 

72,00 

33 

330,00 


_ 

— 

_ 

1 

2,50 

4 

40,00 

7 

76,50 

137 

1370,00 


- 

— 

- 

1 

8,00 

__ 

~ 

2 

4,00 

1 

2,00 



_ _ _ 

„ _ 

2 

8,00 

—— 


3 

4,50 

— 

— 


_ 

.— 


1 

10,00 

46 

46,00 

120 

119,50 

257 

257,00 

, 

— 

10 

5,00 

— 

— 

1460 

724,50 

1776 

1383,00 

1509 

754,50 

441 

431,00 

652 

642,00 

2 

2,00 


_ 

— 

— 

1 

7,00 

- 

- 

3 

37,00 

— 


- 

- 

1 

6,00 


— 























RECEITA 


DESPESA 


SALDO 


B — Continuação 


Setas (capas) meadas de seda de 2 

panos com vivos de ouro.. 

Setas (capas) de linho com bondas 
de seda vermelha e vivos de seda 

estreita .. 

Sexe (pano) de seda e algodão. 

Sule vermelho .... 

Tafeciras de algodão com listas de 

seda branca .. 

Tafeciras de algodão com listas de 

seda branca... 

Tafeciras baruz . 

Tafeciras gorea . 

Tafeciras de seda e algodão com lis¬ 
tas de cores . 

Touquinhas de bertangis com vivos 

de linha . 

Ules brancos como beirames. 

Vespiças dobradas . 

Vespiças singelas . 

Xaeis crus . 

Xanata (capa de) de 2 panos com 

vivos de seda de cores. 

Xamate de 1 pano de algodão. 

Xanata (capa) de 2 panos com vivos 

de ouro .. 

Xanata de pano malu ... 

Xanata (capa de) de 2 panos com 

vivos de ouro. 

Zabadem (panos) de seda e algodão 

Zandíns ...... 

Zandins pequenos . 

Zoichem vermelho (pano de lã) .. 


Preço unitário 

M =: mitical 

R = real 

Quantidade 

recebida 

de 

Dlogo Dias 



18M a peça 

- 

12M a peça 

_ 

7M a peça 

— 

Sem taxa 

1 

1,5M a pega 

- 


Quantidade 


3,5M a peça 
1,5M a pega 
2,5M a pega 

7M a peça 

Sem .taxa 
3M a peça 
2M a peça 
1M a peça 
Sem taxa 

7M a peça 
2M a peça 

8M a peça 
1M a peça 

10M a peça 
11M a peça 
2,5M a peça 
Sem taxa 
400 reais 
a vara 


BB&8H 

Quar 

Idade 

Valor 

em 

mí ti cais 





1 

18 


2 

24 


1 

V 


1 

1,5 


' 

29 

101,5 

466 

699 

1 

(0,5 

476,25 


i 

P 

231 


í 

2 

V 


2 

36 

25'jí 

5154 


11 

1 


:6 

? 


2 

14 


1 

2 


|l 

8 


1 

1 


í 

jl 

10 


L 

— 

2678 

4195 


ío 

? 


V 

8,16 

côvados 

.. .1 





Quan- 


Total dispendldo 

Quantidade 

consumida 

Vator 

obtido 

tidade 

consumida 

Valor 

das 

Quan¬ 

tidade 


no resgate 

no resgate 

nas 

despesas 

despesas 

Valor 



18,00 - 


24,00 ~ - 2 24,00 - 

7,00 — — 1 7,00 — 

1,50 — — 1 1.50 — 

62.50 11 38,50 28 101,00 1 

39,00 84,5 126,75 108,5 165,75 357,5 

25.50 42 105,00 52 130,50 138,5 

7,00 4 28,00 5 35,00 28 

6,00 1 3,00 3 9,00 9 

894,00 945 1179,75 1606 2073,75 971 

5,00 4 4,00 9 9,00 ? 


1 11,00 — 
639 1656,00 382 


côvados 


- 1 11,00 ? 

962,00 1021 2618,00 657 

- - - 10 

- 3,95 5,50 6,25 


Nota; Neste mapa o valor dag despesas foi obtido por comparagãoj com o prego ae vendas das mesmas mercadorias em igual estado a é portanto conjectural, 
mas fundamentado. Aparecem como dispendidas certas mercadorias ou quantidades de outras que não figuram nas listas das recebidas. Em virtude disso as somas 
não jogam por vezes umas com as outras. O valor dos saldos é obtido em fungão da tabela de pregos normais. São muitas as vendas efeetuadas tanto abaixo como 

acima dos pregos da tabela, Consumiram-se ao todo 67% das fazendas cantadas à pega, 34% dag contadas à vara, totalizando 60% do valor da existência; o 

resgate absorveu 30% e 8% respectlvamente das mesmas fazendas e as flespesas 30 e 26%. O resgate representou 28% do valor armazenado e a despesa %. 

A gerência fechou com o saldo de % de fazendas à pega e % de fazendas ã vara, totalizando 43 % do valor entrado em armazém. 


C — Contaria e Pedraria 






















































CAPITULO IX 

O FEITORADO DE FRANCISCO DE BRITO 


(1518-1522) 




1 -INHAMUNDA E A PROGRESSIVA DECADÊN¬ 
CIA ECONÔMICA DE SOFALA 

Francisco de Brito, que tomou conta da feitoria de 
Sof ala em Setembro de 1518 e a entregou a António Rico 
em 30 de Agosto de 1522, recebeu de Cristóvão Salema 
mercadorias no valor de cerca de 26 mil miticais, 

Um ano depois escreveu ao rei uma carta de extrema 
importância, e que é quase tudo quanto resta te sua 
gerência ( 2S0 ). Ao tempo Sofala estava de novo isolada, 
cercada de terras do poderoso Inhamunda, encoberto 
inimigo da fortaleza. Nada saía e nada chegava a Sofala, 
pràticamente, porque o régulo trazia os caminhos vigia¬ 
dos por guardas, e interceptava todas as mercadorias. 
Os negociantes eram roubados e mortos, mas Inhamun¬ 
da, manhoso e hábil, declarava que os caminhos estavam 
abertos, o que era falso, segundo o feitor. 

Francisco de Brito asseverava ao rei que notícias 
certas davam conta de que os mercadores de Bouro, de 
Manhíqua e de Benabotapa, e outras terras de ouro, 
desejavam ir resgatar a Sofala, mas não podiam viajar 

(s 39 )”Êvanclsco de Brito - Caria ao Sei-- SofaM»Je Agasto 
d , 1519—TT—CC —1-25-7; Theal «Recorda of South Aírica> 
-Vol. I—London 1898, p&g. 99 (com algumas incorrecções Im¬ 
portantes). 
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com segurança por causa dos salteadores do Inhamun- 
da, Ofensiva dos mouros da Zambézia e de Angoxe? 
È o que parece. Os próprios mouros de Sofala, estavam, 
como os portugueses, bloqueados. 

Para provar que a situação de Sofala piorava de 
ano para ano, Francisco de Brito organizou uma relação 
das receitas e despesas da feitoria abrangendo os anos 
anteriores a 1518. Infelizmente perdeu-se, ou pelo menos 
ainda não apareceu, tão valiosa informação que foi reme¬ 
tida ao rei em 1518, e provavelmente abrangia o movi¬ 
mento comercial e financeiro desde a fundação: «de 
capytã ê capytã e dos rõdymentos de todollos feytores», 
O investigador que descobrir e valorizar tão importante 
documento abrirá tão seguras perspectivas à história 
das origens de Moçambique que de todos merecerá re¬ 
conhecimento igual ao que se deve a Axelson, Traeey 
e Montez pela descoberta e estudo das fundamentais 
viagens de Fernandes. 

Brito opinava que a feitoria não aguentava tantas 
despesas e não era possível, pelo esforço humano, modi¬ 
ficar a situação A crise económica era de tal modo 
grave, e a situação financeira de tanto aperto, que pro 
vàveimente os oficiais e moradores recolheriam à Me¬ 
trópole com certidões de soldos para serem pagos na 
Casa da Índia, Francisco de Brito oferece uma visão 
francamente pessimista do panorama economico de ^ So¬ 
fala, e, consequentemente, um depoimento desfavorável 
àcerca da situação política. 


2-0 CUSTO DAS MERCADORIAS DA ÍNDIA E 0 
LUCRO DA VENDA EM SOFALA. TABELA DE 
CUSTOS, VALIAS E VENDAS, 

A citada carta de Francisco de Brito ao Rei contém 
importantes indicações sobre preços de custo e preços de 
venda, a propósito da chegada da nau do trato ao pe¬ 
queno porto de Quiloane, 8 léguas a sul de Sofala, onde 
foi esvasiada do reabastecimento de fazendas para a 
feitoria por o piloto ter receado a entrada da barra de 
Sofala. 

Jj pena que a relação apresentada por Francisco de 
Brito abranja só sete artigos de resgate adquiridos em 
Cambaia, ou melhor, em Dio. Mesmo assim, a lista cons¬ 
titui um subsídio único do maior valor para o estudo da 
vida económica da feitoria. Por não ser completa, valerá 
como índice e demonstrará melhor e com mais base o 
mecanismo do comércio português na costa oriental da 
África. 

0 quadro das compras e seu custo, e dos lucros da 
venda é o seguinte: 


í 


519 


518 



RISCOS, ENCARGOS E LUCROS A PONDERAR 

NO COMÉRCIO EXTERNO DE SOFALA 

0 quadro não deixa dúvidas. É evidente que se 
não houvesse lucro tentador o comércio não poderia 
fazer-se. Para a actualidade, os preços de venda são 
monstruosamente exagerados em relação aos de custo, 
mas é preciso considerar que se estava no século XVI, 
numa época em que o comércio internacional era difícil, 
e se fazia em pé de guerra, isto é, sob a protecção de 
forças de terra e mar. Sem a acção convincente da sua 
presença constante, o comércio internacional era impos¬ 
sível, pràticamente, porque nem pelo uso e costume nem 
pelas convenções estava assegurada a liberdade das pes¬ 
soas e bens, nem garantida, mediante o pagamento de 
taxas, a livre circulação das mercadorias e dos trans¬ 
portes. 

Por outro lado o comércio internacional fazia-se de 
regra, no Oriente e no século XVI, a contado e em ouro, 
ou por troca com outras mercadorias. Tudo isto enca¬ 
recia os produtos na própria origem. Não existia o sis¬ 
tema dos seguros porque o Oriente era zona de guerra 
e o corso constituía perigosa ameaça. Só o Estado estava 
em condições de fazer frente ao risco do negócio, e só 
ele portanto podia ser transportador num sistema que 
exigia a supremacia naval para a viabilidade do comér- 

m 


21 
































cio marítíimo entre as diversas possessões do Ultramar, 
de movimento forçosamente limitado que nunca interes¬ 
saria qualquer grande mercador, a não ser que o nego¬ 
ciante comerciasse e o Estado lhe assegurasse a indis¬ 
pensável protecção militar e naval. Não eram estas 
porém as ideias da época. 

Não admira por isso que os preços de venda sejam 
fixados com larga margem de lucro. Quanto ao caso de 
Sofala, o multiplicador a aplicar ao custo tem que cobrir 
todas as despesas e garantir lucro. Tem que cobrir as 
despesas das guarnições de Sofala e Moçambique e da 
marinhagem das naus em soldos e mantimentos, pagar 
direitos, fretes, e suportar a desvalorização de boa parte 
das mercadorias. El impressionante a quantidade de fa¬ 
zendas que se danificavam, porque chegavam molhadas 
ou o bicho entrava com elas. 

Nos sete casos citados o multiplicador vai de 8,05 
a 17,69, de modo que com muito pouco dinheiro afinal 
se renovavam os lotes para o resgate. No exemplo dado 
por Francisco de Brito, 2089 miticais chegaram para 
adquirir mercadorias no valor de 33158 miticais, que 
davam de lucro bruto 31069. Voltaremos ao assunto do 
problema dos lucros do comércio de Sofala. 


I-NEGÓCIOS E RENDIMENTOS DA FEITORIA , 
DE SETEMBRO DE 1518 A AGOSTO DE 1519 


A —Insignificância do resgate de ouro; negócio de 
vinhos, exportação de marfim e reexportação 
de cobre. 

Com as mercadorias do reabastecimento de 1519 
recebeu também Francisco de Brito 28225 tangas de 
prata de Diu, de 60 reais cada ( a40 ), que representavam 
3626,34 miticais. Este dinheiro só podia provir de duas 
coisas: remanescente da venda de marfim e cobie, em 
Diu, ou produto da venda de presas na mesma cidade, 
se, como é provável, o reabastecimento de Sofala se 
efectuou no regresso da viagem da nau do trato a que 
se refere a citada carta de Diogo Lopes de Sequeira ao 
rei, de 23 de Dezembro de 1518 ( 2 “)- 


(240) o valor da tanga condiz com o que se lê nas «Lembran¬ 
ças de Cousas da índia»-1525: «Valem cymquo Mm e mêa 
Ma tanga que he em nosa moeda Ma, tres vynteis»-Subsídtós 
para a História da índia Portuguesa-Ed. Lima Fdner Aca¬ 
demia das Sciências—Lisboa 1868, pág. 36. Valia, pois, o mltical 
de Sofala, 7 tangas e 4 fedeas e % em tangas d e prata. 

( 24 1) TT—Cartas dos Vice Reis da Índia, n.° 12, 



De Setembro de 1518 ao fim de Março de 1519 a fei¬ 
toria rendeu 552,50 miticais, e de Março a Agosto de 
1519 apenas 250. Razão tinha o feitor para se queixar 
da falta de negócio, porque o rendimento de 802,50 miiti- 
cais num ano traduz efectivamente os efeitos duma crise 
gravíssima. Até o momento em que o feitor escrevia, 
a arca do ouro estava em condições de liquidar as obri¬ 
gações assumidas, que se limitavam aos soldos e manti¬ 
mentos a dinheiro. Para isso Francisco de Brito dispôs 
de uns 7500 miticais, além do rendimento dos dois terços 
do vinho. Esta receita é nova. 

A venda de vinho aos indígenas—se é que se trata 
da facto de venda ao indígena, para poder dar rendi¬ 
mento de vulto a pesar na receita—aparece introduzida 
por Sancho de Toar ou pelo menos mencionada a pri¬ 
meira vez no tempo deste capitão, que como vimos tinha 
também privilégio de tal venda. Este novo ramo de negó¬ 
cio devia ter importância. Só assim se justifica a nomea¬ 
ção dum almoxarife dos vinhos. 

Além do ouro, Brito adquiriu 140 quintais de marfim, 
num ano, ou sejam 560 arrobas, em que gastou fazendas 
no valor-venda de 1120 miticais, a considerar o custo 
usual de 2 miticais de fazendas por arroba de marfim. 
Diogo Dias comprara apenas 111 arrobas em 11 meses 
e Cristóvão Salema 616 em 2 anos, de modo que melho¬ 
rara bastante o resgate de marfim. 

O incremento deste comércio pode atribuir-se à 
paralização do negócio do ouro. Os mercadores mouros 
de Sofala eram também vítimas do bloqueio de Inha- 
munda, e os fornecimento de fazendas a crédito referidos 
pelo feitor «pera trazerê algu marfym» foram decerto 
feitos a negociantes conhecidos e acreditados na feitoria, 
e que, às escondidas, conseguiram fazer vir do sertão 
vizinho a única mercadoria que interessava além do ouro. 


A remessa feita para a Índia, em 12 de Agosto de 1519, 
foi porém de 150 quintais, e havia em Moçambique mais 
marfim e cobre vindos da Metrópole. 

Vimos que já no tempo de Albuquerque as naus do 
reino deixavam em Moçambique pastas de cobre, ou car¬ 
regavam ali marfim para se vender em Cambaia. A 
Metrópole fornecia metal em bruto, mas o sistema visava 
exclusivamente o melhor aproveitamento dos navios, 
porque o cobre não fazia falta ao comércio de Sofala 
porque não desejavam vendê-lo aqui por ser mais útil 
para as trocas na Índia. Anotemos que há vagas notí¬ 
cias de Moçambique exportar também algum cobre do 
sertão, mas o estudo do problema carece de fontes mais 
detalhadas para destrinça da reexportação do cobre 
vindo da Metrópole, ou de sucata de cobre das poupan¬ 
ças das feitorias. 


B —Deficiência do sistema de contas entre feito¬ 
rias 

Não é possível averiguar como se estudava na técnica 
financeira da época a repartição das despesas e dos 
lucros deste sistema de comércio, porque não havia con¬ 
tas correntes mas apenas contas de feitores. Existia no 
entanto o intercâmbio de receitas e despesas, consoante 
a conveniência de cada momento. Cada feitoria era par¬ 
cela dum todo, a Fazenda Real, mas as suas contas de 
receita e despesa eram contas dos seus feitores, indivi¬ 
dualizadas, Não havia, no sentido do termo, o que se 
chama «operações de tesouraria», e quando algum feitor 
pagava despesas doutro nem ele nem a sua feitoria fica¬ 
vam creditados pela importância. Bastava apenas que 
a receita estivesse escriturada, a despesa autorizada e 




a transferência de receita ou despesa legalizada por 
qualquer documento. Nunca será -por isso possível des¬ 
trinçar em tal amaranhado o que rigorosamente pertence 
a cada feitoria. O caso citado é um exemplo típico. O 
cobre, sabemos nós, vinha da Europa Central para Lis¬ 
boa, mas o marfim só podia provir da costa ocidental 
de África, por intermédio da feitoria da Mina, ou da 
Ilha de S. Tomé e do Arquipélago de Cabo Verde, cujos 
mercadores negociavam na Costa de África, ou, e mais 
provavelmente, do Congo. Não deixa de ser curioso 
observar que neste caso e para este produto, os oficiais 
da Casa da Índia em Lisboa, muito bem informados do 
estado dos mercados, da sua distribuição e do nível da 
procura, davam às mercadorias o melhor destino que 
lhes garantia o mais alto preço. Nada, positivamente, 
se fazia ao acaso, e apesar de a economia estar na 
infância da doutrina já o comércio obedecia às leis de 
hoje, porque o fenómeno económico é um facto de natu¬ 
reza humana. 


C —hhammda e o problema dos mantimentos do 
sertão. Abastecimento de Sofala pelo porto de 
Qmloane 

Neste período continuam a faltar as notícias do rei 
amigo de Nhambia, e Francisco de Brito dá conta de 
que o milho continuava a ser comprado em Moçambique. 
Ê de crer que o Inhamnuda tenha aniquilado o Nhambia. 
Vimos que eram grandes inimigos anos atrás, e agora 
é o Inhamunda quem figura já como senhor de todas as 
terras do sertão. 

O serviço de abastecimentos era então feito por uma 
nau de calado superior ao que permitia a barra de Sofala. 


A nau não podia chegar à praia da fortaleza, e por isso 
foi transbordar o milho, que trazia de Moçambique, para 
as caravelas, no porto de Quiloane. Este pequeno an¬ 
coradouro aparece pela segunda vez a servir Sofala, Infe- 
lizmente a operação foi enlutada por desastre, porque 
se perdeu à vista da fortaleza a caravela que Sancho de 
Toar mandara fazer em Moçambique para guardar a 
costa daquela Ilha até Melinde. Em tal serviço a caravela 
já fizera uma presa de que parte deixara em Moçambi¬ 
que e o restante trouxera a Sofala. Tomara provàvel- 
mente algum zambuco mouro carregado de fazendas 
para Angoxe ou para o Cuama. 

A barra de Sofala era difícil e só acessível a navios 
pequenos. Por isso se recorria ao pequeno porto de Qui¬ 
loane, mas com risco. Já ali naufragara outra caravela 
em 3 de Abril, «que hera estramquada» (e ficara de 
Cristóvão de Távora), quando chegara a nau do trato 
com as mercadorias de Cambaia. 

D — Projectos de Sancho de Toar para ocupação das 
bocas do Cuama 

A difícil situação económica de Sofala só era reme¬ 
diável com a ocupação do Cuama. Sancho de Toar tinha 
então prestes uma torre de madeira para assentar na¬ 
quele rio, 8 léguas acima, mas como a nau não podia 
subir o rio e se tinham perdido duas caravelas, o capitão 
ia mandar construir uma caravela e um bergantim que 
se destinavam a vigiar «e cuama que no velha (sic- 
t= venha) nehü sanbuquo de comtra aquelas parte de 
melynde». 

No fim do reinado de D. Manuel, Sofala estava no 
início da sua decadência económica e em graves dificul¬ 
dades de ordem política. 


5-DESPESA DO ALMOXARIFADO, COM MANTI¬ 
MENTOS, de JULHO DE Ml A SETEMBRO DE 

m 


A—Funções (b Almoxarifado 

Do feitorado de Francisco de Brito existem restos 
dispersos do «Livro da Receita e Despesa de Baltazar 
Matoso almoxarife da feitoria de Sofala», escriturado 
pelo escrivão Cristóvão Estaço, e que abrange os meses 
de Julho de 1521 a Setembro de 1522 ( 242 ), até o mo¬ 
mento da feitoria ser entregue ao novo feitor António 
Rico. 

O Almoxarifado era serviço importante que funcio¬ 
nava sob as vistas do feitor e a direcção deste e do capi¬ 
tão. Tinha escrivão próprio, que no livro respectivo 


(m) Os restos do livro, amai conservados e mal ordenados 
encontram-se fragmentados nos seguintes núcleos da Torre do 
Tombo: a maior parte, no Corpo Cronológico, constitui o documento 
2-194-2; outra parte, no mesmo Corpo é o documento 3-8-6. Outros 
fragmentos encontram-se, sem número, um no Maço 3, outro no 
Maço 7, outro no Maço 9, um quarto no Maço 15 e um quinto no 
Maço 22 dos Fragmentos do Corpo Cronológico. Seria aconselhá¬ 
vel agrupar todos os fragmentos num só documento. 




escriturava toda a receita e despesa do almoxarifado, 
movimento que respeitava à entrada e saída de manti¬ 
mentos, material de guerra e munições. O almoxarife 
era o fiel dos armazéns gerais, porque o respeitante ao 
resgate era matéria reservada ao feitor. 


B —A regra dos mantimentos e a regulamentação 
de Sancho de Toar 

Segundo os averbamentos de Cristóvão Estaço o 
almoxarife Baltazar Matoso dispendeu por ordem de 
Francisco de Brito, em cumprimento de mandados pas¬ 
sados pelo alcaide-mor ou pelo capitão o seguinte: 


Despesa com a regra dos mantimentos dos moradores: 


Datas 

N.° de 
pessoas 

Alqueires de milho 

Para 

quebra 

Meses 

Dlspendidos 

Distribuídos 

3- 8-1521 

43 

263 

258 

5 

Agosto 

2- 9-1521 

44 

269 

264 

5 

Setembro 

1-10-1521 

44 

269 

264 

5 

Outubro 

2-11-1521 

44 

269 

264 

5 

Novembro 

2-12-1521 

44 

269 

264 

5 

Dezembro 

3-1-1522 

46 

282 

276 

6 

Janeiro 

1- 2-1522 

47 

288 

282 

6 

Fevereiro 

1- 3-1522 

47 

288 

282 

6 

Março 

3-4-1522 

66 

402 

396 

6 

Abril 

2- 5-1522 

68 

414 

408 

6 

Maio 

2- 6-1522 

66 

402 

396 

6 

Junho 

2- 7-1522 

66 

402 

396 

6 

Julho 

2- 8-1522 

66 

402 

396 

6 

Agosto 

Soma 

- 

4219 

4146 

73 



$30 
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O almoxarife limita-se a apontar o total recebido e 
a declarar que o distribuiu aos moradores, sem referir 
qualquer margem para quebras. Sabemos porém que a 
ração individual mensal era de 6 alqueires, de modo que 
se torna fácil organizar a relação das quebras. 

Sancho de Toar, já no fim do seu governo, descobriu 
que o sistema seguido na distribuição dos mantimentos 
dava prejuízo à Fazenda Real. Estava regulamentado 
que os feitores entregassem o milho aos almoxarifes 
e estes o distribuíssem aos moradores. O feitor, pela 
entrega tinha direito ao abono de uma percentagem de 
«sertos alqueires de quebra por moho» (moio), estabe¬ 
lecida por lei geral a favor dos «almoxarifes e pessoas 
que despemdem trygo e mjlho de sua alteza». Beneficia¬ 
vam de tal disposição o feitor e o almoxarife, mas na 
realidade, em Sofala, as coisas passavam-se de modo 
diferente, porque era o próprio feitor quem efectiva- 
mente fazia a distribuição às partes, embora legalmente 
passasse mandado ao almoxarife para este distribuir a 
regra: «e asym sey que hos almoxarifes desta fortaleza 
de sofala nuqua recebe ho mjlho das repas ordenadas 
posto que os mãdados dos capy [tães] dygam que as etre- 
gem a eles ma[s] que hos feytores ho da as partes ho 
que asym he êgano do diyto senor / porquamto pela ma- 
neyra de ategora pagara ho dyto senor duas quebras de 
hü mjlho hüm ao feytor que ho despemde nas dytas 
repas poys os da as partes e outra ao almoxarife poys 
mostrara pelos mãdados do capytã que se lhe foy etrege 
as repas das djtas partes posto que os nã reçe- 
beho» ( fi43 ). Sancho de Toar em 1 de Setembro de 1522 


( 248 ) Sancho de Toar -Mandado -Sofala, 1 de Setembro de 
1522 -in «Livro da Receita e Despesa de Baltar Matoso^ aimo- 
ícarifa da feitoria de Sofala»-1521-1522-TT-CC 2-10 - 
-pág, 28R. 




$31 




1 — NOTA ESTATÍSTICA DAS DESPESAS 


ordenou por isso a António Rico, que acabava de tomar 
posso do cargo de feitor, que passasse a fazer legal e 
pessoalmente a distribuição da regra aos moradores, e 
mandou o escrivão da feitoria Francisco Mareeos trans¬ 
crever o mandado no Livro do Registo da Fortaleza com 
a nota de que pedia «por merçe» a Diogo de Sepúlveda 
e seus sucessores que o cumprissem por ser serviço del- 
-rei. O almoxarife passou a ser abonado apenas de que¬ 
bra no milho destinado às despesa miúdas. 


C —- «Despesas Miúdas» cb Almoxarifado, cm a 
igreja, o hospital, embaixadas de cafres e via¬ 
gens de navios 

Aos gastos eventuais ou aos gastos certos mas variá¬ 
veis de mantimentos chamavam os oficiais de Sofala 
«despesas miúdas». Não é possível destrinçá-las, e é 
pena, porque só algumas têm interesse histórico, Apre¬ 
senta-se por isso a seguir um quadro cronológico de 
todas as que constam dos vários fragmentos do Livro 
da Receita e Despesa de Baltazar Matoso. 


m 


















6 — DESPESAS COM EMBAIXADAS DOS REIS 
DO SERTÃO 

Dentre as despesas miúdas cumpre destacar as que 
se faziam com o hospital real e o serviço religioso, de 
natureza permanente, A seguir importam as resultantes 
das visitas de «cafres embaixadores». Os do Inhamunda 
visitaram Sofala cinco vezes pelo menos, em Outubro de 
1521, Março, Abril Maio e Junho de 1522. Não sabemos 
se os visitantes de Fevereiro de 1522 eram também en¬ 
viados do Inhamunda. A conclusão é que Cristóvão de 
Távora e João Vaz de Almada fizeram repetidas tenta¬ 
tivas para solucionar o problema da liberdade de comér¬ 
cio e entabolaram para isso longas e demoradas nego¬ 
ciações com o poderoso régulo. 

No Livro de Baltazar Matoso encontram-se ainda 
registadas outras despesas, com as oficinas e os navios 
e a nota de que em 1 de Dezembro de 1521 foi entregue 
ao rei de Sofala uma bandeira, de estopa, já usada, por 
ser costume os capitães oferecerem-lhe a insígnia real. 

Particularmente importante é a notícia de que em 
29 de Outubro de 1521 foram fornecidos por ordem do 
alcaide-mor, a pedido do Inhamunda, 6 to»i dei pólvora 
e seus pelouros ( 2 «). 36 evidente que o régulo dispunha 
de bombardas e de quem as manejasse. 

_ SlTvro 4* M* . W*- * 

Sofala, lM 2 í-TC-CC-m. 2 ,F.m. 

m 



1-OUTRAS NOTICIAS DA VIDA ECONÔMICA: 271- 
y/Ojg 40 SERVIÇO DA REITORIA. VENDAS DE 
MARFIM NA ÍNDIA. OURO DE SOFALA EM 
COULÃO. 

A partir de 1520 são muito fragmentárias e reduzidas 
as notícias que restam da vida económica de Sofala, ou 
melhor, da capitania de Sofala e Moçambique; mas nem 
por isso deixam de ser arroladas, porque algumas indi¬ 
cações nos fornecem. 

Assim, quanto a navios naquela costa, continuava a 
servir o trato de Cambaia a nau S. Marcos que em Maio 
de 1521 estava na Índia, vinda de Moçambique. Nessa 
altura havia na África Oriental uma caravela feita por 
gancho de Toar, outra caravela de 30 tonéis que o Dou¬ 
tor Pero Nunes, Vedor da Fazenda da Índia, mandou 
fazer em Moçambique, e um bergantim, segundo o rela¬ 
tório daquele alto funcionário ( 2W ). 

Em Novembro de 1521 o Vedor Dr. Pero Nunes infor¬ 
mou o rei do recebimento de 170 quintais de marfim, 
levado por Sancho de Toar, de Sofala, e entregue ime¬ 
diatamente a João Lopes de Alvim para o «hir vender 


( 24 «) Rol das naus e navios que elrei tem na índia—Bela - 
rio do Vedor da Fazenda recebido em Lisboa em 11 de M o e 
1522—TT —OC — 3-7-103. 
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a Chaul e trazer a fazenda pera seu maneo» ( 2W ). Este 
maneio, segundo outra carta do Doutor Pero Nunes, era 
a compra de mercadorias para Malaca e Pacém ( M8 ). Do 
marfim de Sofala, que normalmente se destinava ao rea¬ 
bastecimento da feitoria, foi desviada uma parte, porque, 
naturalmente, no programa da Vedoria, figurava a ur¬ 
gência de fornecer Malaca e Pacém. O Doutor Pero j 

Nunes utilizou outro marfim que já havia em armazém, 
possivelmente dos 300 quintais que lhe foram enviados i 

de Lisboa. Os 170 quintais de marfim transportados por 
Sancho de Toar não devem representar o total do resgate 
daquele artigo mas, provavelmente o último lote. Se se 
robusteceu a tendência que se notava para aumento da¬ 
quele comércio, o governo de Toar deve ter sido parti¬ 
cularmente proveitoso nesse aspecto. | 

Na carta de quitação dos herdeiros de Heitor Rodri¬ 
gues, que serviu de feitor na feitoria de S. Tomé de 
Coulão, de Janeiro de 1517 a 31 de Dezembro de 1521, 
figura o recebimento de «1502 meticais de ouro de Ço- 
fala» ( 24 °). Não se conhece a data da receita e não é 
possível determinar a que feitor pertence a despesa em 
Sofala, se a Cristóvão Salema ou a Francisco de Brito. 


( 2 «) Doutor Pero Nunes — Carta ao Bei— Cochlm, 9 de No¬ 
vembro de 1521; TT — CC—1-27-67. 

(248) Doutor Poro Nunes —Carta ao Rei — Cochlm, 27 de De¬ 
zembro de 1522-TT-CC-1-28-144. 

(249) Carta de Quitação aos herdeiros de Heitor Rodrigues — 
Évora, 23 de Julho de 1536—TT— Chancelaria de D. João III— 
Livro 23 F. 33V; Braamcamp—«Cartas de Quitação Del-Red D. 
Manuel» in «Arquivo Histórico Português»— Vol. X—Lisboa, 
1916, pág. 2, 
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CAPITULO X 

O FEITORADO DE ANTÔNIO RICO 
E A VEDORIA DA FAZENDA DA ÍNDIA 


22 





1 -JURISDIÇÃO DA VEDORIA DA FAZENDA DA 
ÍNDIA NA ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA DE 
SOFALA 

António Rico, que foi Secretário do Estado da Índia, 
serviu como feitor antes de assumir aquele importante 
cargo. Recebeu a feitoria das mãos de Francisco de 
Brito em 1 de Setembro de 1522 ( 25 °) e administrou-a 
durante três anos e três meses, até 30 de Novembro de 
1525 ( 251 ). Seguiu para a índia para assumir o novo 
cargo, mas como trazia alvará del-rei para lhe tomarem 
primeiramente as contas da gerencia de Sofala, Afonso 
Mexia mandou examinar-lhe os livros, e por ter ficado 
«pouco mais ou menos bem de conta lhe foy pasada hua 
certidam pera poder seruir seu ofício» ( 252 ). 


( 250 ) gancho de Toar— MãíukuLo —Sofala, 1 de Setembro de 
1522i)i «Livro da Receita e Despesa de Baltasar Matoso—TT— 
CC —2-104-2, pág. 28R. 

(251) Fernão Nunes— Certidão —Cochlm, 11 de Dezembro 
de 1527 anexa a: Afonso Mexia—Carta ao Rei— Cochim, 15 de 
Dezembro de 1527 -TT-CC-2-145-147. E o documento a 
F 4R 

( 252 ) Afonso Mexia — [Carta aos Oficiais da Casa da Índia] 
- Cochim, 10 de Maio de 1527, anexa à citada carta de 15-12-1527 
_TT—CC—2-145-147. É o documento a F. 4R. 




Afonso Mexia logo que teve tempo examinou deta¬ 
lhadamente os livros e documentos, e ficou em dúvida 
acerca da legalidade de certas despesas feitas em Sofala. 
António Rico invocou a seu favor as provisões e man¬ 
dados que lhe dera Diogo de Sepúlveda, mas como este 
não estava já no Oriente, o Vedor da Fazenda da índia 
anotou as dúvidas à margem dos livros, organizou um 
processo com o sumário da conta, e a relação dos pro¬ 
blemas a esclarecer e a resolver quanto à administração 
financeira de Sofala, e remeteu tudo para o Reino. Os 
livros e mandados parece que estão infelizmente perdi¬ 
dos. Resta o processo enviado da índia, aliás valioso 
Ao Vedor da Fazenda da índia não competia apenas 
julgar as contas, porque era seu dever estudá-las a fim 
de se inteirar dos aspectos e problemas da vida econó¬ 
mica das feitorias. Por isso ordenou ax> contador que 
certificasse o rendimento e despesa de Sofala no tempo 
de António Rico, não considerando portanto o dinheiro 
e fazendas que lhe entregara Francisco de Brito, nem 
as dívidas do tempo deste, ou anteriores, liquidadas por 
aquele. 


2 -EXAME Dl mu AÇÃO FINANCEIRA DE SO¬ 
FALA PELA CERTIDÃO DAS CONTAS DE AN¬ 
TÔNIO RICO 


A certidão indica: 

Reais ou Mlticais 

a ) Valor das roupas, marfim e panas 

recebidos de Francisco de Brito 35.533.096 76088 

b) Valor das mercadorias entregues 

por António Rico ao sucessor ... 23.072,135 49405 

Diferença. 12.460.961 26682 


c) Receita de vendas efectuadas por 

António Rico . 9.736.784 

d) Depesas efectuadas por António 

RiCO . 1Uimi 

Déficit . 2.578.977 


20849,64 

26361,37 

5511,51 


Na despesa entram: 

e) De soldos e ordenados. 8,488.102 

f) De mantimentos, provimentos e 

marfim . 3,822.659 


18175,81 

8184,71 


António Rico pagou ainda, de soldos e mantimentos 
devidos do tempo de Sancho de Toar, 59 941 reais ou 
128,35 miticais. 

Em a) e b) não entram as mercadorias que estavam 
carregadas «sem taxa», segundo a declaração do conta¬ 
dor, e que elevariam alguma coisa aqueles valores. Os 
soldos atrasados também não foram metidos na despesa, 







S— REPAROS QUANTO AO SISTEMA DE CONTA¬ 
BILIDADE 

Á maneira como estão apresentadas as contas mostra 
que na índia se avaliavam as despesas debitando as 
mercadorias erradamente ao preço de venda em Sofala; 
basta atentar no verba da alínea f) onde figuram 8 mil 
e tantos miticais, que pela comparação com as contas 
de outros feitorados representam despesas de fazendas 
contadas pela tabela de vendas. Se assim não fosse, e os 
8 mil e tantos miticais representassem dispêndio conta¬ 
bilizado ao preço de custo, teríamos uma despesa de 
quase 82 mil miticais, absolutamente inadmissível. As 
despesas da alínea f) representam portanto um gasto 
real de 818,47 miticais (pela aplicação do divisor médio 
10 que parece ser cautelosamente o mais aceitável, como 
vimos). A despesa efectiva em ouro (soldos e soldos 
atrasados) foi de 18.304,16 miticais e a despesa em 
fazendas, reduzida ao custo provável, foi de 818,47. Este 
número é de mero valor contabilístico. Para se obter o 
valor real seria necessário saber como foram compradas 
as fazendas. Se, por exemplo, foram adquiridas com a 
venda de marfim em Cambaia, teria que atender-se ao 
seguinte cálculo: uma arroba de marfim custa em So¬ 
fala 2 miticais de fazendas; estas fazendas custam em 
Cambaia 0,2 miticais; a arroba de marfim custa por- 


tanto em princípio 0,2 miticais e custa na realidade isto 
mais os encargos gerais que recaem sobre aquela quan¬ 
tidade de fazendas. A venda do marfim em Cambaia é 
rendosa, sabemos, e produz umas tantas vezes mais o 
seu custo. Com esta receita é que se adquirem as fazen¬ 
das de resgate que em Sofala rendem também tantas 
vezes mais. Adiante procuraremos obter preços de casos 
concretos. 
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4-0 «DÉFICIT d CALCULADO PELA VEDORIA E 
0 «SUPERAVIT» APURADO PELA REGT1FL 
CAÇÃO DE CONTAS 

Por agora interessa acentuar que os 800 e tantos 
miticais gastos em provimentos, mantimentos e marfim 
correspondem a umas dez vezes menos na parte respei¬ 
tante ao marfim. Mas não é possível concretizar, e acei¬ 
temos que as despesas em ouro somam 18 304,16 miti¬ 
cais. A receita de vendas efectuadas foi de 20 849,64 
resultando o saldo de 2545,48 miticais em cofre. As con¬ 
tas de Afonso Mexia davam o «déficit» aparente de 
2 573 877 reais ou sejam 5511,51 miticais. 

O Vedor ia mais longe no seu cálculo do «déficit». 
Entrando justamente em conta com os soldos de ante¬ 
mão pagos em Lisboa, e o custo dos navios calculava 
que o Rei perdesse por triénio «mays de quatro contos». 
E comentava: «pareçe-me que nesta parte de çofala nam 
se lhe emtemde a vosos ofiçiaes da espeçia dallguarismo 
de memtrepiquar se nam da demenuyr». 


5- VALOR DO REABASTECIMENTO DE SOFALA 

NO FEITORADO DE ANTÔNIO RICO 

0 Sumário enviado por Afonso Mexia permite cal¬ 
cular o montante do reabastecimento de Sofala no trié¬ 
nio de António Rico, 

Se ele recebeu do antecessor 76088 miticais de fa¬ 
zendas, e entregou ao sucessor 49405, é porque gastou 
26683 do que recebeu. O movimento de sua gerência 
foi de 26850 miticais de receita de vendas efectuadas 
e 26 490 de despesas com soldos, mantimentos e provi¬ 
mentos, num total de 53 340, Para poder fazer esta des¬ 
pesa faltavam-lhe 26 657 miticais de fazendas, e foi este 
o montante do reabastecimento no seu triénio. 

Ê evidente que se trata de números provisórios su¬ 
jeitos a eorrecção em presença da documentação que um 
dia possa esclarecer melhor os pormenores desta ge» 

rência. _ 

O Vedor da índia, Afonso Mexia, no seu relatono 

enviado ao rei, acusa também António Rico e Diogo de 
Sepúlveda de não terem efectuado o repeso do ouro a 
favor da arca da feitoria, e daqui se deduz que o repeso 
global do ouro, recebido em fracções com margem para 
quebras, era obrigação regimental. 



CAPITULO XI 


O PROBLEMA DO TRATO, DOS PREÇOS 
E DO LUCRO 



1 — PREÇOS DE CUSTO EM CAMBAIA, EM 1525, 
SEGUNDO ANTÔNIO NUNES 


Para o estudo dos preços, matéria indispensável ao 
exame do comércio de Sofala, existe, referido a esta 
época, o livro das Lembranças das Cmas da Índia ( 2M ), 
excelentes apontamentos anónimos, editados no século 
passado pela Academia das Ciências, que dão indicações 
preciosas e únicas sobre preços de custo em Cambaia 
Os dados desse documento permitem organizar a se¬ 
guinte tabela de cotações: 


A — Marfim: 


Unidade 

Valor em Din 

Equivalência 
em miticais 
de Sofala 


Bare 

4Uüü fedeaa 

93,44 



OU 43.636,38 




reais 




Observações: Depois de ha¬ 
ver fortaleza o bare de Diu 
tinha 16 arrobas ou 235k,008; 
no tempo dos mouros usava- 
-se o candil de 20 mãos com 
16 arrobas e 20 arráteis ou 
244k,188. Em Chaul o mesmo 
candil tinha 16 arrobas ou 
235k,008. O bare de Sofala 
para o marfim tinha 16 arro¬ 
bas e 10,5 arrátis ou 239k,838. 
(António Nunes — Liwo dos 
Pesos e Medidas da Índia). 
Esta cotação não atende ao 
costume de classificar o mar¬ 
fim em 3 qualidades. 


( 253 ) In «Subsídios para a História da íudia Portuguesa» 
III—Ed, Lima Felner—Lisboa, 1868. 
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B ~ Contaria 


A mão, em Diu, tinha 
12k,209 e em Chaul llk,75. 
Trata-se indubitàvelmente de 
«idos de Cambaia e de pre¬ 
ços em Cambaia, embora o 
editor das Lembranças, jul¬ 
gando corrigir bem tivesse 
suprimido a palavra Cambaia 
da F. 29R (Pág. 45) que 
trata dos pregos das contas 
para Sofala, Em Sofala tam¬ 
bém havia o peso chamado 
«ido de que entravam 15 em 
faragola no bare de 20 fara- 
colas (António Nunes), Nesta 
época porém as contas pesa¬ 
vam-se em Sofala ao quin¬ 
tal, arroba e arrátel ou à 
faracola de 80 arráteis, como 
vimos. O Livro dos Pesos da 
Índia, de Nunes não pode por 
isso ser usado sem cuidado 
para qualquer época da his¬ 
tória de Sofala, 

As contas eram de longe o artigo de maior lucro 
porque se compravam baratíssimas, atendendo que a 
mão de Diu tinha 26 s / 5 arratéis, pràticamente 27, que 
era uma façarola menos 3 arráteis em Sofala. A f aça- 
rola de contas amarelas miúdas vendia-se em Sofala a 
24 miticais, isto é, a mão de Diu que custava 1,05 ven- 
dia-se em Sofala por 21,28 miticais. Se os apontamentos 
das Lembranças estão certos, nas outras espécies que 
em Sofala tinham maior preço o lucro era ainda maior. 

C •— Tecidos 

O cálculo do custo das fazendas torna-se mais difícil, 
porque os nomes dos tecidos não são por vezes os usuais 
em Sofala. Encontram-se mencionados os seguintes: 



Amarelas Mão 45 fedeas 1,05 
miúdas ou 491 

reais 


Azuis Mão 45 fedeas 1,05 
miúdas ou 491 

reais 


Grossas Mão 35 fedeas 0,82 
ou 382 
reais 
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As notas referentes a esta tabela encontram-se na página seguinte. 
































Os preços atrás obtidos são calculados em função 
do câmbio das diversas moedas. O preço real devia ser 
inferior porque era obtido em função do preço do cobre 
e do marfim. Os casos concretos atrás expostos assim 
o demonstram. 


(a) Lima Felner não identificou o artigo e pergunta se seriam «capas 
de capuzes» (Lembrança, pág. 45, nota 6). São os cacutos ou cacutos refe¬ 
ridos nos livros e documentos de Sofala. 

(b) É o dote tecido de algodão que se vendia à vara, Lima Felner 
identificou a palavra dute e as suas variantes diate, dote ou ãutre com a 
palavra lote, considerando-as erros de copistas, Podemos acrescentar as 
variantes dotre e dotim, Esta última substituiu todas as restantes, A expli- 
pacão de Felner não 6 exacta, porque se trata de qualidade e não de quan¬ 
tidade, 

(c) Bespcs è provavelmente vespiças, como opina Felner. Creio que 
os bospes mudes correspondem ao que em Sofala se chamava vespiças 
dobradas . 

(d) Bespes pequenos devem ser vespiças singelas, 

(e) Quanãanquins são candequins ou canequins. 

Nota; De alguns artigos não é possível dar o preco de venda em So¬ 
fala, embora se saiba que tinham ali consumo e deles foram recebidas cer¬ 
tas quantidades, 
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2 — MELINDE E O TRATO DE SOFALA; PREÇOS 
DE CUSTO EM CAMBAIA , MELINDE E SOFALA 
EM 1521. 

k—Lembrcmças de 1526 para a reforma dos Regi¬ 
mentos de Sofda 

Mal D. João III começa a reinar principiam a afluir 
da índia cartas das mais diversas pessoas recheadas de 
informações, queixas e alvitres de toda a ordem sobre 
os problemas administrativos, económicos e políticos do 
Oriente. Ainda existem muitos desses originais de excep¬ 
cional valor para o estudo da actividade portuguesa na 
< índia. 

Em Lisboa as cartas eram lidas, e os sumários leva¬ 
dos ao conhecimento do rei. Assim se foi criando a ideia 
da necessidade duma reforma profunda na administra¬ 
ção local ultramarina tendo por base a reforma de todos 
os Regimentos das diversas fortalezas. 

Em resultado das cartas da índia de 1526 foi incluída 
nas «coisas que sua Alteza mandou poer em lembrança 
pera serem providas na índia» a nota de «ver todos os 
I regimentos da índia e diuersos ofiçios a ella» ( 2M ). Seria 

(SM) Sumário das Cartas que vieram da índia em 1525 e 
respostas delRel a elas—Torre do Tombo —Núcleo Antigo— 
I Maço 189 —K.° 992 -P.96R. 






interessante averiguar-se até que ponto se executou o 
programa da reforma das administrações locais ultra¬ 
marinas. Sofala, veremos, foi atingida, nem o seu caso 
podia deixar de ser considerado, porque eram já muitas 
as informações recebidas no Eeino sobre o mau rumo 
dos seus negócios e outros tantos os alvitres sobre a 
maneira de lhe dar remédio eficaz. 


B —0 segredo de Sofala: concorrência de mouros 
e portugueses, no contratando, com prejuízo da 
feitoria, segundo Jordão de Freitas 

Já depois de decretada a reforma do Regimento de 
Sofala em 20 de Maio de 1530, Jordão de Freitas dirigiu 
ao rei a carta de 17 de Setembro do mesmo ano sobre o 
debatido problema do trato de Cambaia para Sofala e o 
resgate nesta feitoria ( 255 ). As notícias que dá são de 
valor porque focam outro aspecto do comércio ilegal 
que os portugueses faziam à margem do negócio da 
Fazenda Real, mas desta vez em Melinde e povoações 
vizinhas, 

A informação de Jordão de Freitas visa esclarecer 
um problema que tem permanecido insolúvel apenas por 
deficiente consulta da documentação existente, «Porque 
soube—diz Jordão de Freitas—que desejava v.a. saber 
a emformação da sua mjna de çofala e õde jazia o se- 
guredo de quoã pouco lhe rendia / estando em melyde de 
quãdo nuno da cunha me laa deixou trabalhey muito por 
me enformar dyso / asy dos mouros da terra que são 


(256) Jordão de Freitas — Carta ao Bei—Goa, 17 de Setem¬ 
bro de 1517—TT—Gavetas — 20-10-26. 


ladrones de casa como de christãos que de moçãbique 
e de eofala ay vynhão busquar roupa e mercadarias ne- 
çesarias /. e do que pude alquãçar mãdo aqui a v.a. estes 
apõtamentos /. e do atrevjmento que pera yso tomey 
sem leçêça de v.a. peço perdão que a afeição e desejo 
que tenho as cousas de seu serviço mo fez fazer». 

Para Jordão de Freitas «a causa prinçipall de que 
este dano proçede he a muita cantidade de roupa que la 
vay ter asy do navyo do trato como dos mouros de mõ- 
baça / melynde / e pate j que todos tratã em canbaya 
dõde estas mercadarias neçesaryas pera a tera vam». 

Continuava portanto a concorrência desenfreada dos 
mouros da costa. O informador não refere o papel de 
Angoxe mas não é de crer que esta povoação tenha 
renunciado ao papel de refúgio do contrabando em zam- 
bucos. Nem ela nem a numerosa linha de povoações de 
mouros que havia ao longo da Costa, para norte e para 
sul de Moçambique, escondidas nas pequenas enseadas, 
nas bocas dos rios, ou cobertas pelas ilhas e pelos estei¬ 
ros e matas de mangai que caracterizam aquela costa. 


C —• Importância do baixo preço do contrabando feito 
em zambucos e pelo navio do trato 

Dois factores perturbavam o comércio de Sofala, e 
em especial o preço óptimo que convinha obter: a con¬ 
corrência dos mouros e o contrabando português, «E vali 
mais o que se esperdiça — escreve Jordão de Freitas— 
pela baixa é que se veem a por que o que se ganha /. por 
que des que a tem cada hü destes em sua çidade day em 
zãbueos a vem despedendo que vem a não ter valya /. 
e o navyo do trato cõ açhaque do que vay busquar pera 
a feytorya traz o capitão metre e pyloto e marynheyros 
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cada hü o que pode pera sy e pera a terra aos que estão 
nela asy pera- moçãbique [co]mo pera çofala e jsto do 
mayor ate ho menor hü em sua cãtidade consete e calão 
todos pelo yterese que lhe a cada hü vem / e quoãdo no 
navyo não podem aver tãta parte como deseja mãdã a 
melynde em zãbucos buscar estas mercadoryas / e cõ 
jsto como ja dise se enche a tera de maneira que v.a. 
não tem proveyto». Note-se que os próprios portugueses 
recorriam aos zambucos. 


D — Plano comercial de Jordão de Freitas: Zonas 
comerciais para Sofala e Melinde, separadas 
pelo isolamento das Ilhas de Querimba 

Como os restantes, também Jordão de Freitas apre¬ 
senta o seu plano de organização comercial que tinha 
por base a supressão do navio do trato e o despovoa- 
mento das Ilhas de Querimba, 

Estas ilhas que tinham sido castigadas anos antes 
pelos portugueses, estavam pedidas pelos mouros de Me¬ 
linde que as desejavam povoar. Se assim é, o objectivo 
deles não podia ser outro senão o estabelecimento de pos¬ 
tos comerciais para sua navegação destinada ao Cuama e 
para seu comércio na costa do Niassa. Jordão de Freitas 
preconizava a criação duma zona deserta entre o Cabo 
Delgado e Moçambique, vigiada por dois bergantins que 
não deviam aproximar-se de Quíloa «por que tão bem 
serjão sospeitosos do que poderyao comprar». D. João III 
devia enviar «hüa carta dafagos a elRey de melinde que 
não consenta dai de sua tera tratar pera estes logares 
e cõ mercadoryas defesas a tam perjudiçiaes ao serviço 
de v.a. / por que ay lhe fiqua o trato de cãbaya e na tera 
em toda aquela costa pera baixo e pera çima ate o cabo 
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delgado e as ylhas de penba, zãzibar /. e mõfyae as 
ylhas de eomoro e a ylha de são Lourenço». 

Consistia o projecto no estabelecimento dum modas 
vivenãi que repartisse as esferas de influência comer¬ 
cial de modo a reservar ao comércio português o mer¬ 
cado da África a sul do Cabo Delgado, e regulamentasse 
o abastecimento de fazendas para Sofala e Moçambique, 
a fornecer pelos mercadores de Melinde. Defendia Jor¬ 
dão de Freitas a restauração da antiga feitoria de Me¬ 
linde, mas apenas para «contratar cõ hos mouros de 
meljde como soya a ser e não mãdar trazer v.a. pelo seu 
navyo do trato nada de Cãbaya por que asy ganharão 
eles tãbem e a v.a. vê lhe melhor tomar lhe as mercada- 
rias a hü certo preço como lhe aqui apõtarey os preços 
delas em cãbaya e em meljde e ê çofala e o que se ganha 
de hü parte pera outra / que mãdalas trazer pelos ernco- 
venyentes ja apõtados, /». 


E — Proposta para a restauração da feitoria de Me¬ 
linde. Valor do marfim de Sofala em Melinde 

O feitor de Melinde destinava-se, como Freitas indica, 
à compra de fazendas e à venda de marfim, segundo as 
indicações que lhe fossem enviadas pelo feitor de Sofala, 
e a navegação estritamente necessária a estas operações, 
em zambucos apenas, ficaria sujeita ao regime de carta¬ 
zes, caindo os infractores nas penas que contra isso se 
estabelecessem. 

Nenhuma pessoa de Sofala ou Moçambique seria au¬ 
torizada a tratar em Melinde «ê nhüa destas mercadorjas 
somente em marfy a cãtidade de que lhe quiser fazer 
merçe e em cousas neçessarjas para seu comer e vestir, 
por que não dana o trato o que sae senão que entra e 


portãto na sayda do marfy lhe pode fazer a merçe que 
lhe bê pareçer / mas ê contas e em roupas como pecar 
hü pecarão todos». 

A importância do comércio de marfim, que já atrás 
notámos, é claramente indicada por Jordão de Freitas 
que escreve: «ho paga[mento das mer]cadorjas que o 
seu feytor ah;y conprar ade sêr em marfy como de costu¬ 
me». E a propósito fornece uma pequena mas interes¬ 
sante lista de cotações que merecem atenção e vamos 
por isso analisar. 

Para o marfim, que era a única mercadoria de Sofala 
com mercado em Melinde, pode organizar-se o seguinte 
quadro: 
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Não podia ser muito grande o lucro que Sofala tirava 
da venda do seu marfim em Melinde; e compreende-se, 
porque a abundância do artigo em toda aquela costa de 
África não assegurava em Melinde o preço que podia 
obter noutro mercado em que rareasse. 

F — Comparação de preços de tecidos da Índia em 
Cambaia, Melinde e Sofala 

Jordão de Freitas apresenta a seguir a tabela das 
fazendas. O facto de não ter estado em Sofala levou-o 
a tomar por boas erradas informações sobre os preços 
de venda nesta feitoria. Assim, atribui aos bertangis o 
preço de 10 a 15 miticais a corja, quando afinal se ven¬ 
dia oficialmente cada pano a 2,5 miticais, e portanto a 
corja a 50; dá para os sabones o preço dos bertangis 
e faz regular o dote pelo preço dos mantazes, quando 
afinal aquele tecido se vendia à vara. Não são portanto 
aceitáveis os preços que indica, se os tomarmos para 
as vendas oficiais de Sofala, Todavia, como alude à 
«baixa em que se veem a pôr» os tecidos, e deles «se 
enche a terra de maneira que Vossa Alteza não tem 
proveito», visto que «não têm valia» pode ser que os 
preços que indica sejam afinal os de concorrência dos 
particulares à feitoria. 

Nesta hipótese, consideremos apenas o caso do ber- 
tangil, Uma corja, de 20 panos, custava em Cambaia 
10 tangas, ou sejam 600 réis, saindo portanto cada pano 
a 30 reais. Vendia-se oficialmente em Sofala por 1167,5 
reais, ou seja 39 vezes o custo, Um funcionário trafi¬ 
cante vendia-o por um preço entre 233,5 e 350 reais, 
ou seja de cerca de 8 a 11 vezes o custo. Ê evidente 
que os altos preços da feitoria convidavam ao con¬ 
trabando. As suas indicações são as que constam do 
seguinte quadro: 


Lucro (pelo custo mais alto) 
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Outra objecção a fazer ao escândalo da tabela de 
preços em que Jordão de Freitas dá conta das fazendas 
mais procuradas em Sofala, no seu entender (mas faltam 
por exemplo as vespiças e os beirames), é o que respeita 
à corja. Seja como for, o que interessa notar é que de 
facto o lucro de Sofala se baseava na enorme diferença 
entre preços de custo e preços de venda, já atrás notada. 
A tabela de preços de Jordão de Freitas, não parece 
rigorosamente exacta pois os preços oficiais de Sofala 
são mais altos do que os apontados para algumas das 
fazendas como vimos. Esforçava-se ele por provar a van¬ 
tagem da preferência do mercado de Melinde para os 
abastecimentos, sobre o de Cambaia. De facto, das suas 
contas, resulta evidente essa vantagem, mas resta saber 
se Jordão de Freitas não errou propositadamente os 
preços de Sofala, ou o lapso resulta de nunca ter estado 
nesta feitoria, de ter curado por informações deficientes 
ou propositadamente enganosas. 
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CAPITULO XIX 

ASPECTOS E PROBLEMAS DA VIDA ECONÔMICA 
DE SOFALA 


(1522-1530) 



l—NOVA ORIENTAÇÃO DA POLÍTICA ECONÔ¬ 
MICA COM CRISTÓVÃO DE TÃVORA, SANCHO 
DE TOAR E DIOGO DE SEPÚLVEDA, POR 
CAUSA DE INHAMUNDA 


Cristóvão de Távora consegue momentaneamente, 
como vimos, arruinar Angoxe e vingar o malogro de 
António de Saldanha. Ao mesmo tempo, o mesmo capi¬ 
tão fomenta as viagens para norte, a Melinde e Mom- 
baça, o que deve ter dado certo incremento à feitoria de 
Moçambique, e o comércio costeiro deve ter voltado a 
mãos portuguesas. 

Entretanto a sul, nas imediações de Sofala, cresce 
o poder de Inhamunda, que se vai apossando de toda a 
região. Inhamunda entra em contacto directo com os 
capitães de Sofala. Suas «embaixadas» à fortaleza repe¬ 
tem-se como vimos, e parece que Sofala favorece seus 
desígnios. Não pode apontar-se outro motivo senão a 
esperança e a promessa de melhor resgate. Ê de crer 
que Sancho de Toar fosse o principal instigador do bom 
acolhimento que teve Inhamunda, naturalmente por ver 
que no campo de batalha o fiel da balança pendia para 
aquele régulo. Na verdade deixa de se falar em Nhambia 
com interesse; e era este o principal amigo da fortaleza. 
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0 domínio político de Inhamunda coloca em suas 
mãos o domínio económico do ouro, porque o metal só 
pode chegar a Sofala com sua licença. Acontece que o 
resgate de cafres em Sofala é feito pelos chefes indíge¬ 
nas mais notáveis, que mantêm nas zonas mineiras, 
segundo Alcáçova, um sistema de monopólio de lavra ou 
participação nos lucros da mineração. Grande parte do 
ouro, penosamente arrancado ao solo pelos indígenas, 
reverte a favor de seus chefes. António Fernandes alude \ 

de modo especial ao processo económico da extracção do j 

ouro, e tudo leva a crer que é verdadeira a informação j 

de Pero Vaz Soares sobre a qualidade social dos negros 
que levavam ouro a Sofala. • 

Por outro lado não convém, por tudo, a Inhamunda, 
usurpador que assenta seu domínio na conquista, deixar 
comerciar livremente os chefes dos países por ele ocupa¬ 
dos, e consentir que, com ouro, obtenham panos para 
pagarem à gente de guerra. £ de crer que as contínuas 
negociações com Inhamunda, visíveis em frequentes em¬ 
baixadas à fortaleza, andem à roda deste difícil pro¬ 
blema. 

O que é facto é que desaparece o resgate dos cafres 
em Sofala e começam entendimentos comerciais entre 
portugueses e mouros do sul, que, sem abastecimento 
regular de fazendas para o comércio, têm de procurar 
a feitoria ; 

Não se conhecem pormenores desta rasgada e difícil 
manobra político-económica, mas tudo indica que San- 
cho.de Toar continua o jogo diplomático com Inhamunda, 
começado por Cristóvão de Távora. Dá-lhe por isso arti¬ 
lharia, e António Fernandes, o grande sertanejo, é no- ^ 

meado residente na corte do régulo, em missão que tem * 

por objectivo indubitável observar os factos e refrear as 
intenções. j 

f 
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Diogo de Sepúlvecla é o primeiro capitão que segue 
abertamente o novo rumo, se entende francamente com 
os mouros. E a feitoria de Sofala passa a ser um depó¬ 
sito ou mercado fornecedor de feirantes. Quem o diz é 
o Vedor da Índia, Afonso Mexia, que, julgando ilegal o 
comércio volante a crédito por conta da feitoria, comu¬ 
nica o facto ao rei com o pedido de providências. 
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2 - CRITICAS DE AFONSO MEXIA A NOVA ORDEM 
ECONÔMICA 

Com efeito, Afonso Mexia, no relatório enviado ao 
Rei, acusa o capitão Diogo de Sepúlveda e o feitor Antó¬ 
nio Rico de darem muitas mercadorias de esmola e não 
de mantimentos como mandava a provisão régia; de 
fazerem muitas ofertas a embaixadores sem «por iso 
redomdar nhü fruito»; de fornecerem mercadorias a cré¬ 
dito a mouros que delas não davam boa conta; de rece¬ 
ber o capitão a vintena parte do marfim sem pagar a 
vintena parte da despesa como estipulava o alvará régio 
desta mercê; de tomarem para a Fazenda real parte do 
dinheiro do defunto António Fernandes à conta do que 
devia um mouro por mercadorias que recebera a crédito 
«pera hir resgatar». 

Afonso Mexia era contra os saguates e os forneci¬ 
mentos a crédito, por manifesta ignorância das peculia¬ 
res condições do comércio de Sofala. A razão pertencia 
aos oficiais da feitoria, mas o vedor apontava ao rei 
a necessidade de regulamentar o assunto «cõ Regimen¬ 
to». B escreveu: «se mãda pelo sartam a custa delRei as 
mercadorias e fazem nyso muyta despesa e vemtura dos 
homens e mercadorias. E nõ na vemdem por mor preço 
do que esta na feituria e fazem muita despesa cõ dadi- 
uas e embaxadores que não aproueitam». 
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‘à — IMPORTÂNCIA DA ALIANÇA COMERCIAL COM 
OS MOUROS PARA A PENETRAÇÃO NO INTE¬ 
RIOR 

A melhoria verificada na segunda metade do feito¬ 
rado de Francisco de Brito, segundo as declarações de 
Cristóvão de Távora, acentua-se, como vimos, durante 
o governo de Diogo de Sepúlveda. A venda de mercado¬ 
rias da feitoria nas feiras do sertão, confiado o negócio 
a mouros mercadores de Sofala, que têm que aceitar e 
prestar colaboração à feitoria, inicia o famoso giro dos 
fiéis massambrnes que durante mais de três séculos 
hão-de correr todo o sertão até muito além das nossas 
actuais recuadas fronteiras, a vender em feira por conta 
dos negociantes de Quelimane, Sena, Tete, Manica e 
Zumbo, que depois da morte de Sofala se abastecerão na 
praça de Moçambique, onde os importadores se concen¬ 
tram após a libertação do comércio. 

Vai nascer a Zambézia. Vai nascer Moçambique. A 
recriminação de Afonso Mexia tem a virtude de revelar 
uma viragem na história da Província. O que se eviden¬ 
cia é a necessidade de penetrar no mato. Tão inútil será 
ocupar as bocas do Cuama, como aguardar compradores 
no balcão da feitoria. !Ê preciso mudar de rumo, remode¬ 
lar todo o processo comercial, começar afinal uma histó¬ 
ria nova. 
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Mas quanto a estes primeiros anos da ocupação o 
que interessa frisar é a mudança de orientação na vida 
económica da feitoria. Bem cedo os factos mostraram 
que o comércio português não podia concorrer com o dos 
mouros permanecendo instalado na costa enquanto 
aquele se deslocava aos mercados de consumo. Por outro 
lado, os mouros de Sofala estavam reduzidos ao negócio 
escasso do sertão adjacente. A comunidade de interesse 
entre portugueses e mouros de Sofala leva-os a associa¬ 
rem-se para a exploração comercial do sertão. Os portu¬ 
gueses fornecem as fazendas a crédito e os mouros 
vendem-nas pelo mato, de sua conta, ganhando natural¬ 
mente apenas o que possam levar a mais sobre as tabe¬ 
las de Sofala. 

Das palavras do Vedor fica a suspeita de que alguns 
portugueses iam também feirar ao mato. Mas de certeza, 
o comércio português fazia-se livremente no sertão nos 
primeiros anos do reinado de D. João III, ao cuidado e 
por indústria dos mouros mercadores de Sofala, e sob 
a influência diplomática do capitão junto do poderoso 
Inhamunda, que era refreado e aconselhado por um resi¬ 
dente português. 


4 - O NEGÓCIO DE SOE ALA E MOÇAMBIQUE E OS 

RENDIMENTOS DA ÍNDIA 

As contas que se conhecem da gerência de alguns 
feitores, examinadas à luz da verdadeira mecânica do 
comércio, levam indubitavelmente à conclusão de que na 
realidade o negócio dava lucro. Dava lucro à Fazenda 
Real e dava lucro aos capitães, oficiais e moradores da 
feitoria, Estes tinham, veremos, certos privilégios, e ne¬ 
gociavam particularmente no que podiam. 

A — Sugestão de António da Fonseca para o arren¬ 
damento de Sofala por não dar lucros devido 
a Melinde e ao contrabando 

Entretanto sabia-se em Lisboa e na índia que à roda 
do trato de Sofala se digladiavam interesses poderosos 
a coberto do negócio que oficialmente se fazia pela fei¬ 
toria. A este respeito é sintomática a informação que 
António da Fonseca prestou ao Rei numa longa carta 
de 33 páginas, de grande importância, porque foca todos 
os problemas do nosso Oriente. Da situação económica 
de Sofala escreve: «... os navjos que estam na outra 
costa de cofala e mocõbique pera o dizer aquy / doutrem 
de la o sabera 1/ Imda senor que se la mujtos navjos 
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tiverdes mais vosa perda / por que cada hu hade querer 
levar os panos de mjlimdy e suas comtas e as mercada- 
rjas que fizerê para cofalla E tiramdo o. jmpidimento 
que faze a voso trato e escamdelizam a terra por que 
cada capitam tera sua cõdiçã pera dar ou tomar pareçe- 
me asy serviço de vosalteza faça njso o que for seu ser- 
vjço / mas sey senor que ha xbj anos que qua s;yrvo 
elRey que samta grorja aja e a vosalteza / e que nam 
vy nuca de la vjr hu soo mjticall pera ajuda de vosa 
carga |/ per cuja comparaçam nos qua pareçe bê arrê- 
dalla vosalteza ã[t]es per mujtas rezoes que lejxo de 
nomear pela duujda que tenho de nam saber como me 
vosalteza jsto recebera e pode estar êformado per outrê 
que ho bê etêdera» ( 25fl ). 

Que Sofala nunca tivesse mandado dinheiro para o 
cabedal da pimenta desde 1507, sabemos que não é ver¬ 
dade. António da Fonseca parece querer com isso afir¬ 
mar que a feitoria não dava rendimento porque não man¬ 
dara para a índia ouro durante muitos anos. Mas 
dava. Acontecia porém que o lucro se diluía na con¬ 
fusão de contas entre feitorias e navios e daquelas umas 
com as outras. 

B —As invemagens de negócio em Moçambique e as 
viagens ãa índia por fora de S. Lourenço 
mço 

Os interesses particulares não se circunscreviam à 
nau do trato e ao contrabando praticado em Sofala pelos 


( 256 ) António da Fonseca —Carta ao Bei—18 de Outubro de 
1523 —TT—CC—1-30-36, F. 29R. Bublicou-a já o Prof. Dr. ) 

Silva Rego na Revista do Gabinete de Estudos Ultramarinos, da j 

Mocidade Portuguesa. 
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portugueses. Frei Francisco Tamayo, a propósito, dizia 
ao Rei «as naos dos mercadores pasão cadanno a índia 
per que tê dono que delas se doa e as de uosa alteza nã 
por que os capitães se leixa estar ê moçãbique fazendo 
seu proueito que deue mãdar que todas vão per a Ilha 
de são Lourenço» ( 257 ). 

C — Posição de Sofala nos rendimentos da índia, 
em 1526 

No caderno em que está sumariada esta carta encon¬ 
tram-se também as «Respostas das cartas (?) da índia 
do anno de 1526 que viera nas naaos darmada do dicto 
anno» e as «Cousas que sua Alteza mandou poer em 
lembrança pera serem providas na índia», em que figura 
uma nota de «estanho pera mocanbique e cufalla e a 
índia pera ormuz» (F. 97V). Segue-se a F.101R uma 
nota de Rendimentos da índia, que parece ter sido orga¬ 
nizada com alguns elementos do Oriente. 

Das feitorias da índia constam apenas as seguintes 
rendas: 


Cavalos de Goa . 21 contos 

Renda de Ormuz. 28 contos 

Malaca estando de paz. 8 contos 

Ilhas de Maldiva. 1 conto 

Trautos da terra e cufalla. 8 contos 

Soma. 66 contos 


(«?) Mestre Frei Francisco Tamayo — Carta ao Rei — 25 de 
Dezembro de 1523—Sumário in «Sumário das Cartas que vieram 
da índia em 1525 e respostas delRei a elas»—TT—Núcleo An¬ 
tigo-Maço 189 —N." 992 —F. 36R. 
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Estes 8 contos de Sofala representam 12,1% das ren¬ 
das reais das feitorias na índia, ou 7,5 % das rendas 
locais no Oriente e mostram que as contas de Sofala e 
Moçambique se apuravam no Reino de modo diferente 
do documentado nos registos de Sofala ou no relatório 
de Afonso Mexia. Continua porém ignorada a base de 
tal cálculo. 

O ganho de mercadorias vendidas na índia (apenas 
1000 quintais de cobre) «fazedo do fundamêto que elRey 
ganha é cada quintal b(—5) cruzados», estava orçamen¬ 
tado em 20 contos e o rendimento das presas feitas no 
Indico noutros 20. 

No reino, o comércio da especiaria era avaliado como 
segue: 


Proveito de 15000 quintais de pimenta. 164 contos 

Gengibre (6000 quintais a 15 cruzados) ......... 36 contos 

Cravo (500 quintais a 50 cruzados) . 10 contos 

Canela (500 quintais a 100 cruzados) . 9 contos (‘) 

Maças (100 quintais a 100 cruzados) .. 4 contos 

Nós moscada (400 quintais a 45 cruzados) ... 7,2 contos 

Drogas miúdas, sedas e coisas miúdas. 3 contos 

«Douiso» (?) 15000 quintais «que serã na casa 

de pimenta» . 164 contos ( b ) 

Soma. 397,2 contos 


A índia considerando o seu comércio em Lisboa, ren¬ 
dia portanto 503 contos ( 258 ), e Sofala estava a par de 
Malaca. «Trautos da terra e cufalla» deve significar 


(a) a nota diz por lapao 8 contos. 

(b) o sentido não é claro; parece tratar-se da dívisâo de 15 000 quin¬ 
tais de pimenta que estavam na Casa da Índia. 

(258) para se avaliar melhor o que, segundo aquela estima¬ 
tiva, representava o rendimento do Oriente Português e do seu 
comércio na Casa da índia, convém anotar que os 503 contos 


«rendimento dos tratos do sertão e da feitoria de So¬ 
fala», abrangendo a feitoria de Moçambique e o navio 
de Cambaia. Rendimento anual? 'Ê o que parece; todavia 
estes 17 mil e tantos miticais não podem ser obtidos, 
como dissemos, pelo sistema contabilístico seguido na 
feitoria de Sofala ou na Vedoria da índia, mas sim aten¬ 
dendo ao custo real das mercadorias compradas no 
Oriente e ao preço de venda das que levadas de Sofala 
eram colocadas naquele mercado. 


D —Defesa do trato nacional de Sofala no Tratado 
de 1528 como Rd de Omm 

O interesse que havia pelo negócio de Sofala está 
patenteado no assento e contrato que o Governador 
D. Duarte de Menezes fez com o rei de Ormuz em 15 de 
Junho de 1523, onde se lê: «Item —que todas as naaos 
e mercadoryas do dito Reyno d’urmuz, e portos e vasa- 
los, seryão seguros no maar e na terra, e podesem segu¬ 
ramente nauegar pera onde quisesem como vasalos 
d’elRej nosso senhor, comtamto que do estreito de mequa 
para dentro não nauegasem, nem pera çofalla e portos 
d’aquella costa, por ser defeso por elRejy noso se¬ 
nhor» ( 259 ). 


podiam converter-se em 1077 516 miticais de 4,83 gr de ouro, cada, 
ou sejam 5204 quilos, que a 30 contos o quilo, e valorizados pelo 
poder de compra quatro vezes superior ao de agora, como se 
supõe, representariam grosso modo 624480 contos actuais. Pelo 
mesmo processo, os 8 contos do rendimento de Sofala representam 
9928 contos actuais, pràticamente dez mil. 

(aso) Simão Botelho —Tombo do Estado da Índia in «Subsí¬ 
dios para a História da índia Portuguesa» —Ed. Lima Felner— 
Lisboa, 1868, págs. 79-80. 
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5 — RESULTADOS DA ALIANÇA COMERCIAL DE 
PORTUGUESES E MOUROS 


A — Extinção do resgate directo com cafres âo ser¬ 
tão em Sofala 

No fim do Governo de Diogo de Sepúlveda houve 
outra vez guerra no sertão de Sofala, de modo que os 
caminhos ficaram fechados ao trânsito mercantil. Quan¬ 
do porém D. Lopo de Almeida chegou à feitoria já o 
Inhamunda tinha informado que terminara a guerra e 
os caminhos estavam abertos «pera os mouros Soufala 
poderem yr pera omde quyserem cos resgates» ( z00 ). 

A carta que dá esta notícia informa também que se 
modificara por completo o sistema do resgate: «e sabera 
uosa alteza que jaguora nam uem aquy nenhüs cafres 
resgatar como faziam em outro tempo que era o primçi- 
uall prouejto que auya em çofala». 

Segundo o capitão, isso era o resultado do Inhamunda 
ter conquistado tantas terras, que não era possível o 
acesso a Sofala sem as atravessar, Ora o poderoso régulo 
andava sempre em guerra «com todolos reys e senhores 


( ao °) D, Lopo de Almeida —Carta ao M— Sofala, 27 de 
Agosto de 1527- TT-OC-1-37-57. 




seus vizinhos», e não queria que estes fossem a Sofala 
buscar mercadorias «porque elas pagam os soldos ha 
jemte que ham mester pera sua geras». A explicação 
deve ser parcialmente verdadeira mas é óbvio que o 
trânsito dos mouros de Sofala pelo sertão dispensava 
as viagens dos cafres à feitoria. 

B — O resgate no sertão pelos mouros mercadores 
de Sofala e a profunda penetração do comércio 
no interior 

O verdadeiro motivo da falta de resgate directo com 
os cafres tem que filiar-se na política militar de Inha- 
munda. Daí o incremento que tomaram as vendas feitas 
na feitoria aos mercadores mouros. Os mouros de Sofala 
começaram—viu-se—por comprar por atacado a di¬ 
nheiro no armazém da feitoria. Depois foi-lhes dado 
crédito. Parece que a seguir Sofala conseguiu de facto 
ser o centro de reabastecimento de uma boa parte do 
comércio mouro do sertão, e que era em Sofala que 
faziam suas compras os negociantes que se internavam 
profundamente até à longínqua Abutua. Não pode ter 
outro sentido esta passagem da citada carta de D. Lopo 
de Almeida: «Porem os resgates destes mouros nam sam 
de maneyra que uosa alteza nyso tenha serujço porque 
sam tam Imgejros em suas coussas que he çerto que 
a mor parte dos que resgatarão nesta feytorya em meu 
tempo nam hã ya ãe tomar senam em tempo doutro 
capitão ». 

A aliança com os mouros de Sofala fora o único pro¬ 
cesso de alargar o mercado comprador, e de tal modo 
que o comércio português penetrava profundamente no 
sertão. 
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C— Sugestão de António de Miranda de Azevedo 
para o abastecimento ãe Sofala em Cochim por 
navios com carta ãe prego 

A nova situação que o fluir do tempo criou aos mora¬ 
dores obrigou-os a desviarem seus interesses particula¬ 
res para o contrabando praticado por intermédio da nau 
do trato, à margem do negócio oficial da feitoria, e em 
concorrência com ele. Assim, aos depoimentos de Frei 
Francisco Tamayo sobre o negócio que os capitães das 
naus do reino faziam em Moçambique, e de António da 
Fonseca sobre a viagem de Cambaia, podemos acrescen¬ 
tar o de António de Miranda de Azevedo abordando o 
mesmo tema: «Os navios de çofalla que V.A. ordena 
que venhã a carreguar de roupa a cambaia damnã mujyto 
o trato dela por omde vosa alteza na ha nenhuu proveito 
per que a roupa que nelles vay ha menos parte delle he 
vosa e vão carreguados de muyta roupa e comtas do 
capita e partes E nam se cumpre o Regimento e orde¬ 
nança que vosa alteza manda que se tenha / seria mais 
voso seruiço de que da Imdia ter diso cuidado o Vedor 
de vosa fazemda e partir o navio que o ouuese de leuar 
desta fortaleza de Cochym onde se faça todo o icame 
(.= exame) como vosa alteza manda e he seu seruiço ne 
deve de ter pera iso nenhuu navio ordenado ne menos o 
capitão e gête que nelle ouver ne hu nam sere sabedores 
senã a ora que o voso vedor da fazemda pera 11a os des¬ 
pachar per que segumdo te gora tenha sabido os capi¬ 
tães que vê a çofalla ffeitor e officiaes e toda a outra 
mais gente vão todos muy riquos e vosa alteza nã ha 
nenhuu proveyto e pagua os guastos e despesas» ( 2()1 ). 


(mi) António de Miranda de Azevedo— Carla ao 
Cochim, 8 de Dezembro de 1527—TT ~ Gavetas, 20-7-7—F. 15R. 
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D — A concorrência directa aos mouros no trato do 
sertão, por centos de portugueses foragidos no 
mato, e a política de segredo 

0 importante negócio clandestino era favorecido pelo 
facto de se acharem espalhados pelo sertão alguns cen¬ 
tos de portugueses. A notícia pertence a D. António da 
Silveira de Menezes, como vimos na análise do plano de 
restauração económica de Sofala exposto na sua carta 
de 1528 ao Rei, plano em que também se condena o sis¬ 
tema em vigor para o navio do trato, porque «trata ele 
rauy bem que nelle amde he a vosa alteza muito 
maal» ( 2<,2 ) ( 

A crer neste capitão, D. Lopo não soube conduzir 
a política económica de Sofala, de modo que a sua acção 
violenta contra os mouros (prendera muitos deles e as 
próprias mulheres) e suas questões com o Inhamunda, 
arruinaram o negócio da feitoria. 

Sofala estava em 1528 bloqueada outra vez por 
Inhamunda e o comércio paralizado. As coisas chegaram 
a tal ponto que ninguém de Sofala se aventurava ao 
mato. O comércio clandestino, em que andavam envol¬ 
vidos os «homiziados» portugueses no sertão deve ter 
tido excelente oportunidade para se desenvolver, tanto 
mais que um dos brancos foragidos era «casado com a 
filha do senor da tera, que era provavelmente Inhamun¬ 
da. Alguém da índia aconselhou nuns anónimos Apontar 
mentos das fortalezas da Índia, Goa e Maloca em 
15SÚ ( 2M ) que o rei secretamente lhe fizesse chegar às 


( 2 IK) d. António da Silveira de Meneses — O ar ta ao — 
[Moçambique 1528]—TT —Cartas dos Vice Reis, n.° 13, F. 6V. 
(263) Na Torre do Tombo—Gavetas 15-19-11. 
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mãos uma carta por intermédio do vigário de Sofala, 
porque, diz o noticiarista, «sej que deseja dar conta a 
v.a. das perdas e prouejtos de sofala e per se nam atre- 
uer e quee o nõ faz per que asy mesmo ho tynha outro 
que la amdaua que fáleceo per dezer que avya devir a 
porhgalh, 
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6 —A METRÓPOLE E 0 OURO DE SOFALA 

Apesar de se ter visto que desde o princípio do 
estabelecimento português em Sofala ia ter à índia 
algum ouro que o feitor real obtinha com o resgate, a 
fim de ser aplicado no cabedal da pimenta, e que tomava 
o mesmo rumo o ouro das partes, para no Oriente se 
aplicar em compras de jóias e especiarias, cuja venda na 
Metrópole dava bom lucro, impunha-se a prova de que 
efectivamente o ouro de Sofala não vinha para Lisboa. 
O recurso seria devassar os livros de registo de entradas 
de metal na Casa da Moeda em Lisboa, por estar estabe¬ 
lecido que todo o ouro de Sofala entrado no Reino seria 
imediatamente enviado àquela oficina (“'*). 


(204) No momento em que ia começar a efectuar a busca dos 
livros da Casa da Moeda autorizado pelo Ministro das Finanças, 
ia também principiar trabalho análogo o erudito historiador Dou¬ 
tor Vitorino Magalhães Godinho, que muito amàvelmente se me 
ofereceu para me compilar o que encontrasse acerca de entradas 
de ouro de Sofala. Na carta m qu@ amàvelmente me comunicou 
Os resultados, esclarece aquele investigador que na Casa da Moeda 
só existem livros de registo a partir de 1517. A recolha de ele¬ 
mentos ficou reduzida, portanto, a um período de 13 anos apenas. 
Deste modo não é possível apurar todo o ouro de Sofala que che¬ 
gou a Lisboa, mas fica cabalmente provado que efectivamente o 
ouro moçambicano não vinha para o Reino. 
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Entre 1517 e 1530 entrou ouro de Sofala na Casa da 
Moeda em Lisboa por três vezes apenas: em 5 e 8 de 
Julho de 1517 e em 14 deAbril de 1523. A primeira re¬ 
messa, de 12 marcos, 7 onças, 7 oitavas e 54 grãos, ou 
2982",6552, foi transportado na nau Conceição, de que 
era capitão Cristóvão de Brito e Fernão Lopes pilo¬ 
to ( 2M ). A segunda remessa, vinda pela nau S. Cristóvão 
de que Diogo Fernandes era capitão, foi de 5 marcos, 
6 onças, 6 oitavas e 12 grãos, ou 1331 a ,0036 ( 2,!fi ). As 
duas naus tinham ido para a índia na Armada de Lopo 
Soares, em 1515, a primeira com o Governador e a se¬ 
gunda sob o comando de Francisco de Távora, Ambas 
regressaram em 1517, e esta chegou a Lisboa a um 
sábado, 4 de Julho, segundo Figueiredo Falcão ( m ). 

Dos livros da Casa da Moeda consta que os 
4.313",6588 de ouro de pó de Sofala responderam com 
17 marcos, 1 oitava e 60 grãos de ouro fino, ou seja 
3.908 B ,142 ; o que significa que neste lote, em 1000 par¬ 
tes de ouro de pó, havia 906 de ouro fino. As remessas 
de Sofala correspondiam a 892,8 miticais de 4",8316 a 
47 % por marco de 229",504. Ao mitical correspondiam 
portanto 4*37739 de ouro fino, que valiam 467 reais do 
Reino. Pode assim conjecturar-se que o mititíal antigo 
de Sofala, a que fora fixado o câmbio de 500 reais do 
Reino, tinha 4",68671 de ouro puro ou 970 partes de 
ouro. Encontraremos ao longo dos séculos interessantes 
discriminações sobre qualidades de ouro de várias pro¬ 
veniências, de melhor ou pior toque, consoante as terras, 
com inevitáveis repercussões no valor da pasta de ouro 


(265) Arquivo da Casa da Moeda —Livro 828, folha 19. 

(zoe) Arquivo da Casa da Moeda —Livro 828, folha 36. 

(207) Arquivo da Cm da Moeda —Livro 841 — 11 de Abril. 
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de 100 miticais. Esta é porém a primeira alteração de 
valor. 

Outra informação da Casa da Moeda diz-nos que 
aquelas duas partidas de ouro deram em obra 1101 cru» 
zados, ficando em cizalha apenas 12 grãos (0 g ,5976). 
Quer dizer que os 1101 cruzados absorveram 3.907",5444 
o que dá 3",549 de ouro fino por cruzado. 

No dia 14 de Abril de 1523 deu entrada na Casa da 
Moeda outra remessa de ouro de Sofala, transportada 
no navio São SimSo de que era capitão Sancho de Toar. 
Eram 175 marcos, 7 onças, 6 oitavas e 64 grãos, ou 
40.388",7192, que pertenciam ao capitão, às partes e a 
finados ( m ). A entrada imediata é de 11 de Abril de 
1532, de 11 marcos, 1 onça e 15 grãos, enviados por 
Vicente Pegado e Francisco Cardoso, e de que se fize¬ 
ram 650 cruzados, restando 26 grãos de cizalha (“•). 

Ao dar-nos obsequiosamente estas informações quis 
o Doutor Magalhães Godinho acrescentar: «É pouco, 
pouquíssimo: prova de que não se estabeleceu pela rota 
do Cabo, um caudal de ouro afluindo a Lisboa». Para 
contraprova o ilustre investigador apontou-nos as quan¬ 
tidades de ouro da Mina que nos mesmos anos entraram 
na Casa da Moeda de Lisboa. A comparação é elucida¬ 
tiva, feita a conversão em gramas: 

Sofala Mina 

1517- 4.313",6588 - 421.420",8926 

1523-40.388",7192 - 294.428",4798 

1532— 2.553",9790 - 679.559",5010 

47.256",3570 — 1.395.408",8734 


( 268 ) Arquivo da Casa da Moeda —Livro 832 14 de Abril, 

(aso) Livro de Toda a Fazenda— Pág. 146. 
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Só vinha portanto para o Reino o ouro dos finados 
para ser pago às famílias herdeiras e o que um ou outro 
desejava amoedar. 0 resto, vinha em canela, pimenta, 
cravo, gengibre, porcelanas, sedas, cheiros, pedras pre¬ 
ciosas e outras mercadorias orientais que na Metrópole fc 

\ rendiam mais que o ouro, porque este, refinado, era peso 

por peso, e as mercadorias davam juro ao capital. Nin- 
j guém de bom senso perderia esta oportunidade, tanto 

í mais que a rendição dos servidores de Sofala se fazia 

de Moçambique para a índia, donde directamente reco¬ 
lhiam ao Reino, quando não passavam a outras feitorias. 
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CONCLUSÃO 

Chegados ao fim desta longa e morosa digressão 
pela história económica da feitoria de Sofala, estamos 
senhores dos aspectos fundamentais do que foi a acção 
portuguesa naquela prometedora conquista da África 
Oriental sob o ponto de vista comercial. 

Assistimos ao esperançoso alvoroço inicial, e a todas 
as lamentações oficiais sobre a decadência do trato na 
feitoria, verificámos que efectivamente houve altos e 
baixos, e por vezes períodos difíceis. 

A detalhada informação da vida económica permite 
acompanhar e compreender, com factos, a luta constante 
dos capitães e feitores pelo desenvolvimento do negócio, 
que, com o tempo, as vicissitudes políticas da região e 
as necessidades prementes da arca dã feitoria, foi to¬ 
mando feição diferente e acabou por fazer de Sofala 
mero estabelecimento armazenista, porque o negócio de 
retalho se transferiu da feitoria para o interior. 

Mas o aspecto mais relevante da evolução económica 
do trato de Sofala, no sentido da decadência do maneio 
a cargo do feitor no balcão do armazém, é dar lugar a 
outra alvorada para nós hoje muito mais importante: 
o extraordinário desenvolvimento do comércio dos parti¬ 
culares. Se conjugarmos as queixas, os alvitres, as solu- 
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ções e as denúncias (que nos últimos anos deste período 
se fazem ao Rei) com o estudo do sistema dos preços 
e lucros, e as valiosíssimas informações da já estudada 
carta de António da Silveira de Menezes sobre o extraor¬ 
dinário número de portugueses espalhados pelo sertão, 
obteremos visão nova do problema económico daquelas 
paragens. Pode desde já afirmar-se que ao findar este 
primeiro ciclo histórico moçambicano estava aberta a 
luta que durou dois séculos e meio entre os monopólios 
do Estado (incluindo seus arrendamentos) e a liber¬ 
dade comercial dos moradores. Acabaram estes por 
triunfar, como tinha de ser fatalmente. Assistiremos ao 
longo da história moçambicana a novos aspectos dessa 
guerra invisível que em Moçambique conteve sempre o 
Estado em limites acanhados, impotente para qualquer 
acção de grande envergadura a favor da Fazenda Real. 

Foram de facto os moradores, de parceria com mari¬ 
nheiros, grumetes, homens de armas, escrivães, meiri¬ 
nhos, feitores e capitães, de Sofala, dos navios do Reino, 
ou dos navios das viagens privativas da índia, que des¬ 
truiram a feitoria, mais que os mouros ou as guerras 
gentílicas, dando primazia a toda a espécie de comércio 
pessoal, em detrimento do trato da feitoria real. Falta 
infelizmente muita documentação a concretizar este 
dogma da economia moçambicana. Existem apenas va¬ 
liosas e iniludíveis provas de generalidade, mas é pena 
que ao menos não haja conhecimento de quaisquer autos 
ou processos de apreensões fiscais levadas a efeito por 
qualquer funcionário zeloso e de menos ganância, focan¬ 
do um ou outro caso concreto do comércio clandestino, 
que, dizem os contemporâneos, deixava na sombra o 
movimento oficial da feitoria. 

Concorrência desleal dos particulares ao Rei ou ao 
Estado? 3E questão de ponto de vista, mas parece que 


já na época se não tomava a sério a repressão do con¬ 
trabando. Inegavelmente, o Rei sabia que o trato se 
furtava ao giro do feitor. Mas que podia o monarca 
fazer em Lisboa senão recomendações especiais aos no¬ 
vos capitães para atalharem abusos, avançando-lhes o 
prémio de valiosas mercês? E que pensavam disso os 
soldados, os marujos e os oficiais das fortalezas e navios, 
se era magro o soldo, havia que governar a vida e só 
do negócio clandestino é que podia vir ganho que se 
visse? 

Em todos os tempos e lugares estiveram as explora¬ 
ções econémicas do Estado sujeitas a estes percalços, 
não obstante as duras ameaças das velhas Ordenações 
ou dos modernos Códigos, Já naquele tempo não falta¬ 
vam leis repressivas, como veremos, mas eram letra 
morta, como sabemos, excepto quando aparecia capitão 
novo com a fúria de correger o mundo todo. 

Dispomos hoje da perspectiva de alguns séculos para 
compreender melhor a atitude dos homens da época. 
Passaram, para nós, os riscos e perigos que eles corre¬ 
ram, os trabalhos que sofreram, as trabalhosas viagens 
que fizeram com a morte sempre à espreita; defende¬ 
mo-nos hoje bem do clima e da doença; já não existe 
para nós o isolamento moral em que viviam no meio de 
bárbaros que são hoje homens pacíficos. Valia a pena 
ir arriscar a vida por 20 mil reais ao ano nos pântanos 
de. Sofala ou no agitado canal de Moçambique, se aquele 
dinheiro representava apenas 25 contos actuais que mal 
davam para viver? 

Para que Sofala não pudesse ser outra Mina havia 
os mouros, e a necessidade de se fazer o abastecimento 
de roupas em Cambaia. Na Costa Ocidental defendiam-se 
bem os portugueses, porque as mercadorias do trato 
eram importadas da Europa, produzidas no Reino ou 




levadas de Marrocos, e entre a Mina e os mercados de 
origem ficava pelo menos o Deserto. Sulcavam-no as 
caravanas mas os portugueses podiam competir com 
elas. 

Na costa Oriental a situação era completamente 
diferente, porque de Cambaia a Sofala havia mouros ao 
longo de toda a costa, política, económica e socialmente 
organizados, fazendo negócio pelo mesmo sistema por¬ 
tuguês, isto é trocando panos, trazidos por mar, por 
ouro e marfim levados do sertão. 

Nenhum dos dois grupos foi capaz de exterminar ou 
expulsar o outro, e como não podia deixar de ser, aca¬ 
baram por entender-se. Esse entendimento foi, ao que 
parece, a base em que se organizou com solidez o comér¬ 
cio clandestino. Mouros e portugueses deram-se as mãos, 
e como aos primeiros era impossível ou de sério risco 
ir a Cambaia buscar o fato, esperavam que os portugue¬ 
ses o trouxessem. E a feitoria ficou deserta, até porque 
decerto os mouros beneficiavam de melhores preços ou 
condições de pagamento. 

É pena que se não saibam detalhes da viagem de 
Melinde, uma das duas mais rendosas de que dispunham 
os capitães de Sofala que ali iam comprar mantimentos, 
e o resto. Vimos que se não chegasse o carregamento 
clandestino desta nau de viagem se lançava mão de 
zambucos costeiros. E deste modo subiam as fazendas 
todos os atalhos das bocas do Cuama para o interior. 

B portanto legítimo aventar que Sofala fica reduzida 
ao comércio do Sul e é a feitoria de Moçambique que 
principia a arbitrar o giro mercantil. Por outro lado, os 
portugueses, entendidos com os mouros, calcorriam a 
Zambézia. Que faziam ao tempo os centos de brancos 
que andavam lançados com os negros do sertão? Nego¬ 
ciavam, naturalmente, junto dos régulos, e eram por- 
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ventura seus estrategas de guerra à maneira dos famo¬ 
sos aventureiros dos nababos da índia. Nada quase 
sabemos do comércio de armas e pólvoras no sertão, mas 
por certo andavam os portugueses metidos nele, junta¬ 
mente com o dos panos e o dos vinhos. 

Não parece, portanto, ilusório supor que a revira¬ 
volta que levou o comércio de Sofala, em prejuízo da 
feitoria, e a favor de lançados e candongueiros, criou 
condições ideais para a penetração da Zambézia, a terra 
portuguesa de África de mais fascinante história, re¬ 
cheada de imprevistos, tradições, lendas e mistérios, 
como sortilégio sem par. Durante séculos conservou ela 
características primevas que lhe deram obscuros funda¬ 
dores, permanecendo, até quase os nossos dias, além de 
alfobre de emoções fortes, a terra da grande aventura. 
E de tal modo a presença portuguesa ali ganhou raízes 
que nos três séculos seguintes a Conquista que é hoje 
a Província de Moçambique há-de ser o que for a Zam¬ 
bézia, então conhecida pelos Rios de Sena. 
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